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RESUMO 

 

 
Esta pesquisa busca diagnosticar como ocorre a contratação e a atuação do professor eventual 

do EF II e EM na rede pública de ensino do estado de São Paulo e se essa forma de 

contratação e de atuação é a causa da quase inexistência desse professor nessa rede. Parte da 

hipótese de que a forma de contratação coloca esse professor em situação de ―lúmpen-

professorado‖ e que a pouca procura pelo professor eventual para o desempenho dessa função 

relaciona-se a esse fato, intimamente ligado ao não reconhecimento da importância de sua 

atuação, ao caráter contraditório do seu papel e às condições em que se dá seu exercício, 

levando-o a deixar de procurar esse tipo de atividade. Objetiva-se apresentar, discutir e 

promover uma reflexão a respeito desses temas e contribuir com estudos sobre o assunto, para 

uma possível análise e quiçá estruturação de uma política educacional adequada nesse âmbito. 

A carência de estudos sobre o tema justifica esta pesquisa. A partir da revisão bibliográfica, 

levantaram-se autores que abordaram o assunto, porém, sob outros pontos de vista. A 

metodologia abrangeu a leitura da bibliografia básica e complementar, a pesquisa documental 

(legislação federal e do estado de São Paulo), paralelamente a um estudo de caso e pesquisa 

qualitativa. Numa contextualização histórica geral, priorizaram-se as mudanças nas relações 

de trabalho e profissão docente, a construção e desconstrução de direitos adquiridos pelo 

professor, publicados em legislação específica, e, nesse ínterim, a figura do professor 

eventual. Abordou-se, então, numa perspectiva teórica, a situação precária da profissão 

docente e suas consequências, mostrando-se o panorama da deterioração do magistério 

público. O estudo de caso foi realizado por meio de observação sistemática numa escola 

estadual da periferia do Grande ABC (SP), além da coleta de depoimentos e/ou entrevistas 

junto a três professores eventuais, três gestores, um gerente de organização escolar e do 

secretário adjunto da Secretaria da Educação do estado de São Paulo, no intuito de valorar 

recortes dos diversos olhares. O estudo encerra-se com a discussão sobre a articulação entre 

os elementos de pesquisa. Os resultados contemplaram as questões propostas quanto à atuação 

e à contratação do professor eventual, confirmando assim as hipóteses levantadas para a 

pesquisa. 

 

 

Palavras-chave: professor eventual; precarização; relações de trabalho; profissão docente; 
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ABSTRACT 

 

 
This research seeks to diagnose as it does the hiring and the elementary and high school 

casual teacher performance in public schools of São Paulo and if this form of recruitment and 

activity is the cause of the almost complete lack of teachers in public schools in São Paulo. 

The hypothesis is that the form of hiring this teacher puts him in a situation of ―lumpen-

teacher‖, and that the low demand for casual teacher to perform this function relates to this 

fact, which is closely linked to non-recognition of importance of their action, the 

contradictory nature of their role and the conditions under which the exercise takes place, 

causing him to stop looking for this type of activity. The objective is to present, discuss and 

promote a reflection about it and contribute to studies on the subject to a possible analysis and 

perhaps the structure of a proper educational policy in this area. The author believes that the 

lack of studies on the subject justifies this research. From the literature review, it was noted 

that some research of authors addressed the issue, however from different points of view. The 

methodology included reading the basic and additional bibliography, documentary research 

(federal and the State of São Paulo‘s legislation), and, in addition, a case study and qualitative 

research. In a general historical context, priority was given to changes in labor relations and 

the teaching profession, the construction and deconstruction of rights acquired by the teacher, 

published in specific legislation, and, in the meantime, the figure of the casual teacher. The 

precarious situation of the teaching profession and its consequences was focused in a 

theoretical perspective, showing the picture of the deterioration of public teaching. The case 

study was conducted through systematic observation in a state school on the outskirts of the 

Great ABC Region (SP), as well as collecting statements or interviews from three ―casual 

teachers‖, three school principals, a manager of school organization and the São Paulo State 

Secretary of Education deputy secretary, in order to evaluate different looks. The study 

concludes with a discussion on the relationship between the elements of research. The results 

covered the issues regarding the proposed action and the hiring of the casual teacher, thus 

confirming the hypotheses for research. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O tema deste projeto de pesquisa insinuou-se para mim na elaboração do trabalho 

de conclusão de curso (TCC) de pós-graduação em Gestão Educacional promovido pela 

Secretaria de Estado da Educação (SEE) em parceria com a Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp): estudar a situação adversa vivida pelo professor eventual, sobre a qual 

foram elencadas inúmeras observações durante minha trajetória formativa, tanto pessoal como 

profissional. Vivências sobre essa problemática, que se enuncia como insolúvel, perpassaram 

essa trajetória como escriturária, secretária, professora, vice-diretora e diretora na rede pública 

de ensino do estado de São Paulo. Neste último cargo, porém, tiveram seu ponto culminante, 

quando pude observar mais de perto as mazelas vividas pelos professores eventuais — como 

também pelas classes em que atuavam —, considerando a inadequação e a ação fragmentada 

do exercício de suas atividades na escola, o que contribui para a escassez desses professores 

nos dias atuais. 

Em 1980, ao terminar o segundo grau, atualmente Ensino Médio (EM), fiquei em 

dúvida sobre o que estudar. O pai sonhava com a filha estudante de Direito, enquanto a filha 

se dividia entre diferentes ocupações e, entre estas, a profissão docente. 

Dada essa divergência de opinião, nessa época, já em 1981, decidi estudar inglês, 

em vez de prestar vestibular para ingressar na faculdade, visto ter grande interesse por 

línguas. Antes de terminar o curso, surgiu o convite para ensinar aquele idioma em uma 

escola particular, o Idioms Institute Communication Center. Adorei a experiência. Treinava a 

conversação com colegas; na classe, havia uma reduzida quantidade de alunos movida pelo 

interesse de aprender o idioma. Lecionei nessa escola por dois anos, de 1982 a 1984, e só não 

permaneci lá por obter aprovação em concurso público do estado de São Paulo para a função 

de escriturária. Tendo, obviamente, que fazer uma opção, preferi a situação mais estável. 

Encerrado o curso de inglês em 1983, iniciei outro, para aperfeiçoamento da 

língua. Aos sábados, aprendia a datilografar. Assim se manifestava meu gosto pelos estudos: 

mal terminava um curso, iniciava outro. Passei a sonhar com o curso de tradutor-intérprete, 

muito difundido na época, oferecido pela Faculdade Ibero-Americana (FIA), na cidade de São 

Paulo. O curso era matutino e me era inacessível, pois, para frequentá-lo, eu teria que deixar 

de trabalhar e não podia contar, exclusivamente, com a ajuda financeira dos meus pais. Os 

projetos foram adiados. 
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Prestei, então, o vestibular para o curso noturno de Letras Português/Inglês na 

Faculdade de Ciências e Letras de Ribeirão Pires (FCLRP). Não atenderia ao sonho de meu 

pai, cursando Direito, nem seria tradutora-intérprete como almejava, mas estudaria algo 

relacionado a dois dos meus objetivos, o ato de lecionar e o idioma. 

Em 1984, ingressei nessa faculdade e, em setembro, por meio do concurso 

mencionado, na rede pública de ensino paulista, na Escola Estadual de Primeiro Grau (EEPG) 

do Bairro de São Francisco, na minha própria cidade. Nessa escola, presenciei as primeiras 

situações desagradáveis vividas até pelos professores então designados como ―substitutos‖, 

situações essas que muito me incomodavam. 

Prossegui com as aulas aos sábados na escola de inglês até o diretor conseguir 

outro professor. Não foi fácil ter que deixar essas aulas e esses alunos, os primeiros, tão 

queridos. Com eles, vivenciei um dos meus objetivos, o de ser professora, ainda que em 

escola particular de inglês, cujos alunos apresentam certo diferencial cultural em relação aos 

da rede pública. Adorei esta experiência. 

Ainda lecionava inglês quando iniciei a faculdade e, simultaneamente, exercia a 

função de escriturária, às vezes como secretária interina de escola, até mesmo em outras 

unidades escolares. Nestas, continuava a observar a saga do professor substituto, que, em 

1986, passou a ser oficialmente denominado professor eventual. 

Prestei outro concurso, fui aprovada e obtive uma boa classificação. Com isto, 

poderia permanecer na escola em que já trabalhava, visto lá haver vaga. Entretanto, optei por 

ingressar em outra unidade. 

Em 1986, comecei a trabalhar na EEPG Agrupada (A) da Vila Marquesa de 

Santos, escola que, por ser agrupada, não comportava cargo de diretor de escola, apenas a 

função de assistente de diretor, função hoje denominada ―vice-diretor‖. Nessa escola, percebi 

que não havia diferenciações entre os professores eventuais, os professores da sede e nem 

entre os funcionários e a direção. Respeitava-se a hierarquia, mas também havia respeito entre 

todos, e de um para com o outro em sua especificidade. 

Em 1987, tendo terminado o curso de Letras, fui aprovada em outro exame 

vestibular e ingressei no curso de Pedagogia da FCLRP. A meta de tradutor-intérprete ainda 

estava distante. 

Comecei a cogitar sobre a possibilidade de lecionar na rede estadual; mas a 

assistente solicitou-me que aguardasse sua aposentadoria. Teria que me afastar sem 

remuneração, por dois anos, de acordo com o art. 202 da Lei nº 10.261/1968, ou me exonerar, 

pois a legislação não prevê acúmulo das funções de escriturária e professora. Decidi colaborar 
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com a assistente, principalmente pelo grande apreço que esta merecia, por sua postura nas 

relações de trabalho. 

Por outro lado, objetivava fazer, inicialmente, uma experiência na rede pública de 

ensino paulista como docente. O motivo principal para pensar em experimentar primeiro e 

depois definir se iria continuar no cargo anterior, ou me exonerar para prosseguir como 

professora era o que havia observado de negativo em relação à profissão docente. Não me 

parecia compensador lecionar na escola estadual, particularmente pelo que havia presenciado 

até aquele momento em relação aos professores e, em especial, no que tange aos professores 

eventuais. Acreditava que, sendo iniciante e não contando com boa classificação como 

docente na rede, teria que atuar como substituta eventual. 

O curso de Pedagogia encerrou-se em 1989. No ano seguinte, iniciei a 

especialização em Supervisão Escolar. Ainda em 1990, a assistente aposentou-se, conforme 

planejado, e me afastei do cargo de escriturária, para concorrer à atribuição de aulas. Na 

época, a oferta de aulas na rede estadual excedia a procura. Consegui um bom número de 

aulas de Inglês e Português, parte na Escola Estadual de Primeiro e Segundo Graus (EEPSG) 

Antonio Fortes, parte na EEPG Francisco Prisco. 

Considerando o grande rodízio que se dá hoje com os docentes, lecionei em 

poucas escolas. Quanto à nova experiência, pode-se dizer que não me deparei com grandes 

problemas em classe, com os alunos — mas, sim, na sala dos professores. Ainda que a função 

fosse temporária, não eventual, sentia, assim como os colegas recém-chegados, certa 

discriminação, a qual chegava a nos constranger. Tínhamos a sensação de ser invisíveis 

naquela sala, ignorados. 

Éramos professores denominados ―ocupantes de função-atividade‖ (OFAs). Na 

época, a figura do eventual era rara, pois os docentes, ao menos naquela unidade escolar, 

quase não se ausentavam; quando o faziam, era como ―falta abonada‖, o que admitia a 

presença do eventual, ou por períodos mais longos, com admissão do temporário. 

Em 1991, após prestar vestibular na FIA, consegui finalmente ingressar no curso 

de tradutor-intérprete. Sendo este curso do período matutino, passei a assumir aulas em outros 

períodos. Foi uma fase muito difícil: dormia pouco, pois saía da unidade escolar na qual 

lecionava após a última aula do período noturno, e às 4:30h tinha que me levantar, devido à 

distância entre a faculdade e a minha residência. Atravessava muitas vezes a noite estudando, 

fazendo as atividades solicitadas pelos professores da FIA, as quais eram muitas, ou 

preparando aulas e corrigindo atividades de alunos. 
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Em 1992, terminado o prazo da licença pelo art. 202, exonerei-me do cargo de 

escriturária, visto ter me decidido pela docência. Mantive-me, no entanto, na EEPSG Antonio 

Fortes, exercendo a função de professora com aulas de Português/Inglês, Metodologia do 

Ensino de Língua Portuguesa, Metodologia do Ensino de Matemática e Estágio 

Supervisionado, em caráter excepcional para o curso de Magistério. 

Essa última experiência foi muito marcante, considerando-se que não me via 

preparada para lecionar para o respectivo público-alvo. Percebia uma lacuna enorme em 

minha carreira profissional, por não ter feito o curso de Magistério — ou curso Normal —, na 

época adequada. Como ensinar àquelas moças metodologias das quais não tinha domínio? 

Afinal, em meu curso de Pedagogia, não as aprendera. Algo precisava ser feito. Consultei 

professoras mais experientes do ensino ―primário‖, as quais me deram indicações de diversas 

obras que foram minuciosamente estudadas. Cheguei até mesmo a estagiar nas classes dessas 

docentes, para experienciar a prática que as alunas do Magistério iriam vivenciar quando 

estivessem estagiando. Foi uma experiência única, com a qual aprendi muito, particularmente 

ao me defrontar com a dura realidade de algumas daquelas crianças. Entendi, assim, a 

afirmação do escritor mineiro Guimarães Rosa: ―Mestre não é quem sempre ensina, mas 

quem de repente aprende‖ (ROSA, 1956, p. 271). 

Em 1993, foram-me atribuídas aulas de Português/Inglês na EEPSG Comendador 

Emílio Sortino e na EEPG Francisco Arnoni, que ministrei concomitantemente com 

atividades docentes na Escola de Inglês Fisk. Cheguei ao término do curso de Tradutor-

Intérprete, cujo período foi reduzido pelo aproveitamento de disciplinas dos cursos, 

anteriormente feitos. Na época, surgiram oportunidades para trabalhar na área; contudo, já 

havia me comprometido com os respectivos diretores das unidades escolares e, na 

impossibilidade de, naquele momento, conciliar as duas atividades (professora e tradutora-

intérprete) permaneci apenas na profissão docente. 

Em 1994, no processo de atribuição, obtive na EEPSG Comendador Emílio 

Sortino (Escola Padrão), aulas de Português à tarde e Inglês à noite. Abri mão da porcentagem 

de dedicação exclusiva, para continuar lecionando também na rede privada. 

Nos anos seguintes, 1995, 1996 e 1997, permaneci lecionando em ambas as 

escolas. Em 1997, aceitei convite para substituir por um mês a vice-diretora da EEPSG Di 

Cavalcanti. Logo depois, em agosto desse mesmo ano, surgiu outro convite, agora para atuar 

como vice-diretora na sede, o qual resolvi aceitar. Algumas modificações nos horários que 

perfazia na unidade levaram-me à decisão de atuar apenas na rede pública. 



22 

Passei a observar o problema do professor eventual sob outro ângulo, 

apercebendo-me de como uma funcionária desta unidade concedia a si mesma certo 

―empoderamento‖ ao se mostrar superior perante aqueles que desempenhavam funções 

hierárquicas inferiores. Mesmo com a direção posicionando-se contra esses desmandos, os 

professores eventuais eram submetidos à desconsideração. Entre outras atitudes, essa 

funcionária tinha o desplante de privilegiar professores eventuais que eram seus amigos, em 

detrimento dos outros. 

Em 2000, cessou minha designação como vice-diretora, por escolha e ingresso no 

cargo de Professora de Educação Básica II (PEB-II), na Escola Estadual (EE) Dom José 

Gaspar, visto não haver vaga na minha sede — que, com a reestruturação da rede, passou a 

oferecer apenas o ensino de 1ª a 4ª séries (hoje, 2º ao 5º anos), que compreende o atual Ensino 

Fundamental I (EFI). 

Todavia, pouco tempo depois, fui convidada para reassumir a vice-direção na 

antiga sede, afastando-me, então, das aulas. Nesse mesmo ano, a diretora efetiva da unidade 

escolar, então afastada na supervisão, a qual era substituída pelo diretor em exercício, 

aposentou-se; em consequência, cessou por exigência legal a designação do diretor, ocorrendo 

a designação de outra diretora. 

Em contrapartida, após a saída desse diretor, também cessou minha designação de 

vice-diretora; voltei ao exercício do cargo de PEB-II na EE Dom José Gaspar. Por conseguinte, 

a diretora designada na EE Comendador Emílio Sortino manteve o ex-diretor na vice-direção. 

Já lecionava havia cerca de um mês na EE Dom José Gaspar, quando surgiu outro 

convite, agora da diretora desta unidade, para que eu atuasse como vice-diretora pelo período 

de três meses, convite que aceitei. Nesta escola, observei que os problemas em relação à 

substituição exercida pelo professor eventual também se davam, e com grande ênfase, devido 

a dificuldades de organização pedagógica e administrativa, visto ser esta uma escola com uma 

quantidade considerável de alunos. 

Antes de terminar o período de substituição, fui convidada a retornar à função de 

vice-diretora na antiga sede. Portanto, ao dar por encerrado esse prazo, ocorreu novamente 

minha designação naquela unidade. Tal designação foi recebida com alegria, até perceber que 

a diretora em exercício compactuava com as atitudes já aqui explicitadas da mencionada 

funcionária. Em 2002, porém, essa direção foi cessada, devido ao fato de ter sido removida 

para o estabelecimento uma diretora efetiva. 

Supus que, com a vinda da nova diretora, cessaria minha designação, e eu voltaria 

a lecionar. Isto, porém, não ocorreu, Acabei permanecendo nesta unidade até meados de 2005, 
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como vice de diferentes diretores que passaram pela unidade, pois a pessoa que ocupava o 

cargo obteve afastamento para outra escola, em Santo André. Como essa diretora, por 

diversas vezes, teve que interromper o afastamento, a designação de diretores em exercício 

tornava-se sem efeito, o que levava a novas designações. Eu tinha consciência de que, caso o 

diretor em exercício o desejasse, minha designação poderia ser cessada; eu mesma poderia 

solicitar isso, se quisesse. Todavia, ao me encontrar à espera da chamada de outro concurso, 

agora para o cargo de diretor, preferi permanecer na escola até que tal chamada ocorresse, 

mesmo com todos os percalços. 

Assim aconteceu em junho de 2005. Ingressei na EE Profª Maria Pastana Menato, 

na qual, ao observar as relações sociais e de trabalho em seu contexto, presenciei outras 

situações descabidas referentes ao professor eventual. 

Situações geralmente desencadeadas por alguns dos professores titulares e por 

temporários mais antigos, esquecidos de que, em passado ainda recente, haviam passado pela 

mesma experiência. Em vez de darem respaldo aos colegas, principalmente por uma questão 

de ética, diziam aos alunos que não seriam consideradas as atividades aplicadas pelos 

eventuais. Isso quando não avisavam aos pais para não enviar seus filhos à escola, porque 

iriam faltar. 

Vale ressaltar que também havia ótimos professores titulares e temporários nessa 

escola, os quais se prontificavam a colaborar com os eventuais, avisando antecipadamente sua 

ausência, marcando, antes da falta, encontros com estes professores para lhes dar orientações 

pedagógicas sobre a disciplina a ser ministrada —, enfim, dando-lhes apoio não só 

pedagógico, mas em relação a alunos e seus pais. 

Havia, porém, professores titulares e temporários que não avisavam que iriam 

faltar, ou porque ocorreriam imprevistos (o que sempre é possível acontecer), ou por 

acreditarem ser-lhes a falta um direito adquirido e, nesse caso, abstinham-se de seus deveres 

pedagógicos e administrativos. 

O objetivo não é dizer aqui que inexistem professores eventuais 

descompromissados, que suscitam uma postura defensiva dos professores titulares ou 

temporários; mas não se deve generalizar. Há eventuais comprometidos, que se dedicam, 

mesmo com os entraves com que se deparam, visto que precisam adentrar a sala de aula para 

lecionar quaisquer disciplinas, independente, de ser ou não aquela para a qual é habilitado. 

Isto, geralmente se dá porque, em grande parte, os professores que vão se ausentar 

não avisam, sendo muito difícil para a escola encontrar habilitados da mesma disciplina ou 
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área do ausente. Estando a par disto, o próprio sistema libera os eventuais para substituírem 

aulas de disciplinas diferentes de sua habilitação. 

Entretanto, na maioria das vezes, os eventuais ficavam de plantão, sem receber, 

aguardando para entrar em sala na ausência de algum professor. Hoje isso raramente ocorre, 

mas ainda há alguns professores em algumas escolas que se submetem a tal situação. 

Ressalta-se aqui que, por haver na época uma concorrência entre esses 

professores, alguns preferiam ficar de plantão para ter a chance de substituírem os ausentes, 

serem remunerados pela substituição e obterem a contagem de ponto pelo dia trabalhado. 

Finalmente, ao ingressar no curso de pós-graduação em Gestão Educacional da 

Unicamp, dei vazão ao início da discussão do tema, aqui abordado, na elaboração de TCC 

previsto para o término do curso, em 2007. Dada sua relevância, este assunto passou a 

constituir meu projeto de Mestrado apresentado no segundo semestre de 2010, nesta 

instituição, a Universidade Metodista de São Paulo (Umesp). 

Pensei até em elaborar um projeto sobre outro tópico. Mas optei por continuar 

estudando o tema em questão, após me deparar com o enfrentamento de problemas 

concernentes à ausência do professor eventual no estabelecimento no qual trabalho 

atualmente, a EE Santinho Carnavale. Trata-se de, uma escola de dimensões bem menores do 

que as daquela da qual solicitei remoção. Constatei, no entanto, que há uma situação ainda 

mais periclitante do que a antes mencionada, a qual deixa a escola a mercê de reorganizações 

improvisadas, visto que a dispensa dos alunos antes do horário estabelecido pode acarretar um 

problema ainda maior. 

O professor eventual é procurado como se fosse uma verdadeira joia rara, pois 

estão escasseando os professores que queiram atuar nessa condição — supostamente, devido à 

deterioração das condições de trabalho às quais têm de se submeter. 

Estudos recentes têm abordado as relações de trabalho e profissão docente. Mas 

praticamente não há registros que reconheçam a efetividade do papel do professor eventual da 

rede pública estadual de ensino paulista, ou que considerem a importância de sua função, o 

que contribui para a dificuldade de contratação desses professores. 

No formalismo que caracteriza a organização e gestão da escola, não se encontra 

maneira de encaminhar soluções adequadas ao problema. Os professores com vínculos mais 

consistentes resistem à presença do professor eventual. 

Por conseguinte, este tema sugere a seguinte questão: como ocorrem a contratação 

e a atuação do professor eventual na rede pública de ensino do estado de São Paulo? Essas 
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formas de contratação e de atuação são causas da exígua procura por essa função, ou seja, 

pela quase inexistência desse professor na rede pública paulista? 
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1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

Por meio de um levantamento no Google acadêmico, no domínio público, em 

revistas eletrônicas, na biblioteca digital da Umesp e de outras universidades, de 

apresentações de trabalho em reuniões e seminários de diferentes instituições, além de 

pesquisa feita no sítio Scientific Electronic Library On Line (Scielo), em outubro de 2010, dei 

início à revisão bibliográfica, que se estendeu até 2012, para constatar o estágio do 

conhecimento sobre a atuação do professor eventual. Utilizei na busca as palavras-chave 

―professor eventual‖, ―relações de trabalho‖, ―profissão docente‖, ―trabalho docente‖, 

―desprofissionalização‖, ―precarização‖ e ―preconceito‖ em produções datadas de 2005, ano 

em que iniciei o curso de especialização em Gestão Educacional, cujo TCC abordava o 

assunto retomado nesta dissertação. 

Entretanto, ao localizar estudos concernentes ao tema com datas anteriores, decidi 

estender a pesquisa, encontrando diversos estudos que, na maioria (cerca de 70%), abordam a 

temática relacionada à necessidade de se investir na formação do professor que ministra aulas 

nas escolas públicas de Educação Básica, um assunto sem dúvida de grande relevância. Esses 

estudos, com dados sobre os professores, geralmente tecem considerações sobre o docente 

como produto de sua formação, tida como inadequada, sendo a sala de aula em que está 

inserido o objeto para se problematizar sua práxis. 

Cabe destacar aqui o artigo ―Escola como objeto de estudo nos trabalhos 

acadêmicos brasileiros: 1981/1998‖ (MARIN; BUENO; SAMPAIO, 2005), pesquisa que 

exibe os resultados da análise de dissertações de mestrado e teses de doutorado defendidas 

entre 1981 e 1998, cujo objeto de estudo, conforme explica o título, é a escola básica 

contemporânea, na perspectiva dos acadêmicos estudados pelos autores. Considerando quatro 

campos temáticos — escola, saberes escolares (currículo), professores e alunos —, essa 

análise revela que se destacam os trabalhos concernentes ao professor. Contudo, há nos 

estudos maior tendência à problemática da formação dos professores. 

A formação dos docentes se constituiu no objeto principal de pesquisa por 

especialistas do Brasil e vários outros países. Um exemplo disso é que o nosso Ministério da 

Educação, em face da magnitude e da complexidade do problema, apoiou a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em sua missão de cooperar 

com a política educacional dos governos: 
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[...] concebeu um projeto para o desenvolvimento de amplo estudo sobre a formação 

inicial e continuada e a carreira dos professores no Brasil com o intuito de oferecer 

às diversas instâncias da administração educacional do país um exame crítico do 

quadro vigente, seguido de orientações e recomendações, para servir de subsídio 

para uma efetiva valorização dos professores. A proposta teve como fundamento a 

premissa de que o que importa na fase atual da educação brasileira não é mais a 

denúncia de seus maus resultados, mas o delineamento de soluções possíveis e 

necessárias. Para atingir esse objetivo, a Unesco convidou duas especialistas em 

educação de reconhecido mérito e alta credibilidade, as pesquisadoras Bernardete 

Gatti, que coordenou o trabalho, e Elba de Sá Barreto, ambas da Fundação Carlos 

Chagas que, por meio de uma análise segura das principais variáveis envolvidas, 

chegaram ao presente documento, que a Unesco disponibiliza a todos que, direta ou 

indiretamente, possuem responsabilidades na formulação e condução da política 

educacional (DEFOURNY, 2009, p. 8). 

 

Trata-se de um estudo para a implementação de políticas públicas nesse âmbito, 

ou seja, formação inicial e continuada e a carreira dos docentes brasileiros. Relega-se, 

portanto, uma série de intervenientes que, historicamente, vêm desencadeando os problemas 

educacionais que estão postos hoje, visto que a problemática não se esgota no que foi 

mencionado. Deve-se também considerar a precarização pelo baixo salário, as condições, as 

relações de trabalho, a escassez de professores e suas consequências, a desprofissionalização, 

a desvalorização, a discriminação, a proletarização e o desprestígio, entre outras situações 

controversas, que interferem diretamente na autoestima do pessoal do quadro do magistério, 

chegando a provocar adoecimento e abandono. 

Segundo Arpini (1996, p. 25), ―[pelas leituras que estão sendo feitas] até então das 

problemáticas educacionais, se não são as crianças, serão os professores os identificados 

como os grandes responsáveis pelo alto índice de fracasso existente‖. 

Outras pesquisas, como as de Fontana (2008), Cação (2001) e Lapo (1999), 

enfatizam a rede pública estadual paulista e suas políticas de ensino em relação ao trabalho 

dos professores, submetidos a diferentes contratos de trabalho, à proletarização, à 

desprofissionalização e à precarização — enfim, a péssimas condições de trabalho, como 

enfatiza Lapo (1999), o que acarreta até evasão de docentes. 

Encontrei também trabalhos que procuram caracterizar o adoecimento do 

professor em função do processo de precarização das condições de trabalho docente e 

analisam este processo a partir das suas condições e do seu ambiente de trabalho, tal como a 

dissertação de Salvaro (2009) e o relatório de Leite e Souza (2007), do qual Aparecida Neri de 

Souza foi uma das coordenadoras. 

No que se refere à contribuição de Aparecida Neri de Souza, importa destacar o 

artigo ―Organização e condições do trabalho moderno: precarização do trabalho docente‖ 

(SOUZA, A. N., 2011). Neste trabalho, a autora faz reflexões sobre ―as múltiplas dimensões 
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que adquirem as mudanças nas relações de trabalho; assim como as implicações sociais dessas 

transformações nas formas cotidianas de viver, modos de vida, vinculadas as reformas 

justificadas em nome de um processo denominado modernização‖. Cabe também mencionar 

seu livro Sou professor, sim, senhor!, em que aborda, entre outras, a dimensão política docente, 

a partir das representações ―que os professores produzem acerca de seu próprio trabalho, como 

o vivenciam e como produzem experiências significativas‖ (SOUZA, 1996, p. 18). 

A revisão também encaminhou à investigação patrocinada pela Fundação Victor 

Civita e elaborada por pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, A atratividade da carreira 

docente no Brasil (GATTI et al., 2009). Esse estudo revela a preocupação em manter e tornar 

a carreira atraente, em face da iminente escassez de professores. Cita dados do Censo Escolar 

de 2007 que demonstram não só a diminuição da procura aos cursos de licenciatura, como a 

mudança do perfil socioeconômico das pessoas que optam pelo magistério, que pertencem 

majoritariamente às classes C e D. De acordo com os resultados do Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem) de 2008, os alunos desses cursos de licenciatura apresentam 

dificuldade de leitura, escrita e compreensão de texto. A maioria desses estudantes provém de 

sistemas públicos de ensino que apresentaram baixo desempenho nas avaliações externas. 

Para conseguir ingressar no ensino superior, esses jovens enfrentaram problemas de diferentes 

naturezas, principalmente de ordem cultural, dado que as restrições financeiras lhes limitam o 

acesso à cultura (por meio de teatro, cinema, viagens, eventos, exposições, etc.). No entanto, 

são estudantes que, ao se formarem professores, terão a responsabilidade de ensinar aos seus 

alunos um conteúdo que não dominam. 

Hipoteticamente, poder-se-ia dizer que esses professores são provenientes do 

lumpenproletariado
1
 e considerá-los, então, lumpenproletários

2
 ou, por analogia, ―lúmpen-

professores‖,
3
 não só devido a sua proveniência social, mas também às barreiras que 

encontram, em particular no que tange à sua formação, às condições de trabalho e às formas 

de contratação — de início informal, como ―professor eventual‖, depois precária, como 

―professor temporário‖ —, estabelecidas pelo Estado. 

Dentre os estudos que se relacionam diretamente com o professor eventual, 

encontrou-se um trabalho de conclusão de curso de Pedagogia (GOMES, 2008), cujo objetivo 

                                                           
1
 O lumpenproletariado é entendido, nesse contexto, como classe C ou D (pobre), segundo a acepção dada por 

Fernandes (1994, p. 127) ao termo usado por Karl Marx: ―Lumpenproletariado que chegava lá era eu, o filho de 

uma ex-lavadeira.‖ 
2
 ―O lumpenproletário era, pois, a principal vítima de sua condição serviçal e de sua vassalagem à ordem 

estabelecida. Vínhamos, na minha arquitetura mental daquela época, logo abaixo dos gatunos profissionais e dos 

vagabundos, das prostitutas e dos soldados da Força Pública‖ (FERNANDES, 1994, p. 126; grifo do autor). 
3
 Termo utilizado pelo Prof. Dr. João Cardoso Palma Filho, na banca de qualificação desta pesquisa, para 

designar o professor eventual da rede paulista de ensino público. 
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é investigar a prática do docente substituto que atua em regime eventual, ou seja, cobrindo as 

faltas de professores efetivos nas escolas da rede pública do estado de São Paulo (séries 

iniciais). Este trabalho, que se concentra nos docentes em início de carreira, procura entender 

de que maneira essa prática pode interferir na profissionalização do professor. 

Foram também encontrados artigos de outros pesquisadores, também relevantes, 

para a proposta desta pesquisa, citados a seguir. 

∙ Formação e condições de professores eventuais atuantes na rede pública 

estadual (GESQUI, 2009), em que se aborda a necessidade de se colocar professores 

eventuais para suprir ausências de titulares, em geral. Em tal colocação, o eventual leciona 

fora da área de sua atuação. O autor alega que as condições em que atua estão aquém da 

legalidade, mesmo tendo o professor eventual função fundamental na reorganização escolar 

diante da ausência do professor titular da disciplina, única opção para solucionar o problema, 

o que constitui um recurso previsto legalmente. 

∙ ―O professor eventual nas aulas de matemática‖ (MARAFON et al., 2004), 

apresentado no II Seminário Internacional de Pesquisa e Estudos Qualitativos (Sipeq) de 2004, 

que aborda as atividades do professor eventual não habilitado em Matemática para ministrar 

aulas no ensino médio (EM) e no ciclo II do ensino fundamental (EF). Os autores procuram 

verificar a trajetória legal e administrativa que garante a presença do docente sem habilitação 

em sala de aula; ou seja, de que modo se administra a condição ilegal do professor eventual. 

Entre os artigos, foram, também, encontrados os de Juliana Regina Basílio: 

∙ ―Professor eventual: bico e desemprego na escola pública paulista‖ (BASÍLIO, 

2010b), elaborado para o VII Seminário do Trabalho; 

∙ “Obtenção do emprego e condição docente na escola pública paulista‖ 

(BASÍLIO, 2011), apresentado no XV Congresso Brasileiro de Sociologia. 

Além desses dois artigos, encontrou-se da mesma autora sua dissertação de 

mestrado (BASÍLIO, 2010a). Esses trabalhos de Juliana Regina Basílio enfocam a situação de 

emprego de professores da rede estadual de ensino paulista, com fundamento num estudo 

sobre o trabalho efetivo (concursado), o trabalho temporário e o trabalho eventual na 

perspectiva da sociologia da educação e da sociologia do trabalho. 

Consideramos importante citar também Silva (2010), que objetiva a compreensão 

do trabalho do eventual na escola e a construção de uma proposta utilizando, como apoio, a 

leitura para a transformação da realidade do professor eventual paulista. 
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Outro trabalho concernente ao tópico aqui estudado foi Aranha (2007), 

dissertação de mestrado que aborda o problema dos professores eventuais da rede pública do 

estado de São Paulo em início de carreira, atribuindo-lhes certa responsabilidade na 

caracterização do problema, por se submeterem a atuação sem vínculo empregatício. De 

acordo com o pesquisador, isto faz com que ocorra ―descaracterização do trabalho docente‖ 

(ARANHA, 2007, p. 76), a qual prejudica o trabalho pedagógico que se desenvolve nas 

unidades escolares. Este autor questiona também os diferentes papéis dessa categoria de 

professor, os quais ele classifica como ―outras atividades‖ que não a docência, 

desempenhados pelo eventual no interior das escolas públicas de São Paulo. 

A partir da análise do levantamento bibliográfico realizado, iniciou-se 

efetivamente o delineamento desta pesquisa, o que levou a introduzir neste capítulo, por 

entendermos como o mais conveniente para o encadeamento das ideias aqui apresentadas, 

tópicos que comumente constam da introdução do trabalho, tais como o problema, os 

objetivos da pesquisa, as hipóteses, a justificativa, os procedimentos metodológicos e a 

estruturação dos capítulos. 

Na análise, percebeu-se que a atual inexistência do professor eventual na estrutura 

organizacional escolar, sua imprescindível atuação ou o caráter contraditório de seu papel são 

raramente considerados ou levados em conta nos trabalhos feitos sobre a classe docente.  

Outro ponto importante a ser considerado é o fato de professores ―ocupantes de 

função-atividade‖ (OFAs) com cerca de vinte anos de trabalho docente, portanto não mais em 

início de carreira, atuarem como eventuais. Tais professores, ou por não lhes sobrarem aulas 

durante todo o processo inicial de atribuição, ou por não terem conseguido alcançar a média 

na prova aplicada pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (Seesp), foram 

―contemplados‖ com horas-aula (h/a) de permanência, por meio de um dispositivo legal, por 

estarem exercendo a função docente, antes da Lei Complementar nº 1.010/2007. Foi-lhes 

garantida, então, a atribuição de 12 h/a semanais, sendo 10 h/a de permanência e 2 h/a de 

horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPCs), que, após a publicação da Resolução SE nº 

8/2012, passou a 9 h/a com alunos, mais 2 h/a de HTPCs, distribuídas por todos os dias da 

semana. Entretanto, de acordo com o § 2º da Resolução SE nº 26/2010, por não ministrar 

efetivamente tais aulas, esses professores ficam à disposição na unidade escolar, cumprindo o 

horário de permanência conforme lhes for estipulado pela respectiva direção. Esta mesma 

Resolução dispõe ainda que, observados seu campo de atuação e turno, até que a carga horária 

mínima de aulas exigida seja atribuída, fica inclusa, em caráter obrigatório, a atuação desses 

docentes nas substituições eventuais designadas pelo diretor de escola; ―eventuam‖, portanto, 
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na ausência de quaisquer docentes, e quando isso ocorre dentro das horas de permanência, 

momento em que, obrigatoriamente, ficam à disposição nas poucas escolas que contam com 

esses professores e não recebem nada além dessa quantidade de horas, pois permanecem na 

unidade escolar por determinado período, exatamente para que a escola possa dispor de 

alguém para essas aulas eventuais. 

Reiteramos que são poucas as escolas que contam com esses docentes para 

assumir aulas eventuais, visto que, em virtude da necessidade constante de professores em 

diversas áreas e das adequações da legislação, eles acabam tendo aulas atribuídas, o que leva a 

escola a perder a oportunidade de poder contar com um professor de permanência para suprir 

as eventuais ausências dos professores na unidade. 

Entende-se que, com a presença desses docentes, o plantão não remunerado nos 

estabelecimentos de ensino adquiriu outra característica, que de certa forma até contribuiu 

com a escola, em que pesem as controvérsias. 

É, portanto, a partir dessas e de outras perspectivas que, a nosso ver, ergue-se a 

necessidade de tais abordagens. Nesta pesquisa, porém, o foco se atém ao professor eventual 

do Ensino Fundamental II (EF II) e Ensino Médio (EM) em início de carreira, cuja 

contratação informal está aquém da precariedade situacional do professor temporário. 

 

 

1.1 Definições: problema, objetivos e hipóteses da pesquisa 

 

 

1.1.1 Problema 

 

 

A partir do questionamento posto anteriormente — como se dão a contratação e a 

atuação do professor eventual na rede pública de ensino do estado de São Paulo? Essas formas 

de contratação e de atuação são as causas da exígua procura por essa função, ou seja, pela quase 

inexistência desse professor na rede pública paulista? —, o problema da pesquisa consiste em 

diagnosticar como ocorrem a contratação e o exercício das atividades desse professor da rede 

paulista de ensino público na articulação das relações de trabalho e profissão docente. 

Entende-se que isto permite aquilatar em que medida a forma como esse professor 

desempenha suas atividades e as condições de atuação a que se submete ocasionam sua quase 

inexistência no âmbito da rede pública de ensino paulista. 
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A docência vive, nos dias de hoje, entre outros aspectos, uma crise e um paradoxo. 

A crise vem de há muito e o mal estar que atinge o professorado é de conhecimento 

geral, levando a uma autodepreciação ―acompanhada por um sentimento 

generalizado de desconfiança em relação às competências e à qualidade do trabalho 

dos professores, alimentado por círculos intelectuais e políticos que dispõem de um 

importante poder simbólico nas atuais culturas de informação‖ (NÓVOA, 1992, 

apud FESTER, 2006, p. 1). 

 

Percebem-se, por conseguinte, em vários aspectos, as dificuldades de natureza 

profissional, de planejamento e organização do trabalho desse professor, do trabalho conjunto 

com seus pares, de formação de sua identidade profissional, do respeito ao seu trabalho entre 

outros. É prioritária a necessidade de se reconhecer sua importância e o caráter contraditório 

de seu papel no âmbito da carreira do magistério, uma vez que sua atuação tem sido 

indispensável na realidade cotidiana das escolas. 

 

 

1.1.2 Objetivos 

 

 

Apresentar, discutir e promover uma reflexão no que diz respeito à importância, à 

contradição do papel do ―professor‖ eventual e às condições em que se dá seu exercício no 

âmbito das relações de trabalho e profissão docente e contribuir com estudos sobre o tema, 

para apoiar a estruturação de uma política educacional adequada. 

 

 

1.1.3 Hipóteses 

 

 

O estudo parte da hipótese de que essa forma de contratação coloca esse 

―professor‖ numa situação de ―lúmpen-professorado‖
4
 e que a pouca procura pelo ―professor‖ 

eventual para o desempenho dessa função relaciona-se a esse fato, o qual está intimamente 

ligado ao não reconhecimento da importância de sua atuação, ao caráter contraditório do seu 

                                                           
4
 Adaptação do termo ―lumpenproletariado‖ utilizado por Karl Marx. Grafado ―lúmpen-professorado‖ por Zeleza 

(2005, p. 38), para se referir a ―acadêmicos mal pagos, trabalhando em regime de tempo parcial, entre os quais as 

mulheres tendem a predominar‖. Também usado por Maria Isabel de Almeida, pesquisadora da USP, em 

entrevista à Folha de S. Paulo, ao se referir aos professores temporários que passaram na prova da rede pública 

do estado de São Paulo: ―A tal prova conseguiria apenas classificar a fina flor do lúmpen-professorado‖ 

(ALMEIDA, apud CAPRIGLIONE, 2009). 
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papel e às condições em que se dá seu exercício na rede pública estadual, levando-o a deixar 

de procurar esse tipo de atividade na rede paulista de ensino público. 

 

 

1.2 Justificativa 

 

 

Além da carência de estudos, há pouca produção sobre o tema, Por essa razão, seu 

desenvolvimento se justifica. É fundamental reconhecer a importância e a contradição do 

papel do ―professor‖ eventual no âmbito das relações de trabalho e da profissão docente e 

abordar as condições aviltantes de trabalho às quais tem que se submeter, visto que esta 

degradação se reflete diretamente na oferta desse professor e provavelmente na relação 

didática que desenvolve. 

 

Que professor é este? De onde ele vem? Triste, mas pode ser qualquer um. Alguém 

que resolveu ser professor hoje porque acordou com disposição e necessita de 

dinheiro. Tem de necessitar, pois as adversidades são grandes. Será este o professor 

do futuro? (E O PROFESSOR TORNA-SE..., 2004, p. 2). 

 

As escolas estão se deparando com sua falta: caso não haja uma modificação do 

atual panorama, a tendência é a inexistência desse tipo de docente num futuro próximo. 

Este estudo vai compor um conjunto de conhecimentos sobre esse professor, que, 

como já dito, ainda é pouco estudado. Importa destacar aqui que, se todo o professorado passa 

por essa crise, o professor eventual é, sem dúvida, ainda mais afetado, no que concerne a tudo 

o que foi mencionado acima e às especificidades de suas atividades, como também ao próprio 

reconhecimento da importância de seu papel no âmbito das relações de trabalho e profissão 

docente, o que torna relevante o desenvolvimento deste projeto de pesquisa. 

 

 

1.3 Procedimentos metodológicos 

 

 

Deu-se efetivamente início a este estudo a partir da revisão bibliográfica de 

dissertações, teses e artigos referentes ao assunto, que se constituiu neste capítulo. Com esta 
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análise, procurou-se alinhavar a definição do problema, os objetivos e as hipóteses da 

pesquisa, assim como a justificativa, a metodologia e a estruturação dos outros capítulos. 

Com fundamento nessa revisão bibliográfica e na leitura da bibliografia básica e 

complementar, assim como em pesquisa documental pertinente, passou-se então à elaboração 

do segundo capítulo, ―Mudanças na relação de trabalho do professor: alguns aportes 

relacionados ao professor substituto‖, situando em uma contextualização histórica geral as 

mudanças nas relações de trabalho e profissão docente, a construção e desconstrução de 

direitos adquiridos pelo professor, publicados em legislação específica e, nesse ínterim, a 

figura do professor substituto, vulgo eventual. Tal elaboração foi fundamentada tanto na 

legislação federal como na estadual e em vários autores, dos quais se destacam Alves e Santos 

Neto (2006), Aranha (2007), Boito Jr. (1991, 2002), Cação (2001), Fontana (2008), Leite 

(2006; 2003), Leite e Souza (2007), Novaes (2009), Oliveira (2004), Saviani (2009), Segnini 

(2006), Silva Jr. (1993), Souza, A. N. (1996, 2011) e Vicentini e Lugli (2005), entre outros, 

que situaram com propriedade essas mudanças. 

A partir dessa contextualização, aborda-se, no terceiro capítulo, ―Perspectiva 

teórica: precarização e profissão docente‖, a situação da profissão docente. Procura-se mostrar 

o panorama da deterioração do magistério público, sob uma perspectiva teórica em sentidos 

vários, desvendando o significado não apenas da precarização pelo baixo salário, mas também 

das condições e das relações de trabalho, da formação, da escassez de professor e suas 

consequências, que levam à desprofissionalização, à desvalorização, à discriminação, ao 

desprestígio, entre outras formas de precarização que baixam a autoestima do professorado da 

rede pública paulista, ocasionam o adoecimento e até o abandono de sua função e, em razão 

de sua especificidade, depreciam ainda mais a categoria do professor eventual.  

Dada a variedade de significados que o termo ―precarização‖ denota, buscou-se 

fundamentação teórica, tendo como base principal Aranha (2007), Basílio (2010a, 2010b, 

2011), Boito Jr. (2002), Cação (2001), Dowbor (2001), Hypólito (1997), Louro (1986, 1997a, 

1997b), Nóvoa (1999; 2009), Nóvoa, org. (1999), Oliveira (2004), Silva Jr. (1993), Souza, A. 

N. (2011) e Tragtenberg (1982), os quais, entre outros autores, debruçaram-se sobre o termo 

―precarização‖ em diversos significados, além da legislação federal e estadual. 

O quarto capítulo, ―Um caso em estudo: o papel contraditório do professor 

eventual da rede pública do Estado de São Paulo‖, adentra na abordagem inerente à pesquisa 

propriamente dita, a qual de início se pretendia que fosse do tipo etnográfico, mas, em razão 

de suas características e da necessidade de se realizar o trabalho de campo num período 

concentrado de tempo, optou-se pelo estudo de caso, que segundo André (1999), implica a 
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tendência do pesquisador a complementar os dados da observação com os de entrevista. 

Delineou-se, portanto, uma pesquisa qualitativa sobre o papel desempenhado pelo professor 

eventual no sistema de ensino da rede paulista de ensino público, que compreende em seu 

âmbito uma unidade social — segundo a recomendação de André (1999, p. 49), um ―[...] 

estudo aprofundado de uma unidade em sua complexidade e em seu dinamismo próprio, 

fornecendo informações relevantes para tomada de decisão‖. 

 

O interesse do pesquisador ao selecionar uma determinada unidade é compreendê-la 

como uma unidade. Isso não impede, no entanto, que ele esteja atento ao seu 

contexto e às suas inter-relações como um todo orgânico, e à sua dinâmica como um 

processo, uma unidade em ação (ANDRÉ, 1999, p. 31).  

 

Considerando-se a escolha da metodologia pelo estudo de caso — que, de acordo 

com os participantes da conferência de Cambridge, citados por André (1984), não é a 

denominação de um pacote metodológico padronizado, mas um modo singular de pesquisa, 

eclético, cujas técnicas de coleta de dados incluem observação, entrevistas, gravações, 

anotações, documentos, etc. —, dividiu-se o capítulo em dois subitens. 

∙ Observação: relações sociais e de trabalho de determinada unidade escolar — 

análise, discussão e interligação entre os elementos de pesquisa, fruto da coleta de dados de 

pesquisa de campo realizada por mim, na qual se utiliza, predominantemente, a observação 

sistemática para obter uma visão do que ocorre no contexto do cotidiano escolar, cenário onde 

se insere o agente principal, que norteia este estudo. Este tipo de pesquisa tem por objetivo 

descrever, com o mínimo de intervenções da pesquisadora, a naturalidade dos indivíduos 

observados em seu contexto, suas funções e seus ambientes de desenvolvimento de atividades 

em seus respectivos horários. 

Assim, optou-se por desenvolver a pesquisa de campo a partir da observação de 

situações espontâneas ocorridas cotidianamente no interior de determinada escola da rede 

pública estadual, cujas características se mostravam apropriadas para o estudo. 

Após a devida autorização do gestor da unidade escolar e a apresentação da 

pesquisadora à comunidade escolar, deu-se início a pesquisa em escola localizada em bairro 

periférico do Grande ABC, subordinada à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana 

da Grande São Paulo (COGSP), no estado de São Paulo. Tal escola atende no ensino 

fundamental I/II e no ensino médio, em três períodos de funcionamento, aproximadamente 

1.500 alunos, cuja maioria possui laços familiares entre si. 
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A comunidade escolar, mesmo localizada em bairro periférico, é composta de 

alunos de diferentes classes socioeconômicas. A maioria reside nas proximidades do 

estabelecimento. Há desde alunos de condição financeira extremamente precária até aqueles 

da considerada classe média-alta. Verifica-se, também, a presença de filhos de professores e 

de funcionários que atuam na unidade. 

A edificação escolar, dividida entre piso térreo e primeiro andar, tem 18 salas de 

aula. No piso térreo, localiza-se uma sala de professores, uma sala de coordenação, uma sala de 

HTPC, uma sala de leitura, uma sala de vídeo, uma sala de informática (acessa-escola), uma 

sala de direção com uma secretaria acoplada, um hall de entrada e banheiros masculino e 

feminino, para uso do corpo docente e de funcionários. Há também um pátio coberto próximo 

ao refeitório acoplado à cozinha, quadra coberta, cantina e uma dependência de zeladoria, além 

de banheiros masculino e feminino, para o corpo discente, e um estacionamento, relativamente 

pequeno para a quantidade de pessoas que se dirigem à escola de carro para trabalhar. 

No que se refere ao EF II e ao EM, que norteiam esta pesquisa, no período da 

manhã a escola atende três classes do EF II, sendo todas oitavas séries, e seis classes de séries 

distintas do EM, compreendendo três classes de 1ª série, duas de 2ª série e uma de 3ª série. No 

período da tarde, atende nove classes diversificadas do EF II: três quintas, três sextas e três 

sétimas séries. Já no período noturno há duas classes de oitavas séries do EF II e sete do EM, 

sendo duas de 1ª série, duas de 2ª série e três de 3ª série. As outras nove classes são reservadas 

para o EF I, atendido nos períodos da manhã e da tarde sucessivamente. 

Cabe mencionar que o corpo docente é composto de 36 professores efetivos 

distribuídos entre os três segmentos EF I, e EM; o total de professores, incluindo os ACTs, 

abrange aproximadamente 80 professores. Quanto aos eventuais, constam como contratados 

pela escola apenas cinco, mas, segundo informações colhidas na escola, desses professores, 

somente dois, às vezes, atendem quando chamados. Conta ainda com uma professora formada 

em Letras na modalidade Português/Inglês com aulas de permanência, a qual leciona 

eventualmente na unidade escolar. 

Este estudo de caso decorreu num período de três meses, período em que as 

pessoas aqui citadas foram observadas nos diversos ambientes da escola. Para realizá-lo, 

recorreu-se à observação sistemática, às vezes participativa, havendo interação com os 

observados, visto a pesquisadora atuar nesta área profissional em outra unidade da rede 

pública estadual — no entanto, com o devido distanciamento, procurando ser o mais imparcial 

possível, não ―demonizando‖ os docentes em geral, nem ―coitadizando‖ os professores 

eventuais, agindo com a devida ética em relação aos profissionais observados. 
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Quanto ao distanciamento,  

 

[...] o grande desafio nesses casos é saber trabalhar o envolvimento e a 

subjetividade, mantendo o necessário distanciamento que requer um trabalho 

científico. Distanciamento que não é sinônimo de neutralidade, mas que preserva o 

rigor (ANDRÉ, 1999, p. 48; grifo da autora).  

 

Sobre este tipo de observação, André (1999) explica que quando há algum tipo de 

relação ou convivência do pesquisador com o objeto, a pesquisa é denominada participante. 

Há sempre certo grau de interação entre o pesquisador e a situação estudada, em que o 

primeiro afeta a segunda e é por esta afetado. 

Reitera-se, entretanto, que prevaleceu a observação sistemática não participativa, 

visto a pesquisadora não fazer parte diretamente desta unidade escolar ou de sua comunidade, 

não se caracterizando, portanto, uma observação participante, e principalmente por entender 

como fundamental sua neutralidade no decorrer do processo. A pesquisadora esteve ciente, 

entretanto, da sua condição de ser humano, com pontos de vista filosóficos, políticos e 

ideológicos, sendo que, devido a isso, tais observações e análises inevitavelmente serão 

filtradas por tais pontos de vista, conforme lembra André (1999, p. 61). 

∙ Dimensionando olhares: alguns recortes das entrevistas e dos depoimentos 

colhidos — análise, discussão e interligação entre os elementos de pesquisa. A ação aqui 

empreendida teve o intuito de valorar os diversos olhares, fazendo-se alguns recortes, 

analisando-os à luz das considerações de André (1999), a partir das informações colhidas de 

três professores eventuais, três gestores escolares, um gerente de organização escolar e do sr. 

João Cardoso Palma Filho, secretário adjunto da Seesp. 

Para atingir o objetivo proposto, utilizaram-se entrevistas e/ou gravação de 

depoimentos de gestores e professores eventuais de escolas de cidades diferentes da Grande 

São Paulo, que atuaram em diferentes períodos de tempo ou ainda atuam; uma secretária, 

atual gerente de organização escolar, que exerce essa função há uns dez anos; e o secretário 

adjunto da Seesp. Tais profissionais foram escolhidos em comum acordo com a orientadora 

da pesquisa, com fundamento em amostra por tipicidade ou intencional, dada a importância 

do elo dessas pessoas com o assunto em questão. 

 

Para que se possa apreender o dinamismo próprio da vida escolar, é preciso estudá-

la com base em pelo menos três dimensões: a institucional ou organizacional, a 

instrucional ou pedagógica e a sociopolítica/cultural. Essas três dimensões não 

podem ser consideradas isoladamente, mas como uma unidade de múltiplas inter-
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relações, através das quais se procura compreender a dinâmica social expressa no 

cotidiano escolar (ANDRÉ, 1999, p. 42). 

 

Assim, a finalidade de se coletar dados desses depoentes, em específico, foi: 

∙ no caso dos gestores escolares, apreender suas experiências e pontos de vista em 

relação ao tema; 

∙ no caso dos professores eventuais, o perfil social, a formação, as relações de 

trabalho na profissão docente e sua autoimagem; 

∙ no caso do gerente de organização escolar, o conhecimento em relação à parte 

burocrática da admissão ou contratação desses professores; 

∙ no caso do secretário adjunto, a visão política quanto a esses profissionais. 

No que concerne a realização, análise e discussão das entrevistas, André (1999) 

considera que sua finalidade é a de fazer um aprofundamento das questões e elucidar os 

problemas observados. 

Após o devido esclarecimento sobre o objetivo, a importância da pesquisa e o 

compromisso ético com o anonimato, verificou-se a disponibilidade dos profissionais 

contatados, que concordaram com a concessão das entrevistas e ou depoimentos. Foram 

agendados os encontros para as entrevistas e ou depoimentos em locais e horários 

convenientes, de acordo com a disponibilidade dos profissionais. Alguns encontros foram 

marcados em seu local de trabalho ou de estudo; outros, na casa do profissional; e outros 

ainda, em espaços públicos. Houve também entrevistas realizadas por correio eletrônico. 

Feitos pessoalmente, cada um de tais depoimentos e/ou entrevistas exigiu, 

aproximadamente, em média uma hora e meia, sendo registrados mediante um gravador. 

Embora se saiba que o gravador representa ―fonte de inibição para determinados informantes 

que, ao contrário, podem aceitar o registro escrito‖, como observa Queiroz (1991, p. 56), teve-se 

a sensação de que isso não veio a ocorrer com as pessoas entrevistadas; três dos entrevistados 

preferiram o correio eletrônico, não necessariamente por inibição, Supõe-se que isto se deva ao 

fato de que a pesquisadora conseguiu estabelecer uma boa relação com os depoentes e/ou 

entrevistados, o que os motivou a fazer as narrativas de conformidade com o solicitado. 

Os depoimentos orais de caráter aberto foram norteados pela trajetória profissional 

de cada depoente. Ainda que fosse estabelecido um roteiro, buscou-se preservar a flexibilidade 

das entrevistas, focando-se na experiência de cada um sobre o professor eventual da rede 

pública paulista. Por fim, seguindo-se instruções práticas de Alves e Santos Neto (2006), 
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agradeceu-se a colaboração aos diferentes profissionais, informando-lhes que os resultados 

desta pesquisa seriam depois organizados e divulgados oportunamente pela pesquisadora. 

Quanto ao procedimento acima, Queiroz (1991, p. 58-59) dá a denominação de 

coleta da fonte oral de entrevista semiorientada àquela 

 

[...] em que o pesquisador de tempos em tempos efetua uma intervenção para trazer 

o informante aos assuntos que pretende investigar; o informante fala mais do que o 

pesquisador, dispõe de certa dose de iniciativa, mas na verdade quem orienta todo o 

diálogo é o pesquisador. […] Atualmente, este tipo de entrevista tem sido preferido 

ao diálogo, por se reconhecer a vantagem de, ao mesmo tempo, colher os dados 

desejados com, ao que se acredita maior espontaneidade por parte do informante.  

 

Considerou-se, portanto, a subjetividade dos depoimentos, a qual é inerente às 

entrevistas. Levando-se em conta esse fato, a pesquisadora procurou apreender na linguagem 

dos depoentes, em suas pausas, suas expressões e sua estruturação de ideias, a versão pessoal 

deles em relação à problemática estudada, no momento da transcrição dos depoimentos. 

Para Queiróz (1991), se for o realizador das transcrições, o pesquisador fica em 

uma posição invejável de, na análise, experienciar externamente uma situação na qual esteve 

também internamente envolvido, no instante em que ocorreu a entrevista. 

Considerando esse aspecto, ou seja, reproduzir por escrito as observações e os 

depoimentos, destaca-se como sendo necessária a habilidade da expressão escrita. 

 

Muitas vezes, o trabalho de campo é conduzido com todo cuidado, os dados obtidos 

são ricos, significativos, mas o pesquisador não consegue montar o caso, ou seja, 

não consegue por em palavras o que observou, ouviu e sentiu Algumas vezes essa 

dificuldade ocorre pela massa enorme de dados acumulados ou por outras razões 

próprias à metodologia de coleta e análise, mas muito frequentemente ela decorre de 

uma grande dificuldade de lidar com a palavra escrita (ANDRÉ, 1999, p. 63). 

 

Para superar esse problema, esta autora sugere que o pesquisador reserve tempo 

considerável para a elaboração do relatório, que seja muito persistente e que não hesite em 

escrever várias versões do caso, até que consiga exprimir ―a riqueza, a complexidade e o 

movimento do que foi observado, ouvido, partilhado‖ (ANDRÉ, 1999, p. 63). 

No que se refere às entrevistas realizadas por correio eletrônico, optou-se pela 

forma semiestruturada ou focada, ou seja, as perguntas foram previamente elaboradas, não se 

restringindo a perguntas que induzissem respostas fechadas. 

Ao fazer uma articulação entre a observação, os depoimentos/entrevistas, a 

legislação e a fundamentação teórica, percebeu-se nos registros, análises e revisões dessas 
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observações, similitude com ocorrências narradas pelos diversos autores citados, 

particularmente no que concerne à desvalorização, à discriminação dos docentes eventuais e a 

questões que estão aquém da precarização, sendo, portanto, empiricamente comprovadas. Por 

conseguinte, entendemos que o constatado condiz com as afirmações de André (1984, p. 52), 

quando considera que o pesquisador utiliza constantemente a estratégia de triangulação, 

servindo-se da variedade de dados coletados, tanto no de informantes, como de métodos e 

teoria; segundo esta autora, o pesquisador ―pode ainda combinar os diferentes tipos de 

triangulação no mesmo estudo‖. 

Pode-se referenciar os dados colhidos através dos documentos estudados. 

Concorda-se, pois, com os argumentos de André (1999): na pesquisa, utilizam-se documentos 

com vistas a contextualizar o fenômeno, esclarecer seus vínculos mais profundos e completar 

os dados coletados por intermédio de outras fontes. A autora considera ainda que o estudo de 

caso consiste em uma metodologia de investigação a que se atribuem vantagens e limites. 

 

Outra qualidade usualmente atribuída ao estudo de caso é o seu potencial de 

contribuição aos problemas de prática educacional. Focalizando uma instância em 

particular e iluminando suas múltiplas dimensões, assim como seu movimento 

natural, os estudos de caso podem fornecer informações valiosas para medidas de 

natureza prática e para decisões políticas. É preciso, no entanto, não esquecer que da 

mesma forma que eles podem ajudar a implementar mudanças que para certas 

pessoas significam melhoria e aperfeiçoamento, para outras podem significar 

prejuízo e retrocesso (ANDRÉ, 1999, p. 54). 

 

Metodologicamente especificada a estruturação da pesquisa, passemos a situar, 

em uma contextualização histórica geral, as mudanças nas relações de trabalho e profissão 

docente, a construção e desconstrução de direitos adquiridos pelo professor promulgados em 

legislação, abarcando a figura do docente substituto, denominado atualmente de eventual. 
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2 MUDANÇAS NA RELAÇÃO DE TRABALHO DO PROFESSOR: ALGUNS 

APORTES RELACIONADOS AO PROFESSOR SUBSTITUTO 

 

 

Ao iniciar este capítulo, cabe esclarecer que não se objetiva um levantamento 

aprofundado da trajetória profissional do professor e da política educacional, visto ser um 

tema muito amplo, mas delinear períodos marcantes sob uma perspectiva histórica geral, 

principalmente na conjuntura das últimas décadas do século XX e a do início do século XXI, 

situando as mudanças nas relações de trabalho e profissão docente, a construção e a 

desconstrução de direitos adquiridos pelo professor, regidos por legislação específica, e, nesse 

contexto, destacar a figura do professor eventual, em especial daquele que atua no ensino 

fundamental II (EF II) e no ensino médio (EM). 

Assim como no mundo, em nosso País e em especial no estado de São Paulo, 

objeto deste estudo, vivenciaram-se transições, mudanças significativas nas relações sociais, 

políticas, econômicas, jurídicas, religiosas e educacionais. Em consonância com isso, as 

relações de trabalho passaram por um processo de racionalização. 

Na questão da gênese do trabalho na sociedade capitalista, inscreve-se ―o registro 

da universalidade do trabalho em qualquer período histórico‖ (SEGNINI, 2006). Entre as 

transições históricas ocorridas, viveu-se, em âmbito mundial, a passagem da sociedade feudal, 

eminentemente agrária, para a sociedade urbano-industrial capitalista com mudanças 

significativas nas relações de trabalho. No Brasil, importa destacar, como menciona a autora, 

a passagem do trabalho escravo para o trabalho livre, que, após longo processo histórico 

marcado por lutas sangrentas, numa monarquia já decrépita, redunda na abolição da 

escravatura em 13 de maio de 1888. 

Outro marco importante no nosso país, citado pela mesma pesquisadora, é a 

vitória da República em 15 de novembro de 1889, que trouxe esperanças para um Brasil com 

novo modo de produção nascente — a indústria e o trabalho livre, que dão início à construção 

da sociedade salarial em direção a um país moderno. 

Por exemplo, no período de vigência do sistema conhecido como fordismo,5 o 

qual acarretou inúmeras mudanças nas relações de trabalho, houve significativa construção de 

                                                           
5
 Termo que designou o tipo de trabalho fragmentado iniciado pelo taylorismo/fordismo, que consistiu em 

reduzir o tempo do trabalho assalariado, instalando-se uma esteira na qual o produto se movimentava em tempo 

controlado e, na medida do possível, acelerado, para aumentar a produção com menor esforço do trabalhador, 

que parado em pé ao lado da esteira, trabalhava no produto movimentando menos partes do corpo. Esse 

procedimento foi retratado com maestria por Charles Chaplin, no clássico Tempos modernos (1936). 
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direitos do trabalhador, que, no Brasil, beneficiou a poucas categorias profissionais, dentre as 

quais a dos funcionários públicos. Dados históricos mostram que, nessa época e até mesmo 

anteriormente, a figura do professor eventual, então denominado ―professor substituto‖, já se 

anunciava para suprir eventual ausência de outro professor. 

Todavia, no Brasil, assim como em São Paulo, de 1900 a 1930, o cerne da 

educação era o ensino primário. Pouquíssimas instituições ofereciam o ensino secundário, o 

qual era de cunho propedêutico. Só a partir da Reforma Francisco Campos, promovida pelo 

Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, que imprimiu uma orientação ―escolanovista‖ ao 

ensino secundário, passa a haver uma expansão deste nível escolar. 

Levando-se em conta que nosso foco de estudo compreende o professor substituto 

eventual do EF II e EM (do ensino secundário, portanto), vamos nos reportar à década de 

1930, na qual se ampliou a legislação educacional, inclusive com o Decreto nº 5.884, de 21 de 

abril de 1933, que regulamentou o Código de Educação do estado de São Paulo. Com base no 

art. 539 deste documento, a rede paulista de ensino público, no que se refere a esse nível, 

tinha a responsabilidade de manter a escola secundária do Instituto de Educação, os cursos 

ginasiais fundamentais anexos às escolas normais, a escola de comércio,6 e quatro ginásios, 

localizados na Capital, em Campinas, em Ribeirão Preto e em Tatuí. 

No que concerne ao Instituto de Educação, é importante mencionar que, no Brasil, 

houve um projeto, criado por Anísio Teixeira pelo Decreto nº 3.810, de 19 de março de 1932, 

no Distrito Federal, então localizado no estado do Rio de Janeiro, tendo na direção Lourenço 

Filho. Foi, posteriormente, implantado no estado de São Paulo, no ano seguinte, em 1933, por 

Fernando de Azevedo. As duas iniciativas inspiravam-se no ideário da ―Escola Nova‖, 

movimento que se delineia de forma teórica e prática, a partir do final do século XIX na Europa 

e na América do Norte, e se propaga no Brasil, gradativamente, a partir de 1920, culminando 

com seu marco mais significativo, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932). 

Em São Paulo, a organização do trabalho docente no ensino secundário, no 

interior do Instituto de Educação,7 compreendia, segundo Saviani (2009), a transformação da 

Escola Normal em Escola de Professores, cujo currículo incluía, entre as diversificadas 

disciplinas, a prática de ensino, realizada mediante a observação, a experimentação e a 

participação. Objetivava-se, com a Escola de Professores, oferecer cursos de formação de 

docentes secundários enquanto não se estabelecesse a Faculdade de Ciências e Letras de 

                                                           
6
 Cursos de cinco anos de duração, podendo haver mais um curso complementar de um ano, destinados à 

preparação para o curso de formação profissional (art. 591-592 do Código de Educação do Estado de São Paulo). 
7
 Institutos de Educação: espaços de cultivo da educação, encarada não apenas como objeto do ensino, mas 

também da pesquisa (SAVIANI, 2009, p. 145). 
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acordo com as normas federais estabelecidas, como prescrevia o art. 612 do Decreto nº 

5.884/1933. Assim, a organização do Instituto de Educação propiciaria ao professor 

experienciar ou estagiar nos segmentos em que iria atuar. 

 

Como suporte ao caráter prático do processo formativo, a Escola de Professores 

contava com uma estrutura de apoio que envolvia: a) Jardim de Infância, Escola 

Primária e Escola Secundária,
8
 que funcionavam como campo de experimentação, 

demonstração e prática de ensino; b) Instituto de Pesquisas Educacionais; c) 

Biblioteca Central de Educação; d) Bibliotecas escolares; e) Filmoteca; f) Museus 

Escolares; g) Radiodifusão (SAVIANI, 2009, p. 145; grifos nossos). 

 

De acordo com o Decreto nº 5.884/1933, no nível secundário, o corpo docente nos 

ginásios era composto de professores catedráticos e professores de aulas (art. 550). No 

Instituto de Educação, esse nível era constituído de professores catedráticos (titulares de uma 

cadeira pública), professores assistentes e auxiliares de ensino (art. 696). 

As substituições docentes se davam, de acordo com o art. 851, através de proposta 

pela autoridade competente de substituto idôneo, com exercício a partir do dia imediato ao do 

afastamento do professor. Caso a proposta não fosse aceita, o substituto indicado perceberia a 

gratificação correspondente aos dias em que houvesse trabalhado (§ 1º do referido artigo). 

Havendo prorrogação da licença ou comissionamento do professor, segundo o § 

2º do mesmo artigo, o substituto, já em exercício, prosseguiria substituindo, mesmo sem nova 

nomeação, caso não fosse dispensado. Previa-se ainda que substituições inferiores a um mês 

seriam pagas por simples aviso da Secretaria de Educação à Secretaria da Fazenda, 

independentemente, de portaria de nomeação (§ 3º). 

O art. 852 especificava que, nas substituições em geral, sem delimitação de dias, 

os substitutos perceberiam o que os substituídos viessem a perder. 

Em seu parágrafo único, o art. 853 dispunha que, em toda substituição de 

professores, o substituto teria como única retribuição oito mil réis por dia efetivo de trabalho, 

ressaltando-se que seriam considerados os domingos e feriados intercalados entre duas 

substituições consecutivas, desde que se tratasse da mesma escola ou classe, exceto no 

período de férias. 

O art. 854 determinava que, se efetivo, o professor designado para exercer 

substituição, sem prejuízo das funções de seu cargo, perceberia, além de seus vencimentos, o 

que perdesse o substituído, nos seguintes casos: na vacância da classe ou escola, durante a 

                                                           
8
 No Instituto de Educação, a Escola Secundária era constituída de um curso ginasial fundamental de cinco anos, 

nos termos da legislação federal, e de um curso complementar de um ano, para a preparação ao ingresso na 

Escola de Professores (art. 593 do Decreto nº 5.884/1933). 
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substituição, o substituto continuaria até seu provimento (§ 2º); o substituto ganharia só quando, 

efetivamente, substituísse, não tendo direito a licença, abono ou justificação de faltas (§ 3º). 

É possível ainda perceber que a forma de composição dos professores no nível 

secundário assemelhava-se à adotada pelos estabelecimentos de ensino superior de formação. 

No Brasil, a década de 1930 foi período marcado por reformas educacionais. No 

que concerne ao sistema educacional, constituiu-se em um momento histórico no qual houve: 

 

[...] uma tomada de consciência, por parte da sociedade política, da importância 

estratégica do sistema educacional para assegurar e consolidar as mudanças 

ocorridas tanto na infra como na superestrutura. Por esta razão, a jurisdição estatal 

passou a regulamentar a organização e o funcionamento do sistema educacional, 

submetendo-o ao seu controle direto (FREITAG, 1980, p. 51). 

 

Entretanto, cumpre registrar que, no art. 816 do Decreto nº 5.884/1933, para fins 

de vencimentos, as aulas dos ―professores e assistentes do Instituto de Educação e das escolas 

normais e dos professores dos ginásios e da Escola de Comércio‖, ou seja, do nível 

secundário, são discriminadas em ―ordinárias‖ e ―extraordinárias‖. Consideravam-se como 

―ordinárias‖ até 18 aulas semanais ou 75 mensais (§ 1º), enquanto as ―extraordinárias‖ 

correspondiam as que excedessem esse limite. O § 3º do art. 818 dispõe: ―Nos períodos de 

férias não se contam as aulas extraordinárias, salvo nos dias em que os docentes estiverem 

ocupados nos trabalhos de exames finais dos alunos.‖ Estas aulas eram hipoteticamente 

indesejáveis, visto não comportarem a carga horária concedida ao professor catedrático. 

Reportando-nos a Cação (2001), anuímos com a pesquisadora, que argumenta: 

 

Isso denota não apenas a desqualificação do trabalho docente, mas também o 

consequente aviltamento salarial: mera gratificação, não paga em férias e não 

incorporável à aposentadoria, depreciando o próprio processo de trabalho em sua 

totalidade (CAÇÃO, 2001, p. 17). 

 

Com a categorização das ―aulas extraordinárias‖, é notável o aumento na 

desqualificação desse tipo de aulas e do próprio ensino, deixando-se entrever com antecipação 

certa exploração da categoria docente, a qual viria a ocorrer simultaneamente à requisição dos 

movimentos populares para a expansão da rede de ensino. 

Nesse ínterim, ocorre outro evento relevante: a fundação da Universidade de São 

Paulo (USP), em 25 de janeiro de 1934, com base no Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 

1931 (a parte da Reforma Francisco Campos relativa ao ensino superior). A USP passa a 

ofertar o curso da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, tendo como uma de suas metas a 
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formação de docentes para o ensino secundário. Docentes estes, preferencialmente, 

absorvidos pelo Estado, conforme o Decreto nº 6.512, de 22 de janeiro de 1934, que 

estabeleceu ―condições para inscrição em concurso para provimento de cadeiras fundamentais 

de cursos secundário ou superior do Estado, depois que houver licenciados pela Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo‖. 

Segundo Vicentini e Lugli (2005), a fundação desta faculdade ocasionou muita 

polêmica junto ao professorado da época. A iminência de um concurso de ingresso para o 

magistério secundário oficial levou os numerosos interinos nomeados ao receio de perderem 

suas cadeiras para os licenciados pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, os 

quais levavam vantagem devido à formação recebida na Universidade. Este receio dava-se 

principalmente porque os concursos eram muito rigorosos, com exigência de três provas 

(escrita, didática e de erudição), e os índices de reprovação eram consideravelmente altos. 

Contudo, mesmo com reivindicações dos interinos, que solicitavam efetivação sem a 

obrigatoriedade de realizar o concurso, este veio a ocorrer em 1943. Ainda de acordo com as 

autoras, muitos candidatos não conseguiram obter aprovação e impetraram recursos, impedindo, 

assim, que os aprovados assumissem suas cadeiras, processo que se estendeu até 1945. 

Comporta esclarecer que, na década de 1940, no período de Estado Novo, o 

ensino brasileiro pautou-se pelo Decreto-Lei nº 4.244, de 9 de abril de 1942 (Lei Gustavo 

Capanema), sob a denominação de Lei Orgânica do Ensino Secundário, que organizou este 

ensino em dois ciclos: o curso ginasial, com duração de quatro anos, e dois cursos paralelos, o 

clássico e o científico, correspondentes ao colegial, com duração de três anos. 

No estado de São Paulo, o Decreto-Lei nº 13.543, de 9 de setembro de 1943, 

regulamentou a transformação de ginásios em colégios. Porém, dada a iminente expansão, o 

governo estadual depara-se com a incompatível estrutura física e de recursos humanos para 

atender a nova demanda. 

 

Sem escolas adequadas àquele nível de ensino, sem professores habilitados para 

atuar nos estabelecimentos secundários, a ausência de planos políticos para tal e sem 

um planejamento efetivo das ações, entendemos que a expansão quantitativa de 

escolas naquele momento seria o verdadeiro caos da educação [...] (FONTANA, 

2008, p. 77). 

 

A partir do final da década de 1940, com o crescimento quantitativo da rede 

pública paulista, aumenta a necessidade de professores. 
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[...] de 1930 a 1940 dá-se um desenvolvimento do ensino primário e secundário que 

jamais se registrara até então no país. De 1936 a 1951 as escolas primárias dobraram 

e as secundárias quase quadruplicaram, em número, ainda que tal desenvolvimento 

não seja homogêneo, tendo se concentrado nas regiões urbanas dos estados mais 

desenvolvidos (AZEVEDO, 1963, p. 718). 

 

O Decreto nº 17.211, de 13 de maio de 1947, constitui comissão encarregada de 

organizar um projeto de Consolidação das Leis do Ensino. Em 26 de novembro de 1947, 

promulga-se o Decreto nº 17.698, que aprova tal Consolidação. A rede pública paulista 

começa, então, a ser regida por este Decreto, que determinava os procedimentos relativos, 

principalmente, ao âmbito do magistério público oficial. 

As substituições de docentes no nível de ensino abordado, segundo o Decreto nº 

17.698/1947, ocorriam por nomeação a esse título, sendo que o substituto teria direito a 

receber vencimentos correspondentes ao cargo de ―Professor Secundário‖ (§ 1º do art. 591). 

Explicitava-se também que, excepcionalmente, em casos de impedimentos eventuais, para que 

não houvesse interrupção dos trabalhos escolares, permitia-se a designação de um substituto 

escolhido entre os docentes de outras disciplinas, devendo o diretor solicitar, a seguir, a 

nomeação do mesmo (art. 592). O docente substituto, enquanto estivesse designado, receberia 

a gratificação de cinquenta cruzeiros diários até que se processasse sua nomeação (§ 2º do art. 

592). Quanto aos afastamentos superiores a 30 dias, previamente, conhecidos, dever-se-ia 

solicitar imediatamente a nomeação do substituto (art. 593); enquanto este não entrasse em 

exercício, as aulas seriam ministradas por substituto designado (§ único do art. 593). 

Segundo Boito Jr. (2002), ser professor nas décadas de 1930, 1940, 1950 e até o 

início da década de 1960, era sinônimo de status e de reconhecimento social e financeiro. A 

escola pública dispunha de professores e funcionários com boa formação. Evidenciava-se a 

ideologia meritocrática, considerada como sendo de excelência, porém elitista. 

Essa afirmação nos remete a Jankovitz (2001), que expõe a enfática importância 

dada aos professores que trabalhavam para a elite, muitos dos quais recebiam salários 

semelhantes aos de desembargadores e juízes, por exemplo. 

No que diz respeito ao exposto, é interessante registrar outras considerações que 

elucidam com propriedade a representatividade do professor na época citada. 

 

[...] até os anos 60 [...], cada professor e cada funcionário técnico e administrativo, 

usufruindo, de fato, condições de trabalho e situação social superiores às dos 

trabalhadores manuais, via-se como indivíduo singular, dotado de dons e méritos 

próprios, e esperava obter uma ascensão social individual, fazendo valer os seus 

dons e os seus méritos (BOITO JR., 2002, p. 12). 
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Tomando como referência as explanações dos autores citados, entendemos que 

nos compete explicitar, também, as colocações feitas por Cação (2001), as quais se encontram 

em consonância com as dos autores, complementando-as: 

 

[...] até a Constituição de 1967, o professor efetivo concursado era considerado 

catedrático — dono de uma cadeira —, com as mesmas prerrogativas dos 

magistrados, de vitaliciedade e inamovibilidade, entre outras. Ou seja, há, até o 

período referido, uma percepção do professor como um profissional, dono de um 

saber, autônomo, exercendo controle sobre o seu processo de trabalho, merecedor de 

prestígio e reconhecimento social, embora assalariado, desprovido de propriedade 

―sobre os meios de produção‖, submetido às legislações (CAÇÃO, 2001, p. 18; grifo 

da autora). 

 

Conclui-se, segundo os autores, que até esse período o professor era tido como 

profissional possuidor de determinado saber, autônomo, com domínio do seu processo de 

trabalho, digno de prestígio e de reconhecimento social, ainda que assalariado, privado de 

direitos ―sobre os meios de produção‖ e sujeito à legislação pertinente. 

Todavia, o término desse período áureo já era iminente mesmo antes da década de 

1960. Há que se registrar que, em 1950, para tentar sanar o problema provocado pela 

expansão da rede, ocorre a contratação de professores não efetivos, admitidos e não 

concursados — ―substitutos‖ e ―extranumerários‖ — que viriam a ser designados como 

―precários‖ e se tornariam maioria. Isto se dá com o estabelecimento do regime jurídico do 

pessoal extranumerário do serviço público civil paulista, com a Lei nº 1.309, de 29 de 

novembro de 1951. Registre-se que também na década de 1950 desponta a possibilidade de 

admissão dos professores não efetivos da rede pública de ensino paulista pelo regime jurídico 

da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Conhecida historicamente por seus movimentos sociais e relevantes ocorrências 

sociopolíticas, a década de 1960 apresenta também, na área educacional, inclusive na rede 

pública de ensino estadual paulista, reivindicações dos docentes. Um dos motivos para tais 

reivindicações eram as aulas extraordinárias, então obrigatórias, as quais, como já 

mencionado, eram rejeitadas pelos docentes, porque sua remuneração era inferior ao valor dos 

vencimentos da referência do cargo ou função e porque não eram incorporadas às vantagens 

do professor. 

A regulamentação para alteração dessa norma deu-se com o Ato nº 47, de 12 de 

outubro de 1960, que instituiu, para fins de remuneração, duas categorias de professores: o 

―pessoal fixo‖, constituído pelos docentes efetivos, estáveis, substitutos e interinos. e o 
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―pessoal variável‖, constituído pelos professores admitidos, que deveriam ministrar mais de 

12 aulas extraordinárias semanais, a partir de então facultativas, a critério do diretor da escola. 

Cabe aqui enfatizar que um dos possíveis modos de contratação de professores 

para constituir o ―pessoal variável‖ era por intermédio de admissão a título precário, o que 

significava ser admitido sem garantias, tendo que se submeter à burocracia administrativa ou 

ao capricho de diretores, como expõe Cação (2001). Ao ser admitido a título precário, o 

docente era caracterizado como mensalista, mas por período determinado, com a finalidade de 

exercer função de outro profissional que se encontrasse em licença ou outro impedimento. 

Em 24 de janeiro de 1967, foi promulgada a Constituição do Brasil, que, em seu 

art. 104, mandava aplicar ―a legislação trabalhista [ou seja, a CLT] aos servidores admitidos 

temporariamente para obras, ou contratados para função de natureza técnica ou 

especializada‖. Dá-se, então, a adequação da lei paulista a essa determinação, mediante a 

publicação do Decreto nº 49.213, de 15 de janeiro de 1968, que ―regulamenta a contratação de 

professores para a regência de aulas excedentes nos estabelecimentos de ensino secundário e 

normal dos estabelecimentos oficiais do Estado‖: 

 

Artigo 1.º — As aulas consideradas excedentes, nos termos do parágrafo único do 

artigo 67, da Lei nº. 9.917, de 30 de janeiro de 1967, serão ministradas por 

professores contratados, na forma da C. L. T., pelos diretores de estabelecimentos de 

ensino secundário e normais do Estado (SÃO PAULO [ESTADO], Decreto nº 

49.213, de 15 de janeiro de 1968). 

 

No mesmo ano, um mês após a publicação do Decreto nº 49.213, o estado de São 

Paulo promulga o Decreto nº 49.319, de 16 de fevereiro de 1968, dispondo ―sobre o 

recrutamento de professores para ministração de aulas excedentes no ensino de grau médio‖, 

esgotando ao máximo as possibilidades de se utilizar o corpo docente já existente na rede e 

restringindo, de certa forma, o contrato pela CLT: 

 

Artigo 1.º — As aulas consideradas excedentes, do ensino de grau médio, serão 

ministradas por professores efetivos, professores estáveis, professores 

extranumerários mensalistas, docentes auxiliares, auxiliares de ensino, mestres, 

engenheiros agrônomos, veterinários e técnicos agrícolas. 

Artigo 2º. — As aulas consideradas excedentes que não puderem ser atribuídas aos 

servidores de que trata o artigo 1º, serão ministradas por pessoal contratado, no 

regime da C.L.T., pelos diretores dos estabelecimentos (SÃO PAULO [ESTADO], 

Decreto nº 49.319, de 16 de fevereiro de 1968). 

 

Cumpre registrar que a contratação pela CLT consistia em antiga reivindicação da 

Associação dos Professores do Ensino Secundário e Normal do Estado de São Paulo 
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(Apesnoesp), conquista essa que se extinguiu em um mês, visto que o Departamento de 

Educação do governo paulista estabeleceu, ao promulgar a Portaria nº 31/1968, critérios para 

atribuição de aulas excedentes de maneira que não restasse nem sequer uma aula aos 

servidores contratados pelo regime jurídico da CLT: 

 

Em vista desses critérios serão atribuíveis 36 aulas aos servidores referidos no item 

3.0, 12 aulas aos referidos no item 2.0, 12 aulas aos servidores em regime comum de 

trabalho (33 horas semanais), 3 aulas aos servidores em RDPE candidatos (44 horas 

semanais) e nenhuma aos candidatos contratados pelo regime jurídico da CLT para 

prestação de serviços durante 48 horas semanais (SÃO PAULO [ESTADO], 

Secretaria de Estado da Educação, Portaria nº 31, de 23 de março de 1968). 

 

Esta medida foi corroborada por outra publicação que tornou substancialmente 

precária a admissão dos docentes: o Decreto nº 49.532/1968, que dispunha ―sobre a admissão 

de pessoal a título precário e o credenciamento para serviços eventuais ou avulsos‖ e cuja 

meta era impossibilitar a contratação dos professores pelo regime jurídico CLT, como se pode 

observar na sua redação. 

 

[...] considerando a necessidade de admissão de pessoal para serviços urgentes e 

inadiáveis na administração centralizada; considerando que a Constituição do Brasil 

não veda a admissão de pessoal a título precário e sem direito à estabilidade e às 

vantagens estatutárias do funcionalismo; considerando que a Constituição do Estado 

também não veda a admissão precária para serviços eventuais da Administração; 

considerando que também é conveniente a concessão de credencial para a execução 

de serviços técnicos ou profissionais de interesse da Administração, mas de caráter 

eventual ou avulso, que bem podem ser realizados sem vínculo empregatício ou 

relação estatutária de seus executores, com pagamento contra recibo; considerando, 

finalmente, que se faz necessária a fixação de critérios normativos para essa 

admissão e para o credenciamento; Decreta: 

Artigo 1.º — A Administração centralizada do Estado poderá atribuir, a título 

precário, a execução de serviços urgentes e inadiáveis a pessoal eventual, observadas 

as seguintes normas: [...] (SÃO PAULO [ESTADO], Decreto nº 49.532, de 26 de 

abril de 1968). 

 

Desse modo, o decreto estipula critérios normativos para o tipo de admissão 

eventual — mas ainda não usa a denominação ―professor eventual‖. Contudo, nessa 

modalidade está subentendida, a nosso ver, a situação de ―lúmpen-professorado‖, expressão 

que remete ao termo empregado por Karl Marx, como grafado e interpretado por Estenssoro 

(2003, p. 7): ―Sustentamos aqui que o lumpemproletariado constitui-se também num produto 

do sistema capitalista, enquanto população economicamente marginalizada, socialmente 

excluída, e politicamente destituída dos seus direitos básicos.‖ 

Quanto ao contrato dos docentes pela CLT, Cação (2001, p. 40) esclarece: 
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A contratação por esse regime jurídico era uma das reivindicações históricas e 

recorrentes da Apesnoesp. Assim, por ocasião do processo de atribuição de aulas no 

início do ano letivo de 1968, a contratação de professores precários para o ensino 

secundário, normal e médio para ministrar aulas excedentes deu-se pela CLT. 

 

O regime previsto pela CLT é retomado pelo Decreto nº 52.058, de 18 de junho de 

1969, que 

 

[...] consolida dispositivos pertinentes à contratação de pessoal em regime da 

legislação trabalhista, restaurando, inclusive, os que se encontravam suspensos. [...] 

Os artigos 3.º e 9.º cuidam do processamento das contratações em regime de 

―C.L.T.‖ permitidas pelo Ato Complementar, artigo 1.º, § 1.º itens III e IV, 

determinando as formalidades necessárias e complementares à efetivação da medida. 

No que tange às admissões, reporta-se às normas do Decreto nº. 49.532, de 26 de 

abril de 1968, e considerando as peculiaridades de que se revestem as contratações 

de professores para regência de aulas excedentes mantém nas sob a égide do Decreto 

nº. 49.213, de 15 de janeiro de 1968. 

 

No entanto, pouco tempo depois, o governo paulista fixa outros critérios com a 

Emenda Constitucional nº 2, de 30 de outubro de 1969, para que a provisão dos cargos da 

administração pública, caso não houvesse habilitado por concurso, ocorresse, em caráter 

temporário, pelo período máximo de dois anos, ao término dos quais se vedava novo 

provimento sem concurso público. Portanto, mais uma vez, a lei estadual desvincula os 

docentes do contrato pela legislação trabalhista. 

Diante disso, segundo Cação (2001), muitos professores interpõem recurso 

judicial para requisitar o retorno da contratação pela CLT, sob a alegação de que tal 

contratação ocorrera em 1969, mas, ao final deste ano, a Secretaria da Educação pagara os 

direitos devidos, dando a contratação por encerrada e registrando seu término na carteira de 

trabalho, para readmiti-los, no ano seguinte, 1970, em caráter temporário. A autora lembra 

ainda que, mediante demorado processo, muitos docentes conseguiram, por via judicial, a 

condição de celetistas; entretanto, o governo foi interpondo várias pressões administrativas 

para que os professores ―desistissem espontaneamente‖ da contratação pela CLT. 

Entretanto, ainda no início da década de 1970, percebia-se que a escola secundária 

paulista usufruía de prestígio. Era então bem considerada e motivo de orgulho para a 

comunidade e seu corpo docente, devido, precisamente, a seu caráter elitista. 

No que concerne a estas últimas considerações, encontramos nas afirmações de 

Bueno (1993) uma forma de contextualizar a posição privilegiada dos profissionais do 

magistério, notoriamente burocrática. 
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O fetiche da escola média forjou-se a partir de sua destinação às elites, seu objetivo 

de formar dirigentes, sua imagem de canal de ascensão social. O caráter elitista 

refletia-se também na seleção, ―por concurso‖, do corpo docente de ―catedráticos‖, 

constituído por licenciados em Faculdades de Filosofia e profissionais liberais. O 

interesse que o magistério despertava, no período, entre os profissionais liberais: 

médicos, dentistas, psicólogos, juízes, promotores, advogados, atesta o grau de 

prestígio desfrutado pela carreira do magistério, pelo ―ser professor‖ (BUENO, 

1993, p. 54). 

 

Todavia, a transição da economia agrária para a urbano-industrial trouxe a 

desestruturação do prestígio adquirido pelos profissionais da educação. Inicia-se a decadência 

e a improvisação do ensino público: ―O fordismo funcionou em níveis próximos ao ótimo, da 

metade da década de 1950 até o final da década de 1960. Entretanto, no começo dos anos de 

1970 já estava enfraquecendo e expondo sérias contradições‖ (HARVEY, 1990; AGLIETA, 

1979, apud BONNANO, s/d, p. 29). 

Isso levou ao surgimento do toyotismo,9 que, segundo alguns autores, ficou 

conhecido como pós-fordismo, um processo de desconstrução de direitos conquistados, 

particularmente no que diz respeito aos trabalhadores da educação e, entre estes, o professor 

―substituto‖, hoje denominado ―eventual‖, foco desta dissertação. 

Tendo o período da ditadura militar iniciado em 1964, foi na década de 1970 que 

as denominadas entidades de classe, representantes dos professores, como a Associação dos 

Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp) foram subjugadas à censura 

e à repressão, perdendo, segundo Cação (2001), seu caráter reivindicativo e de 

representatividade, vindo a se tornar agências de controle social e político, prestadoras de 

serviços assistenciais. 

Nesta fase, com o avanço do modo de produção capitalista, valendo-se de 

tecnocratas, da isenção técnica, da racionalização dos meios e da ideologia do planejamento, o 

Estado objetivava entre outras metas à produtividade, à eficiência e, por intermédio das 

políticas públicas, ao aparente atendimento da população em seus direitos sociais. 

Há, então, uma ampliação da burocracia estatal e paralelamente da burocratização 

do sistema escolar brasileiro que repercute no sistema educacional da rede pública paulista. 

Unidades escolares passam a ser meras executoras de ordens e, para Cação (2001, p. 45), ―os 

                                                           
9 O advento do toyotismo, que se deu no processo de produção da indústria japonesa Toyota, trouxe, entre outras 

características, a produção em célula, que deslocou as transformações concretas no maquinário, em programas 

computadorizados, criados na célula, na qual seus participantes são conhecedores de diferentes linguagens e não 

mais meros apertadores de parafusos, o que exige formação muito mais ampla e aprofundada do novo 

trabalhador. No entanto, é preciso atentar para o fato de que esses requisitos não são apropriados pela massa de 

trabalhadores, que sequer têm, neste momento histórico, a garantia de trabalho estável. 
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professores veem-se presos numa teia de normas legais que lhes dificultam o acesso a direitos 

funcionais, bem como achatam seus salários‖. 

No que se refere ao quadro docente denominado ―pessoal fixo‖ da Secretaria da 

Educação, composto de professores efetivos, substitutos, interinos e estáveis, a situação 

funcional do magistério público paulista permanecia sem grandes alterações. Contudo, quanto 

aos ―estáveis‖, o art. 2º do Decreto-Lei nº 24.956, de 29 de maio de 1970, determinou: 

 

[...] ficam sujeitos à designação para substituições docentes, ministração de aulas 

excedentes, porém, respeitada a preferência do titular, e prestação de serviços 

correlatos no magistério em qualquer região ou estabelecimento de ensino médio do 

Estado (SÃO PAULO [ESTADO], Decreto-Lei nº 24.956, de 29 de maio de 1970; 

grifo nosso). 

 

Em junho, exatamente um mês depois, promulga-se a regulamentação do Decreto-

Lei nº 52.477/1970, e passam a ser considerados como ―estáveis‖ 

 

[...] os professores admitidos para aulas excedentes ou que exerciam a docência 

como substitutos, no ensino médio oficial do Estado e que, em 24 de janeiro de 

1967, contavam: I — cinco anos de exercício na função; II — cinco anos de serviço 

público federal, estadual ou municipal, computado exclusivamente o tempo anterior 

à admissão para o exercício de funções docentes (SÃO PAULO [ESTADO], 

Decreto nº 52.477, de 29 de junho de 1970). 

 

Após tantas divergências, em virtude do não atendimento pelo governo paulista à 

forma de contratação de docentes pela legislação trabalhista, essa prática veio a ser julgada 

pelo Tribunal de Contas do Estado, sendo revogada na década de 1970. 

No dia 13 de maio de 1974, dá-se a publicação da Lei nº 200, que ―revoga leis que 

concedem complementação de aposentadorias, pensões e outras vantagens, de qualquer 

natureza, aos empregados sob o regime da legislação trabalhista‖. 

 

Artigo 1.º — Ficam revogadas as Leis nº 999, de 1º de maio de 1951, 1.386, de 19 

de dezembro de 1951, e 4.819, de 26 de agosto de 1958, bem assim todas as 

disposições, gerais ou específicas, que concedem complementação, pelo Estado, de 

aposentadorias, pensões e outras vantagens, de qualquer natureza, aos empregados 

sob o regime da legislação trabalhista, da Administração direta e de entidades, 

públicas ou privadas, da Administração descentralizada. Parágrafo único — Os 

atuais beneficiários e os empregados admitidos até a data da vigência desta lei, 

ficam com seus direitos ressalvados, continuando a fazer jus aos benefícios 

decorrentes da legislação ora revogada (SÃO PAULO [ESTADO], Lei nº 200, de 13 

de maio de 1974). 
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Finalmente, após tanta espera e luta das entidades de classe, institui-se, com a Lei 

nº 500, de 13 de novembro de 1974, o primeiro dispositivo legal com o teor de primeiro 

Estatuto do Magistério Público de 1º e 2º graus do estado de São Paulo e o regime jurídico 

dos servidores admitidos em caráter temporário, o qual vem, contrariamente às expectativas 

das entidades, apenas sancionar uma forma de contração que exclui a da CLT, ou seja, piora a 

situação dos professores, ao revogar a Lei nº 200/1974. Isso ainda não é nada, em comparação 

com o que viria 35 anos depois. 

Esse regime jurídico, ao utilizar a denominação ―admitido em caráter temporário‖ 

(ACT), que até os dias de hoje vem sendo adotada para se referir aos docentes não efetivos, 

acabou ―[...] consagrando essa expressão, que, de tão conhecida e corriqueira no meio 

docente, banalizou-se, sofrendo um processo de normalização, e parece ter-se convertido em 

algo perene: admitido em caráter temporário — ACT‖ (CAÇÃO, 2001, p. 62; grifos da 

autora). 

Entretanto, a regulamentação das questões que atingiam diretamente aos precários 

foi publicada através do Decreto nº 5.485, de 10 de janeiro de 1975, cujo texto tem por 

finalidade regulamentar o art. 42 da Lei nº 500/1974. 

 

Artigo 42 — Os admitidos para funções docentes ficam sujeitos ao regime instituído 

por esta lei, aplicando-se-lhes, excepcionalmente, quanto a admissão, seleção, 

jornada de trabalho, retribuição, férias e dispensa, as normas a serem expedidas por 

decreto, mediante proposta da Secretaria da Educação, aplicando-se aos atuais 

docentes temporários o disposto no artigo 5º das Disposições Transitórias, atendida, 

no que couber, a legislação federal pertinente (SÃO PAULO [ESTADO], Decreto nº 

5.485, de 10 de janeiro de 1975). 

 

Assim, o art. 2º deste decreto altera o tipo de contratação, antes especificada, 

determinando que o processo de admissão de docentes para ministrar aulas excedentes não 

fosse feito por meio de prova seletiva, mas pela classificação dos candidatos com base nos 

títulos por estes apresentados. 

Os últimos anos da década de 1970 e os iniciais da década seguinte, marcados por 

retrocessivas políticas públicas, autoritarismo e achatamento salarial sem precedentes, dão 

vazão aos movimentos populares no Brasil, sendo que as greves tornam-se mais frequentes. 

Mais especificamente no estado de São Paulo há, nesse período, uma reestruturação da 

Apeoesp em termos de bases democráticas, e a entidade passou, segundo Cação (2001), a 

constituir-se em uma entidade de massas. 
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Com a degradação dos direitos antes adquiridos, ocorre em 1976 e 1977 uma 

reformulação dos sindicatos nesta área, para reafirmar a luta sindical em prol dos professores. 

Tendo os anos anteriores sido extremamente importantes para traçar os caminhos 

profissionais do professorado paulista, o ano de 1978 alcançou destaque, caracterizando-se 

como proveitoso para o movimento docente, com a publicação, em 12 de maio, do segundo 

Estatuto do Magistério, a Lei Complementar nº 180, que definiu as concepções fundamentais 

para a gestão do funcionalismo público estadual e alterou significativa e duradouramente a 

organização do trabalho docente e a constituição das jornadas de trabalho. Especificaram-se 

entre outras prerrogativas, os quadros e subquadros ainda hoje em vigor: 

 

Artigo 7.° — O Quadro a que se refere o inciso XI, do artigo 5.º, desta lei 

complementar, compõe-se de 2 (dois) subquadros, a saber: 

I — Subquadro de Cargos Públicos (SQC); 

II — Subquadro de Funções-Atividades (SQF). 

§ 1.º — O Subquadro de Cargos Públicos (SQC) compreende as seguintes tabelas: 

1. Tabela I (SQC-I): constituída de cargos de provimento em comissão; 

2. Tabela II (SQC-II): constituída de cargos de provimento efetivo, que comportam 

substituição; 

3. Tabela III (SQC-III): constituída de cargos de provimento efetivo, que não 

comportam substituição. 

§ 2.º — O Subquadro de Funções-Atividades (SQF) compreende as seguintes 

tabelas: 

1. Tabela I (SQF-I): constituída de funções-atividades que comportam substituição; 

2. Tabela II (SQF-II): constituída de funções-atividades que não comportam 

substituição. 

§ 3.º — Para os cargos integrados na Tabela I, poderá haver substituição 

exclusivamente para aqueles cujas atribuições sejam de natureza diretiva, de chefia e 

encarregatura, e, nos demais casos, quando do afastamento do titular por motivo de 

férias, licença-prêmio, licença para tratamento de saúde ou licença à gestante (SÃO 

PAULO [ESTADO], Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978). 

 

Nesse estatuto, o conceito de ―função-atividade‖, vem a tornar legítimo, no campo 

da administração pública de São Paulo, o professor admitido em caráter temporário, 

legalmente conceituado como ―servidor‖, denominação esta que abarca todos aqueles que não 

prestaram concurso público, portanto, não são efetivos, e também os contratados pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) passam a ser chamados ocupantes de função 

atividade (OFAs). Estabelece-se, assim, uma maneira de contornar uma situação transitória e 

de economizar com o pagamento do pessoal do magistério público estadual paulista. 

Entretanto, a deterioração crescente das condições de trabalho do professorado, 

em termos de rebaixamento do salário e de má qualificação profissional, decorrente do fato de 

não haver por parte do sistema a priorização do ensino, assim como a aviltante centralização 

governamental das decisões nos aspectos político, social e econômico, suscitaram 
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reivindicações em prol do término da ditadura, da anistia a presos políticos, da abertura do 

regime ditatorial, do retorno dos civis ao governo do país. Enfim, desencadeou-se o 

movimento pelas ―diretas já‖, na década de 1980. Como se manifesta Souza (1996, p. 31-32): 

―Essa década mostra-nos que as lutas de resistência, os movimentos sociais, possibilitaram a 

construção de um processo de socialização da política, de avanço da democracia, ainda que 

num período de crise econômica.‖ 

Porém, em razão do aumento do número de professores da rede pública e da 

contenção de salário na década de 1970, afetada por alto índice de inflação, o período 

correspondente ao do governo de Paulo Maluf demarca um achatamento salarial do pessoal do 

quadro do magistério em nível nacional, particularmente no estado de São Paulo. Todavia, 

ocorre uma modificação no perfil dos professores do ensino de 1º e 2º graus, em consonância 

com as transformações socioeconômicas e políticas que vêm fortalecer o movimento do 

magistério em todo o País. 

Ainda que os fatos narrados acima tenham tido relevância, os problemas 

continuaram. Em 1981, dois anos após a vigência do Estatuto e de regulamentações 

complementares, a Apeoesp faz a seguinte análise: 

 

As situações particulares descritas por esses professores podem, em sua maioria, ser 

agrupadas em dois tipos de questões: a) aquelas referentes à substituição da lotação 

de cargo em determinada escola por ―cargo na rede de ensino‖; b) questões 

referentes à irreversibilidade das jornadas (APEOESP, 1981, apud CAÇÃO, 2001, 

p. 116). 

 

As décadas de 1970 e 1980, portanto, foram marcadas pela luta do magistério para 

sua profissionalização e pelo reconhecimento de seus direitos e deveres, que, diante das 

reformas educacionais se iniciavam e se diluíam. 

 

A rígida divisão das tarefas, característica marcante do fordismo, vem cedendo lugar 

a formas mais horizontais e autônomas de organização do trabalho, permitindo 

maior adaptabilidade dos trabalhadores às situações novas, possibilitando a 

intensificação da exploração do trabalho (OLIVEIRA, 2004, p. 1.139). 

 

Isto, segundo a autora, também se constata na organização escolar, cujas 

mudanças recentes apontam para maior flexibilidade, a qual exige novo perfil dos docentes. 

É no período de transição política (entre 1974 a 1989) para a democracia no nosso 

País que surge uma nova classe média urbana e, inserida nesta, os docentes, categoria distinta 

do proletariado e da burguesia industrial, diferindo-se das classes médias tradicionais, que, de 
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acordo com Boito Jr. (1991) e Rodrigues (1990), se referia aos empregados não manuais dos 

escritórios das empresas e dos serviços públicos e privados. A denominada ―nova classe 

média‖, portanto, consistia em uma classe de sujeitos políticos. 

Um fato importante no interior de toda essa turbulência foi a eleição de 1982, que, 

em São Paulo, elegeu por voto direto Franco Montoro, em cujo governo se promulgaria o 

terceiro Estatuto do Magistério, a Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, 

considerado, ainda que com controvérsias, um avanço em direção à conquista das 

reivindicações do magistério público paulista. 

No que se refere ao professor ―substituto‖, hoje ―eventual‖, é publicado o Decreto 

nº 24.948, de 3 de abril de 1986, cujo teor abrange tipos diferentes de substituições em 

impedimentos legais e temporários do pessoal do Quadro do Magistério, mas se dirige, 

especificamente, em um dos seus artigos, o art. 10, a esse professor. As admissões de 

professores para substituições eventuais de docentes, cuja ausência se encontra regulamentada 

nesse artigo, a partir de então passam a ser através de uma portaria específica, denominada 

Portaria Especial de Admissão. Normatiza-se oficialmente, pela primeira vez, a denominação 

―eventual‖, visto que a admissão de professores, que até então se dava mesmo em caráter 

eventual, mas com a denominação de ―substituto‖, passa a se referir ao tipo de substituição do 

professor que viria a reger classe ou ministrar aulas nos impedimentos eventuais de titulares 

ou ocupantes de função atividade, quando esses impedimentos fossem por períodos de um a, 

no máximo, 15 dias. 

 

Artigo 10.º — Para a regência de classe ou ministração de aulas nos impedimentos 

eventuais de titular de cargo ou de ocupante de função-atividade da série de classes 

de docentes, por período de 01 (um) até 15 (quinze) dias, incorrendo a substituição 

de que trata o artigo 3.º ou inexistindo estagiários, poderá haver admissão de 

docente, nos termos do artigo 1.º, inciso I, da Lei nº 500, de 13 de novembro de 

1974, através de Portaria Especial de Admissão. 

§ 1.º — A admissão de docente, de que trata o ''caput'' deste artigo, será feita nos 

dias em que ocorrer o impedimento do titular de cargo ou ocupante de função-

atividade; 

§ 2.º — Para o cálculo da retribuição pecuniária será considerada a soma do número 

de horas efetivamente ministradas por dia em que o docente exerceu a substituição; 

§ 3.º — A retribuição pecuniária por hora prestada a título de substituição 

corresponderá a 1% (um por cento) do valor fixado na Tabela III da Escala de 

Vencimentos 5, instituída pelo artigo 1.º da Lei Complementar nº 247, de 6 de abril 

de 1981, para o padrão inicial da classe de Professor I, Professor II e Professor III, 

conforme a habilitação mínima exigida; 

§ 4.º — No final de cada ano, a unidade escolar onde houve a prestação de serviço, 

nos termos deste artigo, expedirá Atestado de Frequência do qual deverá constar de 

forma discriminada, os dias em que o servidor foi admitido como docente, durante 

cada mês (SÃO PAULO [ESTADO], Decreto nº 24.948, de 3 de abril de 1986). 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/203667/lei-complementar-247-81-s%C3%A3o-paulo-sp
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Este decreto parece se encaixar em outra interpretação, a de Viana (2006), das 

várias significações feitas das definições dadas por Karl Marx ao lumpenproletariat, aqui 

adaptado como ―lúmpen-professorado‖. 

 

O que interessa para a acumulação capitalista é a produção e reprodução da força de 

trabalho (proletariado) e do exército industrial de reserva (lumpemproletariado, 

segundo nossa conceituação), pois ele não só é uma reserva de força de trabalho para 

quando o capital necessitar de mais trabalhadores como também é uma pressão 

constante para o decréscimo dos níveis salariais (VIANA, 2006, p. 97). 

 

Quanto à admissão de professor para substituições por período superior a 15 dias 

ou para aulas livres, por não haver o professor efetivo para ministrá-las, importa mencionar 

que, no período de 1989 a 1993, Kruppa, com base em dados da Secretaria da Educação, ao 

examinar criticamente a situação dos docentes ACTs, faz a seguinte afirmação: 

 

[...] impressiona o fato de que a totalidade dos professores servidores esteja em 

jornada não definida, ainda que o Estatuto do Magistério afirme que a eles será 

aplicada a Jornada Parcial de trabalho docente. A justificativa talvez para esse fato 

está em que esses professores fazem toda a substituição e cobrem a inexistência de 

efetivos, o que lhes determina uma jornada variável, comprovando o alto grau de sua 

instabilidade (KRUPPA, 1994, apud CAÇÃO, 2001, p. 106). 

 

Entre o final da década de 1980 e os anos iniciais da década de 1990, inicia-se 

uma mudança em relação ao conceito que se atribuía ao magistério, ou seja, o de sacerdócio. 

Paulatinamente, os profissionais do ensino passam a se autointitular ―trabalhadores‖,10 

semelhantemente aos trabalhadores de outras áreas, afins ou não. Essa mudança de conceito 

interiorizada pelo professorado faz com que haja uma mudança de postura no que tange a sua 

atuação perante as determinações sociais concernentes à sua profissão, principalmente no que 

se refere ao seu próprio reconhecimento — trabalhador da educação — um profissional do 

setor público, cujo patrão é o Estado. 

 

O trabalho docente, qualificado e criativo, busca reconhecimento na valorização 

através dos salários, das relações entre o estado (empregador) e o professor 

(trabalhador), embora busque o reconhecimento social de que faz um bom trabalho, 

expresso em relações simbólicas como o prestígio. Ainda assim, o trabalho 

                                                           
10

 Há divergências de opinião em relação ao uso do termo ―trabalhadores‖ para os profissionais da educação. 

Alguns, como Souza (1996), consideram-no um avanço, pois só a partir de então os professores passaram a lutar 

por seus direitos trabalhistas. Outros, como Abramo (1986, p. 80), argumentam que esse fato não ocorreu, 

porque os professores intimamente não se veem como trabalhadores: ―sua postura ideológica, cultural e política 

é típica da classe média-média ou da classe média-alta, sempre muito mais disposta a ser cooptada pelos valores 

ideológicos da burguesia do que a se igualar ou solidarizar-se com os do proletariado‖. 
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reconhecido no salário é fundamental para a construção da identidade coletiva do ser 

docente (SOUZA, 1996, p. 110). 

 

Entretanto, no que diz respeito a estas colocações, ou melhor, no que concerne a 

categorização do professor como trabalhador da educação, na opinião de Enguita (1991, p. 

50), ―a categoria dos docentes move-se mais ou menos em um lugar intermediário e 

contraditório entre os dois polos da organização do trabalho e da posição do trabalhador, isto 

é, no lugar das semiprofissões‖. 

E o professor eventual? Para tentar explicitar o que cogitamos sobre ele, buscamos 

apoio nas argumentações de Viana (2006), que entendemos adequadas à situação desse 

professor, ao substituirmos o termo ―lumpemproletariado‖, grafado pelo autor, por ―lúmpen-

professorado‖, em particular porque, hoje, as escolas passaram a adotar, por determinação do 

sistema educacional, uma característica empresarial e — por que não dizer? — industrial. 

 

[...] é impossível distinguir quem faz parte do exército industrial de reserva e quem 

faz parte da ―massa marginal‖, sem falar que para exercer tal função basta existir 

desempregados, independentemente de serem aproveitados ocasionalmente ou 

efetivamente ou não. Além disso, também permanece a funcionalidade direta, pois, 

com o ciclo industrial ascendente ou súbita expansão do capital, há um uso de 

contingentes do exército industrial de reserva, o que faz com que o contingente não 

utilizado fique ―na fila‖, esperando uma absorção no mercado de trabalho (e isto 

torna ainda mais visível sua ―funcionalidade indireta‖). Por isso, superpopulação 

relativa e exército industrial de reserva são, no capitalismo, a mesma coisa, e 

compõem o que chamamos lumpemproletariado (VIANA, 2006, p. 1.020). 

 

Dando continuidade aos aportes sobre as mudanças ocorridas, na primeira metade 

da década de 1990, o estado de São Paulo, no governo Fleury, período de 1991 a 1994, no que 

se refere à política educacional, passou por algumas mudanças com a implementação das 

Escolas Padrão, implantadas em algumas escolas públicas da rede de ensino. 

A proposta do Programa de Reforma Educacional, implementada pelo governador 

Luiz Antônio Fleury Filho e subsidiada por empréstimo do Banco Mundial, objetivava, 

segundo o governo, a recuperação da escola pública paulista e da qualidade do ensino 

oferecido à sociedade. 

Inicialmente, algumas escolas da rede pública paulista, como projeto piloto, foram 

transformadas em Escolas Padrão passando por alterações em seu modo de organização, tanto 

pedagógica como administrativa. Estabeleceu-se, por conseguinte, para se atingir os objetivos 

propostos, que seriam necessárias a descentralização, a participação e a autonomia, categorias 

fundamentais na reorganização e renovação da Escola. 
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Segundo Viriato e Lima (2000), algumas medidas foram adotadas, entre outras: 

ampliação da jornada escolar dos alunos para cinco horas diárias; aumento da quantidade de 

horas atividades do professor; fortalecimento do Conselho de Escola como colegiado de 

decisão coletiva; autonomia financeira, através da criação da Caixa de Custeio, viabilizando o 

repasse de recursos de forma direta da Secretaria de Educação para as unidades escolares, que 

se encontravam sob esse sistema. Entretanto, constata-se na época que ―[...] o Estado não 

provê as informações necessárias para a tomada de decisão, o que resulta num profundo fosso 

entre a decisão político-administrativa de descentralização e o conjunto dos órgãos locais a 

quem se concede maior autonomia‖ (MACHADO, 1998, apud VIRIATO; LIMA, 2000, p. 4). 

O programa não se mostrou exequível para todas as escolas da rede estadual 

paulista; sendo assim, não teve continuidade. Entretanto, em que pesem as controvérsias e 

apesar de ter sido implantada apenas em algumas escolas, foi uma política que trouxe 

significativas contribuições de estímulo para o desenvolvimento do trabalho do professor. O 

projeto foi engavetado pelo governo seguinte, de Mário Covas, no período de 1995 a 1998. 

A política educacional, orquestrada por Tereza Roserley Neubauer da Silva, então 

secretária da Educação, trouxe ao ensino da rede pública paulista enormes mudanças, com 

reforma, racionalização, descentralização e desconcentração administrativa da rede, 

estabelecendo-se outros padrões de gestão. Além destas medidas, outras foram tomadas, com 

a justificativa de adequar a rede estadual à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). 

No que se refere à racionalização do fluxo escolar e à instituição de mecanismos 

de avaliação de resultados, concernentes à adequação da rede à legislação federal, 

introduziram-se alterações que atingiram profundamente os professores, os quais, assim como 

o público-alvo, os alunos, e os pais destes, não estavam devidamente preparados. 

A progressão continuada — a qual, mesmo tendo sido apresentada com propostas 

teóricas de respeito ao aluno em seu tempo e capacidade de aprender, propostas estas 

pedagogicamente corretas, quando utilizadas em condições objetivas em relação ao ensino e 

não apenas à extinção da reprovação — deixava entrever seu principal objetivo político: 

conter gastos e reduzir desperdícios. 

Sob esse aspecto, nos sintonizamos com Alves e Santos Neto (2006, p. 132): 

 

[...] é preciso lembrar que na proposta progressista o ciclo tem objetivos muito 

diferentes dos propostos pelos neoliberais. Enquanto para nós a flexibilização da 

organização em ciclos favorece a aprendizagem dos alunos ao impedir a 

fragmentação em séries com reprovações ao final de cada uma, e para isto adota um 

conjunto de medidas que garantam que os alunos tenham oportunidades 

http://lattes.cnpq.br/6516836309161702
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educacionais efetivas, para a política neoliberal organizar em ciclos significa 

principalmente desobstruir os fluxos dos alunos no ensino regular, não importando 

se estes aprenderam ou não. 

 

Propunha-se também, em relação à organização do trabalho docente, correlacionar 

o aumento salarial com a melhoria de desempenho, estabelecendo-se mecanismos de 

avaliação e promoção pelo trabalho efetivamente realizado, ou seja, responsabilizar o 

professor pelo sucesso ou fracasso do aluno. Em contrapartida, tal organização viria a 

promover a uniformização da jornada de trabalho docente, através da reorganização da rede 

pública escolar estadual. Isso ocorreu com a publicação da Lei Complementar nº 836, de 30 

de dezembro de 1997, que causou polêmica e surpreendeu todo o magistério público paulista. 

Em relação ao assunto aqui abordado, é pertinente mencionar as hipóteses 

adotadas por Alves e Santos Neto (2006), com as quais concordamos e que demonstram 

claramente os impactos ocorridos na vida pessoal e profissional dos docentes da rede pública 

do estado de São Paulo. 

 

Os impactos da globalização hegemônica nas avaliações promovidas sobre os 

docentes, de forma direta ou indireta (aquelas decorrentes dos resultados obtidos 

pelos alunos nas avaliações externas), repercutem sobre os mesmos em aspectos 

como: rebaixamento da autoestima; responsabilização pelo fracasso escolar; 

preocupação em justificar o fracasso escolar e não em enfrentar os problemas de 

ensino-aprendizagem; passividade em contra-argumentar como o Estado-avaliador; 

docilidade frente às estratégias de bonificação e premiação estimulada pela ideologia 

da meritocracia (ALVES; SANTOS NETO, 2006, p. 134). 

 

Em 27 de março de 1998, publica-se o Decreto nº 42.965, que retoma a forma de 

admissão para docentes eventuais, mas prescreve que essa admissão seria depois 

regulamentada pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (Seesp). Contudo, após 

esse decreto a rede passa a adotar uma Portaria Especial de Admissão para professores 

eventuais, semelhante aquela antes adotada, mas com base no novo decreto. 

No período governamental seguinte, de 1999 a 2002, no qual foi reeleito Mário 

Covas, institui-se em 2000 o bônus mérito, interligado à política de avaliação de desempenho, 

anteriormente proposta. Em 2001, o então vice-governador desde a gestão anterior, Geraldo 

Alckmin, assume o governo, devido ao afastamento de Covas por problemas de saúde. Sendo 

empossado, após a morte deste, mantém-se como governador até o ano de 2002.  

Na eleição que se segue, para o período de 2003 a 2006, Alckmin é reeleito 

governador e nomeia Gabriel Chalita como novo secretário da Educação. Segundo a Seesp, as 

diretrizes da política educacional passam a ser a garantia de acesso à escola aos alunos da 
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educação básica, determinando-se, portanto, além da manutenção da progressão continuada, a 

adoção de medidas para corrigir o fluxo, com o fim de acabar com a repetência e a evasão. 

Quanto aos professores, com a estratégia de Chalita são introduzidos na ―pedagogia do amor e 

do afeto‖. Sobre isso, Luiz Carlos Novaes, argumenta apropriadamente: ―[...] metáforas são 

utilizadas, apelando para reducionismos e emocionalismos instrumentais, como a adoção de 

‗pedagogias‘ esvaziadas de quaisquer conotações políticas, constituindo-se, muitas vezes, 

plataformas de ações institucionais [...]‖ (NOVAES, 2009, p. 5). 

Propõe-se também aperfeiçoar e tornar dinâmicas as ações pedagógicas, com 

investimento em tecnologia, para fornecer uma formação ao aluno do ensino médio que 

favoreça seu ingresso no mercado de trabalho. Especifica-se o aprimoramento e a ampliação 

da utilização de indicadores, como meio para avaliar os resultados e redirecionar as ações. 

 

A concepção de Estado avaliador ou educador, como apresentada pela SEE/SP, 

remete-nos à ideia de cultura de desempenho, como nos apresenta Ball (2005). Nesta 

cultura [...], destaca o autor, o gerencialismo passa a ser o modelo de gestão 

utilizado pelo setor público, principalmente nas escolas. Com vistas a atender às 

exigências do setor produtivo, cria-se nas unidades escolares uma cultura 

empresarial competitiva de tal forma que o trabalhador — incluindo aí os 

professores, diretores e demais funcionários — passa a sentir-se responsável (e ser 

responsabilizado) pessoalmente pelo sucesso ou fracasso escolar dos alunos 

(NOVAES, 2009, p. 17). 

 

Em 2006, Geraldo Alckmin deixa o governo para concorrer à Presidência da 

República; o vice-governador Cláudio Lembo assume e substitui o secretário da Educação. 

Encarrega-se então da Seesp Maria Lucia Marcondes Carvalho Vasconcelos, a qual 

permanece com Lembo até o término de seu mandato. 

Para a gestão de 2007 a 2010 do Executivo paulista, elege-se José Serra, que 

permaneceria até julho de 2007 com a secretária indicada por Lembo e, após este período, 

nomearia a socióloga Maria Helena Guimarães de Castro — cujo perfil está intimamente 

ligado à avaliação — para assumir a Seesp. 

Os professores OFAs, inclusive os eventuais, passaram a fazer parte de outras 

categorias, atendendo a legislações, que vinculavam a data das publicações a alterações das 

categorias. As duas categorias de profissionais depararam-se, nessa gestão, com a publicação 

de regulamentações, como a Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, o 

Comunicado Conjunto UCRH/CAF nº 1, de 22 de novembro de 2008, a Lei Complementar nº 

1.093, de 16 de julho de 2009, o Decreto nº 54.682, de 13 de agosto de 2009, e a Resolução 

SE nº 26, de 5 de março de 2010, entre outras, que passaram a implantar modificações com 
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relação a sua forma de admissão ao serviço público e, gradualmente, foram diminuindo as 

―vantagens‖ que o professorado tinha, garantidas por leis anteriores. 

Os efetivos permaneceram em suas categorias, mas com algumas alterações em 

relação à jornada, ao desconto da previdência social, à forma de ingresso, à aposentadoria, à 

prova mérito etc., com a publicação da Lei Complementar nº 1.010/2007, da Lei 

Complementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009, e da Resolução SE nº 8, de 19 de janeiro de 

2012, entre outras normas regulamentares. 

Todos os anos, publicam-se resoluções que dispõem sobre o processo de 

atribuição de classes e ou aulas e atingem todo o pessoal docente do quadro do magistério. A 

mais recente foi a Resolução nº 89, de 29 de dezembro de 2011, a qual regulamentou o 

processo de atribuição de classes e aulas do pessoal docente do quadro do magistério para o 

ano de 2012. 

No que tange à sucessiva publicação de novas leis, há de se concordar com Souza, 

A. N. (2011), que se refere às mesmas como desregulamentação,11 manifestando que: 

 

As mudanças verificadas nas relações de trabalho, a partir da década de 1990, são 

interpretadas como sintomas de tentativas de implementação de um novo sistema de 

relações do trabalho, no Brasil, que se caracterizaria pela desregulamentação das 

normas legais (SOUZA, A. N., 2011, p. 15). 

 

Há, portanto, no estado de São Paulo, uma conjuntura incongruente com a 

mensuração de desenvolvimento de qualquer unidade da Federação. É tido como o mais rico 

do País, ―o carro-chefe‖, e esperava-se ser o mais desenvolvido, principalmente no âmbito das 

políticas públicas concernentes à educação. Contraditoriamente, estudos indicam o 

sucateamento da educação brasileira, e a rede de ensino pública paulista está inserida neste 

contexto, haja vista a ineficiência resultante da implementação de diversas políticas 

compensatórias que, em vez de solucionar problemas surgidos na admissão do professorado 

paulista, precarizam, principalmente as relações de trabalho e a profissão docente, enunciando 

a desprofissionalização da classe do magistério. 

Abordando a desprofissionalização, Souza (2007, p. 16), afirma que ―corresponde 

a um dos pontos cruciais, que afeta e precariza ainda mais os trabalhadores da área da 

Educação, particularmente, o Professor Eventual‖. 

                                                           
11

 A autora esclarece que a ―desregulamentação não quer dizer, necessariamente, supressão de regras e leis; 

pode, pelo contrário, traduzir-se em novas leis que visam a reconhecer diferentes tipos de contratos de trabalho, 
a qual pode tornar o direito do trabalho mais flexível. Portanto a flexibilização pode se dar por meio de leis ou 

negociação coletiva que permite adequar as regras às condições setoriais‖ (SOUZA, A. N., 2011, p. 15). 
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Ainda sobre o assunto em pauta, referindo-se ao magistério em geral, Oliveira 

(2004) argumenta que há uma série de fatores que a caracterizam; entre estes, estão as 

reformas educacionais. Enfatiza que a atual reforma faz exigências ao professor que vão além 

de sua formação: ―Tais exigências contribuem para um sentimento de desprofissionalização, 

de perda de identidade profissional, da constatação de que ensinar às vezes não é o mais 

importante‖ (NORONHA, 2001, apud OLIVEIRA, 2004, p. 1.132). 

Mencionar o professor eventual sob esse aspecto parece-nos desnecessário, já que 

sua situação é de total desprofissionalização. O próprio governo paulista omite em suas 

estatísticas sua existência, ao mesmo tempo em que publica legislações especificando sua 

forma de contratação, ou seja, não desconhece sua existência e nem tão pouco a presença 

constante deste professor nas escolas da rede. Os sindicatos o ignoram. Claro: não tem como 

contribuir com a mensalidade, afinal, oficialmente, inexiste. 

Por esses e outros motivos, entendemos estar esse ―não professor‖ em situação de 

―lúmpen-professorado‖, uma analogia, pela significação atribuída por Luis Estenssoro à 

palavra ―lumpemproletariado‖: 

 

Compreendemos então que a informalidade, e consequentemente a pobreza, não são 

necessariamente uma disfunção do sistema e podem ser tratadas como um 

desdobramento do próprio sistema capitalista, pois há diferentes formas de 

apropriação e exploração capitalista. Todos os setores da economia se relacionam, 

todos estão no circuito do capital: formais e informais organizados e desorganizados, 

estão todos dentro da esfera de influência do capital. Se o capitalismo atual tem um 

exército industrial de reserva que é funcional ao sistema, tem também um 

lumpemproletariado que, sem função no sistema, não deixa de estar em função do 

mesmo sistema capitalista. Então, existe o sistema e os excluídos do sistema, os 

marginalizados (ESTENSSORO, 2003, p. 8; grifos do autor). 

 

Cremos, também, ser fundamental esclarecer que, ao propor o termo ―lúmpen-

professorado‖ à situação da forma de contratação dos professores eventuais, não pretendemos 

seu entendimento no sentido literal e pejorativo dado a palavra lumpenproletariat por Karl 

Marx em seus trabalhos. Mas, para buscar uma significação que subtenda o que pretendemos 

aqui demonstrar, nos apoiamos nas observações do prof. dr. João Cardoso Palma Filho em 

minha banca de qualificação e da profª Maria Isabel de Almeida (CAPRIGLIONE, 2009), nos 

textos de Estenssoro (2003), Fernandes (1994), e Viana (2000, 2006), em particular, no trecho 

de Viana (2000) citado abaixo, que explica a variação das interpretações dadas ao termo: 

 

A definição de lumpemproletariado não é consensual. O conceito surgiu com Marx e 

ganhou diversas significações posteriores. Tal conceito vem sendo retomado na 

França, principalmente a partir do final da década de 80 (cf. MOREAU DE 
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BELLAING, Louis. La Misère Blanche. Paris, L‘Harmattan, 1988). Aqui o 

significado deste conceito é equivalente ao de exército industrial de reserva, tal 

como este último termo foi definido por Marx (cf. MARX, Karl. O Capital. Vol. 2, 

3ª edição, São Paulo, Nova Cultural, 1988; cf. também discussão sobre este termo 

apresentada por NUN, José. Superpopulação Relativa, Exército Industrial de 

Reserva e Massa Marginal. In: PEREIRA, Luiz (org.). Populações Marginais. São 

Paulo, Duas Cidades, 1978) (VIANA, 2000, p. 1; grifos do autor). 

 

Nesse estudo, Viana (2000), mesmo se referindo a um contexto diferente do 

abordado nesta pesquisa, faz as seguintes considerações, as quais, por analogia, julgamos 

pertinente mencionar: 

 

[...] o lumpemproletariado não é um segmento social totalmente excluído — se 

houvesse tal possibilidade — pois ele pode estar momentaneamente afastado do 

mercado de trabalho, dos direitos sociais (da cidadania) e marginalizado no mercado 

de consumo, mas não está definitivamente excluído de nenhum destes aspectos da 

vida social, pois existem tanto mudanças que alteram sua situação quanto uma 

mobilidade entre lumpemproletariado e proletariado, entre segmentos do 

lumpemproletariado etc. (VIANA, 2000, p. 7). 

 

Por outro lado, os ACTs são colocados nas estatísticas como ―não efetivos‖, como 

se a adoção deste termo amenizasse a desvalorização provocada pela sua forma de admissão, 

a qual está, a cada ano, se tornando mais precária. Em números, porém, praticamente se 

equiparam aos efetivos. 

Segundo dados de abril de 2012 da Coordenadoria de Gestão de Recursos 

Humanos (CGRH) da Seesp, no que se refere aos docentes temporários do EF II e do EM, o 

índice corresponde a 41,01%, pouco menos da metade do total, visto ser de 58,99% o de 

efetivos. Quanto à outra etapa, a título de informação, já que não é este o foco deste estudo, o 

índice de OFAs do EF I é de 55,39%, maior que os 44,61% de efetivos, bem próximo do 

percentual de efetivos do segmento deste estudo (ver Gráfico 1, na página seguinte). 

A necessidade permanente dos professores OFAs nos estabelecimentos escolares 

foi levada em conta pela Seesp e regulamentada em legislação pertinente. Sobreveio, então, 

por intermédio da legislação, a criação de um sistema em que tais professores usufruiriam de 

parte considerável dos mesmos direitos concedidos aos titulares de cargo, denominados 

―efetivos‖. Esses direitos abrangem hoje, depois de muitas liminares conseguidas por 

docentes da rede, até mesmo o direito à licença-prêmio e à ―sexta parte‖, as quais, em passado 

ainda recente eram negadas. São prerrogativas que deveriam ter sido reconhecidas há muitos 

anos, pois esses docentes exercem, tanto quanto os titulares, a mesma atividade, a docência. 
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Gráfico 1 Índice: professores efetivos e não efetivos da Seesp (abril/2012) 

 

 

Fonte: CGRH (Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos) da Seesp. 
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Entre os docentes OFAs, estão os que conquistaram as ―categorias N, P e F‖: 

 na ―categoria N‖, estão os contratados pela CLT, com base nos Decretos-Leis nº 

52.058, de 18 de junho de 1969; nº 49.213, de 15 de janeiro de 1968, e/ou nº 

49.319, de 16 de fevereiro de 1968 (estaduais), respaldados no Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 (federal) e assegurados pela Lei 200, de 13 de maio 

de 1974 (estadual); 

 na ―categoria P‖, estão respectivamente os declarados estáveis nos termos do § 2º 

do art. 177 da Constituição Federal de 1967, porque contavam com cinco anos de 

exercício na data de sua promulgação, e os que, posteriormente, o foram nos 

termos do art. 19 das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

Federal de 1988, por se encontrarem em exercício por pelo menos cinco anos 

continuados na data da promulgação desta Carta, e que não haviam sido admitidos 

na forma regulada no art. 37 desta mesma Constituição; 

 na ―categoria F‖, estão aqueles assegurados na função docente por terem sido 

admitidos nos termos dos incisos I e II do art. 1º da Lei nº 500, de 13 de novembro 

de 1974, e por terem mantido seu vínculo funcional até a data da publicação da Lei 

Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007. 

Os professores destas categorias atuam nas escolas da rede pública paulista sem 

concurso público, sendo exígua a oferta de concursos e prevalente essa situação durante anos 

a fio. Muitos desses ACTs vieram a se aposentar sem terem obtido a devida aprovação em 

concurso, em condição precária, se comparada com a dos efetivos — em que, ao ser 

analisada, pode-se dizer que há inconstitucionalidade. 

Observa-se que, com a eleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, de partido 

opositor da gestão anterior e da paulista, o novo governo federal, representado pelo 

presidente, com apoio do Ministério da Previdência Social, passou a demonstrar interesse pela 

questão da aposentadoria desses professores, já no primeiro mandato, de 2003 a 2006. Cabe 

ressaltar que o governo federal não estava até então propriamente preocupado com os 

docentes, os quais, ainda hoje, se encontram nessa condição. Obviamente, a preocupação era 

com os problemas da previdência social, considerados crônicos. Simultaneamente, o governo 

estadual passou a promulgar leis e decretos cujos objetivos, remetiam à proposição de 

dificultar a aposentadoria dos professores temporários até que a Assembleia Legislativa 

encontrasse uma ―solução‖, digamos, definitiva. Ambos os governos visavam a 
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cerca de cem mil professores que contribuíam para o fundo previdenciário do Estado 

de São Paulo, mas que se aposentariam com os recursos dele, já que mesmo 

mantendo benefícios integrais, teriam como fonte de recursos o Instituto Nacional de 

Seguridade Social (INSS) (A CAIXA PRETA..., 2011). 

 

O artigo, publicado no site Professor Temporário, argumenta ainda: ―Mas, havia 

um problema: o que fazer com esses professores que contribuíram para o fundo previdenciário 

do Estado, mas que se aposentariam pelo INSS? Repassar suas contribuições ao INSS? 

Indenizá-los pelo FGTS não recolhido?‖ (A CAIXA PRETA..., 2011). 

Em 2007, o governo paulista institui o São Paulo Previdência (SPPREV), um 

novo fundo previdenciário, por meio do qual impõe um acréscimo de 5% ao percentual de 

desconto, que era de 6%, ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo (Ipesp), 

totalizando 11% o desconto do salário-base do funcionário público efetivo, inclusive os 

docentes. Esse valor deduzido dos contribuintes efetivos teve em vista neutralizar com ganho 

a perda das contribuições dos docentes ACTs, que passariam a contribuir com o INSS. 

É, portanto, a partir da publicação da Lei Complementar nº 1.010/2007 e do 

Comunicado Conjunto UCRH/CAF nº 1/2008, que passam a ocorrer mudanças ainda mais 

marcantes de precarização do professorado, entre outros profissionais, as quais atingem o 

ápice com a promulgação da Lei Complementar nº 1.093/2009 e as que desta decorreram. 

Ressalte-se que os professores não efetivos, para continuar na rede pública 

paulista, passaram a ser avaliados anualmente, com a regulamentação de um processo seletivo 

simplificado, com base na Resolução SE nº 69, de 30 de outubro de 2008, para inscrição em 

apenas uma Diretoria de Ensino da Região (DER) de sua preferência. Os professores OFAs 

que atuam como PEB I ou PEB II ficaram obrigados a se inscrever para esse processo, de 

acordo com o seu campo de atuação. No caso do PEB II, que atua com o EF II e/ou o EM, a 

inscrição pode ser em até duas áreas, sendo uma disciplina por área: 

 Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Inglês, Espanhol, Arte e Educação 

Física); 

 Ciências da Natureza e Matemática (Matemática, Ciências Físicas e Biológicas, 

Biologia, Física e Química); 

 Ciências Humanas (História, Geografia, Filosofia e Sociologia); 

 e/ou para o campo de atuação Educação Especial. 

Entre outros itens, o regulamento desse processo seletivo especifica, por exemplo, 

que um professor licenciado em Letras Português/Inglês fará sua inscrição para Linguagens e 

Códigos, mas terá que optar entre uma das duas disciplinas ao se inscrever, e que poderá, caso 
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aprovado, lecionar em ambas. Contudo, se esse professor tiver no mínimo 160 horas de outra 

disciplina em seu histórico, essas horas vão dar direito a ministrar aulas na disciplina 

denominada ―correlata‖, podendo, se optar, nesta se inscrever. Se, por outro lado, o professor 

tiver licenciatura em outro curso e for aprovado, será considerado apto a lecionar em 

disciplinas desta outra licenciatura também. 

Convém lembrar que mesmo o docente OFA readaptado ou afastado a qualquer 

título é obrigado a efetuar inscrição, classificando-se na DER sob cuja jurisdição estiver sua 

unidade de exercício ou sede de controle de frequência, pois o professor readaptado está 

sujeito a ter sua readaptação cessada por ordem médica, a qualquer momento, e o docente 

afastado a qualquer título pode ter suspenso seu afastamento, dependendo das circunstâncias 

em que este estiver ocorrendo. 

Quanto aos professores OFA da ―categoria F‖, por terem adquirido direito a 

estabilidade pela Lei Complementar nº 1.010/2007, como mencionado, teoricamente mantêm 

hoje os direitos adquiridos antes da publicação da lei até a sua aposentadoria e lhes é 

assegurada a carga horária, denominada ―permanência‖.12 No entanto, para se manter nessa 

situação, deveriam obrigatoriamente se inscrever e realizar a prova do processo seletivo. Caso 

contrário, considerar-se-á que abrem mão de seu direito à atribuição destas aulas. Tal 

atribuição lhes concede uma estabilidade condicionada a normas regulamentares que 

vinculam essa estabilidade ao cumprimento das horas de permanência e, de acordo com a 

necessidade da escola, para que o diretor possa dispor desse professor todos os dias da 

semana. Portanto, essas 9 h/a se dividem em cinco dias. Quanto ao horário de HTPC, o 

professor o cumpre com professores do segmento das suas aulas atribuídas, de acordo com 

sua habilitação. 

Pergunta-se: por que expor todos esses dados sobre o professor ―categoria F‖? 

Estes dados são necessários para que se possa entender o trajeto deste professor, o 

qual aparentemente se encontra amparado por lei, mas, de fato, hoje acaba se tornando um 

professor eventual da rede pública estadual de São Paulo. 

A obrigatoriedade de estar todos os dias na escola relaciona-se à necessidade de 

um professor substituto eventual para suprir a ausência de algum outro docente de quaisquer 

disciplinas em sua sede. Mas, se surgirem aulas eventuais em outra escola e o diretor já o tiver 

liberado de possíveis substituições na sede, ele pode ministrá-las. 

                                                           
12

 As aulas de permanência correspondiam à atribuição, ao professor da categoria ―F‖, de 12 h/a (10 h/a + 2 

HTPCs), as quais agora correspondem ao total de 11 h/a (9 h/a + 2 aulas de trabalho pedagógico coletivo, ou 

ATPCs), pois, após a Resolução SE nº 8/2012, a hora-aula de 60 minutos (relógio) voltou a ser de 50 minutos. 
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Ressalte-se que o professor eventual, quando não é especialista da área, só não 

pode lecionar na quadra de esportes a disciplina Educação Física, visto que esta exige, por sua 

especificidade, um profissional formado. Neste caso, com a ausência do professor desta 

disciplina, o eventual pode aplicar, em classe, a parte teórica. 

Aranha (2007) esclarece em sua dissertação que, quando atuava como eventual 

nas aulas de Educação Física, era permitido levar os alunos à quadra. Hoje isso é 

terminantemente, proibido. 

 

Muitas vezes fui convidado a substituir aulas de educação física. Imbuído pelo 

desespero, dava bolas para os alunos ficarem brincando fora da sala de aula, pois 

eles se recusavam a ficar dentro de sala de aula nesta disciplina. Com relação a essa 

questão (educação física) outro fato lamentável ocorreu com frequência 

considerável. Os professores titulares da disciplina trancavam a porta do armário 

onde ficavam guardados os materiais esportivos novos (bolas de futebol, vôlei e 

basquete, redes, etc.) e levavam a chave embora, deixando disponível para o uso dos 

professores eventuais apenas materiais estragados e velhos. ―Professor eventual 

deixe a sala de materiais esportivos da mesma forma que encontrou‖ era a frase que 

encontrávamos escrita em cartolina e fixada na parede pelos professores titulares de 

disciplina. Esse comportamento dispensado pelos professores titulares de disciplina 

contribuiu para piorar meu estado psicológico (ARANHA, 2007, p. 13). 

 

É pertinente lembrar que a diferença entre os eventuais da categoria ―F‖ e os de 

outras categorias, que ficavam de plantão e não recebiam por isso, é que os primeiros 

permanecem na sede apenas no período destinado às aulas de permanência, geralmente, 2 h/a 

por dia; ao exceder este período ou em períodos diferentes, só ficam quando surgem aulas 

eventuais, mas recebem tanto pelas de permanência como pelas eventuais. Podem também, se 

assim optarem, ao serem chamados para substituir eventualmente na sede, fora do seu horário 

de permanência, trocar, ou seja, deixar de cumprir as aulas de permanência num outro dia. 

Neste caso, recebem apenas pelas aulas de permanência. Entende-se essa determinação do 

governo estadual como tentativa de suprir a inexistência eventual — que tem sido em vão, 

haja vista a atual defasagem de professores tanto temporários como eventuais, na rede de 

ensino estadual paulista. 

Hoje, há alunos sem professor de disciplinas como Filosofia, Geografia, Biologia, 

Química, etc., por não se encontrar professor habilitado para assumir tais aulas. Também, não 

se consegue encontrar eventuais para ministrar essas aulas durante os 15 dias pelos quais 

podem ser contratados. Digamos, paliativamente, para que os alunos tenham um professor na 

classe até que se consiga um professor habilitado na disciplina específica, pois nem sempre se 

encontra um professor eventual e, quando se encontra, geralmente possui outra habilitação. 
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Os editais — obrigatoriamente colocados nos sites das diretorias 72 horas antes 

das atribuições, que ocorrem uma semana na DER e outra semana na unidade escolar (UE) — 

vão e voltam da DER, sem que as aulas sejam atribuídas. São também colocados pelas escolas 

editais nos sites das DERs para suprir a necessidade de professores eventuais. Porém, ainda 

que os anúncios se repitam, não há nas escolas, o comparecimento dos mesmos. 

Em resumo: hoje, como na época em que iniciei a lecionar na rede pública 

paulista, há aulas, mas não professores. A diferença é que, então, as aulas de disciplinas para 

as quais não havia professores eram atribuídas em caráter excepcional e havia candidatos. 

Outro ponto, que convém lembrar é que os professores da ―categoria F‖ devem 

sempre estar atentos aos editais publicados no site da DER de sua opção, pois, ao surgirem 

aulas, caso sua pontuação seja alcançada ao se atender a lista classificatória, ser-lhes-ão 

atribuídas aulas da disciplina de sua licenciatura em alguma escola que lhes convém. Caso 

contrário, não estando presentes para a atribuição, correm o risco de terem aulas atribuídas 

compulsoriamente, independente da localização da escola. De qualquer maneira, havendo 

aulas, são obrigados a assumi-las, mesmo que, ao estarem presentes, haja alguma escola que, 

a seu ver, não lhes convenha, ou pela distância ou por quaisquer outras razões, que não seja 

incompatibilidade de horário, por estarem atuando em outra escola da rede estadual. 

Enfim, supõe-se que as aulas de permanência sejam provisórias, e o objetivo é que 

os professores tenham pelo menos 9 h/a atribuídas para serem ministradas na classe aos alunos. 

Daí a obrigatoriedade de participar constantemente das atribuições. Hoje, os editais são até 

enviados aos endereços eletrônicos dos professores que porventura estejam nessa situação. 

Se por acaso o professor dessa categoria já esteja ministrando algumas aulas e 

completando as 9 h/a e duas ATPCs com a permanência, precisa continuar indo às atribuições 

de sua habilitação para efetivamente completar essas aulas que deverão ser ministradas, 

efetivamente, aos alunos. Por exemplo, podem ter sido atribuídas a um professor nessa 

condição 4 h/a para ministrar em classe; porém, como a lei em vigor dispõe que esse professor 

deve ter, no mínimo, 11 h/a atribuídas, contando-se com o ATPC, esse professor ministrará 4 

h/a em classe e cumprirá as 5 h/a restantes com horas de permanência, além dos 2 ATPCs. 

Mas deverá, obrigatoriamente, continuar participando das atribuições. 

Assim, se descumprir as regras, o professor não atenderá às exigências previstas 

na legislação vigente, podendo ser desligado da rede pública estadual, vindo a perder os 

direitos adquiridos. Se, depois, quiser voltar à rede, será contratado na ―categoria O‖ de 

acordo com a Lei Complementar nº 1.093/2009, que admite o docente por apenas um ano, 

sendo que esse docente, pelo dispositivo da mesma, depois ficaria 200 dias sem poder ser 
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contratado. Esse dispositivo foi alterado por duas outras leis complementares. Atualmente, 

está em vigor a Lei Complementar nº 1.163, de 4 de janeiro de 2012, promulgada pelo 

governador Alckmin, que alterou para 40 dias o período em que o professor deve ficar sem 

lecionar, mas apenas no processo inicial; se, por outro lado, tiver aulas atribuídas após o início 

do ano letivo, permanecem os 200 dias. 

Dada a aplicação anual do processo seletivo, em 2009 esse processo foi 

regulamentado pela Resolução SE nº 68, de 1º de outubro daquele ano. De acordo com essa 

resolução, caso o professor OFA não tivesse feito a prova do ano de 2008, teria que fazê-la 

em 2009 para assegurar sua atribuição de aulas. 

A partir do ano de 2010 e até que haja alterações na atual legislação concernente 

às provas dos professores temporários da ―categoria F‖, a legislação prevê que os professores 

aprovados no processo seletivo em 2009 não precisam fazer a prova nos anos seguintes, a não 

ser que tenham interesse em melhorar sua nota de classificação. 

Outra informação importante refere-se aos professores dessa categoria que, por 

acaso, não tenham sido aprovados no processo seletivo de 2009, mas, por outro lado, foram 

aprovados na prova de promoção por mérito: a nota desta prova foi considerada, e, sendo 

assim, os docentes foram dispensados da prova do processo seletivo de 2009. Todavia, se 

reprovados em ambas as provas, não há escolha: terão que fazer a do processo seletivo 

novamente, pois dependem da aprovação em uma ou outra para participar do processo de 

atribuição de aulas e concorrer ao saldo remanescente de aulas não atribuídas aos efetivos. 

Contudo, aprovados ou não, têm garantida a atribuição das 11 h/a, desde que sigam 

religiosamente as regras preestabelecidas em legislação. Quanto aos docentes das novas 

categorias, não usufruem deste direito e têm que passar pelo processo seletivo anualmente. 

A título de esclarecimento, as provas do processo seletivo do professor de EF II e 

do EM no ano de 2009 continham 80 perguntas. Legalmente, apenas os professores que 

atingissem 40 pontos, ou seja, 50% de acertos, seriam considerados aprovados e classificados. 

Entretanto, após negociação entre o governo e os sindicatos, decidiu-se que seria mantida a 

quantidade de acertos estipulada, e nesta quantidade considerar-se-ia o tempo de serviço do 

professor, conforme cálculo estabelecido. Sendo assim o PEB-II teria sua prova analisada, 

considerando-se o tempo de serviço. 

Segundo a Resolução SE nº 91, de 8 de dezembro de 2009, os pontos decorrentes 

da experiência na função docente no respectivo campo de atuação, comprovada na inscrição 

no processo específico de atribuição de aulas, seriam computados à razão de quatro milésimos 

por dia (0,004), observado o máximo de oito pontos, para aferir a nota da prova. 
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As duas últimas Resoluções citadas estabeleceram que, se os professores não 

fossem aprovados, seriam excluídos do processo seletivo e não seriam considerados aptos a 

lecionar na rede estadual. No entanto, considerando-se que em algumas disciplinas a 

quantidade de professores aprovados foi insuficiente para atender às necessidades da rede, 

além da inexistência de docentes habilitados em outras, o governo teve que voltar atrás nessa 

questão. Editou, então, novos parâmetros, estabelecendo que os professores não aprovados 

fossem classificados em uma lista, divididos em duas categorias: docentes da ―categoria F‖ 

não aprovados e demais candidatos, ―categoria O‖, não aprovados. 

Cabe lembrar que a legislação dispunha que os docentes da ―categoria F‖ ou 

―categoria O‖, se reprovados, antes da legislação ser alterada, não poderiam adentrar a sala de 

aula, não eram autorizados a lecionar ou ―eventuar‖. A diferença entre ambos se refere ao fato 

de que os docentes da ―categoria F‖, como mencionado, passando ou não na prova, 

teoricamente teriam a estabilidade garantida com aulas de permanência na sede, porém, se 

reprovados, caso surgissem aulas eventuais, não poderiam ministrá-las. Por conseguinte, os 

professores considerados reprovados deveriam, obrigatoriamente, participar do próximo 

processo seletivo de 2010, e, se necessário de 2011 e 2012, etc., até atingir a aprovação. 

É importante registrar também que houve na rede os professores OFAs da 

―categoria L‖. Tais professores, ao serem aprovados e classificados, assinavam contrato 

apenas pelo período do ano letivo, sem registro na carteira de trabalho e sem o recolhimento 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Regia este tipo de contratação — além 

do art. 35, inciso III da Lei nº 500/74 — o art. 59, inciso I, § 1º, item 2, da Lei nº 180/1978 e o 

art. 25, parágrafo único da Lei nº 1.093/2009. Todos foram dispensados em dezembro de 

2011, ou seja, não existe mais a categoria na rede pública de ensino estadual paulista. 

Em 2012, após novo processo seletivo, em virtude do fim da ―categoria L‖ a que 

pertenciam, os aprovados que optaram por aulas atribuídas na rede, passaram a ser 

contratados pela ―categoria O‖. São atualmente os docentes temporários contratados pelo § 2º 

do art. 7º da Lei Complementar nº 1.093/2009, alterada pela Lei Complementar nº 1.132, de 

10 de fevereiro de 2011. 

Os docentes OFAs categoria ―O‖ iniciaram na rede estadual após a Lei 

Complementar nº 1.093/2009 e são regidos pelo INSS, exclusivamente, para o período do ano 

letivo, sem registro em carteira ou FGTS, submetendo-se à legislação que exigia que ficassem 

sem lecionar por um período de 200 dias letivos entre o término de um contrato e a renovação 

de outro. Porém, em virtude da falta de professores, promulgou-se a Lei Complementar nº 

1.132/2011, prorrogando o período referido até o final do ano letivo. Caso o professor tivesse 
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aulas atribuídas em substituição e estas se encerrassem nos meses iniciais do ano letivo, seu 

contrato seria prorrogado até o final deste ano, e só depois teria que cumprir a ―duzentena‖. 

Atualmente, está em vigor a Lei Complementar nº 1.163/2012, que prorroga automaticamente 

o contrato, caso não se perca o vínculo, por mais um ano. Após este prazo, transforma-se a 

―duzentena‖ em ―quarentena‖, ou seja, o professor ―categoria O‖, se aprovado, poderá ser 

contratado novamente após o período de 40 dias sem lecionar. 

Uma das razões da falta de professores na rede é que os atuais professores 

temporários da ―categoria O‖ foram obrigados a ficar um ano sem poder lecionar, o que os fez 

procurar outras opções de emprego em empresas, na rede privada ou nas redes municipais. 

A propósito, foi publicada em 20 de novembro de 2010 a reportagem com o título 

―Aluno da rede estadual de SP fica até 6 meses sem professor‖. 

 

A falta de professores é consequência de uma lei estadual, de 2009, que determina 

que funcionários contratados sem concurso podem trabalhar por no máximo um ano. 

Depois, eles devem ficar afastados por 200 dias para evitar vínculo empregatício. 

Por isso, poucos professores não estáveis (cerca de 10% da categoria) aceitam cobrir 

licenças temporárias. Preferem esperar por vagas com mais tempo de trabalho ou até 

desistem da profissão. A situação deve piorar no próximo ano, pois os professores 

que deram aula neste ano terão que se afastar até o início do segundo semestre. [...] 

A Secretaria da Educação reconheceu que a lei que determina o intervalo de 200 

dias aos professores causou um ―entrave‖ nas escolas. Por isso, o órgão afirma que 

enviará até o final do ano um novo projeto de lei que altere a necessidade desse 

período de afastamento (ALUNO DA REDE ESTADUAL..., 2010). 

 

A respeito dessas e outras condições, digamos péssimas, caracterizadoras do 

trabalho docente, entendemos como relevante citar as considerações de Márcia de Paula Leite: 

 

Um grave processo de precarização das condições de vida e de trabalho, bem como 

de exclusão social, acompanha a reestruturação produtiva a partir dos anos 80, mas, 

sobretudo a partir das políticas macroeconômicas colocadas em prática com a 

abertura do mercado nos anos 90. Marcado por profundas desigualdades de gênero, 

raça e idade, esse processo afeta desigualmente homens e mulheres, brancos e 

negros, jovens e adultos, punindo especialmente os setores mais discriminados 

(LEITE, 2003, p. 143). 

 

Mesmo relegados, diríamos até marginalizados pela rede, sabe-se que a presença 

dos eventuais é imprescindível no cotidiano das UEs e, ao contrário do que expõem algumas 

pesquisas — como, por exemplo, as de Aranha (2007), Fontana (2008) e Silva (2010) —, boa 

parte deles já não é iniciante. São professores que têm licenciatura em uma ou mais 

disciplinas, sendo que vários lecionam há muito tempo na rede estadual. Contudo, devido às 

circunstâncias aqui descritas, tiveram que se submeter à condição de eventuais. 
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Nesse contexto, há os professores denominados ―categoria S‖, considerados 

automaticamente eventuais ou ―perenes eventuais‖, dado que sua admissão foi feita por 

Portaria Especial de Admissão, antes da publicação da Lei Complementar nº 1.010/2007. 

Desde que sigam as normas regulamentares, especialmente a do processo seletivo, 

continuarão sendo admitidos por Portaria Especial de Admissão, hoje não mais utilizada para 

os novos eventuais. 

Há os eventuais da ―categoria V‖, regidos pela mesma lei de contratação do 

docente da ―categoria O‖, porém com algumas determinações mais degradantes ao eventual. 

Devemos considerar também os eventuais titulares de cargo, que, por terem 

optado por jornada parcial ou reduzida, substituem, eventualmente, por colaboração à direção 

da escola e consideração para com os alunos. Isto ocorre até com temporários admitidos da 

―categoria F‖ ou contratados da ―categoria O‖, que não têm carga horária completa. Mesmo 

assim, é raro conseguir alguém para as aulas eventuais, considerando-se que não há professor 

nem mesmo para aulas livres das disciplinas da grade curricular. 

Conforme Basílio (2010), entre inúmeros outros problemas decorrentes desses 

regimes, a questão salarial e as condições de trabalho inerentes às desigualdades entre cada 

categoria desencadeiam conflitos nas relações de trabalho, os quais desunem os integrantes do 

magistério, ocasionando prejuízo ao corpo discente. 

Tendo já citado, convém enfatizar que, em face da necessidade de professores, as 

DERs tiveram autorização da Seesp para até admitir professores reprovados de todas as 

categorias. Tal ocorrência já vem sendo registrada desde que se passou a exigir o processo 

seletivo; portanto, o problema não é recente. 

Assim, em primeiro lugar, observam-se os classificados aprovados da ―categoria 

F‖, depois os da ―categoria O‖ e, na falta destes, reprovados, subsequentemente, de ambas as 

categorias. Sendo assim, atualmente, os docentes da ―categoria F‖ com aulas de permanência 

já estão, em sua maioria, regendo aulas. 

Esse ―desespero‖ das escolas em busca de professor, aprovado ou não, continuou 

ocorrendo, o que fez com que o governo atual se manifestasse com a publicação de 

regulamentação para ―Cadastro Emergencial‖, o qual, no corrente ano, se deu com a 

publicação da Resolução SE nº 23, de 23 de fevereiro de 2012. Com fundamento nos termos 

dessa resolução, dá-se a abertura de Cadastro Emergencial de Docentes e Candidatos à 

Contratação, para o ano letivo de 2012, para portadores de habilitação ou que apresentem 

qualificação para ministrar aulas de disciplinas que compõem as matrizes curriculares das 

escolas da rede estadual de ensino, inscritos ou não e que não participaram do processo 
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seletivo para docentes previsto no inciso II do art. 2º da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de 

julho de 2009. 

Seriam estes, conforme também interpreta Estenssoro (2003, p. 7), 

fundamentando-se nas argumentações de Karl Marx, os integrantes do ―exército de reserva 

classicamente associado ao funcionamento econômico do sistema capitalista?‖. 

Resoluções semelhantes foram publicadas em anos anteriores, e o problema 

reincide, pois não há professores suficientes para atender a demanda das escolas públicas 

estaduais. Problema que, como se viu, não é recente. 

Em 2010, a revista Nova Escola de fevereiro/março também publicou uma 

reportagem de Gustavo Heidrich, na qual se lia: 

 

Na rede estadual de São Paulo, a maior do país, com 5.463 escolas, todo dia 12 mil 

professores faltam, em média (a rede possui 189 mil docentes). Na tentativa de 

mensurar o impacto desse problema, Priscilla Tavares, pesquisadora da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), de São Paulo, elaborou o estudo A Falta Faz Falta?, no qual 

avaliou os prejuízos causados pelo absenteísmo no desempenho em matemática de 

alunos [...] (HEIDRICH, 2010; grifos do autor). 

 

Dentre outras matérias consultadas, escolheu-se a de 21 de março de 2011, data 

em que o jornal Folha de S. Paulo publicou reportagem de Fábio Takahashi com o seguinte 

título: ―Professor ‗novato‘ desiste de aulas na rede estadual de SP‖. 

 

Professores recém-concursados desistem de ensinar na rede estadual de São Paulo. 

Entre as principais reclamações estão falta de condições de trabalho (salas lotadas, 

por exemplo), desinteresse de alunos e baixos salários, [...]. Até a última sexta-feira 

(18), 60 professores já haviam finalizado o processo de exoneração, a pedido, média 

de mais de dois por dia letivo. A gestão Geraldo Alckmin (PSDB) diz ser normal o 

número de desistências, considerando a quantidade de efetivações (9.30). No 

entanto, os educadores discordam. Para a coordenadora do curso de pedagogia da 

Unicamp, Maria Márcia Malavasi, ―o cenário é triste; especialmente na periferia, os 

professores encontraram escolas sem estrutura, profissionais mal pagos, 

amedrontados e desrespeitados‖ (TAKAHASHI, 2011, p. C1). 

 

Recentemente, na Folha de S. Paulo de 25 de abril de 2012, o mesmo repórter 

elaborou outra reportagem sobre a falta de docentes na rede pública do estado, reportagem em 

que revela que, na capital, o índice corresponde a 32% das escolas da rede pública paulista. 

Takahashi (2012) expõe ainda que ―[...] o déficit de professores persiste mesmo após a 

Secretaria da Educação liberar a convocação de profissionais reprovados em exame do Estado 

e de outros que nem fizeram a prova‖. 

A reportagem explicita também a posição da Seesp em relação ao fato divulgado. 
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Por meio de nota oficial, a Secretaria Estadual da Educação de São Paulo afirmou 

que o levantamento feito pela Folha é ―enganoso‖ e não reflete a realidade sobre o 

quadro de docentes. De qualquer forma, para aprimorar a rede, disse a pasta, será 

aberto novo concurso público no próximo semestre (TAKAHASHI, 2012, p. C1). 

 

Quadro 1 Déficit de professores na rede pública do Estado de São Paulo 

 

 

* Os dados abrangem o chamamento pelas escolas de professores para aulas que estavam 
sem docente, na semana do dia 9 abr. 
** Disciplinas que não tiveram professor interessado, segundo sindicato dos diretores 
*** Na Capital e na Grande São Paulo. 
****Nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio no Estado, sem gratificação 
por tempo de serviço. 
Fontes: Sites das diretorias de ensino da Capital, Secretaria da Educação e Datafolha. 
 
_____________________________________ 

 
 
 
 
 

 

 

Fonte: Takahashi (2012, p. C1) 
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O texto demonstra ainda que a defasagem afeta 1/3 das escolas paulistas e aponta 

razões para a falta de professores e as disciplinas em déficit. Além disto, faz um comparativo 

entre os salários médios de diferentes profissões que perfazem jornadas de 40 horas semanais 

e os de professores que lecionam com a mesma carga horária. Importa considerar que algumas 

são profissões em que não se exige nível superior de escolaridade e, dentre todas, só a de 

confeiteiro percebe salário menor do que a de professor da rede pública de ensino estadual. 

Isso, sem dúvida, reflete os sinais de precarização da profissão ―professor‖ no âmbito do 

magistério público paulista. 

No Quadro 1, na página anterior, reproduz-se figura publicada na Folha de S. 

Paulo, na qual se mostra que, do total de 1.072 escolas públicas estaduais, em 343 faltava 

pelo menos um professor das disciplinas ali discriminadas. 

A partir do exposto, convém salientar que a inexistência de professores de 

quaisquer categorias não se restringe à capital do Estado, mas à rede em geral, e que essa 

carência se estende aos professores eventuais. 

Em relação à carência de professores, Leite e Souza (2007, p. 18), em relatório 

elaborado para a Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho 

(Fundacentro), ao analisarem diversos trabalhos sobre a relação entre trabalho e saúde/doença, 

consideram que os professores faltam, muitas vezes, por não suportarem as condições de 

trabalho às quais estão sujeitos, o que ocasiona o adoecimento. Observam ainda que, de 

acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), ―a profissão docente é hoje 

considerada como uma das mais estressantes, uma profissão de risco‖. 

Entre os autores estudados, as pesquisadoras destacam a contribuição fornecida pelos 

estudos de Esteve, realizados na Universidade de Málaga (Espanha), ―como um marco [...] por 

sistematizar o debate sobre o conjunto de dificuldades e de constrangimentos profissionais que 

afetam o trabalho dos professores, cunhando o termo mal-estar docente para designá-los‖: 

 

Esteve (1999) classifica as causas do mal-estar docente em dois tipos: a) fatores 

primários (aspectos que agem diretamente sobre a ação do professor em sala de aula, 

gerando tensões e sentimentos negativos) e b) fatores secundários (condições de 

trabalho, que agem indiretamente sobre a imagem do professor). A situação de mal-estar 

resulta no ―ciclo degenerativo da eficácia docente‖ (LEITE; SOUZA, 2007, p. 17). 

 

Retomando as considerações sobre o docente eventual, após inscrição na DER de 

sua opção, ele precisa percorrer essa jurisdição para se cadastrar nas respectivas escolas. Feito 

este cadastro, são os candidatos classificados de acordo com normas preestabelecidas com 

atendimento à legislação em vigor. Primeiro, ―os aprovados da categoria S‖; depois, ―os 
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aprovados da categoria V‖; e, na inexistência destes, ―os não aprovados S ou V‖; por fim, os 

―V‖ do cadastro emergencial, ou seja, àqueles que não fizeram a prova do processo seletivo. 

Ao ser chamado à escola e comparecer à UE para substituir, não sendo necessário 

apresentar laudo médico, configurar-se-á sua contratação: 

 após ministrar pelo menos 1 h/a; 

 sem vínculo empregatício com o Estado; 

 por pagamento das aulas efetivamente ministradas, correspondente ao de inicial de 

sua habilitação, portanto, o valor hora-aula mais baixo pago a cada referência; 

 sem direito a convênio médico; 

 com direito apenas a pontuação por dia letivo de aulas dadas; 

 por contrato digitado no sistema GDAE pela gerente de organização escolar e 

submetido à homologação pela DER. 

Outra informação relevante é a de que, além dessas categorias de eventuais, houve 

também os cognominados ―categoria I‖, professores eventuais com vínculo após a 

promulgação da Lei Complementar nº 1.010/2007 e antes da promulgação da Lei 

Complementar nº 1.093/2009. Essa categoria foi extinta em dezembro de 2011. 

Ao analisar a lei em detalhe, observa-se que o objetivo era a extinção oficial dos 

professores eventuais, considerando-se que algumas categorias já foram abolidas. Não se sabe 

até quando haverá admissões específicas para esses professores. 

No que se refere à incerteza, aqui caracterizada pelas condições de trabalho desses 

docentes, cabe citar as seguintes observações: 

 

A incerteza que pesa sobre estes professores evidencia a dependência e fragilidade, 

pois nada está seguro em termos de direitos sociais. Trata-se de um eterno 

recomeço, sem reconhecimento de que faz um trabalho portador de sentido, são 

professores (SOUZA, A. N., 2011, p. 8). 

 

Quanto à categoria do professor eventual, por não possuir vínculo empregatício, 

torna-se ainda mais fragilizada, pois, se inexiste na estrutura governamental, como poderá 

deixar de existir? ―Um lúmpen-professor‖? 

Observa-se aqui um paradoxo, cuja compreensão vai além do que a mente humana 

ousaria alcançar. Em nossa opinião, é explicável por motivações políticas, cujo interesse 

principal é desfavorecer o corpo discente, ainda que, aparentemente, demonstre preocupação 

com a qualidade de sua educação. Parece-nos óbvio que não é viável admitir que esses 
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professores atuem nas escolas sem que lhes seja proporcionada a mínima condição para 

garantir aos alunos uma aula de qualidade. 

Ignorá-los, repassar às UEs esse problema, deixando-as à revelia para tomar 

quaisquer providências, digamos paliativas, eximindo-se da responsabilidade de tomada de 

providência em nível de uma política educacional adequada, reforça a hipótese acima enunciada. 

Afinal, para quê? Já é de conhecimento geral no contexto educacional que a 

obrigação pela contratação dos professores eventuais cabe aos responsáveis pelas unidades 

escolares. Supõe-se que, sendo assim, não há porque disponibilizar dados sobre o professor 

eventual pela Secretaria de Estado da Educação. 

No que se refere ao exposto sobre as categorias, pode-se observar, no Quadro 2, a 

seguir, um exemplo das informações atuais que compreendem as formas de admissão dos 

docentes nas principais categorias, de acordo com a legislação pertinente. 

Há necessidade, portanto, de se entender os dispositivos da legislação, a qual tem 

sido constantemente adequada com alterações. Como se pode constatar no Quadro 2, 

confirma-se o que foi exposto anteriormente: professores de todas as categorias podem atuar 

como eventuais. 

Como se pode observar em análise mais aprofundada, as modificações propostas 

com publicações de várias legislações atingiram seu auge em termos de precarização pelo 

baixo salário, pelas condições, pelas relações de trabalho, pela formação, pela escassez de 

professores e, principalmente, pela consequente desprofissionalização, desvalorização, 

discriminação, desprestígio, etc. — não só em relação ao professor eventual, mas também ao 

professor temporário iniciante ou não, o qual passou a ser admitido por contrato, contrato este, 

que por precarizar ainda mais sua admissão, o leva a buscar trabalho em outras instâncias. 

Considerando-se, por conseguinte, o ―lúmpen-professor‖ (eventual) e o ―exército de reserva‖ 

(categorias F e O), os quais, de acordo com Viana (2006), compõem igualmente o 

―lumpemproletariado‖, ou seja, a nosso ver, o ―lúmpen-professorado‖. 

Cabe explicitar que, num contexto problemático como o que se demonstrou na 

rede paulista de ensino público, ocorre a renúncia de Serra para concorrer às eleições à 

Presidência da República em abril de 2010, o que leva o vice-governador, Alberto Goldman, a 

assumir o governo estadual, até a posse do próximo governador eleito. Em sua gestão, 

Goldman dá continuidade à política educacional traçada por Serra. 
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Quadro 2 — Situação funcional dos docentes da rede pública paulista: síntese das categorias 
 

DIRETORIA DA REGIÃO DE SÃO VICENTE — SEE 

SITUAÇÃO FUNCIONAL DOS DOCENTES — QUADRO SINTÉTICO 

Versão jan. 2012 Titular de cargo (categoria A) Categorias F e P Categoria L (extinta no final de 2011) Contratado categoria O 

Ingresso/admissão/contra

tação 

Ingresso por concurso público, nos 

termos da Lei 10.261/68 

Admitido nos termos da Lei 

500/74 e abrangidos pelo 

disposto no § 2º do art. 2º da 

LC 1.010/07 (admitidos até 

106/07 e com vínculo nesta 

data) 

Admitidos de 2/6/2007 até 15/7/09, nos 

termos da Lei 500/74, vinculados ao RGPS e 

com vínculo em 15/7/09 

Contratados desde 16/7/09, nos termos 

da LC 1.093/09, até o último dia letivo 

do ano de início do contrato e novo 

contrato após transcorridos 200 dias 

do anterior em qualquer órgão do 

governo paulista 

Regime jurídico 
Lei 10.261/68, LC 444/85 e LC 

836/97 

Lei 10.261/68, LC 444/85, Lei 

500/74 e LC 1.010/07 

(categoria P, CF 1988) 

Lei 10.261/68, LC 444/1985, caráter 

temporário — Lei 500/74, LC 1.010/07 

LC 1.093/09, Lei 10.261/68, LC 

444/85 

Carga horária diária de 

trabalho 

Até 9 aulas de 50 minutos, 

computadas as unidades escolares de 

exercício, incluído o TPC (art. 5º do 

Dec. 39.931/95; Res. SE 8/12) 

Até 9 aulas de 50 minutos, 

computadas as unidades 

escolares de exercício, incluído 

o TPC (art. 5º do Dec. 

39.931/95; Res. SE 8/12) 

Até 9 aulas de 50 minutos, computadas as 

unidades escolares de exercício, incluído o 

TPC (art. 5º do Dec. 39.931/95; Res. SE 

8/12) 

Até 9 aulas de 50 minutos, 

computadas as unidades escolares de 

exercício, incluído o TPC (art. 5º do 

Dec. 39.931/95; Res. SE 8/12) 

Falta abonada 6 por ano, 1 por mês 6 por ano, 1 por mês 6 por ano, 1 por mês 

2 (1 por mês) durante o período 

contratual, sem desconto da 

remuneração do dia; não implica 

descumprimento do contrato 

Falta justificada 24 (12 na UE, 12 na DE) 24 (12 na UE, 12 na DE) 24 (12 na UE, 12 na DE) 

3 (1 por mês) durante o período 

contratual, com desconto da 

remuneração do dia; não implica 

descumprimento do contrato 

Falta injustificada 30 consecutivas ou 45 interpoladas 
15 consecutivas ou 30 

interpoladas 
15 consecutivas ou 30 interpoladas 

1 durante o período contratual, com 

perda da remuneração 

Falta médica 
6 por ano, 1 por mês, nos termos da 

LC 1.041/08 

6 por ano, 1 por mês, nos 

termos da LC 1.041/08 

6 por ano, 1 por mês, nos termos da LC 

1.041/08 

6 por ano, 1 por mês, nos termos da 

LC 1.041/08 

Falta aula e falta dia Nos termos do Dec. 39.931/95 Nos termos do Dec. 39.931/95 Nos termos do Dec. 39.931/95 Nos termos do Dec. 39.931/95 

Falta por doação de 

sangue 
Sim Sim Sim Sim 

Falta por serviço 

obrigatório por lei 

Sim, conforme determinação da 

autoridade judiciária 

Sim, conforme determinação 

da autoridade judiciária 

Sim, conforme determinação da autoridade 

judiciária 

Sim, conforme determinação da 

autoridade judiciária 

Licença saúde Sim — Iamspe Sim — Iamspe 

Sim — primeiros 15 dias, na escola, desde 

que apresente atestado da autoridade médica 

competente; 16º dia em diante, junto ao INSS 

Sim — primeiros 15 dias, na escola 

desde que apresente atestado da 

autoridade médica competente; 16º dia 

em diante, junto ao INSS 

(continua) 
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Quadro 2 — Situação funcional dos docentes da rede pública paulista: síntese das categorias (continuação) 

 

DIRETORIA DA REGIÃO DE SÃO VICENTE — SEE 

SITUAÇÃO FUNCIONAL DOS DOCENTES — QUADRO SINTÉTICO 

Versão jan. 2012 Titular de cargo (categoria A) Categorias F e P Categoria L (extinta no final de 2011) Contratado categoria O 

Readaptação Sim — Iamspe Sim — Iamspe Não Não 

Licença prêmio Sim Sim Não Não 

Licença por adoção Sim Sim Sim, a servidora. Sim, a servidora. 

Licença por acidente do 

trabalho 
Sim Sim Não se aplica Não se aplica 

Auxílio acidente Não se aplica Não se aplica Sim Sim 

Auxílio doença Não se aplica Não se aplica Sim Sim 

Licença compulsória Sim Sim Sim Sim 

Licença 

gestante/maternidade 
Sim, 180 dias Sim, 180 dias Sim, 120 dias + 60 dias de prorrogação Sim, 120 dias 

Licença paternidade Sim Sim Não Não 

Nojo — licença (tit. E 

cat. F)/efetivo exercício 

nojo (cat. L e O) 

Falecimento do cônjuge, filhos, pais e 

irmãos, até 8 dias; falecimento dos 

sogros, do padrasto ou madrasta, até 2 

dias 

Falecimento do cônjuge, filhos, 

pais e irmãos, até 8 dias; 

falecimento dos sogros, do 

padrasto ou madrasta, até 2 

dias 

Falecimento do cônjuge, filhos, pais e 

irmãos, até 8 dias; falecimento dos sogros, do 

padrasto ou madrasta, até 2 dias 

Falecimento de pais, irmãos, cônjuge, 

companheiro(a) ou filhos, até 2 dias 

consecutivos 

Gala — licença (tit e cat. 

F)/efetivo exercício gala 

(cat. L e O) 

Casamento, até 8 dias Casamento, até 8 dias Casamento, até 8 dias Até 2 dias consecutivos 

Acumulação 

Dois cargos de professor ou um de 

professor e outro técnico ou cientifico, 

conforme Dec. 41.915/97 

Dois cargos de professor ou um 

de professor e outro técnico ou 

cientifico, conforme Dec. 

41.915/98; permitida a 

acumulação com contrato nos 

termos da LC 1.093/09 

somente em campo de atuação 

diverso 

Dois cargos de professor ou um de professor 

e outro técnico ou cientifico, conforme Dec. 

41.915/98; permitida a acumulação com 

contrato nos termos da LC 1.093/09 somente 

em campo de atuação diverso 

Vedada a acumulação de dois 

contratos mesmo que em distintos 

campos de atuação e mesmo que a 

título eventual. Se docente das 

categorias de admissão F, P ou L 

poderá acumular com contrato em 

outro campo de atuação 

Designação (vice, prof. 

Coord.)/afastamentos/no

meação. 

Permitido, desde que atenda os 

requisitos da LC 836/97 e da Res. SE 

88/07 

Permitido, desde que atenda os 

requisitos da LC 836/1997 e da 

Res. SE 88/07 

Vedado Vedado 

13º salário Sim Sim Sim 
Proporcional nos termos do inciso I do 

art. 17 do Dec. 54.682/09 

(continua) 
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Quadro 2 — Situação funcional dos docentes da rede pública paulista: síntese das categorias (continuação) 

 

DIRETORIA DA REGIÃO DE SÃO VICENTE — SEE 

SITUAÇÃO FUNCIONAL DOS DOCENTES — QUADRO SINTÉTICO 

Versão jan. 2012 Titular de cargo (categoria A) Categorias F e P Categoria L (extinta no final de 2011) Contratado categoria O 

Férias 

Até 30 dias (§ 3° do art. 176 da Lei 

10.261/68); o período de férias será 

reduzido para 20 dias, se o servidor, 

no exercício anterior tiver, 

considerados em conjunto, mais de 10 

não comparecimentos correspondentes 

a faltas abonadas, justificadas e 

injustificadas ou às licenças previstas 

nos itens IV, VI e VII do art. 181 

Até 30 dias (§ 3° do art. 176 da 

Lei 10.261/68); o período de 

férias será reduzido para 20 

dias, se o servidor, no exercício 

anterior tiver, considerados em 

conjunto, mais de 10 não 

comparecimentos 

correspondentes a faltas 

abonadas, justificadas e 

injustificadas ou às licenças 

previstas nos itens IV, VI e VII 

do art. 181 

Até 30 dias (§ 3° do art. 176 da Lei 

10.261/68); o período de férias será reduzido 

para 20 dias, se o servidor, no exercício 

anterior tiver, considerados em conjunto, 

mais de 10 não comparecimentos 

correspondentes a faltas abonadas, 

justificadas e injustificadas ou às licenças 

previstas nos itens IV, VI e VII do art. 181 

No término do contrato e desde que 

cumprido integralmente 

Atuação em caráter 

eventual 

Até o limite de 32 aulas semanais, 

observado o limite de 64 horas 

semanais de trabalho se em regime de 

acumulação na SEE 

Até o limite de 32 aulas 

semanais, observado o limite 

de 64 horas semanais de 

trabalho se em regime de 

acumulação na SEE 

Até o limite de 32 aulas semanais, observado 

o limite de 64 horas semanais de trabalho se 

em regime de acumulação na SEE 

Contrato apenas para atuar em caráter 

eventual (categoria V) ou contrato por 

ter aulas atribuídas (categoria O) 

podendo, se em exercício, atuar em 

caráter eventual até o limite de 32 

aulas semanais (art. 13 da Res. SE 

68/09) 

Apresentação de 

requerimento de faltas 

Artigo 8º do Dec. 52.054/07. O 

servidor que faltar ao serviço poderá 

requerer abono ou justificação da 

falta, por escrito, à autoridade 

competente, no primeiro dia em que 

comparecer à repartição, sob pena de 

sujeitar-se a todas as consequências 

resultantes da falta de 

comparecimento 

Artigo 8º do Dec. 52.054/07. O 

servidor que faltar ao serviço 

poderá requerer abono ou 

justificação da falta, por 

escrito, à autoridade 

competente, no primeiro dia em 

que comparecer à repartição, 

sob pena de sujeitar-se a todas 

as consequências resultantes da 

falta de comparecimento 

Artigo 8º do Dec. 52.054/07. O servidor que 

faltar ao serviço poderá requerer abono ou 

justificação da falta, por escrito, à autoridade 

competente, no primeiro dia em que 

comparecer à repartição, sob pena de sujeitar-

se a todas as consequências resultantes da 

falta de comparecimento 

No primeiro dia de aula subsequente 

ao da ausência, de acordo com o 

horário de trabalho do docente, sob 

pena de ter consignada falta 

injustificada (§ 2º e 3º do art. 9º da 

Res. SE 68/09) 

Contribuição 

previdenciária 
SPPREV SPPREV RGPS RGPS 

Direitos, deveres, 

proibições e 

responsabilidades. 

Lei 10.261/68; LC 444/85 Lei 10.261/68; LC 444/85 Lei 10.261/1968; LC 444/85 
Lei 10.261/68; LC 444/85; LC 

1.093/09 

(continua) 
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Quadro 2 — Situação funcional dos docentes da rede pública paulista: síntese das categorias (conclusão) 

 

DIRETORIA DA REGIÃO DE SÃO VICENTE — SEE 

SITUAÇÃO FUNCIONAL DOS DOCENTES — QUADRO SINTÉTICO 

Versão jan. 2012 Titular de cargo (categoria A) Categorias F e P Categoria L (extinta no final de 2011) Contratado categoria O 

Posse/exercício 

Posse e exercício conforme 

Comunicado DRHU referente ao 

assunto referente ao concurso público 

no qual está ingressando 

Não se aplica Não se aplica 

Exercício nos termos do art. 26 da 

Res. SE 98/09, mediante apresentação 

de: (1) atestado médico, (2) declaração 

de acúmulo, (3) declaração de que não 

sofreu penalidades, (4) comprovação 

de escolaridade (diploma, etc.), (5) 

consultas PAEC, PAPC, (6) 

documentos pessoais (RG, CPF, titulo 

de eleitor e comprovação de estar 

quite com a justiça eleitoral, 

certificado de reservista) 

Abandono do 

cargo/função 

Ao exceder limite de faltas 

injustificadas; compete a direção 

relatar o ocorrido via ofício, para 

instauração de processo administrativo 

Ao exceder limite de faltas 

injustificadas; compete a 

direção relatar o ocorrido via 

ofício, para instauração de 

processo administrativo 

Ao exceder limite de faltas injustificadas; 

compete a direção relatar o ocorrido via 

ofício, para instauração de processo 

administrativo 

Ver descumprimento de contrato 

Extinção do contrato Não se aplica Não se aplica Não se aplica 
Extinção nos termos do art. 5º da Res. 

SE 68/09 

Descumprimento do 

contrato 
Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Exemplo de descumprimento: mais de 

1 falta injustificada, nos termos do 

Dec. 54.682/09 e do § 4º do art. 9º da 

Res. SE 68/09, garantida a ampla 

defesa no prazo de 3 dias úteis e 

conclusão do processo em 10 dias 

úteis (art. 8º da LC 1.093/09) 

Diplomas legais 

referenciados 

Lei 10.261/68; LC 444/85; LC 

1.010/07, LC 1.041/08; LC 836/97; 

Dec. 39.931/95; Dec. 52.054/07; Res. 

SE 88/07 

Lei 10.261/68; LC 444/85; LC 

1.010/07, LC 1.041/08; LC 

836/97; Dec. 39.931/95; Dec. 

52.054/07; Res. SE 88/07; LC 

1.093/09 

Lei 10.261/68; LC 444/85; LC 1.010/07, LC 

1.041/08; LC 836/97; Dec. 39.931/95; Dec. 

52.054/07; Res. SE 88/07; LC 1.093/09; Dec. 

54.682/09; Res. SE 68/09 

Lei 10.261/68; LC 444/85; LC 

1.010/07, LC 1.041/08; LC 836/97; 

Dec. 39.931/95; Dec. 52.054/07; Res. 

SE 88/2007; LC 1.093/09; Dec. 

54.682/09; Res. SE 68/09 

Fonte: DRSV (Diretoria da Região de São Vicente) 

Notas LC = Lei Complementar; Res. = Resolução; CF = Constituição Federal; TPC = trabalho pedagógico coletivo. 
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Reitera-se que as exigências das leis promulgadas no governo Serra não puderam 

ser plenamente atendidas, principalmente no que tange à aprovação dos professores não 

efetivos no processo de avaliação. Foi preciso admitir depois docentes que não haviam sido 

aprovados, ou que nem sequer participaram do processo seletivo, devido à falta de professores 

na rede para assumir aulas, em caráter seja temporário, seja eventual. 

Em 2011, nesse contexto caótico, o governador Alckmin, reeleito, mantém as 

determinações de Serra, com pequenas alterações, irrisórias no que concerne à melhoria das 

condições de admissão do professor eventual ou até mesmo de seu contrato temporário, mas 

imprescindíveis para tentar contornar a necessidade de ingresso de docentes na rede estadual 

paulista, por absoluta falta de docentes. 

A constante política de contenção dos gastos públicos, impostas pelo receituário 

econômico do neoliberalismo e da globalização, continuam a submeter os funcionários da 

rede pública a permanentes arrochos salariais e a deterioração das suas condições e jornadas 

de trabalho. Os professores eventuais iniciantes transformam-se em ―não professores‖, que, 

devido às características de sua contratação, não podem nem mesmo ser considerados como 

uma categoria precarizada: não têm vínculo, não têm estabilidade, não recebem salário nem 

exercem uma profissão, na medida em que alguns são habilitados, graças a sua formação, mas 

a maioria ainda são estudantes, alguns até no primeiro semestre da faculdade. 

Uma situação de ―lúmpen-professorado‖, aquém da precarização, sem status, que 

se assemelha às relações de trabalho do pré-capitalismo, na acepção dada por Silva Júnior 

(1993). De acordo com o autor, ―[...] na vigência do capitalismo monopolista de Estado no 

Brasil, às relações de trabalho impostas aos trabalhadores de suas escolas públicas ainda se 

conservam próximas das etapas pré-capitalistas dos modos de produção‖ (SILVA JÚNIOR, 

1993, p. 114). 

Hoje, em consequência, os profissionais integrantes do quadro do magistério 

percebem baixos salários, não há investimentos governamentais, falta uma política pública 

séria e duradoura de educação para o Brasil. A falta de prestígio junto à sociedade, a não 

valorização da profissão pelo próprio docente e sua desunião, entre outras causas, concorrem 

para a precarização. Esta, que se iniciou há décadas, alcança nos dias atuais um estágio cada 

vez mais avançado e, no que concerne ao professor eventual, para o qual não existe nem 

mesmo uma política, essa questão é muito mais problemática. A precarização em suas 

diversas acepções passa a constituir o assunto do capítulo, a seguir. 
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3 PERSPECTIVA TEÓRICA: PRECARIZAÇÃO E PROFISSÃO DOCENTE 

 

 

A partir da contextualização histórica de alguns aportes das mudanças na relação 

de trabalho do professor, condensada no capítulo anterior, objetiva-se neste capítulo, abordar, 

com fundamento em uma perspectiva teórica o tema precarização e profissão docente, com 

ênfase na situação sui generis do professor eventual da rede paulista de ensino público, aqui 

considerado em situação de ―lúmpen-professorado‖, termo utilizado (com a grafia ―lumpem-

professorado‖) por Zeleza (2005, p. 38), ao se referir a ―acadêmicos mal pagos‖ — que 

entendemos por semelhança designar o eventual, cuja situação remete por analogia ao sentido 

de ―lumpemproletariado‖, dado e grafado por Estenssoro (2003, p. 270): ―Trata-se dos 

condenados do sistema ou, como os estivemos chamando até aqui, os lumpemproletários‖ 

(grifos do autor). Portanto, em sentidos vários, não apenas conferindo significado à 

precarização pelo baixo salário, mas também no que concerne às condições e às relações de 

trabalho, à formação, à escassez de professores e suas consequências, as quais induzem à 

desprofissionalização, à desvalorização, à discriminação, ao desprestígio, entre outras 

adversidades que reduzem a autoestima do pessoal do quadro do magistério do estado de São 

Paulo, levando até ao adoecimento e ao abandono, e, em razão de sua especificidade, 

desprivilegiam ainda mais a categoria do professor eventual. 

A ideia de precarização do trabalho docente abrange atualmente grande dimensão 

nas pesquisas relacionadas a este tema. Esta noção vem sendo abordada para manifestar o não 

cumprimento de direitos correlacionados ao profissional docente da administração pública e 

para chamar, principalmente, atenção quanto aos problemas levantados, para que seja 

implementada uma política educacional condizente com a valorização e a profissionalização 

do pessoal do magistério público. 

No que diz respeito a uma política educacional que objetive a valorização e 

profissionalização do magistério público, cumpre dizer que esta proposição não é uma 

novidade. Nóvoa (org., 1999), no contexto das políticas educacionais do final da década de 

1990, em que grandes e diversas mudanças ocorreram na práxis do professorado do 

magistério público oficial de São Paulo, portanto, há mais de dez anos, argumentava: 

 

O excesso dos discursos faz lembrar o final do século XIX, quando os professores 

eram investidos de todos os poderes (até o de ganhar guerras). Mas, nessa época, 

havia um consenso social em torno da missão dos professores. Hoje, não há. E o 

excesso dos discursos tende, apenas, a esconder a pobreza das políticas (NÓVOA, 

org., 1999, p. 14). 
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Contudo, mesmo que os argumentos desse autor, nesse período, em que políticas 

semelhantes foram propostas, caminhassem em contraposição ao que parecem demonstrar, 

atualmente, os interesses políticos, observa-se que, hoje, esses estudos têm ganhado destaque 

na mídia e até mesmo na própria política, não apenas na partidária, como também na política 

educacional do País, dos estados e dos municípios. 

Políticas estas que se voltam para o professorado, visando ―demonstrar uma 

preocupação‖, a qual parece objetivar a ―desprecarização‖ do magistério e da educação, 

sendo essa inerente à valorização do professor e a sua profissionalização. 

Há que se notar, no entanto, que, ultimamente, sobretudo a partir da segunda 

metade da década de 1990, nosso País, com o ―empoderamento‖ do neoliberalismo, tem 

levado os docentes a ocupar o papel de protagonistas no que tange a sua ―culpabilização‖ 

pelos problemas educacionais. ―Culpabilização‖ esta, entre outras razões, apontadas por sua 

formação considerada inadequada, por seu desprestígio social ou por sua desvalorização pelo 

baixo salário percebido. 

Torna-se fundamental, portanto, explicitar a pressuposição de Boito Jr. (2002), 

―por uma política de valorização profissional‖: 

 

Pois bem, nós julgamos que essa política, entendida como um conjunto de medidas 

amplo e duradouro, que recupere salário, condições de trabalho e formação 

permanente, que atinja o conjunto dos trabalhadores em educação e que esteja 

apoiada num sentimento social generalizado de que é importante para o país a 

atividade docente de ensino e pesquisa, nós entendemos que uma tal política de 

valorização profissional é impossível dentro do modelo capitalista neoliberal 

implantado no Brasil ao longo da década de 1990. Nesse modelo, os trabalhadores, 

aí incluídos os trabalhadores em educação, serão sempre desvalorizados (BOITO 

JR., 2002, p. 1). 

 

Ao considerar o que expõe o autor quanto à ideologia capitalista neoliberal, 

argumentando que, no âmbito desse modelo, considera impossível a existência de uma 

política de valorização profissional dos trabalhadores em educação, concordamos com tal 

argumentação e ousamos dizer: mesmo que tal movimento de suposta valorização esteja 

ocorrendo, é óbvio que não basta a preocupação, visto ser notória a existência de direitos 

prescritos na nossa lei maior, a Constituição vigente, que se aplicam não só aos servidores 

públicos, mas aos trabalhadores de modo geral, os quais não são respeitados. Este desrespeito 

ignora o que consta no capítulo III da Carta de 1988, especificamente na seção I, artigos 205 a 

214, e que corresponde à afirmação de que a valorização do magistério é condição necessária 

para garantir o padrão de qualidade da educação pública brasileira. 
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Cabe acrescentar aqui, quanto a esta questão, as argumentações de Souza, A. N. 

(2011), quando se refere à Emenda Constitucional nº 19 de 1998 e ao projeto de lei para o 

novo plano nacional de educação (PL 8.035/2010): 

 

A legislação trabalhista, no Brasil, apresenta a possibilidade de contratação de 

trabalhadores eventuais ou temporários, ou terceirizados para situações em que o 

trabalho não é regular. Pergunto: o trabalho no campo do ensino não é regular? Ao 

contrário é uma atividade que apresenta certa regularidade para ser desenvolvida. 

Portanto, o projeto de lei para o novo plano nacional de educação (PL 8035/2010) 

não indica o fim dos processos de precarização do emprego no campo do ensino, 

caracterizado por contratos flexíveis garantidos pela Emenda Constitucional nº 

19/1998 (SOUZA, A. N., 2011, p. 6). 

 

Acontece exatamente o contrário, como já expressava com outras palavras Silva 

Júnior (1993), mesmo antes desta emenda: 

 

Às voltas com as contradições que cercam seu trabalho, os trabalhadores da escola 

pública paulista não dispõem, via de regra, de garantias e conquistas já integradas ao 

cotidiano de outros trabalhadores. Constituem, assim, um segmento problemático da 

população trabalhadora (SILVA JR., 1993, p. 149). 

 

Abordando-se sob este aspecto o tema desta dissertação, é obvio que o Estado, 

representando o ―patrão‖, mais do que qualquer outra instância empregatícia, deveria, por 

obrigação, garantir esses direitos. Contudo, há na rede pública estadual paulista uma 

quantidade significante, propositalmente omitida dos relatórios oficiais, de docentes que não 

os usufrui. Entre outros, os atuais contratados da ―categoria O‖ e os eventuais, ―categoria V‖. 

Referindo-se aos professores e demais funcionários da educação, Boito Jr. 

argumenta que suas condições de vida e de trabalho se degradaram muito nos últimos anos. 

 

De qualquer modo, a situação amplamente majoritária no ensino brasileiro é de 

remuneração insuficiente aos trabalhadores, condições de trabalho péssimas ou 

inadequadas e desprestígio do trabalho docente junto aos governos, à imprensa e a 

parte da sociedade (BOITO JR. 2002, p. 1). 

 

Isto, logicamente, denota o absurdo dessa situação de precarização, sustentada 

pela administração pública paulista junto a sua SEE, sem mencionar outras categorias de 

funcionários, que não estão em pauta neste estudo, não só desta Secretaria, como de outras. 

A respeito, Boito Jr. (2002, p. 1) tece, adequadamente, esta argumentação: 
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No setor público, o arrocho salarial, já antigo, foi reforçado pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a precariedade foi implantada pela Reforma Administrativa 

e a insegurança pelo terrorismo previdenciário das sucessivas reformas, oficiais e 

oficiosas, da previdência. As más condições de vida e de trabalho no setor da 

educação, apesar de suas especificidades, fazem parte, portanto, de uma situação 

geral vivida pela grande maioria dos trabalhadores brasileiros. 

 

Faz-se necessário que a política educacional do estado se volte para essa situação 

que está aquém da precariedade do trabalho desses ―profissionais fortuitos‖, que atuam sem 

vínculo e sob condições inumanas, no intuito de ―desprecarizá-la‖, acatando ao que consagra 

a Constituição no que tange aos direitos desses trabalhadores, professores, denominados 

eventuais, que, entre outros, são submetidos a situações ainda mais degradantes — pode-se 

dizer de ―desemprego por desalento‖, emprestando-se o termo de Dowbor (2001, p. 5). 

Mesmo considerando que Dowbor (2001, p. 5) analisa o ―desemprego por 

desalento‖, num outro âmbito, suas reflexões, porém, a nosso ver, aplicam-se à realidade das 

escolas públicas de São Paulo, visto que o estado adere ao sistema de trabalho temporário, 

eventual, ou seja, admite e readmite pessoas, inclusive professores eventuais, alvo deste 

estudo, por períodos intercalados. 

Assim, fazemos aqui uma alusão às condições do professor eventual da rede 

pública paulista, remetendo-nos às seguintes colocações desse autor: 

 

O próprio conceito de desemprego evolui, na medida em que às medidas clássicas de 

desemprego temos de acrescentar o desemprego por desalento, o trabalho 

temporário, as novas formas de vinculação com o emprego, a própria perda de 

interesse e motivação segundo os níveis de remuneração, e segundo as exigências 

com a qualidade do trabalho (DOWBOR, 2001, p. 5). 

 

É visível que esse sistema não oferece ao professor eventual segurança no 

emprego, remuneração condizente, satisfação pelo desempenho do trabalho executado, mas 

muitos o aceitam por necessidade. Devido a estas condições, muitos perdem o interesse e a 

motivação em ser professor, o que, entre outras razões, ocasiona a escassez desses 

profissionais. Assim, a palavra ―desemprego‖ abrange um novo conceito, tal como expõe 

Dowbor (2001) em outro âmbito, mas que pode ser aplicada ao aspecto estudado. 

O ―desemprego por desalento‖ do professor eventual tem múltiplas faces, no 

interior das escolas públicas. 

 O professor que assim o é, porque, mesmo possuindo uma formação, é obrigado a 

atuar em diferentes áreas. Portanto, pode-se dizer que não é um emprego, na 

medida em que não atua na sua área de habilitação. 
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 O que, mesmo se submetendo às exigências desfavoráveis da rede, não possui um 

vínculo empregatício. 

 O que, sem opção, atua se submetendo a baixa remuneração, fragilização, falta de 

motivação, péssimas condições de trabalho, etc. 

 O caracterizado pela atividade informal que desenvolve. 

 O que não procura emprego, porque cansou de fazê-lo. 

 O que, por sua condição de trabalho depender de uma eventualidade, já o 

caracteriza como tal. 

Compartilhamos também as importantes considerações da pesquisadora, Juliana 

Basílio, que julgamos pertinentes no tocante à posição do professor eventual. 

 

Para um total de 53 docentes efetivos e temporários, a escola solicita 32 eventuais, 

mais da metade dos professores com aulas atribuídas. Isso sinaliza, por um lado, que 

haverá provavelmente muitas substituições no cotidiano da escola; e, por outro, que 

aqueles candidatos a professor temporário que não conseguiram classes ou aulas, 

embora fiquem desempregados, não ficam sem possibilidade de trabalho na rede. 

Nessa situação, eles perdem um vínculo empregatício, mas ainda podem trabalhar na 

rede paulista de ensino. Dessa maneira, o desemprego configura-se de uma maneira 

singular, pois ser desempregado no âmbito da rede paulista de ensino significa estar 

na posição de professor eventual (BASÍLIO, 2010a, p. 44; grifos nossos). 

 

Como já explicitado, as contratações eventuais ocorrem hoje com critérios cada 

vez mais desfavoráveis. E quanto à profissão docente? Cabe aqui mencionar o processo de 

precarização do trabalho, mencionado Leite (2006),13 que diz que esta precarização é tão 

grande, que mesmo os profissionais possuidores de boa qualificação, encontram dificuldades 

para se colocar em um emprego digno no mercado. 

A partir desta afirmativa, ressaltamos que, atualmente, na rede pública paulista, a 

precarização atinge um estágio que reverte esse processo, ou melhor, as escolas públicas têm 

encontrado dificuldades em encontrar profissionais qualificados: em virtude das condições de 

precariedade, tais profissionais estão buscando, em outros âmbitos, trabalhos que os coloquem 

em um emprego digno no mercado ou que, no mínimo, lhes ofereçam melhores condições. 

Deve-se, enfim, considerar, tal como expõe Oliveira (2004, p. 1.140): ―[...] o 

trabalho pedagógico foi reestruturado, [...] e tais transformações, sem as adequações 

necessárias parecem implicar processos de precarização do trabalho docente‖. No ínterim 

panorâmico do magistério público, como já enunciado no capítulo anterior, observa-se que 

                                                           
13

 Em vídeo-aula de Curso de Especialização em Gestão Educacional promovido pela Unicamp em parceria com 

a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, curso do qual participei. 
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essa precarização já se encontra instalada nesse contexto há algum tempo, desde meados do 

século passado, década de 1950, quando, devido ao aumento da necessidade de professores, 

dada à expansão da rede pública do estado, houve a contratação de docentes não concursados, 

denominados precários, os quais constituíam os substitutos e extranumerários — uma 

tentativa de solucionar o problema vigente na época. ―Diante da crise pela qual passa o Brasil 

e o mundo, que trouxe a baila a atual política neoliberalista e a globalização, presencia-se, no 

magistério público oficial, o retrato da precarização, oriundo de ‗processos de reforma do 

Aparelho de Estado‘‖ (OLIVEIRA, 2004, p. 1.140). 

Continuando com a retomada do capítulo anterior, dá-se, na década seguinte, com 

a promulgação do Decreto nº 49.532, de 26 de abril de 1968, continuidade e regulamentação a 

esse tipo de contrato a título precário na rede pública paulista, para suprir a ausência de outro 

profissional, quando este se encontrasse em licença ou com outro impedimento. Tal contrato 

era estabelecido para a categoria de professores, na época, denominada ―variável‖. 

O contrato expedido com fundamento nesse Decreto, como mencionado no 

Capítulo I, não tinha garantias, não estabelecia vínculo empregatício, tinha vigência por 

período indeterminado, não dava direito à estabilidade e muito menos às vantagens dos 

efetivos concursados. Segundo Cação (2001), abrangia em sua redação um dos preceitos mais 

polêmicos e discriminatórios em relação a essa categoria de contratados. 

Desse momento em diante, tornam-se comuns tipos de admissões semelhantes a 

essas contratações. Correlaciona-se também esse fato à demora de oferta de concursos 

públicos ao professorado, o que tornava necessária a admissão desses professores, visto que 

com as aposentadorias e a consequente vacância dos cargos, estes não eram, na época, 

preenchidos através de concursos imediatos. 

Tal Decreto, como já mencionado, foi revogado depois da publicação da Lei nº 

500, de 13 de novembro de 1974, a qual passou a reger juridicamente esses servidores de 

forma a impedir a contratação pela CLT. Atualmente, porém, essa lei já foi substituída por 

uma ainda mais desfavorável, a Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009. 

É importante relembrar também que, pela Lei Complementar nº 114, de 13 de 

novembro de 1974, a qual regulamentou o primeiro Estatuto do Magistério da rede pública 

paulista, houve a contratação de docentes formados, que se encontravam contratados por 

período determinado ou que já exerciam a função de professores substitutos, para atuar como 

estagiários nos antes denominados 1º e 2º graus. Entre outras atividades, esses estagiários 

também substituíam os professores em suas ausências e tinham uma remuneração prevista 

nesse tipo de contrato. Alguns anos mais tarde, com a promulgação do Estatuto do Magistério 
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Paulista (Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985), a admissão de estagiários 

restringiu-se às classes de 1ª a 4ª séries do 1º grau. 

Não existe mais esse tipo de contratação — o que, em nosso entender, deveria 

ainda ocorrer, pois acreditamos que, mesmo precariamente, amenizaria o problema do 

professor eventual da rede pública de ensino estadual. Na medida em que cada UE pudesse 

contar com pelo menos um desses estagiários para suprir as eventuais faltas dos professores, 

mas sendo pagos para se colocarem a disposição das escolas por essas horas, acreditamos que 

haveria ganho de ambos os lados: do eventual, por receber ministrando ou não as aulas, e da 

escola, por ter disponível um eventual para atender uma necessidade emergencial. 

Torna-se importante reiterar, no que se refere à atuação do professor eventual, que 

o aumento do nível de ―precarização‖ se deu, em nossa opinião, a partir da publicação, como 

já explicitado, do Decreto nº 24.948, de 4 de abril de 1986. Como anteriormente exposto, este 

decreto ―oficializou‖ os termos ―professor eventual‖, vindo a discernir a substituição de aulas 

esporádicas, a partir do documento denominado Portaria Especial de Admissão Eventual: 

 

Para a regência de classe ou ministração de aulas nos impedimentos eventuais de 

titular de cargo ou de ocupante de função-atividade da série de classes de docentes, 

por período de 01 (um) até 15 (quinze) dias, incorrendo a substituição de que trata o 

artigo 3.º ou inexistindo estagiários, poderá haver admissão de docente, nos termos 

do artigo 1.º, inciso I, da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, através de Portaria 

Especial de Admissão (SÃO PAULO [Estado], Decreto nº 24.948/1986). 

 

Admissão essa sem vínculo empregatício com o Estado, para, como sugere a 

própria denominação, atuar eventualmente na substituição dos docentes efetivos ou dos 

docentes ACTs nos seus impedimentos legais, desde que isso não ultrapassasse 15 dias, 

fazendo-se jus apenas à remuneração das horas-aulas efetivamente ministradas e dos pontos 

por dia trabalhado. Ousaríamos supor que dificilmente outra forma de admissão expressaria 

tão significativamente este termo, ou seja, alguém que depende de um acontecimento incerto, 

casual, esporádico, acidental, efêmero, fortuito para ministrar aulas. 

Todavia, houve alteração na legislação, como se viu no capítulo anterior, ficando 

explícito que a forma de admissão do professor eventual tornar-se-ia ainda mais degradante, 

incluindo até professores com considerável tempo de serviço no magistério público oficial. 

Tal ocorrência começou com a publicação da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 

2007, e atingiu o auge com a promulgação da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 

2009, e outras que as sucederam. 
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Cumpre dizer que, ao analisar tais normas, cremos ser fundamental relatar que, 

por semelhança, parecem ter sido pautadas em regulamentações da fase da ditadura militar, o 

que é curioso, particularmente porque o governador que as promulgou se posicionava, na 

época, contra os governos militares, tendo até se exilado devido a suas manifestações 

contrárias ao regime. 

Verifica-se que com as alterações ocorridas nas relações de trabalho dos 

profissionais da educação, houve o processo inverso ao exposto na citação a seguir, ou seja, 

não há docentes para efetivamente ministrar aulas nas redes públicas de ensino de educação 

básica, seja a paulista, seja a de outros estados; há, em contrapartida, oferta de empregos. E 

ainda que as considerações citadas pela autora se refiram a um contexto mais amplo e em 

outra época, julgamos interessante utilizá-lo para fazer este contraponto. 

 

O que vem sendo considerado um processo de precarização do trabalho decorre da 

constatação de que é possível o crescimento econômico sem a ampliação do número 

de empregos, o que tem contribuído para o acirramento das desigualdades sociais 

neste começo de século (POCHMANN, 1999, apud OLIVEIRA, 2004, p. 1.138). 

 

Entendemos também que, para camuflar a falta de ampliação do número de 

empregos, dá-se o surgimento de subempregos e, entre estes, o de professor eventual, 

digamos, menos oneroso para o Estado. Isto deixa entrever que as desigualdades acarretadas 

pelos subempregos podem ter contribuído para com o esvaziamento do magistério, 

particularmente, em São Paulo. 

As normas estatutárias concernentes à atribuição de aulas aos docentes do quadro 

do magistério público paulista e a admissão do professor eventual, conforme enunciado 

anteriormente, são reeditadas e passam por outras alterações a cada ano. 

Aranha (2007) enfatiza o disposto na Resolução SE nº 134, de 16 de dezembro de 

2003, quase idêntica à Resolução SE nº 90, de 9 de dezembro de 2005, comentada em Souza 

(2007), ambas promulgadas na primeira gestão do governador Geraldo Alckmin e que 

dispõem sobre a admissão desses docentes, em situações de inexistência de habilitados para 

determinadas disciplinas, reafirmando-se, a ausência de vínculo empregatício com o Estado. 

 

Ao término do processo inicial, a Comissão de Atribuição de classes e aulas 

divulgará e coordenará a atribuição de vagas para admissões em caráter eventual, 

aos inscritos no referido processo, que tenham interesse e condições de suprir as 

unidades escolares com carência de professores para iniciar o ano letivo, atribuição 

esta, cuja admissão não caracterizará vínculo empregatício e se fará pelos Diretores 

de Escola, observando o campo de atuação relativo à vaga, a habilitação/qualificação 
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dos inscritos, bem como a ordem de classificação em nível de Diretoria de Ensino 

(São Paulo [Estado], Resolução nº SE 134/2003, apud ARANHA, 2007, p. 55). 

 

Outro dado apontado por Aranha (2007) e que convém ressaltar, prescrito na 

Resolução SE nº 134/2003 — a qual se assemelha a todas as resoluções de atribuição14 e, em 

especial, àquela publicada em caráter emergencial, a Resolução SE nº 23, de 23 de fevereiro 

de 2012, o que nos faz pensar, dada a grande semelhança, na reescrita ou reedição de várias 

leis antes promulgadas —, é que, em caso de necessidade e extrema urgência, 

 

[...] poderão fazer inscrições, tanto na Unidade Escolar, quanto na Diretoria de 

Ensino, conforme o caso, não apenas os docentes ou candidatos devidamente 

habilitados, mas também os portadores de diploma de licenciatura curta, os alunos 

do último ano de cursos regulares de licenciatura plena e os bacharéis ou tecnólogos 

de nível superior, observadas, em relação à inscrição na unidade escolar, as 

condições previstas (SÃO PAULO [Estado], Resolução SE nº 134/2003, apud 

ARANHA, 2007, p. 56). 

 

Aranha (2007) se posiciona em relação ao que descreveu acima acerca da 

legislação, argumentando sobre o que considera como aspectos principais na Resolução SE nº 

134/2003, a qual, na época em que elaborou sua dissertação de mestrado, foi utilizada para 

tecer seus comentários. Refere-se à habilitação exigida do professor eventual, considerando 

que houve avanço concernente às exigências prescritas nessa resolução: 

 

Dois aspectos são centrais nessa nova Resolução: ausência total de vínculo 

empregatício e flexibilidade da exigência de formação. Vale registrar que em relação 

à formação até houve certo avanço, apesar do atual contexto em que se permite a 

atividade do eventual, já que no final da década de 1990 qualquer aluno de 

licenciatura, independente do ano que estava cursando, podia participar da atribuição 

e ser eventual (ARANHA, 2007, p. 56). 

 

Em relação aos argumentos do autor, citados acima, cabe dizer que houve um 

retrocesso, visto que, em pleno século XXI, em 2012, a legislação, com a Resolução SE 

23/2012, autoriza a convocação de docentes para ―cadastro emergencial‖, nos moldes 

mencionados pelo autor ao se reportar à década de 1990. Ou seja, admite-se que, dada a 

inexistência de professores na rede pública paulista, alunos de qualquer licenciatura, 

independente do ano ou semestre que estejam cursando, sejam contratados para atuar na rede, 

não só como eventuais, por períodos de até 15 dias, mas, principalmente, como ACTs, 

                                                           
14

 Resoluções publicadas a cada ano para estabelecer normas, critérios e procedimentos que assegurem 

legalidade, legitimidade e transparência ao processo anual de atribuição de classes e aulas, na rede paulista de 

ensino público, as quais dispõem sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do 

quadro do magistério. 



94 

subentendendo-se os da ―categoria O‖, os quais atuam com os discentes por períodos 

superiores a 15 dias. Evidenciam-se com essas normas as características de precarização do 

trabalho docente e, em contrapartida, da aprendizagem do discente, que sem dúvida é 

penalizado por tantas políticas educacionais compensatórias. 

Em face da imensa variedade das legislações estaduais da Seesp, que 

regulamentam, no período contemporâneo, a contratação dos professores temporários por 

diferentes categorias, concordamos com Silva Jr. (1993), que já expunha na primeira metade 

da década de 1990, que muitos trabalhadores da escola pública não se reconheciam 

necessariamente como trabalhadores. Em nossa opinião, os docentes eventuais não têm 

condições de se reconhecer assim, Daí, a razão de termos adotado o termo de Dowbor (2001), 

―desemprego por desalento‖. 

No que concerne à forma como, anualmente, ocorre essa etapa de atribuição de 

classes e aulas ao professorado da rede de ensino público do estado de São Paulo, com a 

inclusão de novos critérios, alteração de critérios já existentes e manutenção de outros, 

também, achamos pertinente a afirmação de Silva Jr. (1993) de que o problema não se reduz 

ao número de professores ou de escolas, mas à quantidade de ―critérios altamente aleatórios e 

instáveis com que todos os anos se tenta ‗classificar‘ e ‗distribuir‘ o pessoal docente‖. 

(SILVA JR., 1993, p. 112), que acabam sendo os mesmos critérios reeditados e publicados. 

E, na medida em que isso afeta aos professores efetivos e aos temporários das 

diferentes categorias, torna ainda mais aviltante a situação dos trabalhadores eventuais, que, 

dada a sua condição de trabalho, podem ser considerados informais em comparação com o 

trabalhador formal, de acordo com a legislação trabalhista brasileira. São professores que, por 

não possuírem vínculo empregatício, se encontram à margem das regulamentações estaduais, 

à margem da comunidade escolar e à margem do processo ensino-aprendizagem, mesmo 

sendo sua participação inegavelmente imprescindível no cotidiano escolar, o que caracteriza o 

caráter contraditório de seu papel na escola. 

Por semelhança, dada essas características, reiteramos estar esse ―não professor‖ 

em situação de ―lúmpen-professorado‖, entendendo, portanto, como apropriadas, as 

considerações a seguir. 

 

O lumpemproletariado não tem presença enquanto classe social, mas tem presença 

enquanto massa pauperizada e marginalizada. Traços específicos, tais como a 

pobreza, destituição, espoliação, desfiliação, opressão, etc., devem ser entendidos 

como agravados exponencialmente nesta camada social. Se a exclusão social da 

classe trabalhadora se configura como uma exclusão de direitos sociais, a exclusão 

social do lumpemproletariado é uma luta pela sobrevivência física diária, 
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convivendo com o desemprego, trabalho precário, informal, involuntário, fome, 

violência e desamparo (ESTENSSORO, 2006, p. 272; grifos do autor). 

 

No que se refere às relações de trabalho do pessoal docente no magistério público, 

Silva Jr. (1993, p. 149) ainda observa que 

 

[...] não estão protegidos por dispositivos da legislação do trabalho comumente 

aplicáveis às empresas privadas — já que se colocam em princípio como 

―funcionários públicos‖ — e também não dispõe, em grande maioria, das garantias 

inerentes ao serviço público — já que muitos deles não conseguem estabelecer 

vínculos empregatícios duradouros com o Estado. 

 

Não se pode esquecer que o alto percentual de mulheres no magistério é 

considerado como fator de precariedade própria da profissão. Como se sabe, a característica 

deste grupo histórico, cultural e socialmente discriminado, reflete-se nos salários da profissão 

docente, que foi se tornando gradativamente mal remunerada. 

Em relação ao exposto, cabe observar que isso também ocorre no trabalho do 

pessoal docente do magistério público oficial do estado de São Paulo: 

 

[...] ―A magnitude das desigualdades de remuneração está associada tanto ao padrão 

de uso da força de trabalho quanto ao modo com que os salários são determinados 

em cada país (atuação sindical, funcionamento do mercado de trabalho, estatuto do 

trabalho, entre outros)‖.
15

 Um desnível importante pode também ser encontrado 

entre salários de homem e de mulher: para funções iguais, a mulher recebe 60% do 

salário que receberia o homem. Este ponto pode ter impactos dramáticos, pela 

elevada incidência de mulheres que sustentam a família sozinhas (SANTOS; 

POCHMANN, apud DOWBOR, 2001, p. 19). 

 

Entretanto, é preciso considerar que o autor se reporta ao setor privado ou 

particular. Nas redes de ensino público estadual, municipal ou federal, não há desnível salarial 

entre homens e mulheres: todos têm seus salários equiparados à função que executam, 

indiscriminadamente. Entendemos, no entanto, que o fato da presença feminina ter se 

intensificado com a expansão do magistério pode ter sido relacionada à deterioração do 

salário dos professores, e isso fez com que essa relação se perpetuasse até os dias atuais; 

afinal, houve, concomitantemente, diminuição na profissão da presença masculina, a qual 

passou a procurar empregos melhor remunerados. Mas não se ignora que, em consequência 

dessa expansão, a necessidade de efetivação do pagamento a um número expressivo de 

                                                           
15

 ―Ver Anselmo Luis dos Santos e Marcio Pochmann — O custo do Trabalho e a Competitividade 

Internacional — página 201 e ss.; in Carlos Alonso de Oliveira e Jorge Eduardo Levi Mattoso (Orgs) — Crise e 

Trabalho no Brasil — Ed. Scritta, São Paulo, 1996‖ (DOWBOR, 2001, p. 19, nota de rodapé). 
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professores se refletiu na remuneração do professorado, rebaixando seu nível salarial, haja 

vista essa ocorrência passar a requerer, naturalmente, muito mais recursos financeiros. 

Vale lembrar, porém, em que pesem as considerações em relação ao magistério 

como sendo profissão historicamente feminina — o que, sem dúvida, interfere na 

remuneração salarial e aumenta seu desprestígio —, que esta profissão, como tantas outras, 

começou como profissão estritamente masculina, visto que, muito antes das mulheres serem 

admitidas no magistério, o ensino era ministrado apenas aos meninos, por jesuítas e, depois, 

por homens estudados, contratados por famílias abastadas como tutores, inicialmente 

indivíduos da aristocracia e, mais tarde, com as transformações na sociedade, da burguesia. 

A este respeito, encontram-se alguns esclarecimentos nas explicitações de Louro 

(1997a, p. 77): 

 

A escola, como um espaço social que foi se tornando, historicamente, nas 

sociedades urbanas ocidentais, um locus privilegiado para a formação de meninos e 

meninas, homens e mulheres, é, ela própria, um espaço generificado, isto é, um 

espaço atravessado pelas representações de gênero. Em nosso país, como em vários 

outros, esse espaço foi, a princípio, marcadamente masculino. 

 

Como explicita esta autora, o estabelecimento escolar foi se tornando um locus 

para a formação de meninos e meninas, e isso passou a ocorrer, segundo Bruschini e Amado 

(1988), em 1827, com a publicação da primeira legislação do ensino, a qual legitimou a 

admissão de meninas no ensino primário e concedeu à mulher o direito à instrução formal, 

ainda que com diferenciação de conteúdos da instrução oferecida aos homens. De acordo com 

os autores, o ensino passou a ser público e gratuito, mas, com o ingresso das meninas, tornou-

se absolutamente necessária a formação de professoras do sexo feminino, visto que os tutores 

deveriam ser do mesmo sexo que os alunos e, até então, apenas os homens tinham a formação 

necessária, já que apenas os meninos tinham direito à escola. 

Nesse período, entretanto, as estudantes que se formavam na Escola Normal eram 

moças que pertenciam à elite e às classes ascendentes, haja vista a maioria das mulheres da 

época não terem acesso ao ensino formal. Havia, portanto, valorização dessas professoras que 

faziam parte da nata da sociedade, as quais tinham prestígio social em decorrência da classe 

social a que pertenciam e eram muito bem remuneradas. Desse ângulo, jamais se poderia dizer 

que a presença das mulheres acarretou desvalorização do magistério ou da remuneração salarial. 

Contudo, já vimos que outros intervenientes contribuíram para o desprestígio da 

profissão. Segundo Cunha (1999) e Enguita (1991), aos poucos, na medida em que o 

magistério foi se tornando majoritariamente feminino, a precarização salarial da categoria 
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profissional do magistério passou a ser relacionada a essa feminização, passando a ser este 

mais um motivo para a malfadada precarização. 

Esse fato tem sido, na atualidade, amplamente discutido por diversos autores, na 

tentativa de buscar explicações para a degradação constante que vem ocorrendo com a classe 

dos professores, não só no Brasil, mas também em diversos outros países, o que vem fazendo 

com que a procura pela profissão diminua, correndo-se o risco de escassez de docentes num 

futuro próximo. 

 

A literatura disponível na área da formação de professores tem analisado questões 

que, direta ou indiretamente, mantêm relação com a discussão sobre a atratividade 

da carreira docente, como a massificação do ensino, a feminização no magistério, as 

transformações sociais, as condições de trabalho, o baixo salário, a formação 

docente, as políticas de formação, a precarização e a flexibilização do trabalho 

docente, a violência nas escolas, a emergência de outros tipos de trabalho com 

horários parciais. Um aspecto que merece destaque diz respeito ao aumento das 

exigências em relação à atividade docente na atualidade (GATTI et al., 2009, p. 12). 

 

É importante considerar que a feminização está entre os diversos intervenientes na 

questão e é motivo de debates entre vários pesquisadores que estudam o assunto. 

Segundo dados divulgados por Harnik (2011), da redação do ―Todos pela 

Educação‖ do site Universo Online (UOL), em 3 de março de 2011, oito em cada dez 

docentes da educação básica são mulheres, compondo 81,5% do total de educadores desta 

etapa da educação do País. A autora observa que 97,9% das vagas de educadores nas creches 

são ocupadas por mulheres, ou seja, a cada cem docentes, só há dois homens neste estágio. Já 

na educação profissional (ensino técnico) as mulheres preenchem 45,8% das vagas, perdendo, 

portanto, para os homens, que correspondem a 54,2%. No EF, a quantidade de professoras 

abrange mais de 1,1 milhão, total que, de acordo com a redatora do site UOL, equivale 

praticamente ao total populacional de Roraima e Amapá. 

Resumindo, os dados indicam que a proporção feminina na educação infantil é 

maior em relação à masculina. Porém, na medida em que as etapas de ensino vão avançando, 

o percentual de homens aumenta. Harnik (2011) cita que, conforme Magda de Almeida 

Neves, da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, isso ocorre porque no decurso 

das etapas do ensino formal diminui-se, nos estágios mais avançados, a associação da 

atividade a uma função essencialmente feminina. Além disto, há melhoria quanto à oferta 

salarial. Contudo, segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, que compara dados entre 

1996 e 2003, cresce a presença das mulheres em todos os níveis de ensino, inclusive nos mais 
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avançados. Por outro lado, o predomínio masculino nesses níveis é mais significativo nos 

cursos de engenharia e ciências agrárias, ao passo que a presença das mulheres é mais 

expressiva nas áreas de linguística, letras, artes e ciências humanas. 

No final de 2010, segundo dados da Sinopse do Professor da Educação Básica, 

divulgada pelo MEC e realizada pelo Inep, havia nesta data aproximadamente 2 milhões de 

professores, dos quais mais de 1,6 milhão do sexo feminino. 

Ainda de acordo com a socióloga Magda de Almeida Neves (Harnik, 2011), tal 

percentual comporta uma explicação cultural e histórica: a sociedade brasileira relaciona a 

atividade docente a características tidas como culturalmente femininas, pois o desenho do perfil 

que se faz das docentes é o de uma pessoa meiga, atenciosa e delicada — características que a 

sociedade esperava encontrar nas professoras, qualidades geralmente associadas às de uma mãe 

e predicados que se acredita serem inerentes à mulher que já ―nasce com um instinto maternal‖, 

supondo-se por essa razão que ela não necessita de qualificação profissional. A remuneração 

salarial dos professores pode ter, por esse motivo, sido impactada, o que veio a causar sua 

desvalorização perante outros profissionais, tornando a educação, assim como outras profissões 

tradicionalmente femininas, como as de enfermeiras, secretárias e recepcionistas, parte de um 

―gueto feminino no mercado de trabalho‖. Haveria ainda um baixo reconhecimento das 

professoras pela sociedade, sendo que, mesmo compreendendo a maioria absoluta na profissão, 

enfrentam cotidianamente dificuldades no exercício de suas funções. 

 

Personagens comuns na trajetória educacional de todo brasileiro, as professoras são 

maioria absoluta no magistério e enfrentam, dia a dia, dificuldades que vão de 

problemas na infraestrutura escolar à violência na sala de aula. Mas essas 

profissionais, que precisam de formação aprofundada e permanente, não têm a 

valorização que deveriam ter, afirma a socióloga e professora da PUC-Minas. 

(HARNIK, 2011). 

 

No Quadro 3, a seguir, busca-se explicitar as colocações feitas em relação à 

porcentagem de professores, obtidas no site UOL que as disponibilizou a partir do site do 

MEC. O quadro demonstra com propriedade a posição majoritária do sexo feminino, em 

termos de quantidade, em relação à do masculino no âmbito do magistério brasileiro por 

segmento ou etapa de ensino: 

No estado de São Paulo, a presença feminina ganhou representatividade desde fins 

do século XIX, relacionada, em particular, à expansão do ensino primário na rede pública. 
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Quadro 3 — Profissionais da educação no Brasil: divisão por etapa de ensino e sexo 

Etapa de ensino 
Homens no 

magistério 

Homens no 

magistério (%) 

Mulheres no 

magistério 

Mulheres no 

magistério (%) 

Educação básica 365.395 18,5 1.612.583 81,5 

Educação infantil 11.284 3,0 358.414 97,0 

Creches 2.682 2,1 124.975 97,9 

Pré-escolas 10.054 3,9 248.171 96,1 

Ensino fundamental (EF) 245.245 17,8 1.132.238 82,2 

Anos iniciais de EF 66.416 9,2 655.097 90,8 

Anos finais de EF 207.942 26,5 575.252 73,5 

Ensino médio 165.784 35,9 295.758 64,1 

Educação profissional 31.930 54,2 26.968 45,8 

Educação especial 2.444 7,3 31.150 92,7 

Educação de jovens e adultos 74.910 28,6 186.605 71,4 

Fonte: MEC; UOL. 

 

 

Louro (1997b) afirma que o ingresso feminino à docência precisou ser 

incentivado, visto que, culturalmente, o trabalho das mulheres fora do espaço doméstico era 

considerado incomum. A aceitação delas neste mercado de trabalho só passou a se dar através 

da utilização e do reforço do argumento de que ―[...] as mulheres têm, por natureza, uma 

inclinação pra o trato com as crianças, que elas são as primeiras e naturais educadoras‖ 

(LOURO, 1997b, p. 450), o que vem a confirmar as afirmações de Magda de Almeida Neves 

já expostas (HARNIK, 2011). 

Em contrapartida, face ao exposto, torna-se difícil assimilar que num país como o 

Brasil, com características históricas de superioridade essencialmente masculina, podendo-se 

dizer patriarcal nos diversos âmbitos, tenha-se proporcionado essa oportunidade às mulheres, 

sem que houvesse algum tipo de intenção no âmago desse gesto. 

Entretanto, alguns estudos direcionam-se para os ideais do período, marcadamente 

positivistas,16 como explicação a esse incentivo, considerando-se que tais ideais apontavam a 

mulher para assumir a educação infantil, devido às suas características naturais. 

A este respeito, Louro (1986) reitera nossas considerações: 

 

Parece-nos que fica implícito que a posição dominante na escola esperava formar 

uma jovem com religiosidade, obediente aos superiores e às leis, recatada; uma 

professora bem preparada para exercer suas funções, ou seja, com domínio do saber 

escolar, habilidades técnico-pedagógicas e dedicação quase maternal a seus alunos 

(LOURO, 1986, p. 36). 

                                                           
16

 De positivismo, filosofia iniciada por Comte, que a desenvolveu como uma doutrina sob o slogan amor por 

princípio, ordem por base e progresso por fim, veiculada como Religião da Humanidade, a qual cultuava a 

mulher por sua índole afetiva e por simbolizar a própria humanidade, mantendo-a, contudo, submissa às suas 

funções (KLEIN, 2002)  
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Esse fato, segundo dados históricos, passou a ocorrer no final do Império, quando 

então, as mulheres passaram a fazer parte do quadro de funcionárias públicas em várias 

províncias. Em São Paulo, tal acontecimento se deu mais especificamente com o acesso às 

Escolas Normais, entre 1875 e 1880, com a criação de uma seção feminina (DEMARTINI; 

ANTUNES, 1993). Contudo, há, no decorrer do século XIX, evidências de professoras não 

normalistas no magistério primário de São Paulo, inclusive com participação e aprovação em 

exames oferecidos pelas Câmaras municipais. 

Segundo Demartini e Antunes (1993), de acordo com o Censo Demográfico de 

1920, o percentual de mulheres abrangia no ensino primário 72,5%, sendo que no total de 

docentes, sem se especificar os graus de ensino, abrangia 65% do seu contingente. Mais tarde, 

com a expansão do nível primário e a extensão para os demais níveis entre o final da década 

de 1930 e meados de 1940, significativamente, em São Paulo, sua inclusão, além de aumentar 

no primário, se estende aos demais. Desse modo, a presença masculina vai diminuindo, os 

homens se deslocando para outras profissões mais rentáveis, gradativamente, na medida em 

que o ensino foi se expandindo sem que houvesse a valorização do salário. 

Com as veementes mudanças econômicas, políticas, sociais, demográficas e 

culturais pelas quais passam o Brasil e o mundo, nota-se que a participação feminina se 

mantém. No final do século XX, essa caracterização na educação básica, em todo o País, já 

era predominante. Atualmente, verifica-se que a mulher faz-se presente notadamente na 

educação básica, sendo que, na rede pública paulista, seu contingente abrange quase 80% do 

total do corpo docente da rede. 

Portanto, a feminização do magistério constitui uma das causas históricas, culturais e 

sociais da precarização do trabalho, inclusive docente. Mas deve-se ressaltar que na rede paulista 

de ensino público, os salários de ambos os sexos se equiparam, sendo que seu rebaixamento 

atingiu a ambos, principalmente no âmbito da educação básica. Há, no entanto, segundo Magda 

de Almeida Neves, citada por Harnik (2011), evidências da desvalorização da profissão, 

especialmente no que se relaciona aos arrochos salariais e às precárias condições de trabalho, pelo 

fato de fazer parte, juntamente com outras profissões, de um gueto feminino de trabalho. 

Visando melhor dimensionar os dados referentes ao estado de São Paulo, no 

Gráfico 2, a seguir, consta a divisão percentual por sexo, disponibilizado no site da 

Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH) da Seesp, concernentes ao mês de 

abril de 2012, os quais confirmam que também há, na rede pública de ensino paulista, maior 

proporção de mulheres. Não se pode afirmar, todavia, a inserção dos professores eventuais 

nos dados do Gráfico 2, haja vista a indisponibilidade de dados a respeito. Contudo, 
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considerando-se a nova configuração do perfil destes docentes, entende-se que estão 

implícitos nesse percentual. 

 

Gráfico 2 — Índice: professores efetivos e não efetivos da Seesp por sexo (abril/2012) 

 

Fonte: Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH) da Seesp 

 

Nota-se  que a porcentagem feminina alcança o total de 76,72%, sendo 42,73% de 

professoras efetivas e 33,99% de não efetivas, em comparação à masculina, que compreende 

o total de 23,28%, sendo 12,73% de professores efetivos e 10,55% de não efetivos. 
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Entende-se que, sob o aspecto da feminização do magistério, cabe citar também 

Marisa C. V. Costa, a qual, analisando o trabalho docente sob a perspectiva da proletarização, 

vê esta como sendo outro interveniente para a precarização: 

 

[...] os professores trabalhadores assalariados que têm sofrido, no capitalismo, como 

categoria, importantes alterações em sua composição (crescimento quantitativo, 

vínculo empregatício com o Estado, feminização, etc.) e na execução de seu trabalho 

que se torna cada vez mais controlado e dependente (COSTA, 1995, p. 105). 

 

Importa destacar aqui que, na medida em que todo o professorado passa por essa 

crise de precarização, o professor eventual é, sem dúvida, ainda mais afetado, no que 

concerne a tudo o que foi mencionado acima e às especificidades de suas atividades, no 

âmbito das relações de trabalho e profissão docente. 

O trabalho docente precarizado provém de decorrentes mudanças nas relações de 

trabalho e emprego. Atualmente, esse fato tem se caracterizado por um fenômeno iminente 

denominado por alguns autores como ―precarização das relações de trabalho‖, inerente às 

atividades intrínsecas ao processo de trabalho docente. 

 

[...] ao ingressar no mercado de trabalho o trabalhador do ensino tem muitas vezes 

um choque com a realidade. Durante sua vida acadêmica recebeu formação para 

desenvolver com desempenho sua função docente. No entanto, na prática, torna-se 

um assalariado e, ao vender sua força de trabalho por salário e ver-se submetido a 

um processo de trabalho, ele acaba percebendo que não possui controle sobre seu 

próprio trabalho. Há uma tecnologia educacional imposta como meio de trabalho, 

entende-se em sentido amplo como capitalista, objetivada nos materiais 

instrucionais, nos equipamentos, nas técnicas de ensino, nos livros didáticos etc... 

que determina a prática a ser desenvolvida (HYPÓLITO, 1997, p. 86). 

 

O processo de trabalho dos professores e com maior ênfase o do professor 

eventual envolve um caráter multifacetado e complexo no desenvolver de suas atividades. 

Pode-se dizer que a ―precarização‖ resultante, dentre outros aspectos, da proletarização, se 

observa em suas condições de trabalho, na descaracterização salarial, na carência de vínculo, 

na desqualificação profissional, na gradativa perda de controle desse processo de trabalho. 

Percebe-se também uma desvalorização generalizada do trabalho do professor 

eventual por docentes burocratas, pelos pais, pelos alunos e pela própria sociedade, 

desvalorização essa que se reflete em seu desprestígio social. 

No que se refere aos professores burocratas, remetemo-nos às pertinentes 

colocações de Tragtenberg (1982), as quais transpuseram a linha do tempo e continuam tão 

atuais na contemporaneidade como o eram na época em que foram escritas. Ousamos aplicá-
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las no contexto do sistema burocrático17 das escolas públicas da rede de ensino estadual de 

São Paulo, no qual os professores ―burocratas‖, por estarem em posição, digamos, mais 

privilegiada em relação aos docentes ACTs e principalmente em relação aos professores 

eventuais, posicionam-se como superiores em virtude de terem sido aprovados em concurso 

público de provas e títulos, o que deixa subentendido que 

 

[...] insere-se no mesmo corpo professoral encarregado de transmitir o saber e mais 

preocupado ainda em inserir-se na sociedade, ter reconhecimento oficial, êxito no 

magistério enquanto ―carreira‖, utilizando para isso os diplomas reconhecidos 

possíveis, numa sociedade onde, segundo Max Weber, o diploma substitui o direito 

de nascença (TRAGTENBERG, 1982, p. 36). 

 

No que concerne aos pais, o autor argumenta que estes encontram ―no controle 

burocrático a melhor garantia contra quaisquer tendências desviantes do professor ao saber, que 

é severamente controlado, julgado e regulamentado‖ (TRAGTENBERG, 1982, p. 37). Sob essa 

perspectiva, entende-se que há por parte do professor burocrata uma tendência a incutir na 

cabeça dos pais e inclusive na dos alunos a não aceitação do professor eventual, o qual, para 

o(s) professor(es) burocrata(s), não se insere na esfera burocrática do corpo docente. 

Levando em conta o exposto, ainda que abranja com seus estudos uma perspectiva 

mais ampla, concordamos com Dowbor (2001, p. 3): ―A inserção desigual nos processos 

modernizados e globalizados de produção gerou o maior drama social que o planeta já 

enfrentou na sua história.‖ 

Entender-se a inexistência de professor eventual atualmente na rede pública 

paulista demanda compreender que existem intervenientes inter-relacionados que não podem 

ser considerados e tratados isoladamente. Deve-se, entretanto, levar em conta a complexidade 

e a dinâmica em que tais eventuais se encontram inseridos no ínterim da organização escolar e 

mais especificamente da sala de aula. Julgamos pertinente, para fundamentar esta exposição, 

citar Oliveira (2004, p. 1.140), que, em seus estudos, concluiu que tais evidências são, 

principalmente, percebidas na medida em que 

 

[...] o aumento dos contratos temporários nas redes públicas de ensino, chegando, 

em alguns estados, a números correspondentes de trabalhadores efetivos, o arrocho 

salarial, o respeito a um piso salarial nacional, a inadequação ou mesmo ausência, 

                                                           
17

 ―O sistema burocrático estrutura-se nas formas da empresa capitalista como também na área da administração 

pública; seu papel essencial é organização, planejamento e estímulo. [...] estrutura-se em nível de cargos, que por 

sua vez articulam-se na forma de ‗carreira‘, onde o diploma acreditativo, tempo de serviço e conformidade às 

regras constituem pré-condições de ascensão. Seu modo de recrutamento e sistema de promoção são definidos 

por ela como sigilo, como mecanismo de comunicação intraburocrático, diluído nas diversas áreas de 

competência‖ (TRAGTENBERG, 1982, p. 36). 
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em alguns casos, de planos de cargos e salários, a perda de garantias trabalhistas e 

previdenciárias oriunda dos processos de reforma do Aparelho de Estado tem 

tornado cada vez mais agudo o quadro de instabilidade e precariedade do emprego 

no magistério público. 

 

A escola desempenha um papel importante na manutenção do capitalismo, visto 

ser ela que prepara as pessoas para operacionalizar a máquina. Isto, geralmente, ocorre sem 

criticidade, dando-se então a formação, ―formatação‖, de indivíduos para o mercado de 

trabalho, de acordo com os princípios do sistema econômico capitalista e a publicação das 

legislações no decorrer dos anos, corroboram com essa ideologia neoliberal. 

Tragtenberg (1982, p. 114), ao se referir à escola nos padrões capitalistas, atém-se 

a Ferrer e cita este autor, dizendo que, para o mesmo, esta instituição serve ao poder e sua 

tendência é reproduzi-lo, pois os que detêm o poder ―saberão reorganizar a escola conforme 

os novos dados da ciência para que nada possa ameaçar sua supremacia‖. 

Nessas condições capitalistas de produção, a proletarização do magistério denota 

obviamente características marcantes de precarização, refletidas e reforçadas nas ―políticas 

educacionais‖. A esse respeito, Nóvoa (1991, p. 20) argumenta que, em consequência, isso 

ocasiona um mal-estar no professorado em geral: ―Estão à vista de todos, desmotivação 

pessoal, elevado índice de absenteísmo, de abandono, insatisfação profissional traduzida 

numa atitude de desinvestimento e de indisposição constante.‖ 

E o que dizer do professor eventual? 

Sob esse aspecto, supõe-se que o professor eventual, ao ter que ministrar aulas de 

disciplinas aleatórias, alheias às de sua formação por uma questão de impossibilidade de 

escolha devido à necessidade do sistema, torna-se um simples ―operacionalizador da aula‖, 

para manter a máquina funcionando, ou seja, não deixar os alunos, de cujas turmas o docente 

se ausentou, sem um ―professor‖, ainda que de forma inadequada, não planejada. 

Com a degradação das condições de trabalho docente, que submetem o professor 

à desprofissionalização, visto ter que assumir atribuições não pertinentes à sua habilitação, e 

ao não reconhecimento de seus direitos e deveres, que, diante das reformas educacionais que 

foram ocorrendo se diluíram, concordamos com Oliveira (2004, p. 1.139): 

 

A rígida divisão das tarefas, característica marcante do fordismo, vem cedendo lugar 

a formas mais horizontais e autônomas de organização do trabalho, permitindo 

maior adaptabilidade dos trabalhadores às situações novas, possibilitando a 

intensificação da exploração do trabalho. 
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Referindo-se às substituições, as turmas de alunos são, assim, colocadas sob a 

responsabilidade de um eventual, quando se encontra um, o qual, muitas vezes, por não possuir 

a mesma formação do professor que se ausentou, sujeita-se à exploração de seu trabalho 

informal, mas que nem por isso deixa de ser trabalho docente, ao aceitar tais condições. 

Consideramos importante reiterar que a maioria é formada, têm uma habilitação, porém, 

raramente, ao lecionar, eventualmente, substitui alguém na disciplina da sua área de formação. 

Segundo Gatti e Barreto (2009, p. 33), estudos apontam: ―Observa-se que a 

maioria dos professores brasileiros [possui] formação adequada do ponto de vista do grau de 

escolaridade exigido para os níveis de ensino em que [trabalham].‖ O importante, no que se 

refere a essa formação, diz respeito a como foram formados, ou seja, a qualidade do curso 

realizado, haja vista a quantidade de problemas já indicados por vários estudiosos em relação 

ao assunto. 

Quanto ao apontamento dos cursos de formação às licenciaturas em geral com 

alterações previstas pelo Conselho Pleno (CP) do Conselho Nacional de Educação (CNE) na 

Resolução nº CNE/CP 1/2002, Gatti e Barreto (2009) observam: 

 

Mesmo com ajustes parciais em razão das diretrizes, verifica-se nas licenciaturas dos 

professores especialistas a prevalência da histórica ideia de oferecimento de 

formação na área disciplinar específica com alto peso em número de disciplinas e 

horas-aula, praticamente sem integração com as disciplinas pedagógicas. Estas ficam 

com parcela reduzida no total de horas-aula ou atividades (GATTI; NUNES, 2008, 

v. 2, apud GATTI; BARRETO, 2009, p. 48). 

 

 

Gráfico 3 — Percentual de docentes efetivos e não efetivos da rede de ensino do estado de 

São Paulo por formação em pós-graduação e por nível de pós-graduação (2010) 

 

Fonte: DRHU/Seesp (BASÍLIO, 2011). 
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Tornamos a dizer que há professores efetivos, ACTs com muitos anos no 

magistério e que são a maioria, atuando como eventuais. Além desses, há obviamente 

iniciantes, mas, como para a Seesp os eventuais são invisíveis, os dados disponibilizados, em 

nosso entender, também expressam a porcentagem de parte dos eventuais da rede, 

considerando-se o que foi dito sobre seu perfil. 

Dados do Departamento de Recursos Humanos (DRHU), coletados por Basílio 

(2011), indicavam que, em maio de 2010, do total de 218.058 dos docentes efetivos e não 

efetivos da rede pública estadual paulista, incluindo-se os afastados, 96/% já estavam 

formados sem pós-graduação e 4% com o nível de pós-graduação. Dentre estes últimos, 56% 

tinham especialização; 40%, mestrado; e 4%, doutorado (ver Gráfico 3, na página anterior). 

Consideramos também pertinente expor os dados referentes à formação dos 

docentes no Brasil relacionados às etapas da Educação Básica do EF II e EM, portanto, 

condizente com o estudo aqui abordado, o qual demonstra o percentual de docentes de 15,8% 

sem formação superior e de 84,2% com formação superior, nos anos finais do EF, e, de 5,9% 

sem formação superior e 94,1% com formação superior no EM (ver Gráfico 4, a seguir). 

 

Gráfico 4 — Percentual de docentes do EF II e do EM por grau de formação no Brasil (2011) 

 
Fonte: MEC/Inep/Deed. 

 

Importa dizer que ao ser colocado, sob determinadas circunstâncias, as quais, o 

obrigam a improvisar uma atividade a ser realizada pelos alunos, que pela urgência do 

momento, exige sua autonomia em relação à tomada de decisão, leva-o a se adaptar 

diariamente a situações novas, intensificando a exploração de seu trabalho, tal como 

argumenta Oliveira (2004) em relação aos trabalhadores em geral. A nosso ver, entretanto, 

pode ser relacionado a esses trabalhadores da educação, denominados ―eventuais‖. 

EF II EM 
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Para exemplificar melhor tal situação, cabe citar Aranha (2007), que, em sua 

dissertação, elenca alguns problemas encontrados pelo professor eventual ao adentrar a escola 

pública, objetivando desenvolver o seu trabalho em sala de aula, ou seja, ministrar as aulas 

para as quais foi solicitado: 

 

Em linhas gerais, um professor eventual pode cobrir a falta de um professor 

responsável por qualquer disciplina (Matemática, Língua Portuguesa, Geografia, 

Ciências, etc.), pois este professor não sabe previamente qual professor terá que 

substituir. Devido a sua condição de eventual (professor esporádico) ele não constrói 

vínculo relacional com alunos, professores ou corpo administrativo das escolas onde 

atua. O emprego do plural (escolas) quer dizer que os professores eventuais atuam 

em mais de uma escola, migrando de uma escola para outra num intuito de pegar 

aulas provenientes da ausência de professores titulares de disciplina. Muitas vezes o 

professor eventual fica com o telefone celular ligado esperando que alguma escola o 

chame para substituir algum professor (ARANHA, 2007, p. 49). 

 

Estes e outros problemas intimamente ligados à degradação do trabalho do 

docente eventual são constantes e atingem níveis cada vez mais crescentes na rede pública do 

estado de São Paulo e abrangem também o atendimento aos alunos e a organização escolar, 

afetando, obviamente, em consequência, o processo ensino-aprendizagem. 

Analisando a citação de Aranha (2007), no que se refere à migração de uma escola 

a outra, um ―trânsito‖ frequente de professores, principalmente de eventuais, ou melhor, sua 

troca permanente, a qual, infelizmente, ainda ocorre nas unidades do estado de São Paulo, 

julgamos relevante nos reportar a Amorim (2006, p. 54): ―Estou aqui de passagem, este 

mundo não é meu este mundo não é seu.‖ 

Torna-se importante relatar aqui que as escolas não são autorizadas a fazer 

ligações para telefones celulares, portanto, essas ligações são controladas, não podendo 

exceder a três minutos por número de celular e devidamente anotadas e justificadas. Esse fato 

se torna um grande problema, principalmente, quando um ou mais professores, que teriam que 

dar aula às 7:00h da manhã, simplesmente não comparecem e não avisam, ou ligam 

exatamente nessa hora, a qual corresponde ao do início de suas aulas, para avisar que vão 

faltar. Quem em sã consciência, num momento inesperado como esse, cuja preocupação é a 

de encontrar um ou mais professores eventuais para suprir a ausência de um ou mais docentes, 

vai se lembrar de ficar anotando e justificando os números chamados? Caso as anotações e 

justificativas não sejam feitas e excedam três minutos, o diretor tem que dar um jeito de pagar 

a conta telefônica, e como não existe verba disponibilizada pelo estado para esse tipo de 

gasto, muitas vezes paga com seu próprio dinheiro, a não ser que na unidade escolar em que 

trabalha funcione uma cantina devidamente regulamentada por lei e essa cantina renda algum 
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dinheiro para gastos desse tipo, visto que as contribuições da Associação de Pais e Mestres 

(APM), na maioria das UEs, são praticamente irrisórias, quando há contribuição. 

É de conhecimento geral que atualmente as pessoas utilizam mais o telefone 

celular do que o fixo. No caso do professor eventual, isso se dá na maioria das vezes. Como 

há escassez de eventuais, liga-se para vários, um após outro, inicialmente da disciplina do 

professor ausente e depois indiscriminadamente, visto a inexistência desses profissionais 

estarem abrangendo um nível tão alto, que uma escola acaba entrando em contato com outras 

para tentar algum professor que vá eventualmente substituir na sua. Contudo, na grande 

maioria das vezes, mesmo com toda essa movimentação, não se consegue sequer um 

professor eventual e, obviamente, os alunos ficam em aula vaga, o que vem a causar outros 

transtornos e prejuízos, tanto de ordem pedagógica, afetando a aprendizagem dos alunos, 

como de organização administrativa. Mesmo que se consigam eventuais para suprir as 

ausências dos docentes, outros problemas ficam evidentes, tal como o não respeito dos alunos 

para com os eventuais, o que gera indisciplina e o não aproveitamento da aula. 

Entretanto, convenhamos: que aula, Se o eventual nem sempre substitui 

ministrando aulas da disciplina para a qual é formado? Como atingir os níveis de excelência 

em aprendizagem nessas situações? 

A esse respeito, Oliveira (2004) afirma que, nesse contexto, ocorre a ampliação 

das funções dos professores em geral, visto que esses profissionais passam a assumir e 

desempenhar, entre outras atribuições, a de assistente social, enfermeiro, médico e psicólogo. 

Com isso, aumenta seu sentimento de ―desprofissionalização, de perda de identidade 

profissional, da constatação de que ensinar às vezes não é o mais importante‖ (OLIVEIRA, 

2004, p. 1.132). 

Sob este aspecto de ―multifuncionalidade‖, constatado por estudos de Oliveira 

(2004) em relação ao professorado em geral, Aranha (2007), em sua dissertação, ao referir-se 

aos eventuais, relata dados similares de sua pesquisa, confirmados e constatados, segundo 

suas transcrições, com fundamentos em bases empíricas: 

 

[...] um professor eventual, quando não está substituindo um professor responsável 

por disciplina ausente, aplica seu tempo em fazer serviços bancários para a escola, 

uma espécie de Office Boy. Também não raramente, o eventual se submete a fazer 

serviços diversos dentro da escola, como tirar fotocópias, ajudar a olhar alunos no 

pátio, acompanhar alunos em passeios, ou organizar festas na escola, ou torneios 

esportivos, etc. (ARANHA, 2007, p. 60-61). 

 

O  autor   estabelece   a   disponibilidade   do  professor  eventual  para  atividades  
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multifuncionais como um dos critérios que detectou para o eventual ―agregar atributos 

positivos para que seu status dentro de uma determinada escola evolua e ele, o eventual, possa 

aumentar gradativamente a quantidade de aulas ministradas‖ (ARANHA, 2007, p. 60). 

Esclareça-se que concordamos com as observações de Oliveira (2004) no que 

tange aos professores em geral, mas, no que concerne ao relato de Aranha (2007), cremos que 

ele se apoia empiricamente na época em que escreveu sua dissertação, época essa em que 

também experienciamos situações semelhantes. Porém, o contexto agora é outro. Atualmente 

são poucas as unidades escolares que possuem um eventual de plantão, sendo que não há 

como existir, nesse novo contexto, preferências ou escolhas por um ou outro eventual, haja 

vista a raridade desse professor. 

Reiteramos que dificilmente se encontram professores eventuais para atuar na 

rede pública do estado de São Paulo. Estes ―professores‖ estão simplesmente desaparecendo, 

fazendo com que o tratamento que lhes dispensa o estado se torne realidade. Ou melhor, se o 

estado os marginaliza, ignorando-os em suas estatísticas, agindo como se esses profissionais 

não existissem, há que se entender que sua inexistência espelha essas falsas estatísticas da 

Seesp. Deve-se considerar, também, a negligência dos sindicatos em relação a esse 

trabalhador informal da educação. 

Com todas as dificuldades inseridas na práxis desse professor, há até certa 

tendência a julgar os eventuais como responsáveis pela indisciplina dos alunos, pela aula mal 

dada, pelo não comprometimento com a atividade que exerce. É importante frisar aqui que há 

professores com essas características, como em quaisquer profissões. Eventuais não 

compromissados, que adentram a classe e deixam os alunos ―derrubarem a sala‖, que sendo 

recém-formados ou não, atuem na disciplina do professor ausente ou não, agem como se só o 

fato de entrar na classe fosse o suficiente, que já estão desempenhando a sua função de 

substituto. Uma atitude totalmente equivocada. 

Ao mencionar os professores recém-formados ou não, cabe lembrar que as 

transformações ocorridas no cenário do magistério público nos últimos anos, como 

anteriormente citado, levaram os professores ACTs, admitidos na rede há mais de cinco anos, 

alguns até com 20 anos de trabalho, assim como, efetivos e docentes categoria ―O‖, a atuar 

como eventuais — portanto, a maioria, inegavelmente habilitada, considerando-se as principais 

exigências da rede. No entanto, agora um tanto relegadas, em face da inexistência de professor. 

É claro que alguns podem questionar, dizendo que a faixa etária não implica 

formação antiga do docente, visto hoje haver pessoas em faixa etária mais elevada estudando 

e se formando. Porém, as pressuposições que ousamos expor aqui encontram respaldo nas 
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colocações do capítulo anterior e em estatísticas fornecidas pela própria Seesp; são, portanto, 

fidedignas, ainda que não se refiram de forma clara ao professor eventual, haja vista a 

indisponibilidade de dados sobre esse professor. 

Entretanto, concordamos com o questionamento da qualidade da formação. 

Estudos relevantes têm demonstrado a necessidade e a razão de se investir na formação de 

professores, conforme, dentre outros autores, argumentam Gatti e Barreto (2009): 

 

[...] cursos rápidos de suprimento formativo de docentes, complementação de formações 

de origens diversas, autorizações especiais para exercício do magistério a não 

licenciados, admissão de professores leigos etc. Assim, a formação de professores no 

país ainda sofre os impactos do crescimento efetivo tão recente e rápido das redes 

públicas e privadas de ensino fundamental, e das improvisações que foram necessárias 

para que as escolas funcionassem. (GATTI; BARRETO, 2009, p. 11-12). 

 

A respeito da formação do magistério público paulista, destacam-se várias 

iniciativas políticas para a formação em serviço: cursos direcionados a dirigentes, diretores, 

vice-diretores, professores coordenadores (PCs), docentes efetivos e não efetivos. Nada, 

porém, direcionado ao eventual. 

É importante expor que a presença do PC, sem dúvida, contribui nessa formação, 

mas entendemos que deva ser repensada, pois, nos moldes em que é atualmente oferecida, 

sobrecarrega o professor-coordenador, que precisa, necessariamente, ser polivalente, ou seja, 

entender de todas as áreas pedagógicas para efetivar a formação nas reuniões de ATPC, nas 

quais, há encontros de grupos heterogêneos. 

Registre-se, também, que, muitas vezes, quando a UE não comporta um PC para 

cada segmento,18 ele tem que abarcar a todos. Há de se concordar que é uma situação 

desgastante, na medida em que, apesar de alguns fazerem um esforço para atender essa 

expectativa, é humanamente impossível. Obviamente, a qualidade dessa formação, por melhor 

que seja o PC, deixa a desejar. 

Por outro lado, há escolas pequenas, que atendem apenas o EF I com as seis classes 

exigidas ou menos e que têm direito a designar um PC, ou seja, circunstâncias totalmente 

desiguais. Esclarecemos que não somos contra a presença do PC; porém, há que se pensar em 

uma reformulação no que se refere a sua designação e ao desempenho de seu trabalho técnico-

                                                           
18

 Para que a UE tenha direito a um professor-coordenador para cada segmento, precisa comportar, no mínimo 

seis classes de cada um deles. Há escolas que, por terem apenas uma a menos em quaisquer segmentos, caem na 

excepcionalidade, ou seja, poder-se-á designar o PC, mas apenas um para atender a demanda de professores do 

EF I, do EF II e do EM, aproximadamente 15 classes. Em contrapartida, a escola que tem seis classes de cada 

um, poderá ter um PC para cada segmento, portanto, 18 — o que, a nosso ver, é incoerente. 
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pedagógico, incluindo nesse contexto o professor eventual iniciante, visto que os eventuais de 

aulas de permanência e os demais aqui mencionados já estão inseridos nas ATPCs. 

No que se relaciona à formação do professor eventual iniciante, entendemos como 

relevante à argumentação de Nóvoa (2009, p. 38): 

 

Um momento particularmente sensível na formação dos professores é a fase de 

indução profissional, isto é, os primeiros anos de exercício docente. Grande parte da 

nossa vida profissional joga-se nestes anos iniciais e na forma como nos integramos 

na escola e no professorado. 

 

Com respaldo no descrito acima, torna-se fundamental reiterar que não somos contra 

a formação em serviço, desde que sejam dadas condições para sua real efetivação e que nelas se 

incluam os professores eventuais, recém-saídos da faculdade. Enfim, que haja coerência, visto 

serem esses professores os mais carentes dessa formação. São professores que precisam se sentir 

acolhidos nos anos iniciais de sua atuação como futuro profissional do ensino. 

Reiterando, ainda, que a Seesp não disponibiliza dados específicos dos 

professores eventuais, pode-se perceber que a faixa etária da maioria dos professores da rede é 

a dos 40 aos 49 anos, o que nos faz pressupor, que entre eles se encontram os atuais eventuais 

―categoria F‖ e os eventuais efetivos com jornada parcial ou reduzida, além dos docentes 

―categoria O‖, os quais, conforme mencionamos, possuem uma habilitação.  

Disponibilizado no site da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH) 

da Seesp, o Quadro 5, na página seguinte, indica o percentual de docentes por faixa etária. 

Retomando o tema da atuação do professor eventual em sala de aula, pode-se 

dizer que, mesmo quando o professor eventual — iniciante ou que lecione na rede há vários 

anos — é comprometido, perde a noção do que integra suas atividades, ou melhor, perde o 

controle sobre o seu processo de trabalho, tornando-se um mero dador de aulas, quaisquer 

que sejam estas, passando a executar apenas uma parte do processo, se deixando levar por um 

esquema alienante. 

No que concerne à alienação, Souza (1996), com a qual verificamos certa sintonia 

de colocações, estabelece uma ponte entre os pensamentos de Arendt e Heller, expondo que, 

―embora Arendt (1991) não discuta, propriamente a concepção de alienação, não há 

contradições com Heller (1989)‖.  

 

O professor, nessa perspectiva, colocar-se-ia como alienado da condição humana, 

quando não se compreendesse inserido em relações sociais mais amplas. No 

processo de alienação [segundo Heller (1989)], ―ocorre um abismo entre o 

desenvolvimento do humano-genérico e as possibilidades de desenvolvimento dos 
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indivíduos humanos, entre a produção humano-genérica e a participação consciente 

do indivíduo nessa produção‖ (SOUZA, 1996, p. 74). 

 

Atua, portanto, num contexto fragmentado, sem nem mesmo, devido às condições 

e relações de trabalho que lhes são impostas, dominar o conteúdo do que ensina e, em 

contrapartida, tendo dificuldades para evitar a indisciplina dos discentes, o que, 

consequentemente, acarreta enorme prejuízo no que se refere aos objetivos e aos fins da 

educação formal. 

 

Gráfico 5 — Índice: Professores efetivos e não efetivos da Seesp por faixa etária (abril/2012)  

 

Fonte: Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH) da Seesp. 
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Contudo, consideramos importante insistir que, apesar das situações adversas, 

ainda há professores eventuais comprometidos, responsáveis, que fazem o máximo para, na 

medida do possível, cumprir sua função e até mais do que isso. 

Segundo Cecília Meirelles: 

 

Substituir não é apenas ficar no lugar da pessoa ausente, quando se trata de matéria 

educacional. Substituir é procurar suprir essa ausência, integrando-se no espírito da 

pessoa que se substitui, é procurar ser sua continuação, de modo que não se 

prejudique ou dificulte a eficiência de quem, por qualquer motivo, se viu forçado a 

interromper sua atividade de professor (MEIRELES, 2001, p. 53). 

 

Entendemos, no entanto, que, enquanto não houver uma mudança organizacional 

e de valorização profissional do sistema da rede paulista de ensino público que possibilite o 

que a autora, Cecília Meirelles, expõe no que se refere à substituição de professores da 

primeira etapa de ensino, não se poderá encontrar eco nas etapas estudadas (EF II e EM). 

Sob esse ponto de vista, torna-se pertinente a observação: ―Não há como eximir o 

Estado, responsável pelas relações de trabalho, da responsabilidade decorrente pelo insucesso 

do trabalho‖ (SILVA JR., 1993, p. 101). 

O professor eventual, na maioria das vezes, devido ao contexto em que está 

inserido, não tem como contribuir com a construção do saber, visto que a complexidade do 

sistema o torna alheio a esta construção, o que o faz avançar em direção à caracterização da 

sua situação de ―lúmpen-professorado‖. 

Considerando-se o descrito, cabe mencionar a afirmação de Hypólito (1997) no 

que se refere à submissão do profissional do ensino a diversificadas formas de estrutura e 

organização escolar, durante o processo de construção e consolidação da escola, uma 

instituição da sociedade dedicada especificamente à educação sistematizada no Brasil. Esse 

processo impôs a esse profissional uma maneira de ser e agir, a qual foi sendo historicamente 

construída pelos docentes, nas relações sociais no interior das instituições, em seu processo de 

trabalho. 

Em seu artigo ―Organização e condições do trabalho moderno: precarização do 

trabalho docente‖, Souza, A. N. (2011) cita Appay (1997) e Paugam (2000), para concluir: 

 

A noção de precarização é aqui compreendida como um processo de 

institucionalização da instabilidade no emprego e no trabalho. No plano do emprego 

se caracteriza, principalmente, pelo desemprego e pelo trabalho temporário ou 

eventual. No plano do trabalho, a precariedade se traduz não somente no 

questionamento da formação e qualificação profissional, mas também na ausência 
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do reconhecimento e de perspectiva do trabalho dos trabalhadores em educação. 

(SOUZA, A. N., 2011, p. 2). 

 

Reitera-se, portanto, que o tipo de contratação eventual abrange uma situação de 

―lúmpen-professorado‖, situação essa análoga à descrita por Estenssoro (2003, p. 10): 

 

Assim, sem ter um mínimo de equidade econômico-social, o sistema capitalista 

reproduz a miséria já existente (situação de pobreza e indigência) e cria mais 

precariedade nos empregos e mais desemprego entre os trabalhadores (processo de 

exclusão social), conformando simultaneamente um lumpemproletariado planetário 

ao lado de um exército industrial de reserva superexplorado e globalizado. 

 

Contudo, é possível afirmar que, para o estudante universitário, a vivência da 

condição de ―eventual‖ é uma experiência crucial, em que ele ou testa e confirma sua 

capacidade de resolver as dificuldades do dia a dia, ou desiste da profissão, como tem, 

infelizmente, ocorrido ultimamente. 

Urge, portanto, uma tomada de providência em relação a isso e não apenas falácia 

por parte de alguns dos setores da sociedade. 
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4 UM CASO EM ESTUDO: O PAPEL CONTRADITÓRIO DO PROFESSOR 

EVENTUAL DA REDE PÚBLICA DE ENSINO PAULISTA 

 

 

Abordando neste capítulo a metodologia do estudo de caso, visto estar este 

trabalho focado no caso específico do papel do professor eventual da rede pública de ensino 

do estado de São Paulo, utilizamos como instrumento a pesquisa de campo através da técnica 

de observação sistemática não participante e da coleta de depoimentos abertos e entrevistas 

semiestruturadas, na expectativa de abstrair a problemática da atuação desse professor e em 

decorrência compreender a razão de sua quase inexistência na rede pública paulista. 

Tenciona-se também especular a hipótese de que essa forma de contratação pode ser 

considerada como ―lúmpen-professorado‖ e que a pouca procura pelo professor eventual para 

o desempenho dessa função relaciona-se a esse fato, intimamente ligado ao não 

reconhecimento da importância de sua atuação, ao caráter contraditório do seu papel e às 

condições em que se dá seu exercício na rede pública estadual, levando-o a deixar de procurar 

esse tipo de atividade na rede paulista de ensino público. 

No que concerne à observação, esta abrangeu uma pesquisa de campo de três 

meses. Inicialmente, pensou-se em dedicar um mês para cada período de funcionamento 

diário da escola. Mas, dadas as diferentes situações correntes no cotidiano escolar, decidiu-se 

por se adequar às características mais propícias concernentes ao objeto de estudo. 

O primeiro mês de observação, por motivo de adequação à disponibilidade 

condensada de tempo da pesquisadora, ocorreu um pouco distanciado dos demais, no período 

de 9 de setembro a 8 de outubro de 2010. A princípio, o primeiro mês abrangeria a observação 

e registro de dados apenas do período matutino, porém acabou envolvendo outros períodos, o 

que enriqueceu as observações, principalmente pelas possibilidades de se fazer uma ligação 

entre determinadas ocorrências do dia a dia da escola. 

Seguindo essa linha de raciocínio, os dois meses seguintes de observação 

ocorreram nos meses de março e de maio de 2012. Ressalte-se que tais observações não estão 

dispostas em ordem cronológica nem compreendem todas as datas dos referidos meses, mas 

são apresentadas de acordo com a relevância e a relação dos fatos entre si e, à medida que os 

relatos são expostos, vão sendo subsequentemente analisados e discutidos.  

Cabe esclarecer que, no retorno à escola em 2012, percebeu-se que houvera uma 

alteração significativa do grupo de docentes do estabelecimento escolar. No que se refere a 

este fato, a sra. diretora explicou que isso acontece praticamente todo ano, em virtude de 
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concurso de remoção para os professores efetivos da rede, de ingresso de aprovados em 

concurso público, de alteração de sede das professoras OFAs que ficam excedentes, etc. 

Quanto à coleta de depoimentos e ou entrevistas, foi feita de duas maneiras. 

 Depoimentos orais, de caráter aberto: nortearam-se a partir da trajetória 

profissional de cada depoente, entre eles dois professores eventuais e três gestores, 

buscando-se preservar a flexibilidade das entrevistas, mesmo estabelecendo-se um 

roteiro, focando-se a experiência de cada um em relação ao objeto de estudo. 

Tomou-se o cuidado de solicitar a assinatura dos mesmos em autorização para 

publicação anônima da transcrição dos depoimentos. Já na análise, considerou-se a 

subjetividade dos depoimentos, procurando apreender na fala dos depoentes, em 

suas pausas, suas expressões e sua estruturação de ideias, sua versão pessoal em 

relação à problemática estudada e à hipótese levantada, ao mesmo tempo em que 

se propôs sua discussão. 

 Entrevistas realizadas por correio eletrônico: optou-se por entrevistas 

semiestruturadas ou focadas, ou seja, as perguntas foram previamente elaboradas, 

não se restringindo a perguntas que induzissem a respostas fechadas. Após prévio 

consentimento dos entrevistados, enviaram-se as questões, assim como as 

autorizações, a um professor eventual, uma gerente de organização escolar e ao sr. 

João Cardoso Palma Filho, secretário adjunto da Secretaria da Educação do estado 

de São Paulo. A partir da efetivação das respostas, procedeu-se à transcrição, à 

análise e à discussão dentro dos mesmos parâmetros estabelecidos para as demais 

técnicas de estudo. 

 

 

4.1 Observação: relações sociais e de trabalho de uma determinada unidade escolar — 

análise, discussão e interligação entre os elementos de pesquisa 

 

Fomos um dia o que alguma educação nos fez. E estaremos sendo, a cada momento 

de nossas vidas, o que fazemos com a educação que praticamos e o que os círculos 

de buscadores de saber com os quais nos envolvemos está continuamente criando 

em nós e fazendo conosco (BRANDÃO, Carlos Rodrigues, apud ANDRADE, 2003, 

p. 112). 

 

Dada a característica do conteúdo desta etapa, ocorreu-nos fazer a citação acima, 

pois, no decorrer da observação das relações sociais da comunidade escolar, entre docentes da 
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unidade, gestores, funcionários, alunos e pais de alunos entre si e com os professores 

eventuais, a mensagem nos surge como um reflexo de aspectos coletados nessa observação. 

Nesta etapa, pretende-se relatar os dados colhidos em algumas das diversas 

observações feitas, para que se possa ter uma visão das relações de trabalho e profissão 

docente do objeto de nosso estudo, o professor eventual. 

No que concerne à postura dos professores concursados — ―burocratas‖ —, 

remetemo-nos, ainda que timidamente, dada a complexidade do tema, ao preconceito e à 

discriminação, assuntos que requerem estudos mais aprofundados. Contudo, entendemos 

como pertinentes sua menção, neste trabalho, visto estarem presentes no cotidiano escolar. 

Tal como expõe Gallo, em Gallo e Rosa (2005): 

 

O cotidiano escolar também é marcado por fortes mecanismos de exclusão. A 

exclusão social está muito presente no cotidiano escolar. E como é que a exclusão se 

processa no cotidiano escolar? Os mecanismos de exclusão são justamente aqueles 

mecanismos que vão dizer: [...] esses indivíduos por alguma razão não podem ser 

considerados cidadãos ou devem ser considerados cidadãos de uma segunda 

categoria, cidadãos que de alguma maneira vão estar excluídos do conjunto das 

relações do cotidiano escolar (GALLO; ROSA, 2005, CD 3, aula 1).
19

 

 

Contudo, tal postura possibilitou outro olhar em relação a essas questões, as quais 

foram suscitadas no decorrer da pesquisa, cuja relevância não pode ser ignorada. 

Com base na observação das relações sociais no contexto escolar, onde nos foi 

possível perceber que o professor eventual tem em relação ao exposto acima vários 

agravantes, os quais são desencadeados pelos professores titulares. Docentes, esquecidos de 

que em passado ainda recente passaram pela mesma experiência, em vez de dar respaldo ao 

professor eventual, ao menos por questão de ética, dizem aos alunos que as atividades dadas 

por esse professor serão desconsideradas. Isto quando não avisam aos pais para não enviarem 

seus filhos à escola, porque vão faltar. 

Para esclarecer esta declaração, informamos que tivemos a oportunidade de, entre 

vários registros, selecionar as considerações — observadas no dia 05 do mês de outubro de 

2010, no período manhã de funcionamento da escola — que três professoras efetivas, 

concursadas (professora E, de Português; professora C, de Matemática; e professora S, de 

Química), tidas neste contexto como ―burocratas‖, teciam a respeito de um professor eventual.  

A professora E dizia para as colegas que iria se ausentar da escola por alguns dias 

para usufruir suas faltas de direito, uma abonada, e mais duas, por ter trabalhado na eleição. A 
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colega, C, então, lhe perguntou se ela não iria deixar instruções para o professor eventual que 

a substituiria, afinal eram três dias, e o professor eventual em questão se encontrava naquele 

momento na escola, pois havia vindo para outra substituição. A professora S perguntou: 

— Para quê, se o professor eventual estaria ali apenas para não deixarem os 

alunos sem algum ―responsável‖? Além disso, nós não estudamos, prestamos concurso, 

passamos e ingressamos para ter também essas atribuições. 

A professora E virou-se para as colegas e disse: 

— É isso aí, S. Não vou me preocupar com isso, pois o quer que ele vá passar, 

nem vou corrigir. Ele já é formado, não é? Então que espere o concurso e passe para se 

igualar a nós. Já temos muitas atribuições, não vou acumular mais uma. 

E acrescentou: 

— Vou deixar o professor eventual se entender com os alunos. 

A professora C ainda argumentou, dizendo que ela lecionava em várias classes, 

inclusive as de ensino médio, e o rapaz, mesmo sendo formado e tendo a mesma habilitação 

que a professora E, era inexperiente, sendo que deveria ajudá-lo, deixando algumas atividades 

preparadas e que, agindo assim, ajudaria também aos alunos. 

A professora E, então, respondeu: 

— Os alunos sabem que eu não vou corrigir as atividades que forem dadas pelo 

professor eventual. Inclusive, avisei aos pais que iria faltar e que poderiam decidir entre 

enviar os filhos à escola ou não nesses dias. 

A professora S interferiu, dizendo: 

— Concordo plenamente com você, E. Esta é a atitude que eu também tomaria. 

A professora C ainda tentou argumentar: disse que também já haviam vivenciado 

essa fase, a de eventual, e não fazia assim tanto tempo, num passado ainda recente. Mas, diante 

da postura das outras duas, que se demonstravam inflexíveis, pediu licença e se afastou. 

Analisando a conversa das três professoras efetivas, verifica-se que a professora E 

demonstra claramente que não valoriza a figura do professor eventual. Mostra falta de 

credibilidade neste e incentiva os alunos e os pais a não respeitá-lo. Além disso, reitera a 

valorização de sua posição burocrática, enfatizando o que foi expresso pela professora S. 

A mesma postura é observada na análise da professora S, que, utiliza suas 

palavras com uma denotação que faz recordar Tragtenberg (1982) sobre a postura do 

professor burocrata, o qual enfatiza os seus méritos, autovalorizando-se. 

Já a professora C demonstra ser uma pessoa coerente e preocupada com os alunos 

e com o professor eventual, além de procurar levar as outras duas a terem empatia com ele, na 
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medida em que suscita a recordação do momento em que também foram eventuais. Ou seja, 

tentou fazê-las se colocarem no lugar do eventual para que sentissem o mesmo que ele, caso 

estivessem na mesma situação e na mesma circunstância que ele vivenciaria. 

Ainda que, por analogia — visto que a citação destina-se a um âmbito político 

diverso, porém expressa, a nosso ver, a ideia do exposto — cabe aqui citar: 

 

Esse passado, além do mais, estirando-se por todo seu trajeto de volta à origem, ao 

invés de puxar para trás, empurra para frente, e, ao contrário do que seria de esperar, 

é o futuro que nos impele de volta ao passado. Do ponto de vista do homem, que 

vive sempre no intervalo entre o passado e o futuro, 0 = tempo não é um contínuo, 

um fluxo de ininterrupta sucessão; é partido ao meio, no ponto onde ―ele‖ está; e a 

posição ―dele‖ não é o presente, na sua acepção usual, mas, antes, uma lacuna no 

tempo, cuja existência é conservada graças à ―sua‖ luta constante, à ―sua‖ tomada de 

posição contra o passado e o futuro (ARENDT, 1997, p. 37). 

 

Agindo assim, talvez por terem vivenciado, no passado, momentos similares aos 

que estão ocasionando aos professores eventuais, projetam ao futuro destes o seu passado; ao 

mesmo tempo, esse futuro os remete de volta ao seu próprio passado. Desse modo, segundo 

Souza (2007, p. 17), propagam a desvalorização não só do professor eventual, mas de si 

mesmos. Será que não conseguem perceber a ―via de mão dupla‖? 

Fazendo uma relação com o acima narrado, torna-se importante expor outra 

anotação feita sobre observações do período da manhã anteriormente registrada, datada de 18 

de setembro de 2010, agora uma conversa entre uma das agentes de organização escolar 

(agente de organização escolar M) e o professor temporário P. 

O professor P se aproximou da agente de organização escolar e perguntou-lhe: 

— Há na escola algum ―tapa-buracos‖? 

A agente de organização escolar M se fez de desentendida e lhe perguntou: 

— A quem o senhor tá se referindo? 

Então, ele respondeu: 

— A qualquer um dos professores eventuais, os ―quebra-galhos‖. 

Ao ouvir essa resposta, a agente de organização escolar olhou fixamente para o 

professor P e disse-lhe: 

— Os professores eventuais são tão professores como o senhor e há bons 

eventuais aqui, mesmo que um ou outro deixem a desejar. Também, com as condições de 

trabalho que precisam enfrentar. O senhor, também, já foi um eventual, inclusive aqui nesta 

escola, deveria ter mais consideração com eles. 

O professor P respondeu à agente de organização escolar: 
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— Nem me lembre disto, mas procure um deles, porque já estou indo embora, e 

vocês vão precisar de alguém que me substitua. 

Na observação acima, uma conversa entre a inspetora de alunos M e o professor 

temporário P, percebe-se a conscientização da agente de organização escolar e a tentativa que 

faz para chamar o professor à realidade, da qual ele tenta se isentar. Apesar de já ter passado 

pela experiência de ser um eventual e por ser, naquele momento, temporário, ele não mais se 

via em situação de igualdade como esse professor. 

Referindo-nos a Basílio (2010a, p. 44), entendemos que esse professor demonstra, 

assim como os demais professores analisados, a desigualdade entre as categorias, a qual gera 

conflitos e desune o professorado, o que vem a ocasionar prejuízo pedagógico aos alunos. 

Logo após a observação há pouco analisada, portanto no mesmo dia e período, 

registrou-se outra, entre os alunos B, L, R e as alunas F, I, N, em que se veio confirmar as 

colocações da agente antes feitas. 

Observamos que alguns alunos estavam contentes por ter em sua classe uma 

professora eventual, MA, que veio para substituir a professora titular. Estranhando o fato, 

questionamos da agente o que se passava, e ela disse: 

— Eles estão contentes, porque adoram essa professora, assim como eu. Olha, ela 

nem parece que é eventual. É ótima, aplica atividades diferentes. Não tem problemas de 

indisciplina na aula dela. Demonstra simpatia para com todos. 

Era visível o amor dessa professora eventual pela profissão que abraçara. Era 

admirada porque além de ser comprometida, trabalhava com prazer, apesar das agruras do 

cotidiano. Cotidiano esse vivenciado também pelos atuais professores titulares e temporários 

em um passado recente, porém, não relembrado, nem admitido. 

Ao indicar uma brecha entre o passado e o futuro, um espaço e um tempo no qual 

as referências anteriores se mostram esgarçadas e dissolvidas em suas memórias, sem sentido 

para esses docentes, observo certa similitude em Arendt (1997, p. 31): 

 

Sem testamento ou, resolvendo a metáfora, sem tradição — que selecione e nomeie, 

que transmita e preserve, que indique onde se encontram os tesouros e qual o seu 

valor — parece não haver nenhuma continuidade consciente no tempo, e portanto, 

humanamente falando, nem passado nem futuro, mas tão somente a sempiterna 

mudança do mundo e o ciclo biológico das criaturas que nele vivem. 

 

Essa ruptura com o passado, mencionada aqui na profissão docente, parece que se 

deve a um lapso da memória, por parte tanto dos que deveriam herdá-la, quanto dos que 

atuaram e testemunharam ações passadas. Suas referências deveriam ser suas reflexões, 
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questionamentos e lembranças. Para que o presente pudesse usufruir dessa herança do 

passado, seria preciso que se articulasse e se retomasse a memória, com o intuito de construir 

uma história e, dessa forma, resgatar o ―tesouro perdido‖. A nosso ver, o verdadeiro sentido 

da docência. 

No entanto, infelizmente, no dia posterior ao da observação da professora E (em 6 

de outubro de 2010, portanto), o menosprezo foi também registrado na observação de um pai 

de aluno, o sr. A, ao conversar com a secretária da escola ML, e, depois, complementado com 

o registro da fala de uma mãe, V, ao dirigir-se à diretora da escola L. 

Este pai se dirigiu à secretaria para confirmar se a professora E, que lecionava na 

sala de seu filho, iria realmente faltar, ao que a secretária ML disse: 

— Pai! A professora E avisou que vai faltar por três dias, mas já colocamos um 

eventual para substituí-la em todas as salas em que ela daria aula nesses dias. Por quê? 

O sr. A respondeu: 

— Meu filho me disse que a professora avisou para a classe das faltas, sugerindo 

que os alunos não precisavam vir à escola nesses dias, já que ia vir um substituto, o eventual. 

A secretária ML argumentou: 

— Pois, então, pai... Se vem o eventual, os alunos terão aula normalmente. 

O sr. A retrucou: 

— Como normalmente? Se a professora E não vai considerar as atividades que 

esse professor vai dar. É sinal de que ele não é bom professor. 

A secretária ML respondeu: 

— Posso lhe dizer que ele tem qualificação para dar essas aulas, por isso foi 

escalado para tal. Além disso, seu filho terá aula com as professoras das outras disciplinas. 

O pai, sr. A, disse: 

— Não sei, não, se nem a professora da sala de meu filho confia, eu é que não 

vou enviar meu menino pra escola nesses dias. Depois, ele não tem tido aula de inglês, nem 

de ciências. Ele falou que às vezes o professor adianta a aula em duas salas ou mais ao 

mesmo tempo, mas às vezes eles ficam no pátio de aula vaga. Isso aqui é uma bagunça. 

Nesse instante, chegou a sra. V, mãe de aluno, e começou a falar com a secretária: 

— Cadê a diretora? Você é a diretora? 

A secretária ML respondeu: 

— Não, mas posso chamá-la. 

A secretária mandou avisar a diretora que uma mãe gostaria de conversar com ela. 

Após alguns segundos, surgiu a diretora, que cumprimentou os pais e os convidou a entrar em 
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sua sala. A mãe, porém, se recusou e disse que não tinha tempo para isso, que conversaria ali 

mesmo. A diretora insistiu, mas não adiantou. Teve que atendê-la ali. 

A mãe V começou a falar ininterruptamente: 

— Quero saber quem é que pode me explicar o que está acontecendo nesta 

escola. Esta minha filha aqui não tem aula de inglês e nem de arte há bastante tempo, e a 

outra, da noite, não tem de filosofia e nem de geografia. Quando vem uma professora pra dar 

essas aulas? Cada dia é uma professora diferente. 

O pai A se manifestou: 

— É isso mesmo, dona V. Com o meu filho acontece a mesma coisa. Também 

quero uma explicação. 

A diretora aproximou-se e explicou que a professora de Inglês estava com 

problemas de saúde e com dificuldades em relação à concessão de sua licença-saúde. Em 

decorrência disso, não tinha autorização para admitir um professor temporário, que ficasse 

com essas aulas até o retorno da professora. Quanto às aulas de arte, ainda não tinham sido 

atribuídas, porque não se encontrava professor habilitado para ministrá-las. O mesmo estava 

ocorrendo com as aulas de Geografia e de Filosofia. Estava fazendo tudo o que tinha ao seu 

alcance para a admissão de tais professores. 

O pai A perguntou: 

— E porque meu filho fica de aula vaga nas outras aulas que já têm professor? 

Respondeu a diretora: 

— Porque às vezes um ou mais desses professores precisam, por alguma razão, 

faltar, e ultimamente é difícil encontrar até mesmo professores eventuais para substituí-los. 

A mãe continuou indignada e saiu dizendo que iria reclamar na Diretoria de 

Ensino, pois sua filha não poderia ser prejudicada por problemas desse tipo. O pai saiu, 

dizendo que iria transferir o filho de escola. 

Em face do exposto, mais uma vez, nos reportamos a Tragtenberg (1982, p. 37), 

que argumenta que os pais consideram o ―controle burocrático a melhor garantia contra 

quaisquer tendências desviantes do professor ao saber‖. Isso se percebe não só no 

posicionamento do pai A, que endossa a postura da professora E, desvalorizando o trabalho 

do professor eventual, mas também no da mãe V, ao questionar a falta de determinados 

professores, fatos estes já mencionados no decorrer da elaboração do trabalho. 

Num outro momento de observação (dia 14 de setembro de 2010), registrou-se, no 

pátio, um colóquio entre o professor J e a professora G, ambos eventuais. Este registro 

insinua a ―discriminação‖ que pareciam sentir. 
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A professora G dizia: 

— Tenho me sentido constrangida em ficar na sala dos professores. Gostaria de 

me aproximar mais dos professores da escola, pois eles poderiam nos orientar. Mas não nos 

dão uma chance. Prefiro ficar aqui no pátio do que entrar naquela sala. 

O professor J assentia, dizendo: 

— Também me sinto assim. 

A professora G comentou: 

— Parece que alguns professores não nos enxergam, pois mal respondem aos 

nossos cumprimentos, já reparou? Ainda bem que há alguns que nos orientam, 

principalmente, aquelas professoras, a M e a C, quando temos que dar aulas de suas 

disciplinas, as quais não são as de nossa qualificação. 

O professor J: 

— Sim, a maioria nos isola. Não é à toa que os alunos também nos tratam com 

indiferença, e os pais, então... 

Ela respondeu: 

— Você tem razão, e não são apenas alguns professores e alguns alunos. Você 

reparou que poucos são os funcionários que nos tratam bem? 

O professor J balançou a cabeça, confirmando. A professora G, continuou: 

— Você já observou como alguns nem se dirigem a nós? Parecem nos olhar 

sempre de cima para baixo. 

O professor J argumentou: 

— Cheguei a considerar que uma delas era uma das gestoras da escola. Ao vê-la 

pela primeira vez, antes de conhecer a diretora e a vice. Mas ao conhecê-las, percebi que são 

totalmente diferentes. 

A professora G disse: 

— É, são diferentes das outras que conheço, nos cumprimentam, pedem para o 

agente nos apresentar nas salas. É de admirar, não? Ainda bem, senão... se fossem como 

algumas que parecem estar sobre um pedestal, mesmo precisando, acho que não voltaria 

mais aqui. Já pensou se as gestoras também fossem assim? 

Tendo, logo depois, siado o sinal, ambos subiram para as salas de aula para 

substituírem os professores que faltaram. Não se percebeu problemas com esses eventuais nas 

classes em que atuaram naquele dia. 

Em face de atitudes como as mencionadas, Souza, E. P. (2011, p. 68) indaga: e se 

o(a) professor(a) eventual ―for mulher e negra?‖ Será que, mesmo com todas as expressões 
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contrárias a todo e qualquer tipo de segregação, não há como erradicar a ―discriminação 

velada‖? Velada, sim, mas interferindo no cotidiano, marginalizando pessoas, dando margem 

a precarização do trabalho. 

No que concerne a esse fato, particularmente na questão do professor eventual, 

pactuamos com a colocação da pesquisadora Roseli Fischmann, mesmo entendendo que a 

mesma se refere a um âmbito mais abrangente: 

 

Da perspectiva de vítimas da discriminação étnica, passa-se a uma perspectiva de 

responsáveis pelo esclarecimento do Outro, como a ensinar-lhe que discriminar, 

além de ilegal, não é ético, e pode manter os seres humanos em estados primitivos 

de desenvolvimento pessoal (FISCHMANN, 1996, p. 189). 

 

Ao examinar essas afirmações, percebe-se, como demonstrado, a latente 

discriminação e preconceito permeando o espaço escolar, quanto à figura desse professor. E 

sabemos que não é só em relação ao mesmo. Por outro lado, verifica-se que a forma como as 

gestoras conduzem o seu trabalho denota uma tentativa de reverter esse quadro; no entanto, 

esse esforço tem se mostrado improdutivo quanto à postura de determinados servidores. 

Numa outra observação, na semana seguinte (dia 22 de setembro de 2010), na 

hora do intervalo, por volta das 9:45h, na quadra de esportes, observamos dois alunos 

(denominados aqui de H e T), conversando, separados dos demais. 

O aluno H dizia: 

— Olha aí, mano! Vou matar as duas últimas aulas. Não vou ficar perdendo 

tempo com o professor eventual N. Ele não dá nada, e os outros alunos ficam bagunçando. 

O colega T respondeu: 

— Você tem sorte. Vou ter que ficar, o pro N já está na minha classe e, mais 

tarde, na última aula, vou ter prova de Física. 

O aluno H continuou: 

— Nem sei pra que chamam esse pro, além de não dar nada, não é formado na 

disciplina do pro que faltou. Se for pra por um pro que não é da disciplina, por que não 

colocam a pro MA ou nos mandam pra casa? 

Após o intervalo, fomos até o corredor do primeiro andar que dava acesso às salas 

de aula para observar o que ocorria na aula desse professor N. Pela porta entreaberta deu para 

notar que o professor estava sentado na cadeira diante de uma mesa, olhando pela janela. 

Estando assim distraído, não percebeu que estava sendo observado. Os alunos faziam tanta 

bagunça que os professores das salas ao lado fechavam suas portas, na tentativa de abafar o 
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barulho. Para controlar a situação, após serem chamadas por um professor de uma das salas 

que ficava no corredor do piso térreo, subiram uma agente de organização escolar e a vice-

diretora, as quais, diante da situação, ficaram estáticas, sem ter uma razão palpável para 

chamar a atenção dos alunos da classe em questão, em face do que presenciaram. 

No período da tarde desse mesmo dia, houve problemas com outra professora 

eventual, a B, que veio substituir a professora de Geografia, sendo que sua habilitação era em 

Educação Física. Percebeu-se que B, estando em aula, saía por várias vezes da classe em que 

estava. Era sempre encontrada no pátio. Questionada por uma agente de organização, uma vez 

disse que havia descido para ir ao banheiro. A agente explicou à professora B que ela deveria 

ter ido ao banheiro antes de subir para a classe. Minutos depois, lá estava novamente a 

professora B, agora no guichê da secretaria. 

A secretária ML se aproximou e perguntou: 

— Professora B, a senhora não está em aula agora? 

A que B respondeu: 

— Sim, mas precisava perguntar algo a você. 

A secretária ML advertiu: 

— Professora! Em horário de aula, a senhora não pode descer. É perigoso acontecer 

algo com os alunos enquanto a senhora sai. É melhor voltar para a sala, depois conversamos. 

Como se a secretária houvesse previsto, realmente ocorreu um problema na 

classe: dois alunos começaram a se esbofetear. Os outros alunos formaram um círculo ao 

redor deles e passaram a incitar a briga. Ambos acabaram bem machucados. Os pais foram 

chamados pela professora coordenadora e a professora também. Entretanto, verificou-se que 

não se demonstrou aos pais a responsabilidade da professora B pelo acontecido. 

Após esse dia, porém, observamos que essa professora não retornou à escola, 

durante o período em que lá estivemos. A direção, com todos os seus percalços, caso não 

houvesse outro eventual, deixava os alunos em aula vaga. Um problema organizacional e 

administrativo; porém, como a ouvimos dizer: 

— Muitas vezes é preferível deixar o aluno em aula vaga no pátio do que deixá-

los nas mãos de alguém que poderá nos acarretar mais problemas, mesmo que para isto eu 

tenha que arcar com as consequências. 

Ao analisar essa ocorrência, verifica-se a falta de preparo da eventual para assumir 

suas responsabilidades em sala de aula, por ter que lecionar em uma disciplina diferente de 

sua formação, assunto este debatido nos capítulos anteriores. 
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Entre tantos problemas que a escola vivenciou nesse período de observação, 

ocorreram também transtornos causados por professores que não avisam que vão faltar, o que 

faz com que o fator imprevisibilidade dificulte a ação dos gestores do estabelecimento de 

ensino para suprir tais ausências. 

Decorre, então, a busca incansável por um ou mais eventual: 

 através de ligações para telefones celulares registrados nos cadastros e a 

preocupação em anotar os números dos celulares e os horários, para depois anotar 

em planilha, justificando-se essas ligações; 

 a impossibilidade de se registrar todas as ligações feitas para celulares e a 

irremediável ultrapassagem do período de três minutos permitidos para tais 

ligações; 

 a preocupação do gestor em relação ao pagamento dessas ligações, visto que, na 

época em que estávamos elaborando a pesquisa, a APM da escola estava com a 

licitação da cantina em andamento, e a pouca contribuição dos pais havia sido 

utilizada, segundo o gestor, para pagar taxas bancárias, com as quais a Fundação 

para o Desenvolvimento da Educação (FDE) não arcava; 

 contatos via telefone fixo com outras escolas, na tentativa de outro diretor indicar 

algum professor eventual, sendo que, ao se obter indicações de telefones, seja 

número de fixos, seja de celulares, anotá-los para depois contatar um a um, 

verificando-se, preferencialmente por habilitação, a disponibilidade do 

profissional; 

 na possibilidade de se conseguir um eventual, a necessidade de ―segurar a classe‖ 

para dar tempo à chegada do professor; 

 a desorganização que isso causa, não só em relação ao fato de se ter que 

disponibilizar mais funcionários, quando há, para ―olhar‖ esses alunos; 

 a dificuldade dos servidores em se concentrar em suas atividades diárias, devido à 

desorganização desencadeada; 

 a inserção do(a) professor(a) coordenador (a) (PC) em sala de aula para tentar 

amenizar o problema, retirando-o de suas funções; 

 a indisciplina provocada por essa situação; 

 o problema da reposição de aulas e a preocupação com esta reposição, dada a 

escassez de professores das disciplinas e de eventuais; 

 o desgaste com a reclamação pertinente dos pais e dos demais professores; 
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 e, principalmente, o prejuízo maior aos alunos, que é o pedagógico. 

No mês de março de 2012, a pesquisadora retornou à unidade escolar para 

prosseguir com sua pesquisa, sendo novamente levada às classes pela direção para 

apresentação aos alunos e professores, pois, em virtude do tempo decorrido, já houvera 

mudanças na equipe de trabalho. Destacamos que, naquele mês, os problemas se 

intensificaram, dada a carência de alguns professores para atribuição de aulas, cujos docentes, 

por motivos vários, se afastaram por mais de 30 dias. 

Uma professora de Arte se afastou por licença-gestante, portanto, por 180 dias; 

um docente de Física foi designado para coordenação em outra unidade escolar; e uma 

professora de Português/Inglês foi designada vice-diretora também em outra escola, sendo 

esses dois últimos por tempo indeterminado. O professor de Física lecionava nos períodos 

matutino e noturno; as outras duas, nos três períodos. 

Observamos que, em face dessas ocorrências, os gestores da escola trataram de 

tentar conseguir imediatamente eventuais até que pudessem atribuir essas aulas. Mas, apesar 

das tentativas, a única que conseguiram foi a sua própria professora de permanência para 

atender as aulas de Português/Inglês como eventual, à qual, posteriormente, após a colocação 

primeiramente do edital interno, e não havendo outros interessados da sede com mais pontos, 

foram atribuídas as aulas. Sendo a professora da mesma área e lecionando as mesmas 

disciplinas, os alunos das séries assumidas tiveram sorte por ter sido dada continuidade ao 

conteúdo pedagógico programado. 

Quanto às aulas de Arte e Física, a direção não conseguiu professor eventual nem 

professor da disciplina. Colocou-se o edital interno, e ninguém se manifestou; enviou-se o 

edital para a Diretoria de Ensino para ser colocado no site para atribuição na UE, mas também 

não surgiram interessados. Por fim, encaminhou-se o edital para atribuição na DER, e nada. 

Uma verdadeira maratona à procura de professores para substituí-los. Isso sem contar com as 

ausências dadas pelos docentes no dia a dia. 

Presenciaram-se os momentos angustiantes passados pelos gestores devido às 

cobranças que vinham de todos os lados: alunos, pais, professores, funcionários e até da DER. 

Além, é claro, de terem que improvisar a reorganização dos horários de aula, da 

disponibilização de funcionários — enfim, um verdadeiro caos, haja vista a ausência de 

professores, quando esporádicas, já inviabilizar o andamento das atividades cotidianas; 

imagine-se diante dos acontecimentos relatados. 

Ao retornar em maio, passando pelos mesmos procedimentos de apresentação, a 

pesquisadora esperava encontrar uma situação mais amena, porém, não foi com o que se 
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deparou. Aqueles professores continuavam afastados e, além deles, mais docentes se 

afastaram: um docente de História que ministrava aulas nos três períodos, por licença-saúde 

de 30 dias; um de Matemática, com aulas nos três períodos, designado na coordenação de 

outra unidade por período indeterminado e um de Biologia com aulas nos períodos da manhã 

e da noite, designado vice-diretor da própria escola por 30 dias, visto que um dos vice-

diretores do estabelecimento estava saindo de férias no mês de maio. A mesma rotina se 

estabeleceu em relação aos editais, porém agora já não havia professores de permanência para 

―eventuar‖ ou atribuir aulas.  

Encontrou-se um eventual que se dispôs a assumir algumas aulas de uma das 

disciplinas, Matemática, que compreendia a do curso que estava fazendo no período noturno. 

Contudo, nos pareceu que sua presença acarretaria ainda mais problemas, visto que este 

eventual se encontrava ainda no primeiro semestre da faculdade, totalmente despreparado e 

inexperiente, não fazendo ideia do que o esperava. No mesmo dia em que se apresentou na 

escola pela manhã, a secretária lhe explicou que só poderia elaborar o contrato a partir da 

primeira aula dada por ele, que, como eventual, não teria nenhum vínculo com o estado de 

São Paulo, que só receberia por aula ministrada e que cada dia de trabalho corresponderia a 

um ponto para sua classificação. Disse também que não precisaria nem mesmo fazer exame 

médico para iniciar e, caso estivesse disponível, poderia começar o mais rápido possível. Ele 

respondeu que só não poderia à noite, pois nesse período estudava. 

Nesse mesmo dia, foi-lhe solicitado que ministrasse algumas aulas eventuais no 

período da tarde, com o que concordou. Como já eram mais ou menos 10:30h da manhã e ele 

morava em outra cidade, tendo que pegar três conduções para chegar a sua casa, perguntou se 

podia aguardar na escola até o início do período da tarde, o que lhe foi concedido. 

Nesse meio tempo, a PC se aproximou do eventual e lhe deu algumas orientações, 

entregando-lhe os ―cadernos curriculares do professor‖, os quais a pesquisadora observou que 

o candidato a eventual ficou folheando, enquanto aguardava o horário de início das aulas. 

Meia hora antes do início das aulas do período, ele foi à cantina da escola para tomar um 

lanche. Às 13:00h, a pesquisadora decidiu, juntamente com a professora coordenadora, 

acompanhar o candidato a professor eventual até a sala de aula e permanecer na classe para 

observar como ocorreria a atuação daquele rapaz tão jovem, que poderia ser confundido com 

um dos alunos do EM. Foi, então, devidamente apresentado à classe pela PC. 

Ao se deparar com uma classe lotada de adolescentes de 7ª série, que o 

bombardearam com perguntas diversas, às quais não se encontrava preparado para responder, 

além das provocações e atitudes indisciplinadas dos alunos ao perceberem sua dificuldade, o 
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eventual subitamente ficou tão nervoso que passou a revidar às provocações de alguns desses 

alunos, que passaram a enfrentá-lo. Imediatamente, uma aluna foi até a direção relatar o 

ocorrido. Prontamente, a diretora subiu até a classe para atender à solicitação, verificando que 

o eventual estava indo em direção a um aluno para supostamente dar um soco no mesmo. 

Felizmente chegou a tempo e tomou as providências cabíveis, conversando com o eventual, 

com o aluno e chamando os responsáveis pelo aluno para esclarecer o ocorrido. Não se teve 

mais notícias desse candidato a eventual a partir de então. 

A preocupação do grupo gestor, apesar de tantos questionamentos a serem 

respondidos a pais, professores, alunos, funcionários — enfim, à comunidade escolar —, além 

da consequente desorganização institucional, centrava-se especificamente na aprendizagem 

dos alunos que estava sendo muito prejudicada com a falta desses professores. A diretora L 

chegou a comentar: 

— Olha! Nem tanto pela reposição dos dias letivos, pois, na verdade, a reposição 

é um faz de conta, geralmente, alguns professores vêm, mas outros não. Para os que não 

costumam repor, temos que contratar eventuais para a reposição, porém os alunos que 

comparecem são bem poucos. Não há, na verdade, uma efetiva reposição. É muito melhor os 

alunos estarem na escola com um eventual no período letivo, pois, mesmo que raramente as 

aulas dos eventuais sejam efetivamente dadas, pelos menos estão todos, e não temos que 

fingir que uma reposição está ocorrendo, quando não está. Acho que, quando isso ocorre, há 

desperdício pelo pagamento aos professores, que, na maioria das vezes, não tendo alunos, 

ficam batendo papo. Já a parte administrativa tem serviço a fazer em qualquer época do ano, 

a demanda da parte burocrática é intensa, e os professores, conversando, acabam 

interferindo nas atividades administrativas. Talvez fosse melhor, na reposição, a 

possibilidade de podermos sempre fazer uma festa cultural, um jogo entre classes, ou seja, 

algo que realmente os trouxesse à escola, pois cumprir o programa do caderno do aluno e do 

professor torna-se impossível, visto a presença de alunos ser quase nula. Digo isso porque 

nós somos obrigados a cumprir a reposição com aula dada, o que é correto; contudo, as 

circunstâncias impedem que isso se efetive. 

Atentando às observações, percebe-se que é imprescindível uma providência 

nesse sentido. Além dos profissionais da educação e, entre eles, ainda que não considerado 

um profissional — o professor eventual —, mais uma vez, no percurso histórico da educação 

brasileira e em particular na rede paulista de ensino público, o aluno é o mais prejudicado. 

Temos consciência de que o Brasil, assim como o mundo, vivenciou várias 

transições históricas e, com estas, mudanças significativas nas relações sociais, políticas, 
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econômicas, jurídicas, religiosas, educacionais e, em consonância com todas, as relações de 

trabalho, num processo de racionalização. Porém, há muito a avançar nas políticas públicas 

em relação ao respeito aos valores humanos, valores esses que precisam ser respeitados de 

acordo com a especificidade de cada um. No caso da docência, em especial do professor 

eventual, alvo deste projeto de pesquisa, com a implantação de políticas públicas coerentes 

com seu papel educacional, que venham fundamentalmente a beneficiar o aluno que se 

encontra na ponta de todo esse processo. 

Não há como negar que, na atual conjuntura, o eventual tem um papel 

contraditório na estrutura de ensino, visto que, ao mesmo tempo em que se reconhece a sua 

indispensabilidade, é também marginalizado nas escolas. Essa marginalização, em nossa 

opinião, compreende diferentes acepções, acarretada por suas próprias atitudes, pela sua 

forma de contratação, sua atuação na articulação das relações de trabalho e profissão docente, 

abrangendo uma situação de ―lúmpen-professorado‖. 

Há que se buscar, conforme expõe, apropriadamente, Fischmann (1996, p. 193): 

 

Encontro humano, [...], onde o espaço para a reconstrução do entendimento das 

relações da educação com a cultura é dado por aqueles que têm sofrido as 

consequências da falta histórica de compreensão das responsabilidades de todos 

pelos rumos da humanidade. 

 

Temos que reconhecer, no entanto, que um investimento dessa proporção 

demanda uma série de providências burocráticas, relacionadas à jurisdição, ao orçamento, ao 

planejamento — enfim, deve-se considerar uma série de circunstâncias que intervém na 

estruturação de uma política educacional desta abrangência. Mas entendemos que não há mais 

como adiar essas providências ou deliberar políticas compensatórias, visto ser ponto sine qua 

non a educação dos alunos que está indo, nos desculpem a expressão, diretamente para o ralo. 

 

 

4.2 Dimensionando olhares: alguns recortes das entrevistas e dos depoimentos — 

análise, discussão e interligação entre os elementos de pesquisa 

 

 

[...] cada dispositivo do olhar e da observação modifica o objeto de estudo... por 

isso, nunca estudamos um objeto neutro, mas sempre um objeto implicado, 

caracterizado pela teoria e pelo dispositivo que permite vê-lo, observá-lo e conhecê-

lo (GAUTHIER, 1999, p. 24). 
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Em outras palavras, é necessário analisar toda e qualquer atitude humana sob 

diferentes olhares, pois a não neutralidade está implícita no estudo do objeto. O objeto de 

estudo deve ser analisado não apenas sob uma única perspectiva: cada olhar que se lança 

sobre o objeto implica uma nova concepção, pressupondo-se, portanto, a não neutralidade. 

Tendo como ponto de partida as dimensões institucional ou organizacional, 

instrucional ou pedagógica, e sociopolítica/cultural no estudo da prática escolar cotidiana — 

que, segundo André (1999, p. 42), devem ser consideradas ―como uma unidade de múltiplas 

inter-relações‖ para se buscar a compreensão da dinâmica social desse cotidiano —, 

pretendemos, ao cotejar os dados colhidos nos depoimentos, apreender: 

 a complexidade da inexistência do professor eventual; 

 o caráter contraditório de seu papel; 

 como se dá sua contratação e atuação; 

 e a sua situação de ―lúmpen-professorado‖. 

Ao se fazer uma reflexão sobre as dimensões especificadas e o que se pretende 

apreender na análise e articulação entre os elementos da pesquisa, julgamos pertinente aqui 

considerar a organização da escola como um todo, porque entendemos que esta organização 

institucional está imbricada nesse processo multidimensional, que abarca um âmbito bem 

mais abrangente no cotidiano escolar, não havendo como analisá-la de maneira estanque. 

No que se refere às observações já feitas à organização da instituição, iniciamos com o 

depoimento oral do professor T, o qual demonstra que, na unidade em questão, há falta de 

planejamento institucional em relação à organização do trabalho pedagógico, verificando-se 

ainda em sua fala como se dá a sua atuação como eventual. 

 

[...] na verdade, acho que não existe uma estrutura para o professor eventual 

ter uma diretriz de trabalho. [...] Você imagina um professor de Educação 

Física, que realmente tem a maior dificuldade da Língua Inglesa, ter que 

pegar uma aula de Inglês. Então, eu fiquei numa situação complicada. 

Imagine... eles dizem: — Vai lá! Jogam o material na sua mão: — Sala 5, vai 

lá! Sem nenhum tipo de planejamento (risos). Aí... você vai... sem saber o que 

vai ser trabalhado. [...] Então é uma situação muito complicada, [...] não 

existe por parte da escola, da instituição e da organização... eu não sei se 

você conhece alguma coisa que diga: — Não o professor eventual vai 

trabalhar por aqui, trabalhar em complementação da grade curricular, 

trabalhar com aprofundamento da grade curricular, trabalhar com projeto 

paralelo a sua disciplina. Não sei ao certo, trabalhar de uma forma 

interdisciplinar com outras disciplinas a partir de sua disciplina. O que 

poderia ser alguma coisa. Então, acho que existe uma ausência de diretriz 

pedagógica nesse sentido (T, 26 anos, entrevista, mar. 2012). 
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O problema demonstrado é consoante com colocações observadas também em 

dissertações e artigos estudados, conforme já exposto. Não há, porém, como se pode verificar, 

na fala de gestores entrevistados, ausência de planejamento em relação a esse problema por 

parte de todos os gestores das instituições. 

 

Então, a convergência para um trabalho, era muito difícil. Na coordenação, 

a gente usava alguns encontros do HTPC para tentar montar, junto com os 

professores da matriz das disciplinas,... alguns trabalhos, alguns tópicos... 

com material, inclusive, que [...] tinha de outros projetos, que nós 

guardávamos na escola pra criar..., como se fosse um roteiro de trabalho 

pra esse professor eventual, para que ele ficasse um pouco mais à vontade 

(M, entrevista, mar. 2012). 

 

A mesma preocupação é notada no depoimento da diretora S. 

 

Mesmo nas escolas, onde o professor da classe deixa material, e nós temos 

casos assim. Aqui, na escola mesmo, a maioria costuma deixar. [...] nem 

sempre o professor eventual consegue dar conta do que ele deixou. — Por 

quê? — Porque não é a mesma aula. [...] É uma coisa muito estranha, 

porque os alunos deveriam ter a mesma atitude de respeito, mesmo quando 

tem atividades, mesmo quando o professor vai considerar aquilo que foi 

feito, mesmo assim, o eventual... Ele é tratado de uma maneira diferente, do 

ciclo II. No ciclo I, são os pequenininhos, eles não percebem tanto isso. [...] 

essas aulas preparadas com antecedência, elas ajudam quando você 

consegue manter. — Mas, quem disse que você consegue, na hora, correr e 

dar aquele material? — E... quem disse que o eventual sabe tratar aquele 

assunto? Então, quando o professor deixa material, ajuda, mas, nem 

sempre, isso é possível. Então, o que tem acontecido, muitas vezes, é o 

Coordenador Pedagógico entrar correndo na sala de aula para tapar o 

buraco, é ter que colocar os alunos no pátio. Que é horroroso ter que fazer 

isso, mas, o que mais se pode fazer?[...] (S, entrevista, abr. 2012). 

 

Percebe-se, também, no depoimento de outra gestora, L, a preocupação com o 

planejamento e a organização do trabalho pedagógico e da escola, o qual vai se refletir 

diretamente na atuação do eventual em sala de aula ao desenvolver a atividade planejada: 

 

Como a quantidade de ausências dos professores era volumosa, nós 

incluíamos no projeto pedagógico algumas atividades elaboradas pelos 

professores da escola para esse professor desenvolver com os alunos e até 

mesmo alguns projetos. Na escola anterior em que eu trabalhava funcionou. 

No entanto, anos mais tarde, me removi para esta escola, por se localizar 

mais próxima da cidade em que resido. Aqui [...] não havia um projeto 

específico, apenas um professor ou outro deixava atividades pré-

preparadas. Como a remoção aconteceu no meio do ano, procurei 

conversar com a equipe que já se encontrava na escola, sobre a 

possibilidade de, a partir do início do ano seguinte, colocarmos como parte 

dos requisitos para o cadastro do professor interessado em ser eventual, a 
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apresentação de um projeto. Caso aprovado esse projeto, nós daríamos um 

jeito de disponibilizar os materiais que o professor utilizaria e o faríamos se 

comprometer a assistir pelo menos um HTPC semanal para que se inteirasse 

dos assuntos abordados em sala de aula e para que ele se sentisse acolhido. 

Outra coisa que também propus, seria apresentá-lo nas classes, valorizando 

sua presença na escola diante dos alunos. Como era um assunto prioritário 

para a equipe, resolveram tentar e eu muito empolgada, coloquei isso em 

andamento com a ajuda de alguns professores, inclusive alguns 

readaptados, e dos PCs (L, entrevista, mar. 2012). 

 

A gerente de organização escolar MC também faz considerações acerca da 

organização da escola, não só no caráter pedagógico como administrativo. Enfatiza, 

principalmente, a inexistência do eventual. 

 

Bem, é muito difícil, pois mesmo que se tente organizar para receber o 

eventual, geralmente não se consegue, está muito difícil encontrar um 

professor eventual. Quando tem algum professor de aula vaga, este ministra 

aulas eventuais, quando não fica com o inspetor. Se não tem inspetor, que 

hoje é o agente de organização escolar, qualquer funcionário ou, até 

mesmo, a direção, fica com os alunos, pois nem sempre o módulo de 

funcionários está completo. Eu mesma já fiquei com os alunos diversas 

vezes. [...] Quanto à parte pedagógica, já houve planejamento e organização 

de projetos, mas atualmente não, porque a coisa mais difícil é encontrar um 

professor eventual, [...] os alunos são prejudicados ficam sem aula. Ficando 

o tempo todo com agente de organização escolar ou outro funcionário no 

pátio. E quando vem algum eventual, os alunos não tem vontade e nem 

interesse de aprender (MC, entrevista, mar. 2012). 

 

Outra eventual, porém, com horas de permanência, expõe, em concordância com 

os gestores que, na escola em que atua, as atividades pedagógicas para serem aplicadas pelos 

eventuais, na ausência dos professores das diferentes disciplinas, são muito bem organizadas e 

isso obviamente facilita sua atuação. 

 

Nesse ponto, a escola é bem organizada. Há um arquivo, com pastas 

pendentes, com o nome de cada professor da escola, inclusive, uma minha 

de eventual. Por exemplo, se o professor for faltar ele deixa na pasta dele 

algumas atividades. Se eu for substituí-lo, pego as atividades, aplico, 

recolho e coloco de volta na pasta do professor, para que ele as considere 

junto com as atividades que aplica em suas aulas. Isso é bom, porque o 

aluno sabe que o professor da disciplina vai levar em conta a atividade 

aplicada pelo eventual (A, 40 anos, entrevista, abr. 2012). 

 

No entanto, a eventual MA, demonstra se deparar com as duas situações, em 

relação à organização das escolas em que atua, e deixa evidente que, em alguns casos, sua 

atuação é prejudicada, haja vista a imprevisibilidade do desenvolvimento de seu trabalho. 
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Algumas escolas já têm as atividades deixadas pelo professor para a gente 

aplicar em sala de aula e outras dependem dos professores, alguns 

deixavam atividades e outros não. [...] Alguns PCs nos convidam até para 

participar do HTPC para ficarmos por dentro das atividades pedagógicas 

do currículo que estão trabalhando. Mas há outros que mal falam conosco 

[...] Às vezes acabo de sair da escola após ter dado as aulas para as quais 

fui chamada, e alguém liga pedindo, por favor, para eu voltar, porque um 

professor avisou em cima da hora que vai faltar ou que vai embora. Temos 

que ficar à disposição e é bastante complicado, principalmente, pra mim que 

dependo de condução, não paga nem o valor da passagem. E, como dizia 

meu avô, é um tiro no escuro, pois você geralmente tem que dar aula em 

substituição a outras disciplinas, sem ter nem mesmo tempo para preparar 

alguma atividade (MA, 21 anos, entrevista, abr. 2012). 

 

Tomando-se como referência o que é narrado pelos professores, gestores e a 

gerente, pode-se dizer que se verifica que há escolas que parecem não se preocupar com esse 

problema, ou seja, com a organização da escola, no que se refere tanto à parte administrativa, 

como à pedagógica. Em outras, entretanto, parece haver impossibilidade de concretizar esse 

planejamento em face da contingência das situações do dia a dia escolar. 

Na exposição dos entrevistados, fica explícita também a ausência de iniciativas 

por parte das estruturas de poder e de decisão do setor público estadual, tanto no que se 

relacionam às dificuldades de organização encontradas pelas unidades escolares em face da 

inexistência do eventual, como no que concerne a sua contratação e atuação, como se constata 

a seguir. Quanto a essa problemática, o professor T expõe: 

 

[...] então, era meio complicado e comparando com outros projetos, a gente 

vê a precariedade dos projetos do estado. Bem, não sei se... se pode falar de 

projeto do estado.[...] Entendo que não seja interesse do estado não [...], 

realmente tem, uma desvalorização do professor efetivo, não é? E não existe 

a valorização em termos de salário, em termos de carreira, e, então, o 

professor eventual... não tem nada, digamos que é uma ausência de projeto. 

Acho que seria isso, uma ausência de estrutura, uma ausência de uma 

legislação boa, né? O que está vindo é para piorar a situação do professor. 

Não estão vindo muitas coisas para melhorar. Então, deveria ter algum tipo 

de trabalho que contribuísse para com esta estrutura do professor eventual. 

Estou, atualmente, um pouco afastado da escola estadual, mas soube que 

não se consegue nem professor para assumir aulas como temporário e acho 

que deve estar cada vez mais difícil encontrar o professor eventual, pra ficar 

cumprindo horas sem receber (T, 26 anos, entrevista, mar. 2012). 

 

Convergindo com a exposição deste professor, percebe-se que os gestores tem a 

mesma opinião no que se refere ao sistema público da rede estadual paulista. A esse respeito, 

a diretora S. argumenta: 



135 

Hoje mesmo, a gente está abrindo portaria para uma professora do ciclo I, 

pra ser eventual nossa. Tomara que de certo! Tomara! Mas, nós não 

sabemos. Porque, agora, não precisa da qualificação. Qualificação, que eu 

digo, é assim: não precisa ter feito a prova, ter feito ou não, ter sido 

aprovado ou não, não precisa ser categoria F, pode ser categoria O, pode 

ser tudo, pode ser estudante. — Por que esse desespero de causa? — Porque 

não têm professores. — E por que não têm professores? — Porque não há 

valorização. [...] Parece que as faltas, as licenças, sempre existiram, mas 

parece que, nos últimos anos, são em quantidade maior. E um dos motivos 

que eu acho nisso é o cansaço. O professor, ele está cada vez mais cansado, 

está cada vez sendo mais pressionado, está cada vez sendo mais requerido 

dele e as exigências, também, são maiores, tanto... também, pra... de 

rendimento, então, o cansaço é maior. O salário... pode até ter tido um 

aumento relativo, agora, mas ainda não é substancial pra, por exemplo, a 

pessoa trabalhar num único período, numa única escola. É muito difícil 

acontecer isso. Geralmente, a pessoa complementa o salário com outras 

atividades, escola particular, ou outras coisas mais. Então, assim, o 

eventual também está numa situação difícil (S, entrevista, abr. 2012). 

 

Ao se referir a esse problema, o gestor M, em seu depoimento, expressa que, entre 

2000 e 2004, período em que atuou nessa função, a situação não era muito diferente: 

 

[...] a minha visão pessoal do professor eventual daquela época, ela vai 

muito no sentido de que o projeto tem muita falha, a ideia central é boa, 

você ter alguém para evitar com que o seu aluno fique sem ter o que fazer... 

e... os nossos maiores problemas de vandalismo, enfim, posso colocar 

indisciplina, acontecia, justamente, nos dias em que eu tinha o maior 

número de professores ausentes, porque era um professor, inicialmente, 

cobrindo duas classes, o que a legislação diz não ser o correto, mas que, 

enfim, acontece. Você tem que fazer isso. [...] E... quando você pensa no 

professor eventual como uma peça chave para essa engrenagem funcionar, 

você percebe que ele não tem preparo, que há uma falha na formação do 

nosso professor. Isto é, já vem de, talvez, décadas, pra ser menos preciso. É 

uma falha na estrutura governamental, uma vez que você trata aquela 

pessoa, não como um profissional da educação, mas como um tapa-buraco. 

Então... Por que não participar de um HTPC? Por que ele não ser fixo, 

daquela instituição, e receber por aquilo, mais do que, simplesmente, aquela 

aula que ele entra e substitui um professor? [...] Claro que isso entra num 

contexto de orçamento, de planejamento, de estrutura jurídica. Mas quando 

se pensa em educação, eu não posso pensar só, como se um projeto todo 

fosse funcionar, simplesmente, com o professor ganhando aquela aula 

específica que ele tá dando (M, entrevista, mar. 2012). 

 

A respeito do aspecto acima abordado, a eventual MA, da unidade escolar 

observada, explica: 

 

Analisando os acontecimentos comentados por meus pais, assim como as 

informações divulgadas pela mídia, esse governo prejudicou muito a 

educação no sistema público de São Paulo. Não valorizam nem mesmo os 
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professores que já estão na rede há vários anos, imagine o eventual. [...] 

estou como eventual há pouco tempo, mas já me disseram que em relação ao 

professor eventual, antigamente, pelo menos, poderia usar o Iamspe e antes 

de iniciar tinha que fazer exame médico, e poderia acumular, mas hoje o 

eventual, categoria V, só pode ser eventual. Acho que não se pode falar em 

iniciativas boas do governo, pois é muito ruim essa forma de trabalho, 

totalmente informal (MA, 21 anos, entrevista, abr. 2012). 

 

Verifica-se também, na fala da professora de permanência A, algumas nuances: 

 

Quando preenchi o cadastro, o campo da pontuação foi preenchido com 00, 

pois a pontuação de outro estado não era válida. No segundo dia de 

trabalho já tinha 36 aulas semanais, onde trabalhei por 10 anos sem perder 

o vínculo. No primeiro ano que perdi o vínculo, não sabia que meus 

problemas estavam só começando, sem saber o que poderia acontecer... não 

me preparei para a mudança repentina, fiquei sem pagamento e não havia 

feito cadastro para eventual e não pude fazer depois da data (A, 40 anos, 

entrevista, abr. 2012). 

 

A gestora L encaminha suas considerações de forma semelhante às já 

explicitadas, no que se refere aos órgãos de poder do setor público estadual de São Paulo. 

Destaca, entretanto, o que há de positivo e sugere a conotação do caráter contraditório do 

papel do eventual: 

 

A entrada do novo secretário até nos trouxe algumas modificações 

relevantes em relação à organização da rede quanto aos dias letivos, por 

exemplo, a reunião de conselho de classe, pois antes ocorria em período 

inverso para caracterizar o dia letivo; [...]. Algo agora precisa ser feito com 

o problema da falta de professores e de eventuais, pois a escola fica à 

deriva, os alunos não têm condições de assimilarem o conteúdo dessa 

maneira. Estão sendo muito prejudicados. Sabemos que o eventual pode ser 

um colaborador ou um entrave, dependendo de seu comprometimento com o 

trabalho, mas a escola não pode ficar sem esse professor, se assim for, não 

cumprimos os dias letivos e muito menos a carga horária, além de que 

implica em reposição fictícia. Sua presença é essencial, mesmo que, na 

maioria das vezes, não seja aceito pela comunidade escolar, que de certa 

forma o exclui (L, entrevista, mar. 2012). 

 

Podemos ainda verificar que a gerente de organização escolar MC também 

manifesta sua opinião em relação ao poder público estadual paulista, ao se referir às mudanças 

ocorridas nas formas de contratação do eventual durante sua trajetória na rede pública. 

 

[...] a forma de contratação era através de portaria especial de admissão. 

Quando iniciei, para ser eventual era necessário fazer uma inscrição na 

Diretoria de Ensino, depois cadastro nas escolas e aí ao ser classificado, 
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fazia exame médico pelo posto de saúde. Ao ser chamado para lecionar 

eventualmente e configurando a aula dada era admitido pela escola na qual 

deu a primeira aula eventual, passando esta a ser a sua sede, [...] tinha 

direito ao convênio médico Iamspe, mas não tinha vínculo com o estado, 

porém, poderia adquirir vínculo se pegasse aulas por período superior a 

quinze dias ou até acumular duas funções, temporário e eventual. Como 

havia muitos eventuais [...] o diretor poderia colocar como um dos critérios, 

aos classificados, o sistema de plantão e mesmo sabendo que não 

receberiam nada [...] havia professores que ficavam o dia todo na escola, 

aguardando [...] caso faltasse algum professor. [...] Muita coisa mudou, 

primeiro através da LC 1010/2007. Os [...] que estavam admitidos como 

eventuais antes dessa lei, continuaram admitidos com a denominação, 

categoria S, sendo que, atualmente, ainda são admitidos com os direitos que 

tinham antes, pela Portaria Especial de Admissão. Os que iniciaram na rede 

pública estadual depois de 02/06/2007, data da publicação da LC 1010, e 

antes de 17/07/2009, data da LC 1093/2009, passaram a pertencer à 

categoria I, continuando a ser admitidos por Portaria Especial de 

Admissão, ainda tinham direito ao Iamspe, continuavam sem vínculo e ainda 

podiam ou pegar aulas por período maior ou acumular as funções de 

temporário e eventual, mas foram, automaticamente, excluídos do sistema 

no final de 2011. Quem iniciou depois da LC 1093/2009, passou a ser 

categoria V, admitido através de contrato digitado no sistema GDAE, pelo 

período de um ano, prorrogável por mais um ano, só podendo ser eventual, 

não precisa de exame médico, não tem convênio com o Iamspe e continua 

sem vínculo. [...] Ficou muito ruim, porque os professores ficaram 

desmotivados em lecionar, porque hoje em dia, eles não têm direito a nada 

(MC, entrevista, mar. 2012). 

 

Outro aspecto que constitui a dimensão organizacional, segundo André (1999), se 

refere aos níveis de participação de seus agentes no cotidiano de uma escola. Essa perspectiva 

abrange elementos que se encontram intimamente ligados ao professor eventual e a sua atuação, 

observando-se referências quanto à sua forma de contratação, ao caráter contraditório de seu 

papel e ao que concerne à escassez do professor eventual nos estabelecimentos de ensino. Essa 

participação (ou ausência de) também foi apontada na fala dos diversos entrevistados. 

 

[...] a gente sempre tentava ou um trabalho interdisciplinar ou, muitas vezes, 

alguma coisa que o professor tivesse deixado orientado para ser aplicado. E 

aí a gente observava duas situações: alguns professores eventuais, eles 

mergulhavam na profissão, então era algo que ele queria sim e que mesmo, 

na época, se não me falha a memória, eles não eram remunerados para o 

HTPC, não fazia parte do tempo pelas aulas e, mesmo assim, [...] tinha 

aqueles três, quatro eventuais que compareciam pra tentar... é..., de uma 

maneira ou de outra, fazer parte de todo o contexto da instituição 

pedagógica, daquilo que ele ia fazer. Em contrapartida, tinha aquele 

professor que parecia que aquilo era uma obrigação do estado [...] para que 

ele ajustasse a Faculdade e que, assim que terminasse, ele, com certeza, não 

iria querer nem mais pisar ali (M, entrevista, mar. 2012). 
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Assumindo outro foco, mas, de qualquer modo, bem similar à declaração do 

gestor M, se encontra a da gestora S.: 

 

Nós temos também casos, este ano, de professoras novas que se efetivaram, 

vários professores se efetivaram e alguns, mesmo quando, a gente está em 

desespero: — Ah! Pega essa aula que faltou um professor, aconteceu 

assim... assim... Alguns, até ficando penalizados pela situação entram, mas 

alguns falam: — Não eu não entro. Eu só entro na sala, [...], nas salas em 

que eu leciono. Se não for na sala em que eu leciono, eu não entro. Ou: — 

Eu não quero entrar, prefiro não entrar. [...] e, às vezes é raro, mas 

acontece do professor... deu quatro aulas e fala assim: — Eu não vou dar as 

duas últimas. Faltando trinta minutos, ou porque ele está passando mal, ou 

porque aconteceu alguma coisa que ele achou melhor ir embora. — E aí, o 

que se faz? Se você conseguir eventual. Tudo bem. E se você não conseguir? 

É muito difícil (S, entrevista, abr. 2012). 

 

É interessante verificar que, mesmo em contextos diferentes, de posições similares 

ou opostas, há convergência entre os depoentes no que se refere ao assunto da entrevista. Isso 

se percebe na declaração de T: 

 

[...] em relação aos colegas eu não senti tanta distinção, porque eu fui aluno 

da escola, conhecia os professores e os professores sempre gostam de 

alunos que se tornam professores, pra eles é um orgulho tremendo de 

trabalho realizado de forma satisfatória. Então, eu tive até um certo apoio 

ao chegar na escola. [...] a distinção que muitos colegas dizem que tem com 

o professor eventual pelo efetivo, eu não senti diretamente por parte deles. 

Talvez..., não sei..., nos bastidores, o que poderia haver, [...] Porém, no 

tratamento dos alunos, eu senti uma diferença, porque os alunos não sentem 

o trabalho do eventual da mesma forma que o trabalho do efetivo. Pra eles é 

um ―tapa-buraco‖, é um ou outro que sente, realmente, que é um trabalho 

educativo sério. Não sei..., também, pelo histórico de muitos eventuais que, 

às vezes, não trabalham, não têm um trabalho direitinho e, talvez, por isso, 

eles acabam tendo esse imaginário de que o professor eventual... de que não 

trabalha..., o educativo é um passatempo (T, 26 anos, entrevista, mar. 2012). 

 

No que se refere ao tópico abordado, a eventual MA relata: 

 

Muitos dos professores que trabalham nas escolas com aulas atribuídas de 

suas disciplinas nos tratam com indiferença como se tivemos alguma doença 

contagiosa e até nos discriminam. Porém, conheço professores que nos 

auxiliam com atividades e até mesmo a montar projetos para trabalhar com 

os alunos. [...] alguns dos agentes que são responsáveis pelos alunos se 

aproximam para conversar, procuram conseguir os materiais que 

precisamos para desenvolver atividades diferenciadas, outros mantém a 

distância. [...] há gestores que vão conosco para nos apresentar nas classes 

e falar aos alunos da importância de se ter um eventual para substituir o 

professor ausente, inclusive, há PCs que, quando dá, pedem pra gente 

chegar um pouquinho antes para nos auxiliar com a elaboração de 
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atividades, nos explicam que a gente não recebe por isso, mas que é 

importante para nos sentirmos mais seguros na sala de aula (MA, 21 anos, 

entrevista, abr. 2012). 

 

Verificamos também, no relato da professora A, eventual de permanência, certo 

descaso da pessoa a quem ela se refere como responsável pela atribuição de aulas, total falta 

de participação, dessa gestora, com a eventual no cotidiano dessa unidade escolar: 

 

[...] fiz cadastro para eventual na época certa e comecei a trabalhar. [...] a 

pessoa responsável pela distribuição das aulas de eventual na escola não me 

atribuía aula e falava: — Esqueci que você é eventual, sempre acho que 

você tem aula. [...] Fui a todas as atribuições e nada, passou fevereiro, 

março, abril, até que consegui. Imagine... todos os meses sem pagamento e 

todas as contas chegando. Com muita espera chegou minha vez, consegui 

algumas aulas numa escola longe... onde tinha que tomar duas conduções e 

o pagamento só veio no mês de julho. Imagine a bola de neve, fora que tive 

que fazer todos os exames para iniciar (A, 40 anos, entrevista, abr. 2012). 

 

A diretora L tece suas considerações sobre o tópico aqui discutido, expondo o que 

costuma ocorrer onde é gestora, a escola observada, deixando claro que as duas situações 

ocorrem, ou seja, há docentes que colaboram, assim como há os que, além de não colaborar, 

fazem de tudo para prejudicar o trabalho da escola como um todo. 

 

[...] tudo parecia ir regularmente, a equipe sempre colaborando de uma 

forma ou de outra com os eventuais, mas percebi que não encontrávamos 

apoio por parte de alguns professores que já estavam na escola há um 

período considerável, alguns até haviam estudado na escola quando criança 

e tinham parentes que trabalharam na escola e até mesmo seus filhos aqui, 

hoje, estudam. Esses professores continuam aqui e estão sempre juntos, 

fazem balcanizações. Desde aquela época já discriminavam os eventuais e 

até mesmo a mim que havia, praticamente, acabado de chegar à escola. 

Devido a essa postura desses professores, encontrávamos problemas para 

desenvolver as atividades diárias, principalmente, no que se refere ao 

eventual. Davam um jeito de boicotar o trabalho dele, por exemplo, 

incitavam os alunos a não fazerem as atividades que o professor solicitasse, 

pois não corrigiriam, diziam aos pais que iriam faltar e que achavam 

melhor não enviarem os filhos à escola, levantavam suspeitas em relação ao 

desenvolvimento dos projetos, dizendo coisas infundadas (L, entrevista, mar. 

2012). 

 

Ainda sobre a postura da comunidade escolar, no que concerne a sua colaboração 

com o professor eventual, a gerente de organização escolar expõe: 

 

[...] é raro encontrar algum professor que se proponha a colaborar com 

eles. Quando dá algum funcionário disponibiliza algum material ou o PC o 
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chama para ajudá-lo, eu mesma já cheguei a parar o que estava fazendo 

para procurar caderno de aluno para emprestar para o eventual (MC, 

entrevista, mar. 2012). 

 

A dimensão instrucional ou pedagógica, que envolve, segundo André (1999, p. 

43), ―as situações de ensino nas quais se dá o encontro professor-aluno-conhecimento‖, 

entendemos estar prejudicada, em virtude dos diversos fatores que impedem que esse 

encontro se realize de forma satisfatória. Tal pressuposição pode ser confirmada nas 

colocações dos entrevistados. 

Neste aspecto, a diretora S declara: 

 

A gente vê que tem professor que parece que acha que ser eventual é entrar 

na sala de aula, fechar a porta e sentar lá, na cadeira,... numa mesa, sem ter 

que fazer nada, nada, nem chamada nem coisa nenhuma: — Eu sou 

eventual. Sem o menor compromisso. Então, os alunos podem subir na 

lâmpada que não acontece nada. Pra que ele vai desperdiçar o... Então, 

alguns têm essa postura, outros ao contrário, são superorganizados, têm 

uma pastinha com o material, com a aula que deu. Traz material (S, 

entrevista, abr. 2012). 

 

Ocorrências que demonstram essa impossibilidade de se dar, numa situação tão 

adversa, a concretização do processo ensino-aprendizagem, também, relatadas pelo gestor M: 

 

A primeira visão que a gente tem do professor eventual é daquele aluno, né? 

A maior parte das vezes, ainda, na época,... ele estava estudando e chegava 

ao seu primeiro contato com a profissão, quase que sem preparo. Então, 

tinha, por parte dele, a insegurança, por parte do aluno, a desconfiança. A 

falta até de respeito, por quê? — O que significaria o professor eventual no 

contexto da sala de aula convencional? Do professor titular e da 

coordenação, a dificuldade de lidar com... são dois opostos: o aluno não 

querendo o professor eventual, muitas vezes, e o professor eventual, 

algumas vezes, sem saber o que fazer. [...] naquele momento que faltou um 

professor de Matemática, na escola, eu tinha um aluno de Letras, e, é muito 

difícil você colocar esse aluno de Letras para assumir a disciplina de 

Matemática. [...] Uma outra visão que eu tive, não dá pra falar que é em 

relação a todos os professores eventuais, mas em relação a um caso ou 

outro. Eu cheguei a ver um professor eventual pegar um trabalho de uma 

classe, entrar na sala dos professores e ir direto para o lixo e jogar o 

trabalho dele fora. Só que ele não me viu. Então, quando eu dei de cara com 

essa situação, fui perguntar pra ele: — Escuta... o que é que é isso? Ele 

respondeu: — Ah! Isso não me serve pra nada. Eu tou ali só tapando 

buraco. [...] E se você fosse substituto do professor de Inglês, sendo você um 

aluno de Inglês, você até entende, mas quando você cai lá, você é substituto 

de tudo, ou seja, o próprio sistema te obriga a fazer qualquer coisa. Quem 

faz todas as disciplinas, na verdade, não consegue fazer nenhuma e o 

prejudicado maior é o aluno. E, na verdade, não só, aquele aluno em que 



141 

faltou o professor titular e o eventual entrou, porque essa mobilização, 

essa..., muitas vezes, acaba generalizando a indisciplina, atrapalha o 

professor da sala do lado. Muitas discussões eu vi em HTPC disso: de 

professor, que não faltava... aquele professor que é muito frequente, 

reclamando que não conseguia dar aula em função da bagunça da sala ao 

lado. E aí você descobria que a sala ao lado, era uma sala que não tinha um 

professor e que, de repente, o eventual estava tentando, como nós usávamos: 

―segurar a classe‖. Esse é um termo muito comum que a gente usava com o 

eventual. — Olha segura essa classe pra gente! Educação não é segurar, é? 

(M, entrevista, mar. 2012). 

 

A própria gerente de organização escolar entende que inexistem condições 

propícias para que ocorra o processo ensino-aprendizagem: 

 

Os eventuais tem que dar aula de qualquer disciplina, eles não têm tempo 

para preparar alguma atividade. Vão ensinar o que? O aluno é sempre 

prejudicado, a aprendizagem não acontece, muitas vezes, nem com o 

professor da disciplina, como vai acontecer com o eventual? [...] Enfim, na 

maioria das vezes, ele está lá para tomar conta do aluno e configurar aula 

dada, que na realidade, não se pode dizer que foi aula dada, mas é 

considerada. [...] Não é à toa que eles estão desmotivados e sem interesse 

nenhum em ministrar aulas eventuais e estão sumindo. Sem contar que não 

têm direito a praticamente nada. Quem ficaria? [...] eles estão procurando 

outra alternativa de trabalho, usando seu conhecimento em outra área (MC, 

entrevista, mar. 2012). 

 

O professor T também estabelece suas considerações, convergindo para as 

declarações já explicitadas. Ao se posicionar como professor eventual da rede pública 

paulista, deixa entrever que não acredita na concretização do processo de ensino-

aprendizagem, mesmo fazendo o possível para que ocorra: 

 

Não sei se pra todo mundo que inicia é problemático, acredito que, um 

pouco menos ou um pouco mais, mas é sempre problemático e foi, em 2008, 

quando eu havia me formado que eu iniciei... Peguei um afastamento de uma 

professora... não me lembro de qual o problema de saúde que ela tinha, e eu 

peguei como eventual. [...], nesse caso, não tem como o professor dar, ser 

polivalente, de algumas disciplinas. Perguntei: — Posso trabalhar com um 

projeto paralelo? A resposta: — Não, é a disciplina. Porque não tem como 

o professor trabalhar com Português, Matemática... Acho melhor o 

professor trabalhar com um projeto paralelo da sua formação. Então, é... 

uma situação muito complicada, porque jogaram a bomba assim e, se vira, 

porque você não sabe o que fazer com aquela bomba. [...] Os alunos viam-

se, também, meio estranhos, naquela situação, porque sabiam que eu era 

professor de Educação Física. Inglês..., então, era meio complicado e [...], 

existe a desvalorização por parte do professor efetivo: não existe interesse 

de trabalhar com cooperação com o professor eventual, o que aí leva a 

precarização da grade curricular e também não existe por parte da escola 

[...] E... aí... a precarização é profissional e pedagógica [...]. O professor 
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está ocupando uma hora de um professor que não tá trabalhando, que 

faltou, um ―tapa-buraco‖ mesmo. Então, era difícil fazer os alunos 

participarem de início [...] No começo, era bem complicado fazer aquele 

acordo pedagógico, mas, com o tempo, você vai aprendendo. Aí eu os fazia 

participarem de uma maneira ou outra e eles acabavam participando. [...] 

Pra mim, ao certo..., ainda não está claro, se... o professor eventual tem que 

trabalhar em cooperação com o professor efetivo, de acordo com aquele 

conteúdo que deve ser seguido e que ele deve aprofundar, ou seguir o que o 

professor efetivo deixou na escola para ele trabalhar naquele dia efetivo do 

planejamento dele, ou trabalhar com um projeto paralelo. Então, pra mim, 

não existe uma clareza de definição de qual seria esse norte pra trabalhar 

de eventual. [...] Eu, exclusivamente, trabalhei com conteúdo programático 

da grade curricular, que eu não gosto de enrolar muito. Eu vou lá, eu vou 

fazer o trabalho efetivo e pronto. Eu trabalhei com a grade curricular 

daqueles cadernos dos alunos (T, 26 anos, entrevista, mar. 2012). 

 

O relato da eventual MA revela praticamente o mesmo. 

 

Bom, é bem complicado, coisa que considero absurda, o eventual tem que 

dar aula de qualquer disciplina, não se considera nossa formação e, na 

maioria das vezes, a gente tem que ―se virar‖ sozinho. Dificilmente 

conseguimos pegar aula da disciplina em que somos formados. Acho que 

raramente ocorre o processo ensino-aprendizagem, pois, além disso, há 

alunos bagunceiros que não respeitam a gente. Sem contar que, geralmente, 

o professor que faltou dá aulas em diversas classes de séries diferentes, às 

vezes, até em períodos diferentes no mesmo dia. [...] Muitas vezes entro na 

sala de aula sem saber como começar, tenho que improvisar. [...] Os alunos 

geralmente não aceitam o eventual, demonstrando isso com indisciplina e ou 

recusa a elaborarem as atividades propostas. [...] Mesmo quando a escola 

tem algum projeto em sua proposta pedagógica para desenvolver nessas 

aulas, [...] não se consegue atingir todos os alunos. [...] É muito estressante 

trabalhar assim (MA, 21 anos, entrevista, abr. 2012). 

 

A gestora L deixa registrada com convicção suas opiniões quanto à falha no 

processo de ensino-aprendizagem: 

 

[...] nossa preocupação em relação à parte pedagógica sempre foi 

prioritária, daí a insistência em relação aos projetos, pois nem sempre se 

consegue um professor da própria disciplina para substituir o professor que 

faltou. Entretanto, havia eventuais que mesmo passando pelas exigências 

desse cadastro, depois, no dia a dia, deixava a desejar, não desenvolvia o 

projeto, os alunos não o respeitavam, o que gerava indisciplina, mas havia 

outros que se dedicavam de tal maneira e eram tão bem quistos pelos alunos 

que chegavam a despertar certo ciúme nos titulares ou nos ACTs. [...] pode-

se dizer que já não temos os de permanência nem aprovados ou reprovados, 

pois pegaram aulas, não temos eventuais da nova categoria, os poucos que 

ainda insistem em continuar com essa atividade nem sempre estão 

disponíveis, pois as outras escolas geralmente os chamam ao mesmo tempo, 

já não há mais aqui os plantonistas. Às vezes quem nos socorre é um efetivo 

ou ACT que não tem carga completa, mas nem sempre estão disponíveis, 
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pois se não tem carga completa é porque já estão comprometidos com 

outras redes, seja municipal ou privada. Estamos à beira do caos. Pode-se 

dizer que nosso projeto foi por água abaixo. Se antes já era difícil atingir o 

nível de aprendizagem do aluno, agora, então, se tornou impossível (L, 

entrevista, mar. 2012). 

 

Finalmente, tentaremos aqui, a partir das entrevistas, abarcar, ainda que de forma 

pouca aprofundada, dado o seu caráter abrangente, outra dimensão fundamental, a 

sociopolítica/cultural. Segundo André (1999, p. 44), essa dimensão se insere num contexto 

mais amplo e conduz à ―reflexão sobre o momento histórico, sobre as forças políticas e 

sociais e sobre as concepções e os valores presentes na sociedade‖ — portanto, 

―determinantes macroestruturais da prática educativa‖ fundamentados nas situações do 

cotidiano da escola, num contínuo movimento da prática para a teoria, retornando-se à prática 

para transformá-la. 

Compreendemos que, de certa forma, essa análise se enunciou nos capítulos 

anteriores, mas seu caráter extremamente complexo sugere o aprofundamento de estudos sob 

este aspecto. Entretanto, vamos procurar delinear algumas das características que supomos 

estar inseridas no âmago dos depoimentos. 

Ao se reportar as considerações dos depoentes, verifica-se que os mesmos se 

inserem em determinados contextos e, por conseguinte, em determinados momentos 

históricos, explicitando esse fato em suas palavras. Refletem sobre as forças políticas e sociais 

do cenário em que se encontram, assim como alguns dos valores expressos pela sociedade, os 

quais foram paulatinamente estabelecidos. 

Numa ordem ―cronológica‖, ao levar em conta os períodos em que se 

presenciaram os acontecimentos narrados, iniciaremos pelo gestor M, o qual lembra que a 

época em que atuava com os professores eventuais, numa unidade escolar da rede de ensino 

pública paulista, compreendia os anos de 2000 a 2004: 

 

[...] se nós falamos de baixa remuneração em educação, o eventual era pior 

porque ele não tem acesso a um monte de receitas, que nós acabamos tendo. 

Ele é só aula, pelo menos, era, na minha época, aula pura, como 

coordenador de 2000 até 2004. De lá pra cá, se sabe que só piorou. Na 

verdade, você sabe que eu percebi uma situação, na época de coordenação, 

independe de bandeira. A grande verdade é que o contexto educacional, ele, 

hoje, me parece ser um problema generalizado, independente da bandeira. 

Porque é assim: você fala do estado de São Paulo num determinado partido. 

Mas, se for andar pelo Brasil inteiro, cada um com seus projetos e com seus 

nomes..., eu conheço gente do sul, conheço gente de Minas, conheço gente 

do Norte e Nordeste e sempre que você se depara com a educação..., é como 
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se ela estivesse à mercê do desenvolvimento de um país. Então, não se 

considera que pra ser um médico você passou por um professor. Parece que 

aquele período de transição, a escola é um período de transição, e a base, 

especificamente, parece que não tem muito significado. É como se a vida 

acadêmica começasse na faculdade, porque ali você vai se formar médico, 

você vai se formar engenheiro e, dali pra frente, passa a ter um valor. Por 

quê?... A base independe de estado, de bandeira... Não existe nada sem a 

base, você tem que passar pela base, e mudam-se as bandeiras, mudam-se 

os projetos, muda-se o nome, mas a essência continua exatamente a mesma. 

Se paga menos para um professor do que se paga, de repente, pra um 

técnico em petróleo, que não se tornaria técnico sem o professor. [...] não dá 

para generalizar que o eventual é só um pobre coitado à mercê de um 

sistema falido, porque ele também é contribuinte desse sistema, na minha 

concepção, e... você vê que as propostas que avançam são todas no sentido 

contrário. [...] Então, os pais não cobram, eu, muitas vezes, tive problemas 

com professores eventuais e que chamava a família pra conversar. Eu 

escutava do pai: — mas ele nem é o professor. Então, a própria sociedade, 

como um todo, não considera realmente a escola dentro do valor que ela 

precisaria ter. Então, muitas vezes, a família vê na escola, no professor, na 

atuação do..., seja eventual ou não: ―um inimigo contra o pobre coitado do 

meu filho‖, em qualquer segmento, que eu também fiquei numa escola 

particular de 1998 a 2011. Então, eu vivenciei gerações e gerações, 

inclusive, na época em que eu era coordenador do estado, eu era professor 

na rede particular. A gente percebe que, independente, da classe social, essa 

valorização ao profissional da educação não acontece. E aí, não 

acontecendo essa valorização ao profissional, você estende isso ao 

professor substituto, ao professor eventual, que o próprio nome já é 

pejorativo. Numa Universidade, você é adjunto e no estado numa rede 

pública, você é substituto [...]. No estado eu era professor de Física. Aí é que 

tá, eu comecei como substituto. Na época, quando você entrava na 

faculdade na segunda-feira, na terça-feira, você já poderia dar aula no 

estado... era tão comum... Então, eu entrei como professor de Química, por 

seis meses, fazia faculdade de Engenharia Civil. Depois de cinco anos fora, 

eu voltei como professor de Física, disciplina que eu lecionei até 2011, e, na 

faculdade, eu leciono Matemática Financeira, Estatística e segue na área de 

Exatas. [...] a escola que eu lecionava fica num bairro periférico de São 

Vicente. Então, já era um bairro carente, com uma ausência absurda de 

professores. Constantemente, em grande parte das disciplinas, a gente não 

tinha o efetivo da casa, ele estava afastado, ele estava em outro lugar. 

Então, a gente ficava à mercê das atribuições e, durante esse período todo, 

quem tinha que socorrer era o eventual (M, entrevista, mar. 2012). 

 

Dando prosseguimento, a partir da ordem estabelecida, passamos às considerações 

de T, como professor eventual atuante em 2008: 

 

[...] comparando com outros projetos, a gente vê a precariedade dos 

projetos do estado. Na Prefeitura de São Paulo, na qual eu fiquei um 

período, lá tinha o CJ que seria, mais ou menos, o professor eventual. Não 

lembro o que é a sigla, mas vou explicar, mais ou menos, o que é que ele faz. 

Ele pode ser CJ ou por contratação ou sendo efetivo. Por contratação, pode 

ser contratado e pegar, por exemplo: lá na escola, na minha disciplina, tem 

10 h/a, mas fui contratado para uma jornada de 30 horas. Então, eu exerço 
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as 10 h/a que tem na minha escola e tento complementar essa carga horária 

em uma outra escola. Se não consigo complementar essa carga horária, fico 

com 20 horas de CJ, então, 20 horas eu cumpro na escola, em caráter 

eventual, para o professor que faltou e aí eu desenvolvo um projeto. 

Normalmente, deveria ser isso. Seria um projeto a ser desenvolvido, que eu 

já deveria ter preparado de antemão, com parceria ou não, vai seguindo o 

projeto político pedagógico da escola, de preferência. [...] Tem muitos 

professores que fazem... eu não fui CJ, porque eu tinha a carga completa. 

Mas, tem professor que faz projeto de xadrez, [...] que faz projeto de teatro, 

[...] que faz projeto de uma forma relacionada com o currículo da escola. O 

efetivo é a mesma coisa, tem [...] efetivo que não tem a sua carga de jornada 

básica de 30 horas e jornada completa de 40 horas. Então, ele tem 20 h/a, 

as outras 20 ele cumpre como CJ, ele ganha por aquelas 20 h/a que ele fica 

na escola pra, eventualmente ou não, assumir a carga horária. Ou, senão, 

você pode ser contratado como só CJ, sem carga horária, então, você fica 

na escola ganhando 30 ou 20 h/a. Lá você fica na escola, precisando de 

você para substituir o professor, você vai lá e substitui, entre aspas, porque 

deveria ser com projeto. É claro que tem alguns casos que não tem projeto, 

então, você, independentemente, tem uma estrutura que te ampara. Você não 

fica perdendo tempo na escola, como no estado, em que se perde: se você 

não pegar aula, você não ganha e tem diretor que faz você cumprir o 

plantão lá das 7:00h ao meio-dia ou das 7:00h às 5:00h e tem diretor que 

não: [...] me ligava: — T, oh! Hoje à tarde eu vou precisar. Dá para você 

vir? Aí eu não ficava perdendo tempo na escola, ia até a escola quando era 

necessário. [...] no estado não, mas lá, na Prefeitura recebe pra ficar lá 

cumprindo a jornada e você, ficando na aula ou não, você está na escola 

cumprindo a carga horária, lá recebe. Eu acho um projeto interessante..., 

um projeto legal. Se o estado fizesse, de uma certa forma, seria bom. [...] já 

que quer precarizar os professores efetivos e os temporários... contratar o 

professor eventual, sob esse caráter, não é, pra ele, muito bom. [...] como eu 

falei lá... do relato do meu colega A. Ele me falou que tinha uma sala 

separada para o professor eventual nessa escola em que ele trabalhou e que 

o professor eventual não podia sentar na mesma sala que o professor 

efetivo. Então, tinha uma separação lá. O professor efetivo aqui e o eventual 

noutra sala. Era péssimo. Separação do professor eventual, totalmente 

excluído. Um professor, muitas vezes, formado também, da mesma forma, 

[...]. Fazendo as considerações finais, acho que não existe um amparo de 

nada para o professor eventual: não tem vínculo, não tem estabilidade 

nenhuma, não tem uma garantia de remuneração. Há, totalmente, uma 

instabilidade que leva a precarização do trabalho dele, e que aí leva a um 

prejuízo pedagógico também [...] (T, 26 anos, entrevista, mar. 2012). 

 

Agora, passemos às declarações da gestora S, que iniciou como eventual, atuou 

como docente, sendo, há 11 anos, diretora efetiva na rede pública estadual paulista: 

 

[...] quando eu comecei a lecionar, eu era também eventual. Eles usavam um 

outro nome, professora substituta [...] Eu ia sempre que me chamavam, eu 

morava pertinho. Era sempre chamada, tinha as aulas todas programadas, 

direitinho. Mas, assim... é... parece que precisava menos de professor 

substituto do que hoje em dia. [...] Agora, o que a gente comenta é que [...] 

se chamassem a gente pra dar aula... se fosse pra uma aula... a gente ia 

correndo. Valia ponto, entrava, ficava toda feliz. Eu, quando fui pra 
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Direção, na Direção há dez, 11 anos atrás, eu pensava que era assim 

também. Descobri que não, a pessoa faz as contas se o ônibus que ela vai 

pagar compensa dar aquelas aulas ou não. Não estou nem achando que está 

errado fazendo isso, mas... é uma situação muito difícil, né? Quer dizer, a 

questão de que vai contar ponto pra ele, parece que não atrai mais [...] E 

parece que eles conhecem menos os seus direitos, também, apesar dos 

direitos e deveres estarem claros. [...] — Ah! Quantas aulas pode pegar por 

dia? [...] Então, parece que há uma dúvida com relação a essas coisas, né? 

Ou, às vezes, não é nem dúvida. É tentar ver se passa né? [...] e se o 

eventual ainda vai pra uma escola, que pede um pouco de compromisso, de 

atenção, não deixar os alunos aprontarem, nem nada. — Sabe o que ele faz? 

— Não volta nunca mais. [...] E eu estou muito preocupada este ano, porque 

vai voltar [...] as OTs, e aí sempre vai faltar um professor e quem disse que 

você consegue eventual, porque está dificílimo conseguir eventual. [...] 
Então, é muito mais fácil falar em colocar o eventual do que, de fato, 

conseguir né? [...] Nós temos na rede ótimos professores, que estão agindo 

como eventual porque, às vezes, não conseguiram pela pontuação, não 

conseguiram alguma classe, mas nós temos outros professores que deixam a 

desejar, tanto na sua formação, quanto no domínio da sala de aula. Então, 

para o aluno: — Qual é a diferença quando o professor faltou? — Porque 

ele quis, precisou ou coisa do tipo. Ou quando ele foi convocado. Para o 

aluno: por falta, pros pais: é falta. Pros pais: — Porque é que esse 

professor foi fazer uma orientação? E você pode até explicar. O professor 

pode falar em sala de aula: — Gente, eu não faltei ontem porque eu tava 

brincando. Ontem eu faltei porque eu tava numa oficina... Mas não adianta 

[...]. O professor está em licença. A licença dele, quando ele trouxe, não 

dava mais que quinze dias, não pôde ir pra Diretoria. Conclusão eventual. A 

eventual que nós conseguimos, a única que nós conseguimos, é de 

Matemática. Felizmente [...] está se esmerando pra conseguir dar certo... 

essas aulas. Tá fazendo tudo o que pode, mas assim, por enquanto. Se ele 

tiver oportunidade de pegar mais licença. — Como é que vai ficar? — Vai 

dar tempo de eu mandar pra Diretoria, não vai? Depende de quando trouxer 

a licença, também, né? Que, às vezes, não dá tempo. Que tem que ter um 

mínimo de dezesseis dias para ir pra Diretoria. Dezesseis dias e, nesses 

dezesseis dias, tem que ter tempo antes ainda, que é pra você mandar o 

edital com 72 horas. Então, na verdade, dá dezenove dias, no mínimo, então, 

assim... Trinta dias, então, é uma loucura, você não consegue eventual. [...]. 

Então, quase que concluindo, eu acredito que o estado de São Paulo teria 

que fazer o que outros lugares já fazem mesmo o Município de São Paulo, 

tem o professor nomeado ou concursado, que por não ter na escola a 

quantidade de aulas correspondente a uma jornada, é atribuído pra ele as 

aulas restantes. Por exemplo, 5 h/a, para regência em classe e, além destas, 

mais 20 h/a de complementação de jornada, que são, prioritariamente, 

destinadas à substituição de faltas eventuais de professores (S, entrevista 

abr. 2012). 

 

A gerente de organização escolar MC também se posiciona em relação ao aspecto 

sociopolítico-cultural. 

 

Politicamente, acho que o governo tinha que mudar a forma de contratação, 

porque hoje, como não se encontra nem professores que queiram ser 

contratados para lecionarem aulas de suas disciplinas, o governo de São 
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Paulo decidiu abrir para professores que nem se formaram, que estão no 

primeiro semestre da faculdade. Alguns estão dando aulas eventuais, eles 

estão aprendendo junto com os alunos; por isso eles não querem ser 

professores eventuais. Nem eles sabem o que dar de matéria para os alunos 

porque ainda não aprenderam também. A sociedade não os aceita e 

culturalmente é óbvio que eles têm muito pouco com o que contribuir (MC, 

entrevista, mar. 2012). 

 

A diretora L observa em sua explanação os problemas que englobam a dimensão 

aqui referida, interligando vários pontos para delinear seus argumentos quanto ao contexto em 

que se insere o professorado brasileiro e em especial no estado de São Paulo, onde se insere a 

figura do professor eventual: 

 

Creio que a desvalorização do professor decorre de uma série de fatores 

políticos socioeconômicos e culturais, agravados com o sistema capitalista, 

a globalização, o neoliberalismo. A profissão, professor, vem perdendo o 

seu prestígio há décadas e as formas precárias pelas quais os docentes são 

admitidos na rede os desfavorecem. Quanto ao professor eventual, acho que 

além desses fatores, apesar de ser um ―curinga‖ para a organização da 

escola no momento em que faltam os professores das disciplinas, não se dá 

condições para que ocorra o que se deveria esperar desse professor, a 

substituição real da aula e isso já parte do próprio governo, mesmo que este 

de certa forma se isente, ―sem vínculo com o estado‖, passando a 

responsabilidade da contratação do eventual aos gestores escolares. — 

Como um eventual, estudante ou formado, em determinada disciplina pode 

ser chamado para substituir qualquer uma? Sabemos que já é difícil o 

domínio de uma ou duas, decorrentes da habilitação de um professor que 

está há anos nessa atividade. E é na maioria das vezes repelido pelos de sua 

classe, ou melhor, da nossa classe, o magistério, e não só por eles, mas 

pelos alunos, funcionários, pais, a sociedade em geral. Na atual situação, 

sem dúvida, seria demais esperar que houvesse muitos interessados em 

desempenhar a função de eventual. Vejo que, ao mesmo tempo em que se 

precisa dele nas escolas como um ―curinga‖, como lhe disse, esse professor 

passa por uma série de problemas de relacionamento, estruturais, de 

contratação, nas relações de trabalho, não tem salário, enfim, é 

marginalizado. Chega a ser cruel (L, entrevista, mar. 2012). 

 

Pode-se perceber, na exposição da professora eventual MA, considerações 

atinentes ao proposto na dimensão que está sendo considerada, a sociopolítica-cultural, a qual, 

obviamente, entre outras problemáticas, abrange a atuação, a contratação e o caráter 

contraditório do papel do eventual: 

 

Eu já nasci na época do governo do PSDB, neoliberalismo, em 1991. Com 

sete anos, em 1998, quando eu comecei meus estudos estava praticamente 

no início da progressão continuada e como meus pais são professores, fui 

acompanhando as mudanças. [...] Não valorizam nem [...] os OFAs e 

efetivos [...] imagine o eventual, que não é considerado um professor. [...] 
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Percebo que a sociedade não valoriza nem mesmo o professor que é efetivo. 

A gente assiste na TV todos os dias casos que mostram isso. Acho que já 

está na cultura do povo brasileiro essa desvalorização e piorou muito mais 

de uns tempos para cá com uma má interpretação do Estatuto da Criança e 

do Adolescente. [...] Acho que os alunos fazem uma péssima imagem da 

maioria dos eventuais, mas isso depende também do eventual, que precisa 

ter muito jogo de cintura para enfrentar as substituições do dia a dia, 

porque os alunos nos provocam, nos humilham. Eles sabem que, na maioria 

das vezes, estamos lá porque eles não podem ser dispensados. Mas, por 

outro lado, no geral, quando se cria um vínculo de amizade com a 

comunidade escolar, o professor eventual é bem aceito. [...] Quanto aos 

pais, eu acho que agem de acordo com as experiências que já tiveram, na 

época em que foram alunos e muitas vezes são levados pela opinião do 

professor titular da disciplina ou pelo relato de seus filhos, que nem sempre 

corresponde a realidade. Bom, creio que julgam de acordo com o que o filho 

ou os outros professores falam do eventual para eles. Geralmente nos 

desvalorizam (MA, 21 anos, entrevista, abr. 2012). 

 

Julgamos relevante frisar aqui que, independentemente do período em que os fatos 

foram narrados, o contexto sociopolítico-cultural abrange a política neoliberalista, momento 

histórico do governo do PSDB, que se encontra no poder governamental do estado de São 

Paulo desde a década de 1990, mesmo que, algumas vezes, com governadores diferentes. Nas 

narrativas, verifica-se que a sociedade, em geral, se já desvalorizava o trabalho professor, com 

os feitos deste governo o magistério público estadual perdeu socialmente, praticamente, todo 

o seu prestígio. Esse desprestígio, segundo exposto por alguns dos depoentes, foi agravado 

pela mídia e até mesmo pela compreensão errônea do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Entretanto, no que se refere ao eventual, em entrevista concedida, para fins desta 

pesquisa, o sr. secretário adjunto da Seesp, João Cardoso Palma Filho, considera que, sob o 

aspecto político, algumas perspectivas estão sendo avaliadas: 

 

A Secretaria está nesse momento estudando a possibilidade de criar regime 

especial para o professor eventual, que consistiria em atribuir um número 

fixo de aulas, para as quais receberia, independente de ministrar aulas. [...] 
O professor seria contratado como categoria ―O‖, já que não existe outro 

regime de trabalho possível, enquanto não se altera a lei que criou essa 

categoria (PALMA FILHO, entrevista, jun. 2012). 

 

Ele expõe sua opinião sobre a categoria criada pela legislação estadual: 

 

Pessoalmente, considero um absurdo o regime de trabalho estabelecido 

para essa categoria, uma vez que não tem direito a férias, licença, etc. 

Como você assinala no seu trabalho, citando Celestino Alves da Silva, trata-

se de um regime de sociedade pré-capitalista (PALMA FILHO, entrevista, 

jun. 2012). 
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No que concerne ao contexto sociocultural, verifica-se que, no decorrer dos anos, 

o grupo docente vivenciou variáveis contextuais que influenciaram no desempenho de suas 

atividades, refletindo, em consequência, nos valores, costumes e tradições da sociedade, que 

passou a desprestigiá-lo, na medida em que se precarizaram as relações de trabalho e a 

profissão docente. 

Quanto ao professor eventual — que na realidade nem é considerado um professor, 

fato empiricamente confirmado pelos depoentes, que expuseram detalhes sobre como se dá sua 

contratação e atuação, as quais, como já exposto, estão aquém da precarização —, entendemos, 

portanto, que, conforme se levantou nas hipóteses, encontra-se em uma situação de ―lúmpen-

professorado‖. Observa-se também na fala dos entrevistados a explicação da inexistência desse 

professor na rede, que obviamente se encontra relacionada à sua forma de contratação, a qual é 

totalmente desprovida de direitos, e sua atuação que os colocaria em uma situação de total 

abandono a própria sorte, caso não se verificassem algumas tentativas de colaboração por parte 

dos atores da escola. Considera-se, principalmente, o caráter contraditório do papel que 

desempenha, o qual compreende um grau de importância, visto ser imprescindível sua presença 

nas escolas, apesar da sua marginalização. 

Ao procurar tecer uma análise em relação aos depoimentos aqui cotejados, 

comparando-os, também, com as considerações antes elaboradas nos dois primeiros capítulos, 

percebemos que há um entrelaçamento entre os depoimentos, as observações, a perspectiva 

teórica e o levantamento da legislação no interior dos aportes das mudanças históricas, no que 

se refere à degradação crescente dos profissionais do magistério e, em particular, do professor 

eventual, e a desmotivação dos professores para continuarem na carreira, sejam eles eventuais 

recém-formados ou não. 

Verificamos também as falhas da legislação em vigor, as coerentes argumentações 

dos diversos autores estudados, não apenas no que concerne à precarização do magistério 

público paulista e do professor eventual, objeto deste estudo, mas, principalmente, em relação 

ao prejuízo pedagógico do aluno, consequência de diferentes políticas compensatórias 

inseridas ao decorrer do trajeto histórico. 

Assim, sob esse aspecto, pode-se dizer que procuramos nos espelhar no trecho de 

Nóvoa (2009) citado abaixo, como também nos de outros autores aqui referenciados, os quais 

direcionam seus argumentos à problemática dos professores. Desse modo, buscamos sintetizar 

nesse pequeno texto os dos demais autores, incluindo-se no interior dessa problemática a do 

professor eventual: 
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Assistimos, nos últimos anos, a um regresso dos professores à ribalta educativa, 

depois de quase quarenta anos de relativa invisibilidade. A sua importância nunca 

esteve em causa, mas os olhares viraram-se para outros problemas [...]. Os 

professores reaparecem, neste início do século XXI, como elementos insubstituíveis 

[...] o regresso dos professores ao centro das nossas preocupações e das nossas 

políticas. Adoptarei um tom propositalmente polêmico, e até talvez excessivo, com o 

propósito de tornar mais nítidas as minhas posições, suscitando um debate que me 

parece inadiável sobre a concretização, na prática, de um futuro há tanto tempo 

enunciado (NÓVOA, 2009, p. 11-12). 

 

Antes de encerrarmos este capítulo, chamamos a atenção para um ponto que 

consideramos importantíssimo, crucial, o qual se coaduna com a ―invisibilidade‖ do professor 

eventual, ou, melhor dizendo, corresponde à imobilidade dos sindicatos, os quais posam como 

defensores dos direitos dos professores, mas que não se mobilizam em defesa dos professores 

eventuais, que sem dúvida subsistem em condições extremamente degradantes. Talvez isso se 

explique pelo fato de que, não sendo esses professores considerados profissionais e não 

desfrutando, devido a isto, de uma situação empregatícia estável, um salário fixo, os 

sindicatos não terão como receber a sua parcela mensal, paga religiosamente pelos seus 

associados, visto ser descontada diretamente no holerite dos docentes afiliados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Tentaremos delinear, sucintamente, o estudo aqui apresentado, considerando-se as 

relações de trabalho no âmbito do magistério público estadual, sem nos esquecermos do 

contexto mundial em que vivemos. 

Assim como as considerações dos autores citados, no que tange ao nosso País, e, 

mais especificamente, à profissão docente, cogitamos não só procurar responder a principal 

questão da temática do trabalho, mas trazer à margem outras questões suscitadas pelas 

condições do professor eventual nesse âmbito e contribuir com estudos, de que entendemos 

ainda ser carente essa área. 

Buscou-se, portanto, dimensionar o momento em que a trajetória da pesquisadora 

suscitou a elaboração deste trabalho, avançar fazendo um levantamento de pesquisas já 

publicadas, atentar às indicações do referencial bibliográfico orientado, delinear os 

procedimentos metodológicos e só então mergulhar na preparação gradual do estudo. 

Deste modo, julgou-se importante trazer à baila algumas mudanças ocorridas nas 

relações de trabalho e profissão docente, no contexto histórico geral e na docência. A partir 

disto, fez-se um levantamento da legislação pertinente para situar as consequências que 

acarreta, no que se relaciona à construção e à desconstrução de direitos adquiridos desses 

atores sociais, enfatizando-se as ocasionadas ao professor eventual.  

Sob a perspectiva teórica, direcionou-se a pesquisa ao cenário da precarização do 

magistério público, com ênfase no da rede pública do estado de São Paulo. A nosso ver, a 

precarização abrange vários ângulos — o baixo salário, as condições e as relações de trabalho, 

a formação, a escassez de professor e suas consequências, os quais levam à 

desprofissionalização, à desvalorização, à discriminação, ao desprestígio, entre outras 

adversidades que baixam a autoestima do pessoal do quadro do magistério do estado de São 

Paulo, levando até ao adoecimento e ao abandono. 

Procurou-se, nesta linha de pensamento, com respaldo nos autores pesquisados e 

nos documentos estudados, tecer considerações que nos direcionassem a algumas das causas 

da carência de professores, em geral, na rede pública e, igualmente, a inexistência do 

professor eventual. Mostrar que houve uma mudança no perfil do professor eventual, que essa 

função não é mais exclusiva de recém-formados ou estudantes, mas também de docentes 

OFAs, categoria F, com cerca de vinte anos de trabalho docente, portanto, não mais em início 
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de carreira, além de alguns efetivos e professores enquadrados em outras categorias, que 

também atuam como eventuais. 

Passou-se, então, ao dimensionamento das observações da pesquisa de campo, ao 

cotejamento das entrevistas e suas respectivas análises, tendo por base principal as 

explicitações de André (1999, 1984), cujos estudos foram relevantes para a concretização 

desta pesquisa. Partindo da observação da comunidade escolar no ínterim do contexto de uma 

escola pública, da gravação dos depoimentos, assim como das entrevistas feitas por correio 

eletrônico e da análise interpretativa das informações colhidas, procurou-se demonstrar a 

relevância dos dados levantados, os quais procuramos entrelaçar com os capítulos anteriores 

para evidenciar sua consonância. 

A partir deste feito, revelou-se que a precarização do magistério, em geral, se 

mostra latente. Se os demais professores estão abandonando a carreira, podemos concluir que a 

figura do professor eventual da rede pública tem ainda mais razões para fazê-lo. É necessária, 

portanto, a implementação de políticas públicas que não sejam apenas compensatórias, para que 

esses e futuros professores resgatem o encanto pela profissão, visto que essa precarização, ao se 

refletir diretamente na oferta desse professor, provavelmente também se reflete na relação 

didática que desenvolve. Ao se refletir na relação didática, abrange o pedagógico, prejudicando 

principalmente o aluno, que já vem sendo historicamente alijado. 

No que concerne ao problema intrínseco nas questões propostas — ―Como se dão a 

contratação e a atuação do professor eventual na rede pública de ensino do estado de São Paulo? 

Essas formas de contratação e de atuação são causas da exígua procura por essa função, ou seja, 

da quase inexistência desse professor na rede pública paulista‖? —, entendemos que foram 

diagnosticados, conforme proposto, como se dá a contratação e o exercício das atividades desse 

professor da rede pública de ensino do estado de São Paulo na articulação das relações de 

trabalho e profissão docente, o que é invariavelmente demonstrado não só pelos resultados dos 

dados colhidos, como também pelos teóricos e documentos estudados. 

Acreditamos que também se aquilatou nesta pesquisa em que medida a forma 

como o professor eventual desempenha essas atividades e as condições de atuação a que se 

submete ocasionam sua quase inexistência no âmbito da rede paulista de ensino público. 

Pode-se distinguir o caráter contraditório do papel desse ―não professor‖, que, a 

nosso ver, corresponde a ―um ser e não ser‖. Ou seja: ao mesmo tempo em que é 

marginalizado, é também indispensável no contexto da rede pública de ensino e isto contribui, 

assim como as condições em que se dá seu exercício na rede pública estadual, com a pouca 

procura por esse tipo de atividade na rede pública de ensino do estado de São Paulo. 
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No que se refere aos objetivos, acreditamos que a proposta foi apresentada e 

discutida. Sem atitudes prescritivas, espera-se, a partir de nossa contribuição sobre o tema, 

que a reflexão possa ser promovida para a estruturação de uma política adequada, haja vista 

que a efetivação desta depende não de uma atitude individual, mas sim de um conjunto 

complexo de ações, que apenas a elaboração de uma pesquisa não é capaz de alcançar. 

Estamos conscientes de que há um longo caminho a ser percorrido para que uma política 

educacional nesse nível se efetive. 

Quanto às hipóteses, pode-se dizer que a pouca procura pelo professor para o 

desempenho da função de professor eventual na rede paulista de ensino público, conforme se 

procurou demonstrar, está intimamente ligada ao não reconhecimento da importância de sua 

atuação, ao caráter contraditório do seu papel e as condições em que se dá seu exercício na 

rede pública estadual, o que o coloca numa situação de ―lúmpen-professorado‖ — a posição 

mais inferiorizada na categoria de docentes do magistério. 

Observamos ainda, ao constatar o caráter contraditório do papel desse professor, a 

nosso ver um paradoxo, que não se reconhece no contexto público educacional a importância 

da sua presença nesse âmbito, mas há algumas nuances na escola observada e, principalmente, 

nos relatos dos depoimentos. 

Entretanto, acreditamos ter dado um pequeno passo para resgatar a identidade e, 

porque não dizer?, a dignidade do professor eventual, o que lhe proporcionaria a valorização 

devida — valorização devida até aos demais profissionais da educação —, assim como o 

despertar do interesse para que a proposta seja estudada, e quiçá providências sejam tomadas 

em nível de uma política educacional adequada.  

Por fim, esperamos que esta pequena semente germine, para que, num futuro não 

muito distante, torne-se realidade a promessa de valorização educacional, para que possamos 

vivenciar o que vem sendo, incansavelmente, propagado e ouvido há séculos, mas não 

concretizado, conforme constatamos nas considerações dos diversos autores ao longo da 

elaboração do trabalho.  

Para melhor explicitar o reconhecimento da importância do professor e 

obviamente do professor eventual, cerne desta pesquisa, ousamos tomar emprestada a letra do 

jingle ―Um bom professor, um bom começo‖, que esteve muito em voga nos últimos tempos, 

a qual, assim como no depoimento do gestor M, imprime à atuação do professor o caráter de 

base de toda e qualquer formação profissional do ser humano.  

Temos, entretanto, a consciência de que nela está implícita uma ideologia 

neoliberal, um ―misto de administração burocrática gerencial‖ (BRASIL, Ministério da 
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Administração Federal e Reforma do Estado/Câmara de Reforma do Estado, 1995), não só na 

ênfase que se faz ao ―bom professor‖, inferindo ao mesmo a responsabilidade pela educação, 

o gerenciador de suas salas de aula, como também ao subentender a meritocracia, pois títulos 

ainda são relacionados a competência do professor, sugerindo-se que o ―mau professor‖ é o 

responsável pela não aprendizagem do aluno, quando sabemos que há outros fatores que 

interferem não só na condição do professor, como na do aluno.  

Por outro lado, verifica-se, nas profissões, a demanda de profissional técnico 

direcionada ao proletariado e a menção de profissões, geralmente, abarcadas pela burguesia? 

Além do que se utiliza música, de fácil assimilação, principalmente pela criança, que na sua 

ingenuidade não entrevê a mensagem ideológica que julgamos estar de certa forma implícita 

na letra. De qualquer forma, não se pode negar que tem sido uma maneira de se expressar a 

―preocupação com a valorização do professor‖. 

 

 

Um bom professor, um bom começo20 

 

A base de toda conquista é o professor 

A fonte de sabedoria, um bom professor 

Em cada descoberta, cada invenção 

Todo bom começo tem um bom professor 

 

No trilho de uma ferrovia, um bom professor 

No bisturi da cirurgia, um bom professor 

No tijolo da olaria, no arranque do motor 

Tudo que se cria tem um bom professor 

 

Um sonho que se realiza, um bom professor 

Cada nova ideia tem um professor 

No que se aprende, o que se ensina, um professor 

Uma lição de vida, uma lição de amor 

 

Na nota de uma partitura 

Num projeto de arquitetura 
                                                           
20

 Disponível em: <http://www.todospelaeducacao.org.br/>. Acesso em: 5 jun. 2012. 
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Em toda teoria, tudo que se inicia 

Todo bom começo tem um bom professor. 
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ANEXO B – Transcrição das entrevistas realizadas por e-mail 

 

 

B.1 ENTREVISTA: Sr. João Cardoso Palma Filho, Secretário Adjunto da SEESP. 

 

 

Prezado Sr Secretário Adjunto da SEESP: 

 

 

Tendo em vista o desenvolvimento de pesquisa sobre o Professor Eventual da Rede 

Pública do Estado de São Paulo no Âmbito das Relações de Trabalho e Profissão Docente 

(Dissertação de Mestrado) na linha, Políticas e Gestão Educacionais, pós-graduação, stricto-

sensu, gostaria de contar com sua valiosa cooperação. 

Sendo de fundamental importância para esta pesquisa sua contribuição, solicito que 

faça a gentileza de enviar as respostas às seguintes questões ao e-mail da minha orientadora,  

Dra Maria Leila Alves, autorizando-me a sua posterior divulgação. 

 

Questões: 

 

01. Que perspectivas existem, do seu ponto de vista, de o professor eventual vir a participar 

do cotidiano da escola vinculado a ela? 

R. A Secretaria está nesse momento estudando a possibilidade de criar regime especial para 

o professor eventual, que consistiria em atribuir um número fixo de aulas, para as quais 

receberia, independente de ministrar aulas. 

 

02. O que isso altera em relação à contratação, salário e carreira docente? 

R. O professor seria contratado como categoria ―O‖, já que não existe outro regime de 

trabalho possível, enquanto não se altera a lei que criou essa categoria. Pessoalmente, 

considero um absurdo o regime de trabalho estabelecido para essa categoria, uma vez que 

não têm direito a férias, licença, etc. Como você assinala no seu trabalho, citando Celestino 

Alves da Silva, trata-se de um regime de sociedade pré-capitalista. 

 

03. Seria possível elaborar e pôr em prática uma política pública para implementar atividades 

programadas para o professor eventual, como oficinas de reforço, oficinas de linguagens 
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artísticas, oficinas de jornal, de rádio, de quadrinhos, etc, de forma a permitir que esse 

professor pudesse construir sua identidade e ser respeitado como profissional da escola? 

R. Creio que sim, cabe a escola especificar no seu projeto pedagógico tais situações. 

 

04. Que outras alternativas o senhor sugere para encaminhar esse problema de grande 

relevância na escola, que é a integração do professor eventual? 

R. Considero que as alternativas apresentadas nas questões 02 e 03 sejam suficientes. 

Entretanto, a escola pode ainda pensar em outras possibilidades para aproveitamento do 

professo eventual. 

 

05. Como arregimentar o professor eventual de forma a poder organizar a escola 

adequadamente, respeitando-o como pessoa e como profissional? 

R. Respondi na questão 02. 

 

Atenciosamente. 

Prof. João Cardoso Palma Filho. 

                                                                                                                                    Grata, 

Elisabeth Pecegueiro de Souza 

 

 

B.2 ENTREVISTA: Gerente de Organização Escolar MC. 

 

 

Prezada Gerente de Organização Escolar: 

 

 

Tendo em vista o desenvolvimento de pesquisa sobre o Professor Eventual da Rede 

Pública do Estado de São Paulo no Âmbito das Relações de Trabalho e Profissão Docente 

(Dissertação de Mestrado) na linha, Políticas e Gestão Educacionais, pós-graduação, stricto-

sensu, gostaria de contar com sua valiosa cooperação. 

Sendo de fundamental importância para esta pesquisa sua contribuição, solicito que 

faça a gentileza de enviar as respostas às seguintes questões ao meu e-mail: 

bethpecegueiro@yahoo.com.br, autorizando-me a sua posterior divulgação, na qual será 

preservado o seu anonimato. 
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Questões: 

 

01. Há quanto tempo a senhora atua como Secretária, ou melhor, Gerente de Organização 

Escolar na rede pública de ensino do Estado de São Paulo? Como era a contratação do 

professor eventual quando a Sra iniciou?  

R. Dez anos como secretária e um como gerente. A forma de contratação era através de 

Portaria Especial de Admissão. Quando iniciei, para ser eventual era necessário fazer uma 

inscrição na Diretoria de Ensino, depois cadastro nas escolas e aí ao ser classificado, fazia 

exame médico pelo posto de saúde. Ao ser chamado para lecionar eventualmente e 

configurando a aula dada era admitido pela escola na qual deu a primeira aula eventual, 

passando esta a ser a sua sede, que é a unidade que faria o seu pagamento. Esse professor 

também tinha direito ao convênio médico IAMSPE, mas não tinha vínculo com o Estado, 

porém, poderia adquirir vínculo se pegasse aulas por período superior a quinze dias ou até 

acumular duas funções, temporário e eventual. Como havia muitos eventuais cadastrados 

nessa época, o diretor poderia colocar como um dos critérios, aos classificados, o sistema de 

plantão e, mesmo sabendo que não receberiam nada se não dessem aula, havia professores 

que ficavam o dia todo na escola, aguardando para entrar na sala de aula, caso faltasse 

algum professor. 

 

02. Nesse  período  o  que  mudou  em  relação  à  forma  de  admissão  ou contratação    desse  

professor? 

R. Muita coisa mudou, primeiro através da LC 1010/2007. Os professores que estavam 

admitidos como eventuais antes dessa lei, continuaram admitidos com a denominação, 

categoria S, sendo que, atualmente, ainda são admitidos com os direitos que tinham antes, 

pela Portaria Especial de Admissão. Os que iniciaram na rede pública estadual depois de 

02/06/2007, data da publicação da LC 1010, e antes de 17/07/2009, data da LC 1093/2009, 

passaram a pertencer à categoria I, continuando a ser admitidos por Portaria Especial de 

Admissão, ainda tinham direito ao IAMSPE, continuavam sem vínculo e ainda podiam ou 

pegar aulas por período maior ou acumular as funções de temporário com eventual, mas 

foram, automaticamente, excluídos do sistema no final de 2011. Quem iniciou depois da LC 

1093/2009, passou a ser da categoria V, admitido através de contrato digitado no sistema 

GDAE, pelo período de um ano, prorrogável por mais um ano, só podendo ser eventual, não 

precisa de exame médico, não tem convênio com o IAMSPE e continua sem vínculo. 

Atualmente também há os professores da categoria F, com aulas de permanência, uma 
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espécie de plantão remunerado, mas com 02 h/a por dia, que são obrigados a lecionar como 

eventuais, caso falte um professor, mesmo que seja fora do seu horário de permanência. 

 

03. Qual sua opinião em relação às mudanças ocorridas?  Justifique. 

R. Ficou muito ruim, porque os professores ficaram desmotivados em lecionar, porque hoje 

em dia, eles não têm direito a nada.   

 

04. Em  sua  opinião, a  atual  forma  de  contratação  pode  levar  a  quase  inexistência  desse  

professor na rede pública paulista? 

R. Sim, porque eles estão procurando outra alternativa de trabalho, usando seu 

conhecimento em outra área.  Não é à toa que eles estão desmotivados e sem interesse 

nenhum em ministrar aulas eventuais e estão sumindo. Sem contar que não têm direito a 

praticamente nada. Quem ficaria?  

 

05. E em relação à atuação desse professor? Como ocorre? 

R. Eles estão desmotivados e sem interesse nenhum em ministrar aulas eventuais. Enfim, na 

maioria das vezes, estão lá para tomar conta do aluno e configurar aula dada, que na 

realidade, não se pode dizer que foi aula dada, mas é considerada. Os eventuais tem que dar 

aula de qualquer disciplina, eles não têm tempo para preparar alguma atividade. Vão 

ensinar o que? O aluno é sempre prejudicado, a aprendizagem não acontece, muitas vezes, 

nem com o professor da disciplina, como vai acontecer com o eventual?  

 

06. Como se dá organização da instituição escolar em que a senhora trabalha, quando ocorre a 

falta de algum professor do EFII ou do EM? Consegue-se facilmente um professor eventual? 

R. Bem, é muito difícil, pois mesmo que se tente organizar para receber o eventual, 

geralmente não se consegue, está muito difícil encontrar um professor eventual. Quando tem 

algum professor de aula vaga, este ministra aulas eventuais, quando não, fica com o inspetor. 

Se não tem inspetor, que hoje é o agente de organização escolar, qualquer funcionário ou, 

até mesmo, a direção, fica com os alunos, pois nem sempre o módulo de funcionários está 

completo. Eu mesma já fiquei com os alunos diversas vezes. 

 

07. Existe alguma ação dos gestores da unidade em relação à parte pedagógica no sentido de 

auxiliar o professor eventual? Qual? Consegue-se atingir os objetivos pedagógicos junto aos 

alunos? Por quê? 
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R. Quanto a parte pedagógica, já houve planejamento e organização de projetos, mas 

atualmente não, porque a coisa mais difícil é encontrar um professor eventual, a maioria das 

vezes, os alunos são prejudicados, ficam sem aula. Ficando o tempo todo com agente de 

organização escolar ou outro funcionário no pátio. E quando vem algum eventual, os alunos 

não tem vontade e nem interesse de aprender. 

 

08. No aspecto sócio-político/cultural, o que a senhora tem a dizer em relação ao professor 

eventual da rede pública paulista? 

R. Politicamente, acho que o governo tinha que mudar a forma de contratação, porque, hoje, 

como não se encontra nem professores que queiram ser contratados para lecionarem aulas 

de suas disciplinas, o governo de São Paulo decidiu abrir para professores que nem se 

formaram, que estão no primeiro semestre da faculdade. Alguns estão dando aulas eventuais, 

eles estão aprendendo junto com os alunos, por isso eles não querem ser professores 

eventuais. Nem eles sabem o que dar de matéria para os alunos, porque ainda não 

aprenderam também. A sociedade não os aceita e culturalmente é óbvio que eles têm muito 

pouco com o que contribuir. 

Grata, 

Elisabeth Pecegueiro de Souza 

 

 

B.3 ENTREVISTA: Professora Eventual MA. 

 

 

Prezado (a) Professor (a) Eventual: 

 

 

Tendo em vista o desenvolvimento de pesquisa sobre o Professor Eventual da Rede 

Pública do Estado de São Paulo no Âmbito das Relações de Trabalho e Profissão Docente 

(Dissertação de Mestrado) na linha, Políticas e Gestão Educacionais, pós-graduação, stricto-

sensu, gostaria de contar com sua valiosa cooperação. 

Sendo de fundamental importância para esta pesquisa sua contribuição, solicito que 

faça a gentileza de enviar as respostas às seguintes questões ao meu e-mail: 

bethpecegueiro@yahoo.com.br, autorizando-me a sua posterior divulgação, na qual será 

preservado o seu anonimato. 
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Dados Pessoais/ Profissionais: 

 

Primeira(s) inicial(is) de seu nome: MA  Idade: 21 Sexo: F Formação/Qual? Ciências Exatas 

Habilitação:  Matemática  

 

Questões: 

 

01. Há quanto tempo você atua como eventual na rede pública de Ensino do Estado de São 

Paulo? 

R: Bem, faz muito pouco tempo que comecei, na verdade o ano passado, quando estava no 

penúltimo semestre da faculdade.   

 

02. Como se dá a admissão ou contratação de um professor eventual? 

R: Primeiro tem uma prova, que acontece quase no final do ano.  No começo do ano 

seguinte, quando abre inscrições, a gente faz inscrição na DE. Então, abre um período para 

fazer cadastro nas escolas. Aí as escolas marcam um dia para divulgar a classificação, 

segundo alguns critérios, que eu não tenho certeza se é a escola que estipula ou o governo, 

mas sei que quem é aprovado na prova fica melhor classificado. Depois disso, a gente fica 

esperando alguma escola ligar para ir substituir, pois precisa dar pelo menos uma aula para 

poderem fazer o contrato e, é nessa escola que a gente dá aula eventual pela primeira vez no 

ano, que fica sendo, o que os professores chamam de sede. Essa escola é que vai enviar as 

aulas que demos para o nosso pagamento ser feito. Mas a gente não fica dando aula em só 

uma escola não, pois muitas outras nos chamam. Essas outras mandam a quantidade de 

horas das aulas que demos nelas para a sede fazer o pagamento. Aí, cada dia de trabalho 

começa a contar ponto e isso vai nos ajudar na próxima classificação. Mas não pode 

ultrapassar quinze dias substituindo o mesmo professor. 

 

03. É comum quando uma pessoa vai começar a trabalhar ter que fazer um exame médico. Os 

candidatos a professor eventual fazem esse exame?  

R. Não me foi pedido exame algum. Até achei estranho e perguntei para a Gerente se eu não 

precisava fazer um exame médico, ela disse que já houve tempo que pediam, mas que 

atualmente não se pede mais exame médico para o eventual. 
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04. E vocês contam com algum convênio médico para o caso de ocorrer algum problema de 

saúde?  

R. Não que eu saiba, a gerente disse que a categoria de eventual de quem começou agora é a 

V, que não tem convênio com o IAMSPE como antigamente e, se precisar, tem que procurar o 

SUS. Ela disse que isso acontece porque o eventual não tem vínculo com o governo do Estado 

de São Paulo. 

 

05. Como professora eventual da rede pública do Estado de São Paulo, como se dá o 

desempenho de suas atividades em sala de aula no processo ensino-aprendizagem? 

R. Bom, é bem complicado, coisa que considero absurda, o eventual tem que dar aula de 

qualquer disciplina, não se considera nossa formação e na maioria das vezes a gente tem que 

―se virar‖ sozinho. Dificilmente conseguimos pegar aula da disciplina em que somos 

formados. Acho que raramente ocorre o processo ensino-aprendizagem, pois, além disso, há 

alunos bagunceiros que não respeitam a gente. Sem contar que geralmente o professor que 

faltou dá aulas em diversas classes de séries diferentes, às vezes até em períodos diferentes 

no mesmo dia.  

 

06. Os gestores da(s) instituição(ões) escolar(es) em que desempenha suas atividades 

costumam se planejar e organizar previamente algum tipo de atividade pedagógica para o 

professor eventual aplicar em sala de aula? 

R. Algumas escolas já têm as atividades deixadas pelo professor para a gente aplicar em sala 

de aula e outras dependem dos professores, alguns deixam atividades e outros não. Mesmo 

quando a escola tem algum projeto em sua proposta pedagógica para desenvolver nessas 

aulas, como é o caso da escola, que é minha atual sede, não se consegue atingir todos os 

alunos. Ás vezes, acabo de sair da escola após ter dado as aulas para as quais fui chamada, e 

alguém liga pedindo, por favor, para eu voltar, porque um professor avisou em cima da hora 

que vai faltar ou que vai embora. Temos que ficar à disposição e é bastante complicado, 

principalmente pra mim que dependo de condução, não paga nem o valor da passagem. E, 

como dizia meu avô, é um tiro no escuro, pois você geralmente tem que dar aula em 

substituição a outras disciplinas, sem ter nem mesmo tempo para preparar alguma atividade. 

Muitas vezes entro na sala de aula sem saber como começar, tenho que improvisar. É muito 

estressante trabalhar assim.   

 

07. E em relação às iniciativas do governo estadual, em relação ao professor eventual? 
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R. Bom, como já falei, estou como eventual há pouco tempo, mas já me disseram que em 

relação ao professor eventual, antigamente, pelo menos, poderia usar o IAMSPE e antes de 

iniciar tinha que fazer exame médico e poderia acumular, mas hoje o eventual, categoria V, 

só pode ser eventual. Acho que não se pode falar em iniciativas boas, pois é muito ruim essa 

forma de trabalho, totalmente informal. A gente não tem direito a nada além do recebimento 

das aulas, não conseguimos sequer dar aulas da própria disciplina, não temos orientação 

alguma. Estamos sempre correndo de uma escola para outra. Sinto como se estivesse lá só 

para ―quebrar galho‖ para os alunos não ficarem sozinhos. Meus pais são professores e eles 

dizem que a situação dos professores, em geral, não poderia estar pior.  

 

08. Como é a relação com os outros professores da unidade? 

R. Muitos dos professores que trabalham nas escolas com aulas atribuídas de suas 

disciplinas nos tratam com indiferença como se tivemos alguma doença contagiosa e até nos 

discriminam. Porém, conheço professores que nos auxiliam com atividades e até mesmo a 

montar projetos para trabalhar com os alunos. 

 

09. E com os funcionários em geral? 

R. Depende, alguns dos agentes que são responsáveis pelos alunos, se aproximam para 

conversar, procuram conseguir os materiais que precisamos para desenvolver atividades 

diferenciadas, outros mantém a distância. 

 

10. E quanto aos gestores? 

R. Também depende, há gestores que vão conosco para nos apresentar nas classes e falar 

aos alunos da importância de se ter um eventual para substituir o professor ausente, 

inclusive, há PCs que, quando dá, pedem pra gente chegar um pouquinho antes para nos 

auxiliar com a elaboração de atividades, nos explicam que a gente não recebe por isso, mas 

que é importante para nos sentirmos mais seguros na sala de aula. Alguns PCs nos convidam 

até para participar do HTPC para ficarmos por dentro das atividades do currículo que estão 

trabalhando. Mas há outros que mal falam conosco. 

 

11. Que imagem você acha que os alunos fazem do Professor Eventual? 

R. Acho que os alunos fazem uma péssima imagem da maioria dos eventuais, mas isso 

depende também do eventual, que precisa ter muito jogo de cintura para enfrentar as 

substituições do dia a dia, porque os alunos nos provocam, nos humilham. Os alunos 
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geralmente não aceitam o eventual, demonstrando isso com indisciplina e ou recusa a 

elaborarem as atividades propostas. Eles sabem que, na maioria das vezes, estamos lá 

porque eles não podem ser dispensados. Mas, por outro lado, no geral, quando se cria um 

vínculo de amizade com a comunidade escolar, o professor eventual é bem aceito. 

 

12. E os pais? 

R. Quanto aos pais, eu acho que agem de acordo com as experiências que já tiveram, na 

época em que foram alunos e, muitas vezes, são levados pela opinião do professor titular da 

disciplina ou pelo relato de seus filhos, que nem sempre corresponde a realidade. Bom, creio 

que julgam de acordo com o que o filho ou os outros professores falam do eventual para eles. 

Geralmente nos desvalorizam.  

 

13. Você sempre pensou em ser professor (a)? 

R. Bem, cresci convivendo com dois professores e isso me motivou. Sim sempre pensei em ser 

professora, apesar de tudo, pois, mesmo passando por diversos problemas, meus pais são 

professores, sempre se preocuparam com a educação e transferiram isso para mim. 

  

14. Em sua opinião, qual a visão da sociedade em relação ao professor Eventual? 

R. Percebo que a sociedade não valoriza nem mesmo o professor que é efetivo. A gente 

assiste na TV todos os dias casos que mostram isso. Acho que já está na cultura do povo 

brasileiro essa desvalorização e piorou muito mais de uns tempos para cá com uma má 

interpretação do Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 

15. Como você vê a questão sócio-política? 

R. Eu já nasci na época do governo do PSDB, neoliberalismo, em 1991. Com 07 anos, em 

1998, quando eu comecei meus estudos estava praticamente no início da progressão 

continuada e como meus pais são professores, fui acompanhando as mudanças. Analisando 

os acontecimentos comentados por meus pais, assim como as informações divulgadas pela 

mídia, esse governo prejudicou muito a educação no sistema público de São Paulo. Não 

valorizam nem mesmo os professores que já estão na rede há vários anos, imagine o 

eventual, que não é considerado um professor. 

                                                                                                                                    

   Grata, 

Elisabeth Pecegueiro de Souza 
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ANEXO D – Transcrição dos depoimentos orais de professores eventuais 

 

 

D.1 DEPOIMENTO: Professor Eventual – T 

 

 

P: – Nós  vamos  ouvir  o  depoimento  do  T, que  trabalhou  na  rede estadual    como  

professor eventual aos 22 anos de idade. Pode falar T. 

T: – Ok um pouquinho, configurando então um pouco aí o período. Eu era recém-

formado quando eu comecei a trabalhar, tinha 22 anos, como foi dito, e não tinha muita 

experiência de... como docente. Tinha algumas outras experiências em outros ramos, mas 

não como docente do ensino regular. Então, foi uma surpresa assim... até um tanto quanto 

problemática. Não sei se pra todo mundo que inicia é problemático, acredito que,  um pouco 

menos ou um pouco mais, mas é sempre problemático e foi, em 2008, quando eu havia me 

formado que eu iniciei...peguei um afastamento de uma professora... não me lembro de qual o 

problema de saúde que ela tinha,  e eu peguei como eventual até  15 dias e acabei tendo essas 

aulas atribuídas, ficando por volta de um  mês... dois meses. Não me lembro de... 

,exatamente, qual foi o período e, assim, que teve  fim  o afastamento, ela reassumiu o 

trabalho. Então, como eu havia dito, é..., em relação aos colegas eu não senti tanta distinção, 

porque eu fui aluno da escola, conhecia os professores e os professores sempre gostam de 

alunos que se tornam professores, pra eles é um orgulho tremendo de trabalho realizado, de 

forma satisfatória. Então, eu tive até um certo apoio pra chegar na escola. Então, a distinção 

que muitos colegas dizem que tem... com o professor eventual que não é efetivo, eu não senti, 

diretamente, por parte deles. Talvez ... não sei... nos bastidores o que poderia haver, mas, 

diretamente, eu não senti nenhuma distinção. 

 Porém, o tratamento dos alunos, eu senti uma diferença, porque os alunos não 

sentem o trabalho do eventual da mesma forma que o trabalho do efetivo. Pra eles é um 

―tapa buraco‖,  é um ou outro que sente, realmente, que é um trabalho educativo sério. Não 

sei..., também, pelo histórico de muitos eventuais que, às vezes, não trabalham, não têm um 

trabalho direitinho e, talvez, por isso, eles acabam tendo esse imaginário de que o professor 

eventual... de que não trabalha... o educativo é um passatempo. O professor está ocupando 

uma hora de um professor que não tá trabalhando, que faltou, um ―tapa buraco‖ mesmo. 

Então, era difícil fazer os alunos participarem de início né..., porque eles estavam 

acostumados a: – Aula vaga! Eh! Não vamos fazer nada... Vamos passar o tempo... 
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Ou eles ficavam chateados porque não eram dispensados mais cedo. Ou eles ficavam 

bravos porque não era uma aula de passatempo, em que eles poderiam fazer o que eles 

quisessem, de extravasar... ou ficavam bravos porque não sairiam mais cedo (risos). No 

começo era bem complicado fazer aquele acordo pedagógico, mas, com o tempo, você vai 

aprendendo. Aí os fazia  participarem ,de uma maneira ou outra, e eles acabavam 

participando. Eu sentia mesmo essa distinção por parte dos alunos que, na verdade, acho que 

não existe uma estrutura pro professor eventual ter uma diretriz de trabalho.  

Pra mim ao certo... ainda não está claro pra mim, se o... professor eventual tem que 

trabalhar em cooperação com o professor efetivo, de acordo com aquele conteúdo que deve 

ser seguido, que ele deve aprofundar, ou seguir o que o professor efetivo deixou na escola 

para ele trabalhar naquele dia efetivo do planejamento dele, ou trabalhar com um projeto 

paralelo. Então, pra mim não existe uma clareza de definição de qual seria esse norte pra 

trabalhar de eventual. Eu sei que alguns professores trabalham com projetos paralelos. Têm 

vários projetos: projeto de arte, projeto de reforço... etc e tal ou professores que trabalham 

com conteúdo programático do professor . Eu, exclusivamente, trabalhei com conteúdo 

programático da grade curricular, que eu não gosto de enrolar muito. Eu vou lá, eu vou fazer 

o trabalho efetivo e pronto. Eu trabalhei com a grade curricular daqueles cadernos dos 

alunos. 

P: – Você deu sorte, porque pegou aulas da mesma disciplina de sua formação. 

T: – Também peguei de outras disciplinas, mas a maioria das aulas que eu tinha era 

da minha disciplina, Educação Física. Mas, também, peguei aulas de algumas outras 

disciplinas. Sem contar isso também né... que você acaba, às vezes, pegando aulas de várias 

disciplinas. Teve uma vez que fui pegar uma aula de inglês. Você imagina um professor de 

Educação Física, que realmente tem a maior dificuldade da Língua Inglesa, ter que pegar 

uma aula de Inglês. Então, eu fiquei numa situação complicada. Imagine... eles dizem: – Vai 

lá! Jogam o material na sua mão: – Sala 5, vai lá!  Sem nenhum tipo de planejamento (risos). 

Aí... você vai... sem saber o que vai ser trabalhado. Aí eu pedi pra revisar, perguntei: – O que 

o professor estava trabalhando com vocês?...etc e tal... Pela minha sorte, era o verbo ―to 

be‖, uma coisa que eu aprendi na escola e que sabia, minimamente, algumas coisas. Aí, vi os 

exercícios e dei uma revisada na hora e segui, um pouquinho, a grade curricular lá na 

apostila. Também... aquelas apostilas não têm muito segredo, né? Dependendo da aula, eles 

são muito espertos pegam aquela apostila e seguem sozinho algumas coisas, porque não é 

muito complicado aquelas apostilas. Sem contar que tem as respostas na internet também 

(risos)... das apostilas. Então, isso é um trabalho muito complicado.  
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Quando o professor pega, nesse caso, não tem como o professor dar, ser polivalente 

de algumas disciplinas. Perguntei: – Posso trabalhar com um projeto paralelo? A resposta: – 

Não é a disciplina. Porque não tem como o professor trabalhar com Português, Matemática. 

Acho melhor o professor trabalhar com um projeto paralelo da sua formação. Então é... uma 

situação muito complicada, porque jogaram a bomba assim e, se vira, porque você não sabe 

o que fazer com aquela bomba. Muito engraçado... Até hoje eu lembro e acho muito 

engraçado. Os alunos viam-se, também, meio estranhos naquela situação, porque sabiam que 

eu era professor de Educação Física. 

Inglês... então, era meio complicado e comparando com outros projetos, a gente vê a 

precariedade dos projetos do Estado. Bem, não sei se... se pode falar de projeto do Estado. 

Na Prefeitura de São Paulo, na qual eu fiquei um período, lá tinha o CJ que seria, mais ou 

menos, o professor eventual. Não lembro o que é a sigla, mas vou explicar, mais ou menos, o 

que é que ele faz. Ele pode ser CJ ou por contratação ou por... sendo efetivo. Por 

contratação, pode ser contratado e pegar, por exemplo: lá na escola,  na minha disciplina, 

tem 10 h/a, mas fui contratado para uma jornada de 30horas. Então, eu exerço às 10h/a que 

tem na minha escola e tento complementar essa carga horária em uma outra escola. Se não 

consigo complementar essa carga horária, fico com 20 horas de CJ, então, 20 horas eu 

cumpro na escola, em caráter eventual, para o professor que faltou e aí eu desenvolvo um 

projeto. Normalmente, deveria ser isso. Seria um projeto a ser desenvolvido, que eu já 

deveria ter preparado de antemão, com parceria ou não, vai seguindo o projeto político 

pedagógico da escola, de preferência. Mas teve um projeto pra ser trabalhado.  

Tem muitos professores que fazem... eu não fui CJ, porque eu tinha a carga completa. 

Mas... tem professor que faz projeto de xadrez, professor que faz projeto de teatro, professor 

que faz projeto de uma forma relacionada com o currículo da escola.  O efetivo é a mesma 

coisa, tem professor efetivo que não tem a sua carga de jornada básica de 30 horas e jornada 

completa de 40 horas. Então, ele tem 20 h/a, as outras 20 ele cumpre como CJ,  ele ganha 

por aquelas 20 h que ele fica na escola pra, eventualmente ou não, assumir a carga horária. 

Ou, senão, você pode ser contratado como só CJ, sem carga horária, então, você fica na 

escola ganhando 30 ou 20 h/a. Lá você fica na escola, precisando de você para substituir o 

professor, você vai lá e substitui, entre aspas, porque deveria ser com projeto. É claro que 

tem alguns casos que não tem projeto, então, você... , independentemente, tem uma estrutura 

que te ampara. Você não fica perdendo tempo na escola, como no Estado em que se perde: se 

você não pegar aula, você não ganha e tem Diretor que faz você cumprir o plantão lá das 

07h00 ao meio dia ou das 07h00 às 05h00 e tem Diretor que não. Que nem... me ligava:  – T. 
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oh! Hoje à tarde eu vou precisar. Dá para você vir? Aí eu não ficava perdendo tempo na 

escola, Aí eu ia até a escola quando era necessário.  

P: – É... No Estado, o professor eventual não percebe vencimentos pelo plantão. 

T: – Pior que não, no Estado não, mas lá, na Prefeitura, recebe pra ficar lá 

cumprindo a jornada e você,  ficando na aula ou não, você está na escola cumprindo a carga 

horária, lá recebe. Eu acho um projeto interessante... um projeto legal. Se o Estado fizesse, 

de uma certa forma, seria bom. Entendo que não seja interesse do Estado não, já que quer 

precarizar os professores efetivos e os temporários... contratar o professor eventual, sob esse 

caráter, não é, pra ele, muito bom. Então, acredito que tem..., realmente tem, uma 

desvalorização do professor efetivo, não é?  E não existe a valorização em termos de salário, 

em termos de carreira e, então, o professor eventual... não tem nada, digamos que é uma 

ausência de projeto. Acho que seria isso, uma ausência de estrutura, uma ausência de uma 

legislação boa, né? O que está vindo é para piorar a situação do professor.  Não está vindo 

muitas coisas para melhorar. Então, deveria ter algum tipo de trabalho que contribuísse para 

com esta estrutura do professor eventual. Estou, atualmente, um pouco afastado da escola 

estadual, mas soube que não se consegue nem professor para assumir aulas como temporário 

e acho que deve estar cada vez mais difícil encontrar o professor eventual, pra ficar 

cumprindo horas sem receber. Então é uma situação muito complicada. Acho que é isso. 

T: – Se quiser me fazer alguma pergunta. Pelo pouco tempo que tive de eventualidade, 

espero que possa contribuir em alguma coisa. 

P: – Poderia comentar sobre o relato de seu colega, do qual você falou, antes de 

iniciarmos a gravação? 

T: – Como eu falei lá do relato do colega A... Ele me falou que tinha uma sala 

separada para o professor eventual, nessa escola, em que ele trabalhou e que o professor 

eventual não podia sentar na mesma sala que o professor efetivo. Então, tinha uma 

separação lá. O professor efetivo aqui e o eventual noutra sala. Era péssimo. Separação 

do..., professor eventual, totalmente excluído. Um professor, muitas vezes, formado também, 

da mesma forma, e tinha separação. 

Fazendo as considerações finais, acho que não existe um amparo de nada para o 

professor eventual: não tem vínculo, não tem estabilidade nenhuma, não tem uma garantia de 

remuneração. Há, totalmente, uma instabilidade que leva a precarização do trabalho dele e 

que aí leva a um prejuízo pedagógico também. E... aí... a precarização é profissional e 

pedagógica, que, como eu disse, existe a desvalorização por parte do professor efetivo... não 

existe interesse de trabalhar com cooperação com o professor eventual, o que aí leva a 
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precarização da grade curricular e também não existe por parte da escola, da instituição e 

da organização... eu não sei se você conhece alguma coisa que diga: –  Não o professor 

eventual vai trabalhar por aqui, trabalhar em complementação da grade curricular, 

trabalhar com aprofundamento da grade curricular, trabalhar com projeto paralelo a sua 

disciplina. Não sei ao certo... trabalhar de uma forma interdisciplinar com outras disciplinas 

a partir de sua disciplina. O que poderia ser alguma coisa. Então, acho que existe uma 

ausência de diretriz pedagógica nesse sentido. Então é isso. 

P: – Está ótimo, muito obrigada.  

T: – De nada. 

P: – Colaborou muito professor T. 

 

 

D.2 DEPOIMENTO: Professora Eventual – A 

 

 

P: – Gostaria de ouvir seu depoimento em relação a sua experiência como professora 

eventual da rede pública de ensino do Estado de São Paulo. 

A: – Eu A. A. P., 40 anos, tenho uma experiência diferente como eventual. Quando 

iniciei no magistério, em 1992, no Estado de Minas Gerais, a falta de professores era muito 

grande e sempre tinha aula. Por motivos particulares, resolvi me mudar para o Estado de 

São Paulo, em 1996, onde fiquei desempregada apenas uma semana. Na primeira escola que 

fiz cadastro, já fui contratada, nunca me esqueço! Quando preenchi o cadastro, o campo da 

pontuação foi preenchido com 00, pois a pontuação de outro Estado não era válida. No 

segundo dia de trabalho já tinha 36 aulas semanais, onde trabalhei por 10 anos sem perder o 

vínculo. 

No primeiro ano que perdi o vínculo, não sabia que meus problemas estavam só 

começando, sem saber o que poderia acontecer... não me preparei para a mudança 

repentina, fiquei sem pagamento e não havia feito cadastro para eventual e não pude fazer 

depois da data. Fui a todas as atribuições e nada, passou fevereiro, março, abril, até que 

consegui. Imagine... todos os meses sem pagamento e todas as contas chegando. Com muita 

espera chegou minha vez, consegui algumas aulas numa escola longe... onde tinha que tomar 

duas conduções e o pagamento só veio no mês de julho.  Imagine a bola de neve, fora que tive 

que fazer todos os exames para iniciar. No outro ano já me precavi, no final do ano foi sem 

graça, não teve presente nem para as crianças, fiz cadastro para eventual na época certa e 
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comecei a trabalhar. Tudo muito diferente, a pessoa responsável, pela distribuição das aulas 

de eventual na escola, não me atribuía aula e falava: – Esqueci que você é eventual, sempre 

acho que você tem aula. 

Outra dificuldade encontrada... foi quando não conseguia controlar a indisciplina dos 

alunos, eu que sempre me preocupei com isso, acho que sem disciplina não há aprendizado. 

Quando achei que estava tudo sob controle, chegou a vez da ―provinha‖, fiz todas e não 

passei em nenhuma: –  Meu Deus que professora é essa que não passa em nenhuma 

―provinha‖! Hoje exerço a função de professor permanente que, para os olhos de alguns 

colegas, é incompetência por não ter sido aprovada na tal provinha, para outros é pura 

folga: – Agora sim, que folga heim professora? Mas tudo bem, o desejo mesmo é poder entrar 

em sala de aula e lecionar a sua disciplina. Com a permanência tenho que cumprir 02 horas 

por dia na escola e, se faltar professor, entrar na sala como eventual. O engraçado é que, se 

não passar na prova, não posso lecionar na minha disciplina e, como eventual, tenho que 

ministrar aulas de qualquer disciplina. No início foi difícil... porque já existe uma idéia pré-

concebida sobre o professor eventual... e o professor de permanência é também um eventual. 

Houve uma certa indiferença, mas, a medida em que foram observando o meu trabalho, isso 

mudou. Porém, em relação a outros eventuais, isso ocorre, geralmente, quando o professor 

eventual não age conforme as expectativas da comunidade escolar. 

P: – Na escola em que você está, há alguma atividade para você aplicar para os alunos, 

previamente, elaborada? 

A: – Nesse ponto, a escola é bem organizada. Há um arquivo, com pastas pendentes, 

com o nome de cada professor da escola, inclusive, uma minha de eventual. Por exemplo, se 

o professor for faltar ele deixa na pasta dele algumas atividades. Se eu for substituí-lo, pego 

as atividades, aplico, recolho e coloco de volta na pasta do professor, para que ele as 

considere junto com as atividades que aplica em suas aulas. Isso é bom, porque o aluno sabe 

que o professor vai levar em conta a atividade aplicada pelo eventual. 

P: – E se você precisar de algum material específico para utilizar em suas aulas a 

escola disponibiliza? 

A: – Depende... Se for um material simples como lápis de cor, papel sulfite, régua, 

eles disponibilizam. 

P: – Quando não há aulas para substituição eventual, o que você faz nesse período em 

que fica na escola? 

A: – Estar na permanência, para alguns professores, é só cumprir o horário e pronto, 

mas eu não consigo, não sei ficar sem fazer nada e não ser útil. Tenho que fazer alguma 
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coisa. Quando não falta professor, fico na secretaria ou ajudo a inspetora de alunos, quero 

ser útil de qualquer forma, fico procurando o que fazer. Bem... é essa a minha experiência. 

P: – Muito Obrigada, professora A, pela sua contribuição. 

A: – De nada! Espero ter ajudado. 

P: – Com certeza, colaborou muito. 
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ANEXO E – Transcrição dos depoimentos orais de gestores 

 

 

E.1 DEPOIMENTO: Gestor – M 

 

 

P: – Bom... Eu gostaria, Gestor M, de estar ouvindo o seu depoimento em relação ao 

trabalho do professor eventual nas escolas públicas da rede estadual de São Paulo. 

M: – Fui coordenador numa escola periférica em São Vicente e lá eu tive contato com 

o professor eventual. A primeira visão que a gente tem do professor eventual é daquele aluno, 

né? A maior parte das vezes, ele ainda, na época... estava estudando e chegava ao seu 

primeiro contato com a profissão, quase que sem preparo.  

Então, tinha, por parte dele, a insegurança, por parte do aluno, a desconfiança. A 

falta até de respeito. Por quê? O que significaria o professor eventual no contexto da sala de 

aula convencional?  Do professor titular e da coordenação, a dificuldade de lidar com... são 

dois opostos: o aluno não querendo o professor eventual, muitas vezes, e o professor 

eventual, algumas vezes, sem saber o que fazer.  Então, a convergência para um trabalho, era 

muito difícil. Na coordenação, a gente usava alguns encontros do HTPC para tentar montar 

junto com os professores da matriz das disciplinas... alguns trabalhos, alguns tópicos com 

material, inclusive, que o Estado... tinha de outros projetos, que nós guardávamos na escola 

pra criar ... como se fosse um roteiro de trabalho pra esse professor eventual, para que ele 

ficasse um pouco mais à vontade. 

Na maior parte das vezes, nós acabávamos tendenciando por um trabalho 

interdisciplinar, porque naquele momento que faltou um professor de Matemática, na escola, 

eu tinha um aluno de Letras, e, é muito difícil você colocar esse aluno de Letras para assumir 

a disciplina de Matemática. Então, a gente sempre tentava ou um trabalho interdisciplinar 

ou, muitas vezes, alguma coisa que o professor tivesse deixado orientado para ser aplicado. 

 E aí... a gente observava duas situações: alguns professores eventuais, eles 

mergulhavam na profissão, então, era algo que ele queria sim e que, mesmo na época, se não 

me falha a memória, eles não eram remunerados para o HTPC, não fazia parte do tempo 

pelas aulas e, mesmo assim, no horário do HTPC, a gente tinha aqueles três, quatro 

eventuais, que compareciam pra tentar... é..., de uma maneira ou de outra, fazer parte de 

todo o contexto da instituição pedagógica, daquilo que ele ia fazer. Em contrapartida, tinha 

aquele professor que parecia que aquilo era uma obrigação do Estado em colaborar com..., 



192 

de uma maneira financeira, para que ele ajustasse a faculdade e que, assim, que ele 

terminasse, ele com certeza, não iria querer nem mais pisar ali.  

Então, a gente fica a mercê, também, daquela pessoa que optou por algum motivo por 

estar lá, porque o Estado não foi buscar nem o professor e nem o professor eventual. O que 

não tira a responsabilidade do Estado no problema como um todo né? Porque nós não temos 

estrutura nem para o professor titular da casa e nem para o eventual. O aluno não consegue 

identificar, tanto que agora está tendo uma reforma de novo, na questão da recuperação né? 

Porque... parece... que ainda nada está muito entendido, no que diz respeito a essas 

mudanças que vem ocorrendo. 

Então, eu tinha aquele eventual que não tinha vontade de participar e, muitas vezes, 

esse professor acabava atrapalhando o contexto da escola, porque você contava com a 

presença dele, ele fazia parte da escola e, principalmente, no período noturno era muito 

comum você ter sete, oito professores eventuais cadastrados, e um comparecendo.  

Uma outra visão que eu tive, não dá pra falar que é em relação a todos os professores 

eventuais, mas em relação a um caso ou outro. Eu cheguei a ver um professor eventual pegar 

um trabalho de uma classe, entrar na sala dos professores e ir direto pro lixo e jogar  o 

trabalho dele fora. Só que ele não me viu. Então, quando eu dei de cara com essa situação, 

fui perguntar pra ele: – Escuta o que é que é isso? – Ah! Isso não me serve para nada. Eu tou 

ali só tapando buraco. 

Em contrapartida, eu tinha uma professora, que..., se eu não me engano, Artes, 

estudante ainda de Artes, que ficava mais do que aquilo que a gente tinha condição de pagar 

pelas horas aulas, fazendo projetos paralelos, ganhando o respeito da comunidade. Então, 

muitas vezes, muitas vezes, quando os alunos, e, rapidamente, eles ficam sabendo quando 

falta o professor, eles vinham me pedir: – Ah! Você não pode colocar a professora tal? 

Por quê? Porque eles identificavam que ali alguma coisa ia acontecer... e... não um 

espaço ocupado por uma pessoa para tomar conta, relativamente, tomando conta de um 

grupo. 

Na época, em que nós trabalhamos isso, nós também contamos com uma rotatividade 

muito grande de professores eventuais, porque às vezes eles conseguiam se encaixar em 

outras escolas, escolas mais próximas ou mesmo, às vezes, até em rede particular de ensino 

como auxiliares, enfim, estagiários, e quando você..., está no meio de um processo, você 

perdia aquela figura. 

Então, a minha visão pessoal, do professor eventual daquela época, ela vai muito, no 

sentido, de que o projeto tem muita falha, a idéia central é boa, você ter alguém para evitar 



193 

com que o seu aluno fique sem ter o que fazer... e... os nossos maiores problemas de 

vandalismo, enfim, posso colocar indisciplina, acontecia, justamente, nos dias em que eu 

tinha o maior número de professores ausentes, porque era um professor, inicialmente, 

cobrindo duas classes, o que a legislação diz não ser o correto, mas que, enfim, acontece. 

Você tem que fazer isso. Então, quando ele está num espaço, no outro acontece o problema. 

O professor eventual sempre acabava sendo em menor quantidade do que as ausências de 

professores, e aí você percebia, que a escola como um todo, neste dia específico, não andava 

bem. 

E..., quando você pensa no professor eventual como uma peça chave para essa 

engrenagem funcionar, você percebe que ele não tem preparo, que há uma falha na formação 

do nosso professor. Isto é, já vem de, talvez, décadas, pra ser menos preciso. É uma falha na 

estrutura governamental, uma vez que você trata aquela pessoa, não como um profissional da 

educação, mas como um tapa buraco.  

Então... Por que não participar de um HTPC? Por que ele não ser fixo daquela 

instituição, e receber por aquilo, mais do que, simplesmente, aquela aula que ele entra e 

substitui um professor?  Claro que isso entra num contexto de orçamento, de planejamento, 

de estrutura jurídica. Mas quando se pensa em educação, eu não posso pensar só, como se 

um projeto todo fosse funcionar, simplesmente, com o professor ganhando aquela aula 

específica que ele tá dando. Então, não tinham preparo e também não ganhavam pra isso e, 

por outro lado, há carência de profissional na área da educação, que se identifique com a 

educação, que entre e queira ficar na educação. Pra muitos desses professores eventuais que 

eu tive contato, aquilo era um estágio transitório. Então, hoje eu estou, assim que eu 

conseguir uma posição melhor eu saio disso daqui e vou tocar uma vida nova em outro lugar. 

E mesmo que, em alguns casos, a vida nova seria ser professor em algum lugar, mas, não 

mais, como eventual. Algumas pessoas, que eu conheço, chegaram a tentar em outras áreas a 

subsistência até se formar professor, mas não queriam ficar como professores eventuais. 

Então, a falta de respeito do aluno, muitas vezes, é porque ele não entende a função 

do eventual e a falta de comprometimento do eventual é porque, muitas vezes, ele não se 

sente parte integrante de uma rede. Então, nesse sentido, você não consegue pegar um 

profissional mal remunerado, porque se nós falamos de baixa remuneração em educação, o 

eventual era pior, porque ele não tem acesso a um monte de receitas, que nós acabamos 

tendo. Ele é só aula, pelo menos era, na minha época, aula pura, como coordenador de 2000 

até 2004. 
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De lá pra cá, se sabe que só piorou.  Na verdade, você sabe que eu percebi uma 

situação, na época de coordenação, independe de bandeira. A grande verdade é que o 

contexto educacional, ele, hoje, me parece ser um problema generalizado, independente da 

bandeira. Porque é assim: você fala do Estado de São Paulo, num determinado partido. Mas, 

se for andar pelo Brasil inteiro, cada um com seus projetos e com seus nomes,... eu conheço 

gente do sul, conheço gente de Minas, conheço gente do norte e nordeste e sempre que você 

se depara com a educação, é como se ela estivesse a mercê do desenvolvimento de um país. 

Então, não se considera que pra ser um médico você passou por um professor. Parece que 

aquele período de transição, a escola é um período de transição, e a base, especificamente, 

parece que não tem muito significado. É como se a vida acadêmica começasse na faculdade, 

porque ali você vai se formar médico, você vai se formar engenheiro e, dali pra frente, passa 

a ter um valor. Por quê?... A base independente de Estado, de bandeira... não existe nada sem 

a base, você tem que passar pela base, e mudam-se as bandeiras, mudam-se os projetos, 

muda-se o nome, mas a essência continua exatamente a mesma. Se paga menos para um 

professor do que se paga, de repente, pra um técnico em petróleo, que não se tornaria técnico 

sem o professor.  

Então, eu acho que o seu trabalho é um grande desafio, porque você vai mexer com 

dois lados de uma moeda, não dá para generalizar que o eventual é só um pobre coitado a 

mercê de um sistema falido, porque ele também é contribuinte desse sistema, na minha 

concepção, e... você vê que as propostas que avançam são todas no sentido contrário. 

 É..., hoje nós saímos do projeto da recuperação em horário oposto né? E com a 

proposta de dois professores em sala de aula. A grande verdade é que, uma progressão 

continuada, nós vivenciamos na faculdade: você ficava de DP numa disciplina, você 

continuava o curso e você tinha ofertada essa disciplina. O Estado, ele, não tem condição de 

ofertar nada mais fora do seu horário e a sociedade não entende essa oferta como uma 

obrigatoriedade. Então, os pais não cobram. Eu, muitas vezes, tive problemas com 

professores eventuais e chamava a família pra conversar. Eu escutava do pai, mas ele nem é 

o professor.  Então, a própria sociedade, como um todo, não considera realmente a escola 

dentro do valor que ela precisaria ter. Então, muitas vezes a família vê na escola, no 

professor, na atuação do..., seja eventual ou não, ―um inimigo contra o pobre coitado do meu 

filho‖, em qualquer segmento, que eu também fiquei numa escola particular de 1998 a 2011. 

Então, eu vivenciei gerações e gerações, inclusive, na época em que eu era Coordenador do 

Estado, eu era professor na rede particular. A gente percebe que, independente, da classe 

social, essa valorização ao profissional da educação não acontece. E aí, não acontecendo 
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essa valorização ao profissional, você estende isso ao professor substituto, ao professor 

eventual, que o próprio nome já é pejorativo.  

Numa Universidade, você é adjunto e no Estado, numa rede pública, você é substituto 

né? E se você fosse substituto do professor de Inglês, sendo você um aluno de Inglês, você até 

entende, mas quando você cai lá, você é substituto de tudo, ou seja, o próprio sistema te 

obriga a fazer qualquer coisa. Quem faz todas as disciplinas, na verdade, não consegue fazer 

nenhuma e o prejudicado maior é o aluno. E, na verdade, não só, aquele aluno em que faltou 

o professor titular, e o eventual entrou, porque essa mobilização, essa..., muitas vezes, acaba 

generalizando a indisciplina, atrapalha o professor da sala do lado. Muitas discussões eu vi 

em HTPC disso: de professor, que não faltava..., aquele professor que é muito frequente, 

reclamando que não conseguia dar aula em função da bagunça da sala ao lado. E aí você 

descobria que a sala ao lado, era uma sala que não tinha um professor e que, de repente, o 

eventual estava tentando, como nós usávamos: ―segurar a classe‖. Esse é um termo muito 

comum que a gente usava com o eventual: – Olha segura essa classe pra gente! Educação 

não é segurar, é?  

P: – E aí o Estado cobra notas do SARESP, notas da Prova Brasil, notas do IDESP.  

M: – A contrapartida não existiu no mesmo nível das cobranças do Estado né? É isso. 

P: – Você leciona em qual disciplina? 

M: – No Estado, eu era professor de Física. Aí é que tá. Eu comecei como substituto. 

Na época, quando você entrava na faculdade na segunda-feira, na terça-feira, você já 

poderia dar aula no Estado... era tão comum... claro que você não era titular da pasta. É..., 

então, eu entrei como professor de Química, por seis meses, fazia faculdade de Engenharia 

Civil. Depois de cinco anos fora, eu voltei como professor de Física, disciplina que eu 

lecionei até 2011, e, na faculdade, eu leciono Matemática Financeira, Estatística e segue na 

área de exatas.  

P: – Em qual faculdade você atua? 

M: – Estou na UNIBR, faculdade de São Vicente, na região, e..., a escola que eu 

lecionava, fica num bairro periférico de São Vicente. Então, já era um bairro carente com 

uma ausência absurda de professores. Constantemente, em grande parte das disciplinas a 

gente não tinha o efetivo da casa, ele estava afastado, ele estava em outro lugar. Então, a 

gente ficava a mercê das atribuições e, durante esse período todo, quem tinha que socorrer 

era o eventual. 

M: – Você vai ter muito material para escrever. Bom trabalho! 

P: – Muito obrigada!  
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E. 2 DEPOIMENTO: Gestora – S 

 

 

P: – Estamos com a Diretora S, para ouvirmos seu depoimento, em relação ao 

professor eventual da rede pública de ensino do Estado de São Paulo. 

S: – Bom dia, meu nome é S, S. Z. , Diretora de Escola, e, assim, o que eu tenho pra 

dizer, sobre o professor eventual, é uma série de contradições.  Nós temos na rede ótimos 

professores, que estão agindo como eventual porque, às vezes, não conseguiram pela 

pontuação, não conseguiram alguma classe, mas nós temos outros professores que deixam a 

desejar, tanto na sua formação, quanto no domínio da sala de aula. Um dos motivos da sala 

de aula é até o fato por ele ser eventual. Então, os alunos se aproveitam que ele não é o 

professor da sala, sabe que o professor eventual vai ficar um dia, volta depois. Talvez quem 

sabe? 

 Então, os alunos também se aproveitam, porque é o momento que o professor dele 

mesmo da sala, por alguma razão, não pode estar presente. A razão pode ser: ir pra uma OT,  

uma oficina de trabalho pedagógico; pode ser um problema familiar; doença. Pode ser uma 

série de coisas. Mas, fato é que, pro aluno, não é o professor dele, então, ele se sente... se 

sente à vontade. Então, ele acha que, esse momento, é o momento de bagunçar ou, pelo 

menos, é um momento de lazer, de folga, né?  

Mesmo nas escolas, onde o professor da classe deixa material, e nós temos casos, 

assim. Aqui, na escola mesmo, a maioria costuma deixar. Mesmo, nesses casos, nem sempre o 

professor eventual consegue dar conta do que ele deixou: – Por quê? 

– Porque não é a mesma aula.  

Nós já tivemos em outros anos, também, casos de professor que era categoria F, 

categoria ACT, não era efetivo, estava para se aposentar até, e lecionou aqui, algum tempo, 

como eventual. Era um horror, a professora passava mal, porque os alunos não se 

comportavam, não queriam prestar atenção, nem nada. Tá, tempos depois, alguns aninhos 

depois, essa professora prestou concurso depois da aposentadoria, se efetivou. Foi se efetivar 

numa outra escola e pegou algumas aulas aqui. Era completamente diferente, a aula da 

classe dela é..., a aula da classe dela era uma aula boa, ela conseguia manter a classe. 

Então, ela mesma falava: – Não é agradável ser eventual.  

Nós temos também, casos este ano de professoras novas que se efetivaram. Vários 

professores se efetivaram e alguns, mesmo quando, a gente está em desespero: – Ah pega 

essa aula que faltou um professor, aconteceu assim..., assim...  Alguns, até ficando 
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penalizados pela situação, entram, mas alguns falam: – Não eu não entro.  – Eu só entro na 

sala... Por exemplo: – Nas salas, em que eu leciono. Se não for, na sala em que eu leciono, eu 

não entro. Ou: – Eu não quero entrar, prefiro não entrar. – Por quê?  Porque é diferente. A 

aula do eventual é considerada diferente, quebra um padrão de comportamento. É uma coisa 

muito estranha, porque os alunos deveriam ter a mesma atitude de respeito, mesmo quando 

tem atividades, mesmo quando o professor vai considerar aquilo que foi feito, mesmo assim, 

o eventual... Ele é tratado de uma maneira diferente, do ciclo II. No ciclo I, são os 

pequenininhos e, eles, não percebem tanto isso. 

 Então..., e é mais difícil, o professor do ciclo I ter tanta falta. – Por quê? – Não é que 

todos faltem muito, não é isso, mas o professor do ciclo I, quando ele falta, ele falta uma 

manhã. O do ciclo II falta uma aula na 5ªA, uma aula na 5B e, no dia seguinte, se ele faltar... 

também é a outra classe. Então, é picado..., é diferente. Então, se eu conseguir um eventual 

do ciclo I, ele fica a manhã inteira na classe, e daí, o aluno, também sabe que o professor 

faltou, pode até, talvez, não respeitar tanto, não fazer tudo, mas ele considera, ainda, mais. O 

do ciclo II não, e olha, aqui na escola, de modo geral, os alunos nem são tão terríveis assim. 

Não é uma maravilha não, não é um céu, tá bem longe do céu. Mas, de modo geral, eles 

respeitam, mas eles não gostam da aula de eventual. Parece que é uma... é uma... reação.  

E eu estou muito preocupada este ano, porque vai voltar, já está voltando a oficina 

pedagógica, né? Assim, as atividades, as OTs, e aí sempre vai faltar um professor. – E quem 

disse que você consegue eventual? Porque está dificílimo conseguir eventual. Então, pro 

aluno: – Qual é a diferença quando o professor faltou? – Porque ele quis, precisou ou coisa 

do tipo. Ou quando ele foi convocado.... Pro aluno: por falta, pros pais: é falta. Pros pais: – 

Porque é que esse professor foi fazer uma orientação?  

E você pode até explicar. O professor pode falar em sala de aula: – Gente, eu não 

faltei ontem, porque eu tava brincando. Ontem eu faltei porque eu tava numa oficina... Mas 

não adianta. Você vai explicar isso em cada sala de aula. Você não tem fôlego pra tudo isso.  

Conseguir eventual... é outra briga, mesmo de 1ª à 4ª. Está muito, muito, muito difícil, 

parece que desapareceu. As pessoas não querem pegar e, às vezes, é raro, mas acontece do 

professor... deu quatro aulas e falar assim: – Eu não vou dar as duas últimas. 

Faltando trinta minutos, ou porque ele está passando mal, ou porque aconteceu 

alguma coisa, que ele achou melhor ir embora. E aí: – O que se faz? Se você conseguir 

eventual. Tudo bem. E se você não conseguir? É muito difícil. 

Falar que tem que por eventual... é fácil.Conseguir é outra estória. Ah! Manda edital 

para por na diretoria. A gente consegue eventual. Não é assim não, não é. Não tem fila de 
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espera de gente querendo ser eventual. É desagradável. Eles escolhem. Tem profissional que 

fala assim: – Ah! Pra que série? – Ah! Se for pras 8ªs eu não quero. – Ah! Se for pras 5ªs eu 

não quero. – Ah! Mas quantas aulas são? – Ah! Duas. – Ah! Eu vou ver, então, se eu posso ir. 

E não vem. Então, eles geralmente... Eles vêm se forem as seis aulas. 

Fora que você abre portaria, às vezes, pro eventual e ele vai dar aulas, mais, em outra 

escola do que a que você abriu portaria: – Ah! Não, mas eu consegui lá assim... assim... 

Agora, nós temos casos de eventuais maravilhosos. Nós já tivemos aqui, numa 

licença-maternidade de uma professora de Geografia. Você mandava edital, você fazia um 

monte de coisa e não tinha ninguém, ninguém, ninguém, ninguém. Então ficou um eventual de 

Matemática: – Ah! Não... Por que não pôs outro? – Porque não existia.  

Esse professor de Matemática, ele estudou, ele preparou aula, ele fez de tudo o que 

ele pode pra tentar, digamos assim, tapar o buraco. Sinceramente, foi melhor do que muitos 

outros eventuais da área, mas foi um achado.  

Este ano, Geografia de novo. O professor está em licença. A licença dele, quando ele 

trouxe, não dava mais que quinze dias, não pôde ir pra Diretoria. Conclusão: eventual. A 

eventual que nós conseguimos, a única que nós conseguimos, é de Matemática. Felizmente, 

ela é ótima pessoa. Também está se esmerando pra conseguir dar certo..., essas aulas. Tá 

fazendo tudo o que pode, mas assim, por enquanto. 

 Se ele tiver oportunidade de pegar mais licença. – Como é que vai ficar?  – Vai dar 

tempo de eu mandar para Diretoria, não vai? – Depende de quando trouxer a licença, 

também, né? Porque, às vezes, não dá tempo. Que tem que ter um mínimo, de dezesseis dias 

para ir para a Diretoria. Dezesseis dias  e, nesses dezesseis dias, tem que ter tempo antes, 

ainda, que é pra você mandar o edital com setenta e duas horas. Então, na verdade, dá 

dezenove dias, no mínimo, então, assim... Trinta dias, então é uma loucura, você não 

consegue eventual. 

Aí... nós temos, então voltando, excelentes professores e outros nem tanto e fora que 

nós temos professores, nós que eu falo, assim, é a rede do estado de São Paulo, não é esta 

escola não. A gente vê que tem professor que parece que acha que ser eventual é entrar na 

sala de aula, fechar a porta e sentar lá na cadeira ... numa mesa, sem ter que fazer nada, 

nada, nem chamada nem coisa nenhuma: – Eu sou eventual. Sem o menor compromisso.  

Então, os alunos podem subir na lâmpada que não acontece nada. Pra que ele vai 

desperdiçar o ...  Então, alguns têm essa postura, outros ao contrário, são super-organizados, 

têm uma pastinha com o material, com a aula que deu, traz material. 
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Nós já escutamos em anos anteriores o governo falar assim: – Não, a escola tem que 

deixar algumas aulas preparadas, com antecedência. 

 Essas aulas preparadas com antecedência... Essas aulas preparadas com 

antecedência. Elas, na verdade, na verdade... essas aulas preparadas com antecedência, elas 

ajudam quando você consegue manter. – Mas, quem disse que você consegue, na hora, correr 

e dar aquele material? – E... quem disse que o eventual sabe tratar aquele assunto? Então, 

quando o professor deixa material, ajuda, mas, nem sempre, isso é possível. Então, o que tem 

acontecido, muitas vezes, é o Coordenador Pedagógico entrar correndo na sala de aula para 

tapar o buraco... é ter que colocar os alunos no pátio. Que é horroroso ter que fazer isso. 

 – Mas, o que de mais se pode fazer? Então, é muito mais fácil falar em colocar o 

eventual do que, de fato, conseguir.  

Nós soubemos em tempos anteriores que..., não sei qual o Secretário da Educação, se 

foi o último, penúltimo, não sei... chegou a comentar com os Dirigentes, assim, nos contaram. 

Que as Dirigentes tinham que verificar nas faculdades, que elas tinham que correr atrás das 

faculdades também. – Mas quem disse que o estudante tá querendo ser eventual? – Quem 

disse isso? – Não é assim. Não tem gente correndo pra ser eventual. 

E se você vai... e se o eventual ainda vai pra uma escola, que pede um pouco de 

compromisso, de atenção, não deixar os alunos aprontarem nem nada: – Sabe o que ele faz?  

– Não volta nunca mais. Dá muito trabalho essa escola, né? 

Quando é Educação Física, é... só pode ser de Educação Física, na quadra. Tudo 

bem. Nós também já tivemos casos de professores de outra disciplina que foi fazer uma 

atividade com bola na quadra, sabendo que não podia: – Que aconteceu?  – Não chamamos 

mais esse professor.  

Então, é assim, a escola fica numa situação, extremamente, delicada quanto ao 

eventual. Hoje mesmo a gente está abrindo portaria para uma professora do ciclo I pra ser 

eventual nossa. Tomara que de certo! Tomara! Mas, nós não sabemos. Porque agora não 

precisa da qualificação. Qualificação, que eu digo, é assim não precisa ter feito a prova, ter 

feito ou não, ter sido aprovado ou não, não precisa ser categoria F, pode ser categoria O, 

pode ser tudo, pode ser estudante. – Por que esse desespero de causa? – Porque não têm 

professores. – E por que não tem professores? – Porque não há valorização.   

Há mil anos atrás, quando eu comecei a lecionar, eu era também eventual, Eles 

usavam um outro nome, professora substituta, sabe lá eu... e eu morava perto de uma escola 

de ciclo I. Na época, não era só ciclo I, mas eu fazia magistério e eu podia dar aula de 

substituição. Eu ia sempre que me chamavam, eu morava pertinho. Era sempre chamada, 
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tinha as aulas todas programadas, direitinho. Mas, assim..., é parece que precisava menos de 

professor substituto do que hoje em dia.  Parece que as faltas, as licenças, sempre existiram, 

mas parece que, nos últimos anos, são em quantidade maior. E um dos motivos que eu acho 

nisso é o cansaço. O professor, ele está cada vez mais cansado, está cada vez sendo mais 

pressionado, está cada vez sendo mais requerido dele e as exigências também são maiores, 

tanto, também, pra... de rendimento, então, o cansaço é maior. O salário... pode até ter tido 

um aumento relativo, agora, mas ainda não é substancial pra, por exemplo, a pessoa 

trabalhar num único período, numa única escola. É muito difícil acontecer isso. Geralmente, 

a pessoa complementa o salário com outras atividades, escola particular, ou outras coisas 

mais. 

Então, assim, o eventual também está numa situação difícil. Se a escola for um pouco 

distante também. Agora, o que a gente comenta é que, quando a gente era mocinha, se 

chamassem a gente pra dar aula... se fosse pra uma aula... a gente ia correndo.Valia ponto, 

entrava, ficava toda feliz. Eu, quando fui pra ser Direção, na Direção há dez, onze anos 

atrás, eu pensava que era assim também. Descobri que não, a pessoa faz as contas, se o 

ônibus que ele vai pagar compensa dar aquelas aulas ou não. Não estou nem achando que 

está errado fazendo isso, mas... é uma situação muito difícil, né? Quer dizer, a questão de que  

vai contar ponto pra ele, parece que não atrai mais, também não. Tá tanto faz, não tem 

importância. E parece que eles conhecem menos os seus direitos, também, apesar dos direitos 

e deveres estarem claros. Em tudo quanto é lugar você encontra, mas parece que eles 

desconhecem ou não querem saber, muitas vezes.  – Ah! Quantas aulas pode pegar por dia? – 

Quantas não pode? – Que horário pode?  – Que horário não pode‖ ?  Então, parece que há 

uma dúvida com relação a essas coisas, né? Ou, às vezes, não é nem dúvida. É tentar ver se 

passa, né? 

Então, quase que concluindo, eu acredito que o Estado de São Paulo teria que fazer o 

que outros lugares já fazem, mesmo, o Município de São Paulo: tem o professor nomeado ou 

concursado, que por não ter, na escola, a quantidade de aulas correspondente a uma 

jornada, é atribuída pra ele, as aulas restantes. Por exemplo, 05 h/a,  para regência em 

classe  e, além destas, mais 20 h/a de complementação de jornada, que são, prioritariamente, 

destinadas à substituição de faltas eventuais de professores. Não havendo aulas para 

regência, os professores têm atribuídas todas as 25 h/a de complementação de jornada, que 

são ministradas em substituição de faltas eventuais ou elaboração e execução de projetos 

com os discentes ou até aulas de recuperação, né? Pagos para dispor desse período, na 

escola, para substituir numa eventualidade um ou mais professores, ou exercer atividades 
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referentes à docência e para participar das atividades de formação, o que na rede estadual 

correspondem aos HTPCs, hoje chamado de ATPCs. Bom, acho que é o que eu tinha a dizer. 

S – Um Bom trabalho pra você! Espero poder ler. 

P: – Claro que sim. Assim que terminá-lo, o trarei para que possa ler. Muito Obrigada. 

 

 

E. 3 DEPOIMENTO: Gestora – L 

 

 

P: – Boa tarde, Senhora Diretora. Eu gostaria de ouvir seu depoimento em relação ao 

professor eventual da rede pública de ensino do Estado de São Paulo 

L: – Boa tarde, meu nome é L, sou diretora da rede pública do Estado de São Paulo 

há mais de 10 anos e, no decorrer desse período, tenho convivido cotidianamente com 

situações inusitadas em relação ao professor eventual.  

No início de minha carreira como Diretor, o professor eventual era geralmente o 

professor recém-formado ou estudante de último ano, porém modificações foram ocorrendo 

para ajuste às necessidades das escolas. Antes de tais mudanças, pode-se dizer que havia 

uma oferta de professores eventuais, relativamente, grande, podíamos nos dar ao luxo... de 

escolher ... quem melhor parecia se adequar ao desenvolvimento dessa atividade.  

Como a quantidade de ausências dos professores era volumosa, nós incluíamos, no 

projeto pedagógico, algumas atividades elaboradas pelos professores da escola para esse 

professor desenvolver com os alunos e até mesmo alguns projetos. Na escola anterior em que 

eu trabalhava funcionou.  No entanto, anos mais tarde, me removi para esta escola, por se 

localizar mais próxima da cidade em que resido. Aqui os professores eventuais ficavam de 

plantão o dia todo sem receber, para terem a oportunidade de dar, na maioria das vezes, 

apenas uma aulinha e contar como ponto pelo dia em que trabalhou, não havia um projeto 

específico, apenas um professor ou outro deixava atividades pré-preparadas. 

Como a remoção aconteceu no meio do ano, procurei conversar com a equipe que já 

se encontrava na escola sobre a possibilidade de, a partir do início do  ano seguinte 

colocarmos como parte dos requisitos para o cadastro do professor interessado em ser 

eventual, a apresentação de um projeto. Caso aprovado esse projeto, nós daríamos um jeito 

de disponibilizar os materiais que o professor utilizaria e o faríamos se comprometer a 

assistir pelo menos 01 HTPC semanal para que se inteirasse dos assuntos abordados em sala 

de aula e para que ele se sentisse acolhido. Outra coisa que também propus, foi apresentá-lo 
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nas classes, valorizando sua presença na escola diante dos alunos. Como era um assunto 

prioritário para a equipe, resolveram tentar e eu muito empolgada, coloquei isso em 

andamento com a ajuda de alguns professores, inclusive alguns readaptados, e dos PCs. 

No entanto, inicialmente, tudo parecia ir regularmente, a equipe sempre colaborando, 

de uma forma ou de outra com os eventuais, mas percebi que não encontrávamos apoio por 

parte de alguns professores que já estavam na escola há um período considerável, alguns até 

haviam estudado na escola quando criança e tinham parentes que trabalharam na escola e 

até mesmo seus filhos aqui, hoje, estudam. Esses professores continuam aqui e estão sempre 

juntos, fazem balcanizações. Desde aquela época já discriminavam os eventuais e até mesmo 

a mim que havia praticamente acabado de chegar à escola. Devido a essa postura desses 

professores, encontrávamos problemas para desenvolver as atividades diárias, 

principalmente no que se refere ao eventual. Davam um jeito de boicotar o trabalho dele, por 

exemplo, incitavam os alunos a não fazerem as atividades que o professor solicitasse, pois 

não corrigiriam, diziam aos pais que iriam faltar e que achavam melhor não enviarem os 

filhos à escola, levantavam suspeitas em relação ao desenvolvimento dos projetos, dizendo 

coisas infundadas. 

 Como a escola atende muitos alunos, temos inclusive três Professores Coordenadores 

e duas Vices, nossa preocupação em relação à parte pedagógica sempre foi prioritária, daí a 

insistência em relação aos projetos, pois nem sempre se consegue um professor da própria 

disciplina para substituir o professor que faltou. Entretanto, havia eventuais que mesmo 

passando pelas exigências desse cadastro, depois, no dia a dia, deixava a desejar, não 

desenvolvia o projeto, os alunos não o respeitavam, o que gerava indisciplina, mas havia 

outros que se dedicavam de tal maneira e eram tão bem quistos pelos alunos que chegavam a 

despertar certo ciúme nos titulares ou nos ACTs. 

Atualmente, houve... digamos, uma mudança radical na característica do eventual, ou 

melhor, hoje não é a oferta que é grande, mas sim a procura da escola pelos mesmos e o 

professor eventual não é apenas o recém-formado, pode ser um titular ou ACT com poucas 

aulas e até o professor com horas de permanência, pode ser até o que acabou de entrar na 

Faculdade. Digamos que ampliou o leque, mas por quê? Porque quase não existem 

professores interessados em ser eventual. Até mesmo em certas disciplinas, a falta de 

professores é grande.  

Bem, continuando, há uns quatro anos, apesar de ter havido a introdução dos 

professores OFAs com aulas de permanência para serem também eventuais, o que no início 

foi um tanto confuso, pois o professor que não havia passado no processo seletivo da 
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Secretaria não podia entrar na sala de aula para substituir eventualmente e o que havia 

passado só poderia entrar na sua disciplina. Era um sufoco... – Pode imaginar? Tínhamos o 

professor na escola sentado na sala dos professores, os alunos em aula vaga, os demais 

professores reclamando da movimentação de alunos e da indisciplina que atrapalhava as 

aulas de quem estava lecionando; os Professores Coordenadores muitas vezes tendo que 

deixar suas atividades para colaborar, assim como outros funcionários. Tudo, enfim saía de 

seu lugar, ocorria certa desorganização. E... no dia seguinte, então, os pais, eu acho que 

você pode imaginar, vindo à escola reclamar. 

 Depois, com a falta de professores, iniciou-se a abertura para o não aprovado entrar 

nas disciplinas de sua área e como a demanda por eventuais foi aumentando abriu-se para 

que entrassem os de permanência não aprovados e, posteriormente, como já falei, até os do 

primeiro semestre da faculdade, sem nem mesmo ter feito o processo seletivo. 

Porém, pode-se dizer que já não temos os de permanência nem aprovados ou 

reprovados, pois pegaram aulas, não temos eventuais da nova categoria, os poucos que ainda 

insistem em continuar com essa atividade nem sempre estão disponíveis, pois as outras 

escolas geralmente os chamam ao mesmo tempo, já não há mais aqui os plantonistas. Às 

vezes quem nos socorre é um efetivo ou ACT que não tem carga completa, mas nem sempre 

estão disponíveis, pois se não tem carga completa é porque já estão comprometidos com 

outras redes, seja municipal ou privada. Estamos... à beira do caos. Pode-se dizer que nosso 

projeto foi por água abaixo. Se antes era difícil atingir o nível de aprendizagem do aluno, 

agora, então, se tornou impossível. 

E quando um ou mais professores faltam no mesmo dia sem avisar, torna-se tudo 

muito mais difícil, começa uma verdadeira maratona de ligações para celulares dos 

eventuais e para outras escolas para ver se algum colega libera um dos seus. Detalhe: a 

escola não pode exceder três minutos em cada ligação para celular, ao exceder tem que 

pagar, tendo verba ou não. Não existe verba específica para este tipo de despesa. Se a escola 

não tem contribuição da APM ou não tem uma cantina: – Quem paga? – O Diretor claro. 

Acho que já está mais do que na hora do Estado fazer um contrato com uma operadora de 

telefonia móvel. 

A entrada do novo Secretário até nos trouxe algumas modificações relevantes em 

relação à organização da rede quanto aos dias letivos, por exemplo, a reunião de conselho 

de classe, pois antes ocorria em período inverso para caracterizar o dia letivo; às férias dos 

professores e alunos; a hora aula de 50 minutos, etc.  
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Algo agora precisa ser feito com o problema da falta de professores e de eventuais, 

pois a escola fica à deriva, os alunos não têm condições de assimilarem o conteúdo dessa 

maneira. Estão sendo muito prejudicados. Sabemos que o eventual pode ser um colaborador 

ou um entrave, dependendo de seu comprometimento com o trabalho, mas a escola não pode 

ficar sem esse professor, se assim for, não cumprimos os dias letivos e muito menos a carga 

horária, além de que implica em reposição fictícia. Sua presença é essencial, mesmo que, na 

maioria das vezes, não seja aceito pela comunidade escolar, que de certa forma, o exclui. 

Creio que a desvalorização do professor decorre de uma série de fatores políticos 

sócio-econômicos e culturais, agravados com o sistema capitalista, a globalização, o 

neoliberalismo. A profissão, professor, vem perdendo o seu prestígio há décadas e as formas 

precárias pelas quais os docentes são admitidos na rede os desfavorecem. Quanto ao 

professor eventual acho que além desses fatores, apesar de ser ―um curinga‖ para a 

organização da escola no momento em que faltam os professores das disciplinas, não se dá 

condições para que ocorra o que se deveria esperar desse professor, a substituição real da 

aula e isso já parte do próprio governo, mesmo que este de certa forma se isente, ―sem 

vínculo com o Estado‖, passando a responsabilidade da contratação do eventual aos 

gestores escolares. – Como um eventual, estudante ou formado, em determinada disciplina 

pode ser chamado para substituir qualquer uma? Sabemos que já é difícil o domínio de uma 

ou duas, decorrentes da habilitação de um professor que está há anos nessa atividade. E é na 

maioria das vezes repelido pelos de sua classe, ou melhor, da nossa classe, o magistério, e 

não só por eles, mas pelos alunos, funcionários, pais, a sociedade em geral. Na atual 

situação, sem dúvida, seria demais esperar que houvesse muitos interessados em 

desempenhar a função de eventual. Vejo que, ao mesmo tempo em que se precisa dele nas 

escolas como um ―curinga‖, como lhe disse, esse professor passa por uma série de 

problemas de relacionamento, estruturais, de contratação, nas relações de trabalho, não tem 

salário, enfim, é marginalizado. Chega a ser cruel.   

Não julgamos os professores que precisam, às vezes, faltar... Além de ser de direito, 

há uma série de coisas que devem ser levadas em consideração. Contudo, seria fundamental 

que os professores avisassem quando já soubessem da falta com antecedência para nos 

programarmos e termos um pouquinho mais de tempo para procurar um eventual. Agora 

quando ocorre um imprevisto é outra coisa. Já tentamos conversar com os que geralmente 

fazem isso, mesmo assim há ainda alguns que não avisam.  

L: – Você ficou o tempo todo ouvindo atentamente. Quer me perguntar algo? 

P: – Não, obrigada, foi o suficiente... Agradeço imensamente o seu depoimento. 
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L: – Seu trabalho é muito relevante, parabéns pela escolha do assunto. Não se 

esqueça da minha cópia. 

P: – Obrigada. Inclusive, pelo acolhimento em sua unidade escolar. Aliás, a senhora é 

que está de parabéns por dirigir tão bem esta escola. Não se preocupe. jamais me esqueceria 

de sua cópia. 

 

 

 


